
Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 1

SEGUNDA EDIÇÃO DE 28 DE FEVEREIRO DE 2020  EDIÇÃO 4689

IMPRENSA OFICIAL
PODER EXECUTIVO

 Prefeitura
de Jundiaí

27 DE DEZEMBRO DE 2023 EDIÇÃO 5386

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 2

.

 Prefeitura
de Jundiaí

Administração............................................................................................................................	03 a 07
Gestão de Pessoas..................................................................................................................	07
Decretos........................................................................................................................................	08 a 09
Casa Civil.......................................................................................................................................	10
Cijun.................................................................................................................................................	10
Dae...................................................................................................................................................	10
Mobilidade e Transporte......................................................................................................	10
Educação.......................................................................................................................................	10 a 129
Cultura............................................................................................................................................	129 a 132
Infraestrutura e Serviços Públicos..................................................................................	133 a 135

SUMÁRIO

PODER EXECUTIVO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 3

ADMINISTRAÇÃO
OUTROS DETALHES ACERCA DOS PROCEDIMENTOS DE 
COMPRAS, CUJO RESUMO DO ATO ESTÁ SENDO  PUBLICADO 
NESTA EDIÇÃO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, ESTÃO 
NO SITE www.jundiai.sp.gov.br – LINK “COMPRA ABERTA” (NO 
CASO DE COMPRAS ELETRÔNICAS) OU NOS RESPECTIVOS 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 436/2023
OBJETO: Fornecimento de grelha (grade) articulação única para fixação 
em boca de lobo, sob o Sistema de Registro de Preços.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site www.
jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Acesso ao Sistema – 
Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até às 09:30 horas do 
dia 12 de janeiro de 2.024. 
Pregoeiro (a) responsável: ÉRIKA MELATO FRARE ROVERI.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 437/2023
OBJETO: Fornecimento de medicamentos (folinato de cálcio 15mg, 
sulfadiazina 500mg e outros), sob o Sistema de Registro de Preços.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site www.
jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Acesso ao Sistema – 
Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até às 09:30 horas do 
dia 15 de janeiro de 2.024. 
Pregoeiro (a) responsável: GERMANO HELIO SGARIONI.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 438/2023
OBJETO Fornecimento de kit de higiene bucal coletivo, sob o Sistema 
de Registro de Preços.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site www.
jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Acesso ao Sistema – 
Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até às 09:30 horas do 
dia 15 de janeiro de 2.024. 
Pregoeiro (a) responsável: ALESSANDRA RONDON BRANDO.
DISPONIBILIDADE DO EDITAL NA ÍNTEGRA: www.jundiai.sp.gov.
br (entrar no link “Licitações/Compra Aberta” – Consulta de Licitações 
– Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico - Editais/Anexos) - 
grátis, ou no Paço Municipal “Nova Jundiaí”, Departamento de Compras 
Governamentais – 4º andar, de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 18:00 horas, 
mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez reais)  ABERTURA DA 
PROPOSTA COMERCIAL: logo após o término do seu encaminhamento 
SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-se-á logo após 
a abertura e classificação ou não das propostas.

ELOI DE CASTRO NETO 
Gestor Adjunto de Administração

MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

EDITAL Nº 35, de 26 de dezembro de 2023 TOMADA DE PREÇOS 
Nº 026/2023 ÓRGÃO: Município de Jundiaí OBJETO: Execução de 
obra de implantação de módulos para a Casa do Artesão, situado à Rua 
Eng. José Maria da Silva Velho, bairro Anhangabaú, nesta cidade, entre 
empresas cadastradas detentoras do Certificado de Registro Cadastral 
(C.R.C.) neste Município ou no SICAF (Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – do Governo Federal) DISPONIBILIDADE 
DO EDITAL NA ÍNTEGRA: o edital (grátis) na íntegra, com todos os seus 
anexos, encontra-se disponível no “site” www.jundiai.sp.gov.br (acessar 
o link “Licitações/Compra Aberta” – Consulta de Licitações – Tomada 
de Preços) ou mediante pagamento de R$ 10,00 (dez reais), no Paço 
Municipal “Nova Jundiaí”, Departamento de Compras Governamentais – 
4º andar – Ala Norte, de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 18:00 horas. VISITA 
TÉCNICA: agendamento prévio, no horário das 09:00 às 16:00 horas, 
através do telefone (11) 4589-8471 e (11) 4589-8473 ou do e-mail 
ysilva@jundiai.sp.gov.br  (servidor Yuri Henrique), até 1 (um) dia útil 
anterior a entrega dos envelopes. ENCERRAMENTO: 31 de janeiro de 
2024, às 09:30 horas. ABERTURA: 10:00 horas do mesmo dia.

ELOI DE CASTRO NETO 
Gestor Adjunto de Administração

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

UGISP, em 26 de dezembro de 2023.

Face ao que consta dos autos, de acordo com o Decreto nº. 26.781 de 
17.01.17, alterado pelo Decreto Municipal nº 26.857/17, HOMOLOGO 
o CONVITE-OBRAS nº 018/2023 para contratação de empresa 
especializada para execução de obra de recuperação de trechos das 
margens do córrego da colônia, próximo à avenida Luiz Zorzetti, nesta 
cidade, de acordo com o processo SEI nº 2069/2023 à empresa abaixo:

- ALEX ANDRE TERRAPLANAGEM LTDA.....................R$ 317.521,03

ADILSON RODRIGUES ROSA
Gestor da Unidade de Infraestrutura e Serviços Públicos

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO, QUE SE FAZ AO CONTRATO Nº 
167/2023, CELEBRADO COM FUNDAMENTO NO ART. 57, § 1º, 
INCISOS II E V, DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93. CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: ROMME CONSTRUTORA 
LTDA. PROCESSO: PMJ.0017806/2023 ASSINATURA: 20/12/2023. 
OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRA PARA SUBSTITUIÇÃO DE 
RESERVATÓRIO ELEVADO NA EMEB MORADA DAS VINHAS E 
EMEB JUDITH ALMEIDA CURADO, NESTA CIDADE. MODALIDADE: 
TOMADA DE PRECO Nº 8/2023. ASSUNTO: PRORROGADO POR 60 
(SESSENTA) DIAS.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO IV, QUE SE FAZ AO CONTRATO Nº 
191/2019, CELEBRADO COM FUNDAMENTO NO ART. 57, INCISO II DA 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. 
CONTRATADA: ESCOLA INFANTIL EDUCAR PARA O FUTURO LTDA 
ME. PROCESSO SEI: PMJ.0036731/2023. ASSINATURA: 21/12/2023. 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 815.580,00. OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO DA REDE PRIVADA DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL - UNIDADE DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO. FUNDAMENTO 
LEGAL DA CT: ART. 25, ´CAPUT´, C/C ARTIGO 26, AMBOS DA LEI 
FEDERAL N. 8.666/93. ASSUNTO: PRORROGADO POR 12 (DOZE) 
MESES.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO IV, que se faz ao Contrato Nº 170/2019, 
CELEBRADO COM FUNDAMENTO NO ART. 57, INCISO II, DA LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. 
CONTRATADA: ESCOLA INFANTIL FADAS & MAGOS LTDA ME. 
PROCESSO: 37.991-5/19 E PMJ.0036220/2023. ASSINATURA:  
21/12/2023. VALOR TOTAL ESTIMATIVO:  R$ 336.240,00. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO DA REDE PRIVADA 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL - UNIDADE DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO. 
FUND.LEGAL DA CT:ART.25, ´CAPUT´, C/C ARTIGO 26, AMBOS DA 
LEI FEDERAL N.8.666/93. ASSUNTO: PRORROGADO POR 12 (DOZE) 
MESES.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO E ADITAMENTO, QUE SE FAZ AO 
CONTRATO Nº 083/2023, CELEBRADO COM FUNDAMENTO NO 
ART. 57, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93. CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: R A MANZATO ALPHA 
EDUCACIONAL ME. PROCESSO: PMJ.0023454/2023. ASSINATURA: 
21/12/2023. VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 873.600,00. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO DA REDE PRIVADA 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL - UNIDADE DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO. 
FUND. LEGAL C/ BASE NO ART.25, CAPUT, C/C ART. 26, AMBOS DA 
LEI FEDERAL N 8.666/93. ASSUNTO: PRORROGADO POR 12 (DOZE) 
MESES E ACRÉSCIMOS AO OBJETO DO CONTRATO ORIGINÁRIO.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO, QUE SE FAZ AO CONTRATO Nº 
166/2022, CELEBRADO COM FUNDAMENTO NO ART. 57, § 1º, 
INCISOS I E III, DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93. CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: CONSTRUTORA TRANSVIA 
LTDA. PROCESSO: 05.384-5/22. ASSINATURA: 20/12/2023. OBJETO: 
EXECUÇÃO DE OBRA DE RECUPERAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE 
EDIFICAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DE PRONTO ATENDIMENTO 
GERAL E CLÍNICA DA FAMÍLIA, BAIRRO PONTE SÃO JOÃO, NESTA 
CIDADE. MODALIDADE: CONCORRENCIA Nº 2/2022. ASSUNTO: 
PRORROGADO POR 114 (CENTO E QUATORZE) DIAS.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO III, QUE SE FAZ AO CONTRATO Nº 
044/2021, CELEBRADO COM FUNDAMENTO NO ART. 57, § 1º, 
INCISO III, DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: TRANSURB TRANSP.URBANOS DE 
JUNDIAI LTDA. PROCESSO: 02.224-8/21. ASSINATURA: 21/12/2023. 
OBJETO: FORNEC.DE 30.000 (TRINTA MIL) CRÉD. DE PASSAGENS, 
TRANSPORTE COLETIVO, A SEREM CONCEDIDOS AOS MUNÍCIPES 
ATEND.PELOS SERV.DE SAÚDE, A SEREM IMPRESSOS SOB 
DEMANDA ATRAVÉS DE EQUIP.COMODATO, DE ACORDO COM 
AS NECESSIDADES DA U.G.DE PROMOÇÃO DA SAÚDE. FUNDAM. 
LEGAL DA CONTRAT. ART.25, “CAPUT” C/C ART.26, DA LEI FEDERAL 
N 8.666/93. ASSUNTO: PRORROGADO POR 12 (DOZE) MESES.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO II E RERRATIFICAÇÃO, que se faz ao 
Contrato Nº 011/2022, CELEBRADO COM FUNDAMENTO NO ART. 57, 
INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: LAR CRECHE WILSON DE OLIVEIRA. 
PROCESSO: 14.613-8/21 E PMJ.0035212/2023. ASSINATURA:  
21/12/2023. VALOR TOTAL ESTIMATIVO:  R$ 236.400,00. OBJETO: 
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ADMINISTRAÇÃO
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO DA REDE PRIVADA 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL - UNIDADE DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO. 
FUND. LEGAL C/ BASE NO ART.25, CAPUT, C/C ART. 26, AMBOS DA 
LEI FEDERAL N 8.666/93. ASSUNTO: PRORROGADO POR 12 (DOZE) 
MESES E ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO DA CONTRATADA.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
CONTRATO Nº 220/2023. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. 
CONTRATADA: A.C.DE O. CARDOSO PAISAGISMO LTDA. 
PROCESSO: PMJ.0023897/2023. ASSINATURA: 21/12/2023. VALOR 
GLOBAL: R$ 1.398.000,00. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AGRÍCOLAS 
EM ÁREA DE 50.000,00 M NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 350/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 
PROPONENTES: 03. 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
CONTRATO Nº 221/2023. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. 
CONTRATADA: APENG SERVICOS E CONSTRUCOES LTDA ME. 
PROCESSO: Nº PMJ.0043323/2023. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 
13.047.375,76. OBJETO: P.S. DE MANUT., REPARO OU RECONST. 
DE TRECHOS DE CALÇADAS, PAV. DE PRAÇAS, SARJETAS, 
REPAROS DE BOCA DE LOBO, EM MURETAS E MUROS, BASE DE 
MONUMENTOS, GRADIL (LIXAMENTO E PINTURA), INSTAL. DE 
ACADEMIAS AO AR LIVRE, PLAYG. E SERV. ASSEM. LIMP. DE ÁREA 
E ACOND. DOS RESÍD. E ENTULHOS EM EMB. APROPRIADA, CUJO 
ÓRGÃO É A UGISP. PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 (CENTO E OITENTA) 
DIAS.

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: ANTIBIOTICOS DO BRASIL LTDA. 
PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 11/12/2023. 
OBJETO: Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL 
MALEATO 20MG, AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 7 - 
IDENTIFICACAO: CEFALEXINA-APRESENTACAO: COMPRIMIDO 
REVESTIDO-DOSAGEM: 500 MG-REGISTRO: MINISTERIO DA 
SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-
EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO 
DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”- 
MARCA: GENÉRICO/ABL - R$ 0.5100 POR COMPRIMIDO - COTA 
PRINCIPAL. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 333/2023. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 31

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: BELLPHARMA MEDICAMENTOS 
LTDA ME. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 
12/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 
250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, AMITRIPTILINA CL. 
VALOR(ES):Item(ns): 5 - MEDICAMENTO-IDENTIFICACAO: SAIS 
PARA REIDRATACAO(CLORETO DE SODIO + CI-TRATO DE SODIO 
+ GLICOSE + CLORETO DE POTASSIO)-APRESENTACAO: PO 
PARA SOLUCAO ORAL-DOSAGEM: 3,5 G + 2,9 G + 20 G + 1,5 
G-UNIDADE: ENVELOPE COM 27,9 G-REGISTRO: MINISTERIO 
DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-
VIA DE ADMINISTRACAO: USO ORAL-EXIGENCIA: CONSTAR NA 
EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE BAR-RAS E A EXPRESSAO 
“PROIBIDA A VENDA AO COMERCIO”- MARCA: BELFAR - R$ 0.9500 
POR ENVELOPE - COTA RESERVADA. 24 - IDENTIFICACAO: RETINOL 
ACETATO + COLECALCIFEROL-APRESENTACAO: SOLUCAO ORAL-
DOSAGEM: 50.000 UI + 10.000 UI-EMBALAGEM: FRASCO COM 20 
ML-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 
MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: NATULAB - R$ 6.6000 POR FRASCO 
- COTA PRINCIPAL. 24 - IDENTIFICACAO: RETINOL ACETATO + 
COLECALCIFEROL-APRESENTACAO: SOLUCAO ORAL-DOSAGEM: 
50.000 UI + 10.000 UI-EMBALAGEM: FRASCO COM 20 ML-REGISTRO: 
MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A 
ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, 
CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO 
COMERCIO”- MARCA: NATULAB - R$ 6.6000 POR FRASCO - COTA 
RESERVADA. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 333/2023. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: CENTERMEDI COMERCIO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. PROCESSO SEI Nº 
PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 14/12/2023. OBJETO: Fornecimento 

futuro de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, 
AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 9 - IDENTIFICACAO: 
AMITRIPTILINA CLORIDRATO-APRESENTACAO: COMPRIMIDO 
REVESTIDO-DOSAGEM: 25 MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-
VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: 
CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS 
E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”- MARCA: 
BRAINFARMA | CX C 200 | GENERICO |REGISTRO: 155840 - R$ 
0.0339 POR COMPRIMIDO - COTA PRINCIPAL. 10 - IDENTIFICACAO: 
DEXCLORFENIRAMINA MALEATO-APRESENTACAO: XAROPE-
DOSAGEM: 2 MG/5 ML-UNIDADE: FRASCO COM 120 ML-REGISTRO: 
MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS 
A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/
CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA 
AO COMERCIO”- MARCA: BRAINFARMA| CX C 01 | HISTAMIN 
|REGISTRO: 1558403 - R$ 1.9000 POR FRASCO - COTA PRINCIPAL. 
10 - IDENTIFICACAO: DEXCLORFENIRAMINA MALEATO-
APRESENTACAO: XAROPE-DOSAGEM: 2 MG/5 ML-UNIDADE: 
FRASCO COM 120 ML-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-
VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: 
CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS 
E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”- MARCA: 
BRAINFARMA| CX C 01 | HISTAMIN |REGISTRO: 1558403 - R$ 
1.9000 POR FRASCO - COTA RESERVADA. 23 - IDENTIFICACAO: 
ALUMINIO HIDROXIDO + MAGNESIO HIDROXIDO-APRESENTACAO: 
SUSPENSAO ORAL-DOSAGEM: 60 MG/ML + 40 MG/ML-UNIDADE: 
FRASCO COM 100 ML-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-
VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: 
CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS 
E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”-CARACT. 
ADICIONAIS: FOTOSSENSIVEL, PROTEGER DA LUZ- MARCA: 
IMEC| CX C 50 | GASTRIMEC|REGISTRO: RDC 576/2021 - R$ 
2.6000 POR FRASCO - COTA PRINCIPAL. 23 - IDENTIFICACAO: 
ALUMINIO HIDROXIDO + MAGNESIO HIDROXIDO-APRESENTACAO: 
SUSPENSAO ORAL-DOSAGEM: 60 MG/ML + 40 MG/ML-UNIDADE: 
FRASCO COM 100 ML-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-
VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: 
CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS 
E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”-CARACT. 
ADICIONAIS: FOTOSSENSIVEL, PROTEGER DA LUZ- MARCA: 
IMEC| CX C 50 | GASTRIMEC|REGISTRO: RDC 576/2021 - R$ 2.6000 
POR FRASCO - COTA RESERVADA. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 
meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: CIMED INDUSTRIA S.A.. PROCESSO 
SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 21/12/2023. OBJETO: 
Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL MALEATO 
20MG, AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 8 - IDENTIFICACAO: 
ENALAPRIL MALEATO-APRESENTACAO: COMPRIMIDO SULCADO-
DOSAGEM: 20 MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: 
MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA 
EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: 
“PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”- MARCA: CIMED - R$ 0.0500 POR 
COMPRIMIDO - COTA PRINCIPAL. 8 - IDENTIFICACAO: ENALAPRIL 
MALEATO-APRESENTACAO: COMPRIMIDO SULCADO-DOSAGEM: 
20 MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 
MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: CIMED - R$ 0.0500 POR 
COMPRIMIDO - COTA RESERVADA. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 
meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS 
FARMACÊUTICOS LTDA. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. 
ASSINATURA: 21/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro 
de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, 
AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 11 - IDENTIFICACAO: 
HALOPERIDOL-APRESENTACAO: SOLUCAO INJETAVEL-DOSAGEM: 
50 MG/ML-UNIDADE: AMPOLA COM 1 ML-REGISTRO: MINISTERIO 
DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-
EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO 
DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”- 
MARCA: CRISTÁLIA/HALO DECANOATO 25AMPX1ML 1029802400047 
- R$ 4.0500 POR AMPOLA - COTA PRINCIPAL. 14 - MEDICAMENTO-
IDENTIFICACAO: HALOPERIDOL-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-
DOSAGEM: 1 MG-UNIDADE: COMPRIMIDO-REGISTRO: MINISTERIO 
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DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-
EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO 
DE BAR-RAS E A EXPRESSAO “PROIBIDA A VENDA AO COMERCIO”- 
MARCA: CRISTÁLIA/HALO 1MG 20BLX101029800200229 - R$ 
0.1600 POR COMPRIMIDO - COTA PRINCIPAL. 14 - MEDICAMENTO-
IDENTIFICACAO: HALOPERIDOL-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-
DOSAGEM: 1 MG-UNIDADE: COMPRIMIDO-REGISTRO: MINISTERIO 
DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-
EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO 
DE BAR-RAS E A EXPRESSAO “PROIBIDA A VENDA AO COMERCIO”- 
MARCA: CRISTÁLIA/HALO 1MG 20BLX101029800200229 - R$ 0.1600 
POR COMPRIMIDO - COTA RESERVADA. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 
meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: CUIDA PRODUTOS PARA A SAUDE 
LTDA EPP. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 
21/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 
250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, AMITRIPTILINA CL. 
VALOR(ES):Item(ns): 12 - PRESERVATIVO-TIPO: MASCULINO-
LUBRIFICANTE: COM LUBRIFICANTE-APLICACAO: EVITAR 
GRAVIDEZ INDESEJADA E INFECCOES SEXUALME-NTE 
TRANSMISSIVEIS(IST)-MATERIAL: LATEX NATURAL-TAMANHO: 
COMPRIMENTO APROXIMADO 180 MM, LARGURA NOMINAL 52-MM-
CARACTERISTICAS ADICIONAIS: HIPOALERGENICO, ATOXICO, 
RESIS-TENTE, FORMATO ANATOMICO, BORDA ACABADA EM 
FORMA DE BAINHA,-RESERVATORIO NA EXTREMIDADE DISTAL, 
LISO, ALTA TRANSPARENCIA-EMBALAGEM: INDIVIDUAL, FECHADO 
HERMETICAMENTE-REGISTRO: ANVISA-CERTIFICACAO: INMETRO-
VALIDADE MINIMA: 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA-
EXIGENCIA: TRAZER EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICACAO, 
PRO-CEDENCIA, LOTE E VALIDADE- MARCA: RILEX / LUBRIFICADO 
- R$ 0.2100 POR PECA - COTA PRINCIPAL. 12 - PRESERVATIVO-TIPO: 
MASCULINO-LUBRIFICANTE: COM LUBRIFICANTE-APLICACAO: 
EVITAR GRAVIDEZ INDESEJADA E INFECCOES SEXUALME-NTE 
TRANSMISSIVEIS(IST)-MATERIAL: LATEX NATURAL-TAMANHO: 
COMPRIMENTO APROXIMADO 180 MM, LARGURA NOMINAL 52-MM-
CARACTERISTICAS ADICIONAIS: HIPOALERGENICO, ATOXICO, 
RESIS-TENTE, FORMATO ANATOMICO, BORDA ACABADA EM 
FORMA DE BAINHA,-RESERVATORIO NA EXTREMIDADE DISTAL, 
LISO, ALTA TRANSPARENCIA-EMBALAGEM: INDIVIDUAL, FECHADO 
HERMETICAMENTE-REGISTRO: ANVISA-CERTIFICACAO: 
INMETRO-VALIDADE MINIMA: 12 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA-EXIGENCIA: TRAZER EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICACAO, PRO-CEDENCIA, LOTE E VALIDADE- MARCA: 
RILEX / LUBRIFICADO - R$ 0.2100 POR PECA - COTA RESERVADA. 
19 - GEL LUBRIFICANTE INTIMO-SACHE 5 G-INCOLOR, 
TRANSPARENTE, NAO GORDUROSO, INODORO,-SOLUVEL EM 
AGUA-HIPOALERGENICO-COMPOSICAO: PROPILENOGLICOL, 
LUBRAGEL E EXCIPIENTES QSP-REGISTRO NO MINISTERIO DA 
SAUDE-PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 12 MESES A PARTIR 
DA DATA-DA ENTREGA, (EXCETO MS)-EMBALAGEM: SACHE DE 
POLIESTER METALIZADO COM POLIETILENO-CONSTAR, MARCA/
CNPJ E CODIGO DE BARRAS- MARCA: SEMINA / SACHÊ - R$ 0.2790 
POR SACHE - COTA PRINCIPAL. 19 - GEL LUBRIFICANTE INTIMO-
SACHE 5 G-INCOLOR, TRANSPARENTE, NAO GORDUROSO, 
INODORO,-SOLUVEL EM AGUA-HIPOALERGENICO-COMPOSICAO: 
PROPILENOGLICOL, LUBRAGEL E EXCIPIENTES QSP-REGISTRO 
NO MINISTERIO DA SAUDE-PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 
12 MESES A PARTIR DA DATA-DA ENTREGA, (EXCETO MS)-
EMBALAGEM: SACHE DE POLIESTER METALIZADO COM 
POLIETILENO-CONSTAR, MARCA/CNPJ E CODIGO DE BARRAS- 
MARCA: SEMINA / SACHÊ - R$ 0.2790 POR SACHE - COTA 
RESERVADA. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 333/2023. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: DMC DISTRIBUIDORAS COMÉRCIO 
D MEDICAMENTOS LTDA. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. 
ASSINATURA: 26/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro 
de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, 
AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 25 - IDENTIFICACAO: 
VITAMINA B12-APRESENTACAO: SOLUCAO INJETAVEL-DOSAGEM: 
500 MCG/ML-EMBALAGEM: AMPOLA AMBAR COM 2 ML-REGISTRO: 
MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS 
A ENTREGA-VIA DE ADMINISTRACAO: INTRAMUSCULAR-
EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO 
DE BAR-RAS E A EXPRESSAO “PROIBIDA A VENDA AO COMERCIO”-
CARACTERISTICAS ADICIONAIS: FOTOSSENSIVEL, MANTER 

PROTEGID-O DA LUZ- MARCA: HYPOFARMA - R$ 1.6900 POR 
AMPOLA - COTA PRINCIPAL. 25 - IDENTIFICACAO: VITAMINA B12-
APRESENTACAO: SOLUCAO INJETAVEL-DOSAGEM: 500 MCG/ML-
EMBALAGEM: AMPOLA AMBAR COM 2 ML-REGISTRO: MINISTERIO 
DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-VIA 
DE ADMINISTRACAO: INTRAMUSCULAR-EXIGENCIA: CONSTAR NA 
EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE BAR-RAS E A EXPRESSAO 
“PROIBIDA A VENDA AO COMERCIO”-CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS: FOTOSSENSIVEL, MANTER PROTEGID-O DA LUZ- 
MARCA: HYPOFARMA - R$ 1.6900 POR AMPOLA - COTA RESERVADA. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE 
VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: FERRARI MED DISTR DE MEDIC 
LTDA EPP. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 
11/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 
250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, AMITRIPTILINA CL. 
VALOR(ES):Item(ns): 17 - MEDICAMENTO-IDENTIFICACAO: 
BISACODIL-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-DOSAGEM: 5 MG-
REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES 
APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE BAR-RAS E A EXPRESSAO “PROIBIDA 
A VENDA AO COMERCIO”- MARCA: PLESONAX C/20 - BRAINFARMA 
- R$ 0.1400 POR COMPRIMIDO - COTA RESERVADA. MODALIDADE: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 
12 (doze) meses. PROPONENTES: 31

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: GEOLAB INDUSTRIA FARMACEUTICA 
S/A. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 21/12/2023. 
OBJETO: Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL 
MALEATO 20MG, AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 21 - 
IDENTIFICACAO: IBUPROFENO-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-
DOSAGEM: 300 MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: 
MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA 
EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: 
“PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”- MARCA: IBUVIX 300MG - R$ 
0.1039 POR COMPRIMIDO - COTA PRINCIPAL. 21 - IDENTIFICACAO: 
IBUPROFENO-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-DOSAGEM: 300 
MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 
MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: IBUVIX 300MG - R$ 0.1039 POR 
COMPRIMIDO - COTA RESERVADA. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 
meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: INDMED HOSPITALAR 
LTDA. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 
11/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 
250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, AMITRIPTILINA CL. 
VALOR(ES):Item(ns): 13 - IDENTIFICACAO: CLARITROMICINA-
APRESENTACAO: COMPRIMIDO REVESTIDO-DOSAGEM: 500 
MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 
MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: GENÉRICO - E.M.S S/A - R$ 
1.6900 POR COMPRIMIDO - COTA PRINCIPAL. 20 - IDENTIFICACAO: 
BUDESONIDA-APRESENTACAO: AEROSSOL NASAL-DOSAGEM: 
32 MCG/DOSE-UNIDADE: FRASCO COM 120 DOSES-REGISTRO: 
MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS 
A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/
CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA 
AO COMERCIO”- MARCA: GENÉRICO - E.M.S S/A - R$ 10.8000 POR 
FRASCO - COTA PRINCIPAL. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. 
PROPONENTES: 31

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: INOVAMED HOSPITALAR LTDA. 
PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 12/12/2023. 
OBJETO: Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL 
MALEATO 20MG, AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 17 - 
MEDICAMENTO-IDENTIFICACAO: BISACODIL-APRESENTACAO: 

ADMINISTRAÇÃO
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COMPRIMIDO-DOSAGEM: 5 MG-REGISTRO: MINISTERIO DA 
SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-
EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO 
DE BAR-RAS E A EXPRESSAO “PROIBIDA A VENDA AO COMERCIO”- 
MARCA: CIMED/DUCODIL - R$ 0.1389 POR COMPRIMIDO - COTA 
PRINCIPAL. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 333/2023. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: INTERLAB FARMACEUTICA LTDA. 
PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 11/12/2023. 
OBJETO: Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL 
MALEATO 20MG, AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 22 - 
IDENTIFICACAO: AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTASSIO-
APRESENTACAO: SUSPENSAO ORAL-DOSAGEM: 250 MG/5 
ML + 62,5 MG/5 ML-UNIDADE: FRASCO COM 75 ML-REGISTRO: 
MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A 
ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, 
CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO 
COMERCIO”-CARACT. ADICIONAIS: FOTOSSENSIVEL, PROTEGER 
DA LUZ- MARCA: AMOX. 250MG/CLAV. D. POTASSIO 62,5MG.75ML 
- SANDOZ - R$ 31.0000 POR FRASCO - COTA PRINCIPAL. 22 - 
IDENTIFICACAO: AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTASSIO-
APRESENTACAO: SUSPENSAO ORAL-DOSAGEM: 250 MG/5 
ML + 62,5 MG/5 ML-UNIDADE: FRASCO COM 75 ML-REGISTRO: 
MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A 
ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, 
CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO 
COMERCIO”-CARACT. ADICIONAIS: FOTOSSENSIVEL, PROTEGER 
DA LUZ- MARCA: AMOX. 250MG/CLAV. D. POTASSIO 62,5MG.75ML 
- SANDOZ - R$ 31.0000 POR FRASCO - COTA RESERVADA. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE 
VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: M.G. DOMINGUES DISTRIBUIDORA DE 
MED. LTDA EPP. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 
11/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 250MG, 
ENALAPRIL MALEATO 20MG, AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 
7 - IDENTIFICACAO: CEFALEXINA-APRESENTACAO: COMPRIMIDO 
REVESTIDO-DOSAGEM: 500 MG-REGISTRO: MINISTERIO DA 
SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-
EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO 
DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”- 
MARCA: ABL - R$ 0.5299 POR COMPRIMIDO - COTA RESERVADA. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE 
VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: MKM DISTR DE MEDICAMENTOS LTDA 
ME. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 15/12/2023. 
OBJETO: Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL 
MALEATO 20MG, AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 9 - 
IDENTIFICACAO: AMITRIPTILINA CLORIDRATO-APRESENTACAO: 
COMPRIMIDO REVESTIDO-DOSAGEM: 25 MG-REGISTRO: 
MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS 
A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/
CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA 
AO COMERCIO”- MARCA: GENÉRICO - E.M.S S/A - R$ 0.0372 
POR COMPRIMIDO - COTA RESERVADA. 13 - IDENTIFICACAO: 
CLARITROMICINA-APRESENTACAO: COMPRIMIDO REVESTIDO-
DOSAGEM: 500 MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: 
MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA 
EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: 
“PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”- MARCA: GENÉRICO - E.M.S 
S/A - R$ 1.6800 POR COMPRIMIDO - COTA RESERVADA. 16 - 
IDENTIFICACAO: METILDOPA-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-
DOSAGEM: 250 MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: 
MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA 
EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: 
“PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”- MARCA: GENÉRICO - E.M.S 
S/A - R$ 0.5900 POR COMPRIMIDO - COTA RESERVADA. 20 - 
IDENTIFICACAO: BUDESONIDA-APRESENTACAO: AEROSSOL 
NASAL-DOSAGEM: 32 MCG/DOSE-UNIDADE: FRASCO COM 120 
DOSES-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 
MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: GENÉRICO - E.M.S S/A - R$ 

11.8800 POR FRASCO - COTA RESERVADA. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 
meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: OCIAN COMERCIAL FARMACEUTICA 
UNIPESSOAL LTDA ME. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. 
ASSINATURA: 21/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro 
de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, 
AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 3 - IDENTIFICACAO: 
METRONIDAZOL-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-DOSAGEM: 250 
MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 
MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: PRATI DONADUZZI CX 
C/600COMP.250MG1256801820034 - R$ 0.2000 POR COMPRIMIDO 
- COTA RESERVADA. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. 
PROPONENTES: 31

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: PARTNER FARMA DISTRIB. DE 
MEDICAMENTOS LTDA. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. 
ASSINATURA: 15/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro 
de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, 
AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 15 - IDENTIFICACAO: 
NITRAZEPAM-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-DOSAGEM: 5 MG-
REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES 
APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: GENERICO/NOVAMED - R$ 
0.3100 POR COMPRIMIDO - COTA PRINCIPAL. 15 - IDENTIFICACAO: 
NITRAZEPAM-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-DOSAGEM: 5 MG-
REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES 
APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: GENERICO/NOVAMED - R$ 0.3100 
POR COMPRIMIDO - COTA RESERVADA. 16 - IDENTIFICACAO: 
METILDOPA-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-DOSAGEM: 250 
MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 
MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: GENERICO/NOVAMED - R$ 0.5740 
POR COMPRIMIDO - COTA PRINCIPAL. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 
meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: PORTAL LTDA. PROCESSO SEI Nº 
PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 14/12/2023. OBJETO: Fornecimento 
futuro de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, 
AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 6 - IDENTIFICACAO: 
AMIODARONA CLORIDRATO-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-
DOSAGEM: 200 MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: 
MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA 
EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: 
“PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”- MARCA: AMIODARONA 
200MG/RANBAXY/CX C/500 - R$ 0.3040 POR COMPRIMIDO - COTA 
PRINCIPAL. 6 - IDENTIFICACAO: AMIODARONA CLORIDRATO-
APRESENTACAO: COMPRIMIDO-DOSAGEM: 200 MG-REGISTRO: 
MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A 
ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, 
CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO 
COMERCIO”- MARCA: AMIODARONA 200MG/RANBAXY/CX C/500 - 
R$ 0.3040 POR COMPRIMIDO - COTA RESERVADA. MODALIDADE: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 
12 (doze) meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: PRATI, DONADUZZI & CIA 
LTDA.. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 
11/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro de METRONIDAZOL 
250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, AMITRIPTILINA CL. 
VALOR(ES):Item(ns): 1 - IDENTIFICACAO: DIPIRONA SODICA-
APRESENTACAO: COMPRIMIDO-DOSAGEM: 500 MG-REGISTRO: 
MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS 

ADMINISTRAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
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A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/
CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA 
AO COMERCIO”- MARCA: PRATI DONADUZZI - R$ 0.1200 POR 
COMPRIMIDO - COTA PRINCIPAL. 1 - IDENTIFICACAO: DIPIRONA 
SODICA-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-DOSAGEM: 500 MG-
REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES 
APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: PRATI DONADUZZI - R$ 0.1200 
POR COMPRIMIDO - COTA RESERVADA. 3 - IDENTIFICACAO: 
METRONIDAZOL-APRESENTACAO: COMPRIMIDO-DOSAGEM: 250 
MG-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 
MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: PRATI DONADUZZI - R$ 0.1900 
POR COMPRIMIDO - COTA PRINCIPAL. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 
meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: RHODES DISTRIBUIDORA DE MATS.
HOSPITALARES LTDA EPP. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. 
ASSINATURA: 21/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro 
de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, 
AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 11 - IDENTIFICACAO: 
HALOPERIDOL-APRESENTACAO: SOLUCAO INJETAVEL-
DOSAGEM: 50 MG/ML-UNIDADE: AMPOLA COM 1 ML-REGISTRO: 
MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS 
A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/
CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA 
AO COMERCIO”- MARCA: DECAN HALOPER UNIAO QUIMICA - R$ 
4.2700 POR AMPOLA - COTA RESERVADA. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 
meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: SOMA/SP PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. PROCESSO SEI Nº PMJ.0031574/2023. 
ASSINATURA: 20/12/2023. OBJETO: Fornecimento futuro 
de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, 
AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 5 - MEDICAMENTO-
IDENTIFICACAO: SAIS PARA REIDRATACAO(CLORETO DE SODIO 
+ CI-TRATO DE SODIO + GLICOSE + CLORETO DE POTASSIO)-
APRESENTACAO: PO PARA SOLUCAO ORAL-DOSAGEM: 3,5 G + 
2,9 G + 20 G + 1,5 G-UNIDADE: ENVELOPE COM 27,9 G-REGISTRO: 
MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS 
A ENTREGA-VIA DE ADMINISTRACAO: USO ORAL-EXIGENCIA: 
CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE BAR-RAS 
E A EXPRESSAO “PROIBIDA A VENDA AO COMERCIO”- MARCA: 
POLYDRAT/PHARMASCIENCE - R$ 0.8699 POR ENVELOPE - COTA 
PRINCIPAL. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 333/2023. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 31 

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: TECHPHARMA HOSP 
COM, IMPORTACAO E EXPOR LTDA EPP. PROCESSO SEI Nº 
PMJ.0031574/2023. ASSINATURA: 21/12/2023. OBJETO: Fornecimento 
futuro de METRONIDAZOL 250MG, ENALAPRIL MALEATO 20MG, 
AMITRIPTILINA CL. VALOR(ES):Item(ns): 18 - IDENTIFICACAO: 
BECLOMETASONA DIPROPIONATO-APRESENTACAO: SPRAY 
INALATORIO ORAL-DOSAGEM: 200 MCG/DOSE-UNIDADE: 
FRASCO COM 200 DOSES-REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-
VALIDADE: MINIMO 12 MESES APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: 
CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS 
E A EXPRESSAO: “PROIBIDA VENDA AO COMERCIO”- MARCA: 
GENÉRICO/GLENMARK - RMS: 1101302940022 - R$ 17.7900 POR 
FRASCO - COTA PRINCIPAL. 18 - IDENTIFICACAO: BECLOMETASONA 
DIPROPIONATO-APRESENTACAO: SPRAY INALATORIO ORAL-
DOSAGEM: 200 MCG/DOSE-UNIDADE: FRASCO COM 200 DOSES-
REGISTRO: MINISTERIO DA SAUDE-VALIDADE: MINIMO 12 MESES 
APOS A ENTREGA-EXIGENCIA: CONSTAR NA EMBALAGEM: 
MARCA/CNPJ, CODIGO DE-BARRAS E A EXPRESSAO: “PROIBIDA 
VENDA AO COMERCIO”- MARCA: GENÉRICO/GLENMARK - RMS: 
1101302940022 - R$ 17.7900 POR FRASCO - COTA RESERVADA. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 333/2023. PRAZO DE 
VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 31

ADMINISTRAÇÃO GESTÃO DE PESSOAS
DDS/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

PORTARIA N. º 1803, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.
Exonera, a pedido, DAIANE LIMA, do cargo de Diretor do Departamento 
de Iluminação Pública, simbolo DAC-3, em comissão, nomeada pela 
Portaria n° 140, de 08 de janeiro de 2021, a partir de 01 de janeiro de 
2024.

DDS/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

PORTARIA N.º 1797, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.
Resolve conceder à servidora DENISE APARECIDA DE BARROS GAMA, 
ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, pertencente ao 
quadro de pessoal estatutário, 01 (um) mês de férias-prêmio, no período 
de 08 de janeiro de 2024 a 07 de fevereiro de 2024, nos termos do art. 
65, da Lei Complementar n° 499/2010, conforme consta no Processo 
PMJ.0000975/2023.

PORTARIA N.º 1798, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.
Resolve conceder à servidora CLAUDINEIA RODRIGUES DE ARAUJO, 
ocupante do cargo de Educador Infantil, pertencente ao quadro de 
pessoal estatutário, licença gestante, pelo período de 180 (cento e 
oitenta) dias, retroagindo seus efeitos a 06 de dezembro de 2023, nos 
termos do art. 80, da Lei Complementar Municipal n° 499/2010, conforme 
consta no Processo SEI PMJ.0044499/2023.

PORTARIA Nº 1799, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.
Resolve conceder à servidora ANA APARECIDA MAURICIO DIAS, 
ocupante do cargo de Assistente de Administração, pertencente ao 
quadro de pessoal estatutário, licença para tratamento de saúde de 
pessoa da família, pelo período de 20 (vinte) dias, retroagindo seus efeitos 
a 11 de dezembro de 2023, nos termos do art. 79, da Lei Complementar 
n° 499/2010, conforme consta no Processo PMJ.0043780/2023.

PORTARIA N. º 1800, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.
Resolve designar a servidora CARLA DA PENHA GALIOTTI, Assistente 
de Administração, pertencente ao quadro de pessoal estatutário, para 
exercer em substituição a função de Chefe de Divisão, símbolo FC-1, 
junto à Unidade de Gestão de Administração e Gestão de Pessoas, 
atribuindo-lhe a gratificação correspondente, durante o impedimento da 
titular PATRÍCIA CRISTINA BARCARO DE GODOY, em gozo de férias 
regulamentares, no período de 22 de janeiro de 2024 a 10 de fevereiro 
de 2024, com fundamento no art. 11, da Lei Complementar n° 499/2010, 
suspendendo a designação da servidora na função de Chefe de Seção, 
publicada pela Portaria n° 1309/2022, conforme consta no Processo 
PMJ.0042754/2023.

PORTARIA N. º 1801, 26 DE DEZEMBRO DE 2023.
Resolve designar a servidora JESSICA COUTO FELICIO, Assistente 
de Administração, pertencente ao quadro de pessoal estatutário, para 
exercer em substituição a função de Chefe de Seção, símbolo FC-2, 
junto à Unidade de Gestão de Administração e Gestão de Pessoas, 
atribuindo-lhe a gratificação correspondente, durante o impedimento 
da titular CARLA DA PENHA GALIOTTI, em gozo de em substituição a 
função de Chefe de Divisão, no período de 22 de janeiro de 2024 a 10 de 
fevereiro de 2024, com fundamento no art. 11, da Lei Complementar n° 
499/2010, conforme consta no Processo PMJ.0042754/2023.

PORTARIA N. º 1802, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.
Resolve prorrogar a licença para tratamento de saúde, concedida à 
servidora MARCIA CRISTINA TONET, ocupante do cargo de Cozinheira, 
pertencente ao quadro de pessoal estatutário, pelo período 60 (sessenta) 
dias, retroagindo seus efeitos a 11 de dezembro de 2023, conforme 
consta no Processo SEI PMJ.0034797/2023. 

RETIFICAÇÃO DE PORTARIA

Na Portaria nº 1782, de 21 de dezembro de 2023, Processo 
PMJ.0001331/2023, publicada na Imprensa Oficial do Município, Edição 
5384, de 22 de dezembro de 2023, Gestão de Pessoas:
Onde se lê:
...PORTARIA N. º 1782, DE 21 DEZEMBRO DE 2023....
Leia-se:
...PORTARIA N. º 1796, DE 21 DEZEMBRO DE 2023....

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
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DECRETOS

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.33.639, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.

LUIZ FERNANDO MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, 

ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 

ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI Nº 

9872, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022, ART. 4º, § 3º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR POR SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA 

ATENDER DESPESA COM REAJUSTE CONTRATO 45/2022 - 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA. PROCESSO 

SEI: 33.474/2023.      REF. SOLICITAÇÃO    1.722  -   UNIDADE DE 

GESTÃO DE MOBILIDADE E TRANSPORTE

PEDIDO REQUISIÇÃO 794.668

REMANEJAMENTO 

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$  549.735,00 

(QUINHENTOS E QUARENTA E NOVE MIL SETECENTOS E TRINTA E 

CINCO REAIS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

12.01.15.451.0187.2747 SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA NO 

TRÂNSITO

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

- PESSOA JURÍDICA

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO - 

MULTAS

5403

R$  549.735,00

 549.735,00TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O 

ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - RECURSO INDICADO NO ART. 43, § 1.º, INCISO I DA LEI 

FEDERAL N. 4.320/64...

ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA 

PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

GESTOR DA UNIDADE DE GOVERNO E FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA UNIDADE DE GESTÃO DA CASA 

CIVIL DA  PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) VINTE E SEIS 

DIA(S) DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

GESTOR DA UNIDADE DA CASA CIVIL
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DECRETO Nº 33.470, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2023
 
LUIZ FERNANDO MACHADO, Prefeito do Município de Jundiaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, em especial 
as disposições dos artigos 107 e 113, “caput” e § 3º da Lei Orgânica do 
Município de Jundiaí, e face ao que consta do Processo Eletrônico SEI 
nº PMJ.0019954/2023, ----------------------------------------------------------------
 
D E C R E T A:
 Art. 1º Fica permitido o uso, a título precário e gratuito, da área pública 
constituída da viela 01 do Loteamento Estância Suiça, lindeira ao imóvel 
localizado na Avenida Emma Gossner, nº 813, casa 01, Ivoturucaia, 
neste Município, a JADILSON CARMO DE CARVALHO, para o fim de 
conservação e manutenção, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da 
data da assinatura do Termo de Permissão de Uso, que passa a fazer 
parte integrante do presente Decreto.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

LUIZ FERNANDO MACHADO
Prefeito Municipal

 
Registrado na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, 
aos sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e três, e 
publicado na Imprensa Oficial do Município.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.33.642, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.

LUIZ FERNANDO MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, 

ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 

ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI Nº 

9872, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022, ART. 4º, § 3º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR COM RECURSOS PROVENIENTES DE 

SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM 

AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS NECESSÁRIOS PARA 

ATENDIMENTO NA REDE BÁSICA DE SAÚDE VISANDO AÇÃO DE 

PREVENÇÃO A DENGUE E DEMAIS PREVENÇÕES.      REF. 

SOLICITAÇÃO    1.740  -   UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO 

DA SAÚDE

PEDIDO REQUISIÇÃO 794.754

REMANEJAMENTO 

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$  72.000,00 

(SETENTA E DOIS MIL REAIS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

14.01.10.301.0191.2188 PROMOÇÃO DAS AÇÕES DAS 

UNIDADE DE ATENÇÃO BÁSICA

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

FES/PISO DE ATENÇÃO BÁSICA 

ESTADUAL

5043

R$  72.000,00

 72.000,00TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O 

ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - RECURSO INDICADO NO ART. 43, § 1.º, INCISO I DA LEI 

FEDERAL N. 4.320/64...

ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA 

PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

GESTOR DA UNIDADE DE GOVERNO E FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA UNIDADE DE GESTÃO DA CASA 

CIVIL DA  PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) VINTE E SEIS 

DIA(S) DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

GESTOR DA UNIDADE DA CASA CIVIL
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DECRETOS
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.33.640, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.

LUIZ FERNANDO MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, 

ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 

ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI Nº 

9872, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022, ART. 4º, § 3º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR COM RECURSOS PROVENIENTES DE 

SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM 

AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS NECESSÁRIOS PARA 

ATENDIMENTO NA REDE BÁSICA DE SAÚDE VISANDO AÇÃO DE 

PREVENÇÃO A DENGUE E DEMAIS PREVENÇÕES.      REF. 

SOLICITAÇÃO    1.738  -   UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO 

DA SAÚDE

PEDIDO REQUISIÇÃO 794.751

REMANEJAMENTO 

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$  716.914,00 

(SETECENTOS E DEZESSEIS MIL NOVECENTOS E CATORZE REAIS)  

NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

14.01.10.301.0191.2188 PROMOÇÃO DAS AÇÕES DAS 

UNIDADE DE ATENÇÃO BÁSICA

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

FES/PISO DE ATENÇÃO BÁSICA 

ESTADUAL

5043

R$  716.914,00

 716.914,00TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O 

ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - RECURSO INDICADO NO ART. 43, § 1.º, INCISO I DA LEI 

FEDERAL N. 4.320/64...

ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA 

PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

GESTOR DA UNIDADE DE GOVERNO E FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA UNIDADE DE GESTÃO DA CASA 

CIVIL DA  PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) VINTE E SEIS 

DIA(S) DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

GESTOR DA UNIDADE DA CASA CIVIL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.33.641, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.

LUIZ FERNANDO MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, 

ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 

ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI Nº 

9872, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022, ART. 4º, § 3º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR COM RECURSOS PROVENIENTES DE 

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, PARA ATENDER DESPESAS COM 

ADITAMENTO DO CONV. Nº 24/2022, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SAÚDE, REF. AO AUXÍLIO FINANCEIRO PREVISTO 

NA LC Nº 197 DE 07 DE DEZEMBRO 2022.      REF. SOLICITAÇÃO    

1.739  -   UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

PEDIDO 5.331 REQUISIÇÃO 

REMANEJAMENTO 

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$  264,37 

(DUZENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E SETE 

CENTAVOS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

14.01.10.302.0191.2186 PROMOÇÃO DE AÇÕES DAS 

U N I D A D E S  D E  AT E N Ç Ã O 

ESPECIALIZADAS

3.3.50.39.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 

- PESSOA JURIDICA

FNS/CONSTRUÇÃO UPA NOVO 

HORIZONTE

5016

R$  264,37

 264,37TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O 

ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - RECURSO INDICADO NO ART. 43, § 1.º, INCISO II DA LEI 

FEDERAL N. 4.320/64...

ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA 

PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

GESTOR DA UNIDADE DE GOVERNO E FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA UNIDADE DE GESTÃO DA CASA 

CIVIL DA  PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) VINTE E SEIS 

DIA(S) DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

GESTOR DA UNIDADE DA CASA CIVIL
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CASA CIVIL

EXTRATO
TERMO ADITIVO V ao TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 29//2018, 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e o INSTITUTO 
KAIRÓS – ÉTICA E ATUAÇÃO RESPONSÁVEL 
PROCESSO SEI! Nº 15736-2/2018
OBJETO: Prazo de vigência alterado para 29 de novembro de 2024; 
substitui o Plano de Trabalho, com efeito a partir de 30 de novembro 
de 2023 e adita valor.
VALOR: R$ 315.823,44 (trezentos e quinze mil, oitocentos e vinte e 
três reais e quarenta e quatro centavos)
VIGÊNCIA:  A partir de 30 de novembro de 2023. 

ASSINATURA: 21/12/2023.

CIJUN
COMPANHIA DE INFORMÁTICA DE JUNDIAÍ - CIJUN

CNPJ: 67.237.644/0001-79
EXTRATO DE CONTRATO

Termo Aditivo VI do CTO/AFS nº 60, que se faz entre a COMPANHIA 
DE INFORMÁTICA DE JUNDIAÍ – CIJUN e a empresa MASTER 
COMERCIAL DE TECNOLOGIAS E SISTEMAS LTDA. Processo SEI 
CIJ.02262/2018. Pregão Presencial nº. 009/2018: Prestação de serviços 
de  locação de relógios de ponto modelo Henry Primme, manutenção 
preventiva e corretiva nos relógios de pontos modelo Henry Primme 
e Prisma já instalados, Módulo de Comunicação WEB on-line para 
coleta de dados e comunicação com os relógios, subscrição de uso do 
software para Gestão do Ponto Eletrônico Ifractal Ifponto no modelo 
Saas (Software como serviço) sob demanda, com suporte, treinamento, 
parametrização e integração com o Sistema de Gestão de Pessoas 
- Senior, conforme exigências e especificações técnicas descritas 
no Termo de Referência, Anexo I do contrato. Valor R$571.885,32 
(quinhentos e setenta e um mil oitocentos e oitenta e cinco reais e trinta 
e dois centavos). Vigência: As PARTES resolvem prorrogar de forma 
excepcional a vigência do CONTRATO, pelo prazo de 06 (seis) meses 
com início em 09 de janeiro de 2024 e término em 08 de julho de 2024. 
Assinatura: 22/12/2023.

Jundiaí, 22 de dezembro de 2023.
AMAURI MARQUEZI DE LUCA

Diretor Presidente

DAE
Pregão Eletrônico nº 076/2023

Edital de 26/12/2023

OBJETO: Fornecimento e instalação de containers marítimos 
customizados no Parque Mundo das Crianças. TIPO: Menor Preço 
Global. ABERTURA: às 09:30 do dia 24/01/2024. LOCAL PARA 
RETIRADA DO EDITAL: No site http://compraabertadae.jundiai.sp.gov.
br (acessar o link Editais) gratuitamente.

Jundiaí, 26 de dezembro de 2023
CLAUDIA SANTOS FAGUNDES

Diretora Administrativa

Pregão Eletrônico nº 074/2023
Edital de 21/12/2023

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e 
instalação de conversores a bateria para medidores de vazão. TIPO: 
Menor Preço por Item. ABERTURA: às 14:00 do dia 24/01/2024. LOCAL 
PARA RETIRADA DO EDITAL: No site http://compraabertadae.jundiai.
sp.gov.br (acessar o link Editais) gratuitamente.

Jundiaí, 26 de dezembro de 2023
CLAUDIA SANTOS FAGUNDES

Diretora Administrativa

Pregão Eletrônico nº 075/2023
Edital de 26/12/2023

OBJETO: Locação de 02 (dois) galpões lonados com área total de 
800m² cada, a serem instalados em Unidades Descentralizadas da DAE 
S/A, por período estimado de 12 meses. TIPO: Menor Preço Global. 
ABERTURA: às 09:30 do dia 23/01/2024. LOCAL PARA RETIRADA DO 
EDITAL: No site http://compraabertadae.jundiai.sp.gov.br (acessar o link 
Editais) gratuitamente.

Jundiaí, 26 de dezembro de 2023
CLAUDIA SANTOS FAGUNDES

Diretora Administrativa

MOBILIDADE E TRANSPORTE
RELAÇÃO DE VEÍCULOS NOTIFICADOS PARA REMOÇÃO 
PELOS PROPRIETÁRIOS NO PRAZO DE 03 DIAS A CONTAR 
DA ADESIVAÇÃO, SOB PENA DE SEREM RECOLHIDOS 
POR DETERMINAÇÃO DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO AOS 
PÁTIOS DAS EMPRESAS DE GUINCHO CREDENCIADAS PELA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ.
VEÍCULO COR PLA

CA
ADESI
VADO EM LOCAL

CLASSIC CINZA DXS
1J83

26/12/2023 R. JOSÉ DO RIO 
PRETO, 167

OPALA PRETA LAN
4624

26/12/2023 R. MAESTRO 
FREDERICO 
NANO, 273

OPALA CINZA CNZ
4703

26/12/2023 R. MAESTRO 
FREDERICO 
NANO, 287

EDUCAÇÃO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

UGE/GG N.001/2023, DE  27 DEZEMBRO DE 2023
ÓRGÃO INTERESSADO: UGE/DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA
 PROCESSO SEI PMJ Nº 0031208/2023

O Município de Jundiaí, por meio da Unidade de Gestão de Educação 
- UGE, torna público, para ciência dos interessados, a abertura de 
procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil 
para firmar parceria objetivando a execução de atividades de suporte 
pedagógico para atendimento educacional especializado aos estudantes 
com Surdez Leve ou Moderada ou Surdez Severa ou Profunda 
matriculados no Sistema Municipal de Ensino da Educação Infantil I ao 
Ensino Fundamental I e Disponibilização de intérprete de LIBRAS para 
acompanhamento dos estudantes com Deficiência Auditiva que utilizam 
a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como meio de comunicação e 
expressão, matriculados desde a Educação Infantil I até a Educação 
de Jovens e Adultos do Sistema Municipal de Ensino, assim como a 
tradução em eventos promovidos pela Unidade de Gestão de Educação.
A seleção será conduzida pela Comissão de Seleção, devidamente 
designada e será regida pela Lei nº 13.019/2014 e pelo Decreto Municipal 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, com as alterações dadas pelo 
decreto nº 28.169, de 02 de maio de 2019 e pelas normas contidas no 
presente Edital.
As despesas decorrentes do presente chamamento público correrão à 
Dotação Orçamentária nº: 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 13
.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000

Integra(m) este edital, o(s) seguinte(s) anexo(s):
- Anexo I - Descrição do objeto da Parceria e Condições Gerais;
- Anexo II – Modelo Termo de Credenciamento;
- Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade;
- Anexo IV – Modelo Declaração Trabalho Infantil;
- Anexo V – Modelo das Diretrizes para elaboração da proposta;
- Anexo VI – Modelo de Declaração de Vedações (art. 39 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014);
- Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos 
para Celebração da Parceria (art.34 da Lei Federal nº 13.019, de 2014);
- Anexo VIII – Critérios de Análise das Propostas;
- Anexo IX – Modelo de Certidão de Dirigentes (inciso XVIII do art. 178 e 
inciso V do art. 181 da IN 01/2020);
- Anexo X – Modelo de Declaração Quanto à Composição do Quadro 
Diretivo;
- Anexo XI – Modelo de Declaração de Não Contratar Servidor ou 
Empregado Público;
- Anexo XII – Modelo de Declaração de Atendimento ao TCESP;
-Anexo XIII - Modelo de Minuta do Termo de Colaboração;
-Anexo XIV - Comunicado SDG 016/2018 (PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XV - Instrução Normativa do TCE/SP nº 01/2020 (art. 176 a 184) 
(PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XVI - Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso 
VII do art. 181 da IN nº. 01/2020 TCESP);
- Anexo XVII - Declaração de observância às regras de transparência;
- Anexo XVIII - Declaração do contador responsável.
- Anexo XIX- Repasses ao terceiro setor- termo de ciência e de notificação 
- termo de colaboração/fomento.
- Anexo XX - Repasses ao terceiro setor- demonstrativo integral das 
receitas e despesas - termo colaboração/fomento (Inciso IX do art. 181 
da IN nº 01/2020 TCESP).
O Edital estará disponível, na íntegra, com todos os seus Anexos, no “site” 
https://marcoregulatorio.jundiai.sp.gov.br/ entrar no link “Chamamento 
Público” acessar “Educação” (grátis).
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PROPOSTA:
A  “PROPOSTA” deverá ser entregue na sede da Unidade de Gestão 
de Educação, Departamento de Educação Inclusiva, sito à Avenida Dr 
Cavalcanti, nº 396, Prédio do Espaço Pedagógico, sala 11, Vila Arens, 
Jundiaí/SP, CEP 13201-003, nos dias 05/02/2024 e 06/02/2024 no 
horário das 09h às 12h e das 14h às 16h. A proposta deve ser entregue 
em envelope lacrado, devidamente identificado com título: “Proposta 
Edital de Chamamento Público UGE/GG Nº 001/2023 - nome da OSC.”
Todas as páginas da proposta deverão estar assinadas pelo responsável 
da OSC e numeradas. A proposta deverá estar perfeitamente legível 
sem rasuras, emendas ou borrões.
Não serão aceitas propostas que não estiverem de acordo com o descrito 
no preâmbulo deste Edital.
Serão aceitas as propostas recebidas no período de 05/02/2024 e 
06//02/2024. As propostas recebidas após este prazo serão descartadas.

DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
Data: 07/02/2024     
Horário: 08h00
Local: CIEMPI - Centro Internacional de Estudos, Memórias e Pesquisas 
da Infância - Av. Dr. Cavalcanti, 341 - Centro, Jundiaí - SP, 13201-003

1. DO OBJETO:
1.1. Objetiva o presente chamamento público a celebração de parceria 
com organizações da sociedade civil para a realização do objeto 
constante do Anexo I do presente Edital, que contém as características, 
os detalhamentos, padrões e informações que deverão ser usados como 
parâmetros pelas organizações/entidades/associações para o preparo 
das propostas.

2. DO VALOR:
2.1. O valor total de referência para a realização do objeto é de 
R$1.430.679,84 Um milhão, quatrocentos e trinta mil e seiscentos e 
setenta e nove reais e oitenta e quatro centavos) por ano. 
Dotação Orçamentária: nº:
13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 13.01.12.365.201.2788.3350
.3900.0000

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar da seleção:
3.1.2. Entidades privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre 
os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 
doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 
natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.
3.1.3. As sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, de 10 
de novembro de 1999, as OSCs integradas por pessoas em situação de 
risco ou vulnerabilidade pessoal ou social, as alcançadas por programas 
e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda, as 
voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais 
ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural, e as 
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social.
3.1.4. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a 
projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas 
a fins exclusivamente religiosos.
3.2. Em todas as hipóteses os objetivos e finalidades institucionais das 
organizações da sociedade civil deverão ser compatíveis com o objeto 
deste chamamento público.
3.3. É vedada a participação de organização da sociedade civil que:
3.3.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
3.3.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
3.3.3. Tenha como dirigente membro do Poder Público ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
do Município de Jundiaí, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau;
3.3.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 
últimos cinco anos, exceto se:
a) Tiver sido sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados 
os débitos eventualmente imputados;
b) Tiver sido reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
3.3.5. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período 
que durar a penalidade:
a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o Município de Jundiaí;
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública;
c) Suspensão temporária da participação em chamamento público 
e impedimento de celebrar parceria ou Termo de Colaboração com o 
Município de Jundiaí;
d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades 
de todas as esferas de governo;
3.3.6. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
3.3.7. Tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
3.4. Poderá ser permitida a atuação em rede, por duas ou mais 
organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da 
organização que venha celebrar o termo de colaboração, desde que a 
organização da sociedade civil signatária do termo possua:
a) Mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;
b) Capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar 
diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em 
rede.
3.4.1. A organização da sociedade civil que assinar o termo deverá 
celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos as não 
celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização:
a) Verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da 
organização executante e não celebrante do termo, devendo comprovar 
tal verificação na prestação de contas;
b) Comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura 
do termo de atuação em rede.
3.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará 
a inabilitação da organização da sociedade civil e seu impedimento de 
prosseguir na seleção.
3.6. As organizações da sociedade civil interessadas em participar do 
presente Edital de Chamamento Público, deverão enviar a proposta de 
acordo com o item 5 deste Edital.

4.  DO CREDENCIAMENTO:
4.1. No dia e hora estipulados no preâmbulo deste Edital, para a 
realização da sessão de abertura das propostas, as organizações da 
sociedade civil poderão estar representadas por agentes credenciados, 
para tanto deverá ser exibido o competente instrumento de procuração, 
com poderes específicos para o fim a que se destina, credenciando o 
representante, inclusive para recebimento de intimações, ciência de 
todos os atos e desistência de recursos em geral, se for o caso. 
4.1.1. Será admitido apenas um credenciado para cada organização da 
sociedade civil interessada.
4.2. O credenciamento far-se-á por meio do competente instrumento 
de procuração, público ou particular, em original ou cópia autenticada, 
devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do Anexo II.
4.2.1. Caso o instrumento de procuração seja particular, deverá ter firma 
reconhecida e estar acompanhado dos documentos comprobatórios dos 
poderes do outorgante.
4.3. Quando a organização da sociedade civil for representada por 
Diretor, este deverá comprovar essa qualidade por meio de cédula de 
identidade e Estatuto Social, acompanhados da última ata que elegeu 
a Diretoria em exercício, devidamente registrada no órgão competente. 
4.4. O documento de credenciamento deverá ser entregue em separado 
do envelope da proposta.
4.5. A não apresentação do documento de credenciamento não ensejará 
a desclassificação ou inabilitação da organização da sociedade civil. No 
entanto, o representante ficará impedido de se manifestar ou responder 
pela organização durante os trabalhos da Comissão de Seleção.
4.6. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão de 
Seleção e juntados ao processo administrativo.
4.7. Fica dispensada a exigência contida na cláusula 4.1. e 4.3. desde 
que o representante da organização esteja devidamente constituído nos 
autos do processo administrativo que cuida do seu respectivo cadastro.
4.8. Juntamente com o credenciamento, a OSC deverá apresentar 
declaração de regularidade, conforme Anexo III.

5.DAS PROPOSTAS:
5.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope contendo as 
especificações da atividade a ser executada, perfeitamente legível, sem 

EDUCAÇÃO
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rasuras, sem emendas, borrões, entrelinhas, acréscimos ou supressões, 
obedecido o modelo que acompanha o presente Edital (Anexo V), em via 
única, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas 
as suas folhas pelo representante legal da organização da sociedade 
civil ou pelo representante credenciado e deverá conter:
5.1.1. A denominação, endereço/CEP, telefone, e-mail e CNPJ da 
organização da sociedade civil.
5.1.2. A proposta deverá contemplar todas as orientações e 
detalhamentos indicados no Anexo I e Anexo V.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo do edital, será realizada 
sessão pública para abertura das propostas, podendo o interessado ou 
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, nos 
termos do item 4 deste Edital.
6.2. Por ocasião da sessão pública de abertura das propostas, serão 
abertos os envelopes, que serão examinados e rubricados pela 
Comissão de Seleção e pelos presentes que assim o desejarem. 
6.3. Da reunião para abertura dos envelopes será lavrada ata 
circunstanciada assinada pelos representantes das OSCs presentes ao 
ato e pelos membros da Comissão de Seleção. Todas as manifestações 
e esclarecimentos constarão obrigatoriamente na respectiva ata.
6.4. A Comissão de Seleção julgará as propostas de acordo com os 
critérios previstos no Anexo VIII e comunicará o resultado de seu 
julgamento na mesma sessão, ou, sendo inviável essa hipótese, a 
Comissão suspenderá os trabalhos para análise das propostas em 
sessão privada, comunicando o resultado do julgamento por meio de 
publicação na Imprensa Oficial do Município.
6.4.1. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerando o valor de 
referência constante do item 2 deste edital.
6.4.2. A Comissão observará os demais critérios de julgamentos 
estabelecidos no item 21.2.3 do Anexo I.
6.5. Divulgada a classificação final na Imprensa Oficial do Município, 
será concedido o prazo de cinco dias úteis para eventuais recursos 
contra a classificação e/ou desclassificação da proposta.
6.5.1. Interposto, o recurso será comunicado às demais organizações 
da sociedade civil participantes que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da intimação da Imprensa Oficial do 
Município.
6.6. Decorrido o prazo recursal contra a classificação final e/ou decididos 
os eventuais recursos que forem interpostos, a autoridade competente 
homologará o procedimento e divulgará o   resultado do julgamento na 
página institucional do Município de Jundiaí, na internet indicada no 
preâmbulo deste edital, e na Imprensa Oficial do Município.
6.7. A homologação não gera direito para a organização da sociedade 
civil à celebração da parceria.
6.8. A celebração e a formalização do termo dependerão da adoção das 
seguintes providências pela administração pública:
6.8.1. Aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado pela 
organização da sociedade civil melhor classificada, no prazo e condições 
previstas neste Edital, em especial ao conteúdo do Anexo I; a OSC 
deverá atender também aos requisitos de habilitação em conformidade 
com os arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/2016 e arts. 33 
e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014.
6.8.2. Emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, 
que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) Do mérito do plano, em conformidade com a modalidade de parceria 
adotada;
b) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, 
em mútua cooperação, da parceria;
c) Da viabilidade de sua execução;
d) Da verificação do cronograma de desembolso;
e) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 
para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos 
procedimentos que deverão ser adotados para a avaliação da execução 
física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
f) Da designação do gestor da parceria;
g) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria.
6.8.3. Da emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou 
consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de 
celebração da parceria.
6.8.4. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, 
respectivamente, os subitens 6.8.2 e 6.8.3 concluam pela possibilidade 
de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador 
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar 
a preservação desses aspectos ou sua exclusão.

7.   ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS E RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS:
7.1. Esclarecimento de dúvidas: Até o 5º (quinto) dia útil antecedente à data 

fixada para recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos de dúvidas sobre o ato convocatório do chamamento 
público, sendo que quaisquer informações ou esclarecimentos poderão 
ser obtidos exclusivamente através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br, 
contendo a identificação do número do chamamento público objeto da 
consulta no período de 02/01/2024 a 29/01/2024.
7.2. Somente serão prestados esclarecimentos aos e-mails que forem 
devidamente recebidos no Município na forma acima e dentro do prazo 
especificado. Não serão prestados esclarecimentos de dúvidas por 
telefone e não serão prestados esclarecimentos fora do prazo estipulado 
no item 7.1 deste edital.
7.3. Impugnações: Até o 5º (quinto) dia útil após publicação do edital na 
Imprensa Oficial do Município, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do Chamamento Público de 2ª a 6ª feira, devendo conter 
a identificação do número do Chamamento Público objeto da consulta 
através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br até o dia 08/01/2024.
7.4. Somente serão aceitas as impugnações que forem devidamente 
protocoladas no Município na forma acima.
7.5. As defesas, impugnações, pedidos de reconsideração, 
representações e reclamos de qualquer natureza, deverão ser formulados 
por escrito, assinados pelo representante legal da organização da 
sociedade civil, com comprovação dessa qualidade.
7.6. As impugnações deverão ser endereçadas à Comissão de 
Seleção para análise e, se for o caso, reconsiderar a decisão que deu 
origem à irresignação da organização da sociedade civil. Na hipótese 
de manutenção da decisão, a Comissão encaminhará o recurso à 
autoridade competente, devidamente informado, para decisão, com 
observância dos prazos legais.
7.7. O recurso contra as decisões da Comissão de Seleção terá efeito 
suspensivo.
7.8. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
8.1. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito desta parceria serão 
liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso 
apresentado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades:
8.1.1. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida;
8.1.2. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos 
ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 
obrigações estabelecidas no termo;
8.1.3. Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, 
sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela 
fiscalização ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
8.2. Os recursos recebidos em decorrência desta parceria serão 
depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, na 
instituição financeira pública determinada pela administração pública.
8.2.1. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 
parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas 
exigidas para os recursos
8.3. Fica vedada qualquer pretensão de liberação de parcela dos 
recursos de forma antecipada.

9.  DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA:
9.1. Após tomadas as providências previstas nos itens 6.8.1 e 6.8.2., a 
organização da sociedade civil selecionada será convocada para assinar 
o Termo, cuja minuta integra o presente Edital – Anexo XIII, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, bem como apresentar os documentos constantes 
nos art. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/16 e arts. 33 e 34 da 
Lei Federal nº 13.019/14.
9.1.1. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período mediante 
a apresentação de justificativa pela entidade, que será submetida à 
apreciação do Município.
9.1.2. Caso o Município decida que não estão atendidos todos os 
documentos constantes nos arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 
26.773/16 e arts. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/14 e documentos 
solicitados no item 6.8.1 deste Edital, a organização da sociedade civil, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, garantindo o contraditório e a ampla 
defesa, poderá suplementar com os documentos faltantes nos termos do 
previsto no § 1º do art. 21 do Decreto Municipal nº 26.773/16.
9.1.3. Na hipótese de a organização selecionada não atender aos 
requisitos referentes à documentação a ser apresentada, a entidade 
mais bem classificada poderá ser convidada nos termos da proposta 
apresentada. Caso aceite celebrar a parceria, será efetuada a verificação 
dos respectivos documentos, sendo esse procedimento a ser seguido 
sucessivamente até que se conclua a seleção prevista no Edital.

10. DAS PENALIDADES:
10.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho 
e com as normas desta Lei e da legislação específica, a administração 
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pública, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à organização da 
sociedade civil as seguintes sanções:
10.1.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada 
quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da 
sociedade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de 
penalidade mais grave.
10.1.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos 
em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução 
ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da 
penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da 
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a 
Administração Pública Municipal.
10.1.3. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada nos 
casos de reincidência na aplicação da sanção prevista no item 10.1.2 
deste Edital, desde que a natureza da infração seja considerada grave e 
resulte danos à Administração Pública Municipal.
10.1.4. A sanção de suspensão temporária impede a organização da 
sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias 
ou Termo de Colaboração com a Administração Pública Municipal por 
prazo não superior a 02 (dois) anos.
10.1.5. A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização 
da sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar 
parcerias ou Termo de Colaboração  com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a que aplicou 
a penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil 
ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 10.1.4 
deste Edital.
10.2. Fica garantido o contraditório e a ampla defesa à organização 
da sociedade civil parceira, por meio de procedimento de aplicação 
de penalidade, que se inicia com encaminhamento dos fatos que 
demonstram seu cabimento e a indicação das penalidades aplicáveis, 
pela autoridade competente da Pasta gestora do termo de parceria, que 
notificará a organização da sociedade civil parceira para apresentação 
de defesa prévia no prazo:
a) de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, no caso 
da penalidade prevista no item 10.1.1 deste Edital;
b) de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, nos 
casos das penalidades previstas nos demais itens;
10.3. Os procedimentos de aplicação de penalidades seguirão as regras 
estabelecidas na Lei Federal nº 13.019, de 2014 e no Decreto Municipal 
nº 26.773, de 2016.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do processo seletivo na data marcada, a sessão 
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação da Comissão de Seleção em contrário.
11.3. É facultada à Comissão de Seleção ou à autoridade superior, em 
qualquer fase do processo seletivo, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, notadamente 
para sanear falhas formais, a qual deverá ser atendida dentro do prazo 
concedido pela referida Comissão, não comprometendo a segurança do 
certame.
11.4. A autoridade competente para a aprovação do chamamento público 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado.
11.5. As organizações da sociedade civil assumem todos os custos de 
preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo.
11.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no Município.
11.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento da organização da sociedade civil, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.
11.8. As normas que disciplinam este Chamamento Público serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse do Município, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Prof.ª Vastí Ferrari Marques
Gestora da Unidade de Gestão de Educação - UGE

 

ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA E CONDIÇÕES GERAIS

1. DO OBJETO:
ATIVIDADE I
1.1. Contratação de suporte pedagógico para atendimento educacional 
especializado aos estudantes com Surdez Leve ou Moderada ou Surdez 
Severa ou Profunda matriculados no Sistema Municipal de Ensino da 
Educação Infantil I ao Ensino Fundamental I.
ATIVIDADE II
1.2. Disponibilização de intérprete de LIBRAS para acompanhamento 
dos estudantes com Deficiência Auditiva que utilizam a Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS como meio de comunicação e expressão, 
matriculados desde a Educação Infantil I até a Educação de Jovens e 
Adultos do Sistema Municipal de Ensino, assim como a tradução em 
eventos promovidos pela Unidade de Gestão de Educação.

2. DO VALOR: 
2.1. O valor de referência total estimado pelo Município de Jundiaí, 
considerado o período de 12 meses é de R$1.430.679,84 (Um milhão, 
quatrocentos e trinta mil, seiscentos e setenta e nove reais e oitenta e 
quatro centavos). 

3. PÚBLICO ALVO:   
ATIVIDADE I
3.1. Atendimento aos estudantes com Surdez Leve ou Moderada ou 
Surdez Severa ou Profunda, matriculados nas Unidades Escolares do 
Sistema Municipal de Ensino, desde a Educação Infantil I até o Ensino 
Fundamental I, encaminhados pela unidade escolar.
3.2. A Organização da Sociedade Civil deverá garantir o atendimento de 
32 (trinta e dois) estudantes durante o mês.
ATIVIDADE II
3.3. Atendimento aos estudantes com Deficiência Auditiva que utilizam 
a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como meio de comunicação e 
expressão, matriculados desde a Educação Infantil I até a Educação de 
Jovens e Adultos do Sistema Municipal de Ensino.
3.4. Interpretação em LIBRAS aos participantes dos eventos promovidos 
pela Unidade de Gestão de Educação.
4. META:  
ATIVIDADE I
4.1. A Organização da Sociedade Civil deverá garantir o atendimento de 
32 (trinta e dois) estudantes durante o mês.
ATIVIDADE II
4.2. A Organização da Sociedade Civil deverá disponibilizar 28 (vinte e 
oito) intérpretes de LIBRAS para o apoio nas atividades educacionais, 
em todo o território escolar, junto aos estudantes com deficiência 
auditiva, que utilizam a Língua Brasileira de Sinais, durante o ano letivo.
4.3 A Organização da Sociedade Civil deverá disponibilizar intérprete 
de LIBRAS, quando solicitado pela Unidade de Gestão de Educação 
para a tradução em eventos, desde que não ultrapasse o quantitativo 
contratado.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
5.1. O prazo de vigência da parceria será de 2 (dois) anos, a contar da 
assinatura do Termo, prorrogável a critério da Administração, até o limite 
legalmente permitido.

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:
6.1. A continuidade das atividades nos exercícios financeiros 
subsequentes fica condicionada à aprovação das dotações próprias 
para as referidas despesas no orçamento do Município de Jundiaí, bem 
como à aprovação da prestação de contas.

7. OBJETIVO:
7.1. Por meio da prestação de suporte especializado, com foco na 
acessibilidade de acesso à informação e desenvolvimento acadêmico 
aos estudantes da Educação Infantil I a Educação de Jovens e Adultos 
matriculados no Sistema Municipal de Ensino, com o objetivo de 
potencializar o seu desenvolvimento acadêmico, além de promover 
a acessibilidade nos eventos promovidos pela Unidade de Gestão de 
Educação,
7.2. Objetivos específicos:
7.2.1. Celebrar Termo de Colaboração entre a Administração Pública 
Municipal e as Organizações da Sociedade Civil para a execução de 
atendimento aos estudantes da Educação Infantil I a Educação de 
Jovens e Adultos matriculados no Sistema Municipal de Ensino, com 
o objetivo de potencializar o seu desenvolvimento acadêmico, além de 
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promover a acessibilidade nos eventos promovidos pela Unidade de 
Gestão de Educação,

8. DOS PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS 
ATIVIDADE I
8.1. Organização da Sociedade Civil  se obriga a contratação de um 
Pedagogo;
8.2. O profissional mantido pela Organização da Sociedade Civil deverá 
ser devidamente registrado pelo Regime CLT ou por celebração de 
termo de colaboração de prestação de serviço como pessoa jurídica.
8.3. O pedagogo deverá ter experiência mínima de um ano na área de 
atuação, formação mínima de 600h no campo da educação especial e 
na Língua Brasileira de Sinais.
ATIVIDADE II
8.4. A Organização da Sociedade Civil deverá disponibilizar 28 (vinte e 
oito) intérpretes de LIBRAS para o apoio nas atividades educacionais, 
em todo o território escolar, junto aos estudantes com deficiência 
auditiva, que utilizam a Língua Brasileira de Sinais, durante o ano letivo.
8.5. A Organização da Sociedade Civil deverá disponibilizar intérprete 
de LIBRAS, quando solicitado pela Unidade de Gestão de Educação 
para a tradução em eventos, desde que não ultrapasse o quantitativo 
contratado. 
8.6. O intérprete de LIBRAS deverá ter especialização em  tradutor e 
intérprete em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.

ATIVIDADE I e II
8.7. A Organização da Sociedade Civil deverá disponibilizar um 
coordenador com formação em Pedagogia, Educação Especial ou tema 
correlato, além da especialização como profissional tradutor e intérprete 
em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS para o acompanhamento da 
atividade realizada, além de noções de gestão de recursos humanos.

9. CARGA HORÁRIA
ATIVIDADE I
9.1. Cada estudante deverá receber 1 (uma) hora semanal de 
atendimento direto com o Pedagogo especialista.
ATIVIDADE II
9.2. O Intérprete de LIBRAS deverá ter a sua carga horária de 5h diárias 
de trabalho efetivo com o estudante designado;
9.3. O profissional designado ao Grupo de Linguagem, deverá 
realizar atendimento de 1 (uma) hora semanal ao estudante público alvo 
deste serviço e seus responsáveis, para aquisição da Língua Brasileira 
de Sinais.

ATIVIDADE I e II
9.4. O coordenador deverá ter a sua carga horária semanal de 44 horas 
de trabalho semanais; 

10. ABRANGÊNCIA:
10.1. A atividade deverá ser executada obrigatoriamente no âmbito do 
Município de Jundiaí.

11. CONFIGURAÇÃO DO TRABALHO:
ATIVIDADE I
11.1 O atendimento de suporte pedagógico seguirá a organização de:
11.1.1 Protocolo para inserção na atividade:
a. Recebimento da Caracterização direcionada pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, por meio da Plataforma Digital de DEIN;
b. Avaliação Pedagógica realizada pelos profissionais especialistas 
contratados;
c. Elaboração do Apreciação, para o registro da observação do 
profissional frente aos estudantes no ambiente escolar; da reunião com 
a equipe escolar e da reunião com os responsáveis;
d. Elaboração de um Plano de Atendimento Educacional Especializado, 
de modo a conter o planejamento do trabalho a ser desenvolvido com 
o estudante;
e. Atendimento ao estudante para a execução do Plano de Atendimento 
Educacional Especializado;
f. Avaliação semestral para identificação do desenvolvimento do 
estudante e planejamento das próximas ações;
g. Estudo de caso com as equipes escolares para o alinhamento do 
trabalho. 
h. Oferta de estimulação para o desenvolvimento da Língua Brasileira de 
Sinais aos estudantes que a utilizam e seus responsáveis durante o ano.
11.1.2. Especificações da Avaliação Pedagógica:
Avaliação Pedagógica frente a dificuldade relatada no documento 
intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar, 
considerando o desenvolvimento das habilidades escolares.
11.1.2.1. A avaliação deverá ocorrer na sala de atendimento e no 
ambiente escolar.
11.1.2.2. A Avaliação deverá considerar os aspectos referentes à 
necessidade de estratégias para o desenvolvimento acadêmico e 

adaptação de materiais ou procedimentos para o favorecimento do 
desenvolvimento das habilidades escolares.
11.1.2.3. A Organização da Sociedade Civil deverá compilar todas as 
avaliações em banco de dados de sistema próprio. O sistema deverá 
gerar e disponibilizar relatórios de indicadores, com informações sobre o 
número de estudantes atendidos, atendimentos prestados, etc.
As informações deverão ser prestadas sempre que solicitadas pelo 
Departamento de Educação Inclusiva, para tomada de ações voltadas 
ao aperfeiçoamento das políticas públicas. 
11.1.3. Descrição da atividade:
Os atendimentos deverão ser conduzidos de acordo com a necessidade 
do estudante, após o término da avaliação. 
a. A Organização da Sociedade Civil realizará a devolutiva da avaliação 
realizada aos responsáveis;
b. Os profissionais darão orientações às equipes escolas de modo a 
potencializar o desenvolvimento do estudante;
c. Os profissionais darão orientações aos responsáveis, sempre que 
necessário. 
11.1.4. Metodologias:
a. A Organização da Sociedade Civil deverá atender semanalmente 
32 (trinta de dois) estudantes com o diagnóstico de Surdez Leve ou 
Moderada ou Surdez Severa ou Profunda, matriculados no Sistema 
Municipal de Ensino de maneira rotativa;
b. A Organização da Sociedade Civil deverá iniciar o processo de 
avaliação direta ao estudante no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, 
após receber A Caracterização do Departamento de Educação Inclusiva, 
pela Plataforma Digital;
c. A Organização da Sociedade Civil deverá agendar os horários de 
avaliação, sempre no contraturno escolar em que o estudante frequenta 
a unidade escolar;
d. Os atendimentos serão realizados prioritariamente em duplas, 
podendo ocorrer individualmente em casos de exceção.
e. O critério para a organização das duplas de estudantes com o 
diagnóstico de Surdez Leve ou Moderada ou Surdez Severa ou Profunda, 
para o atendimento será definido, após a avaliação, pelo especialista da 
Organização da Sociedade Civil. 
f. Em caso de desligamento do estudante, caberá à equipe da 
Organização da Sociedade Civil solicitar ao Departamento de Educação 
Inclusiva novos encaminhamentos para a reposição da vaga.
11.1.5. Carga Horária:
a. Cada estudante deverá receber 1 (uma) hora semanal de atendimento 
direto com o Pedagogo especialista.
11.1.6. Critérios de Desligamento / Alta:
Cada estudante poderá ser desligado no caso de:
a. o responsável não aceitou a oferta do serviço, neste caso a recusa 
deverá constar no Plano de Atendimento Educacional Especializado;
b. transferência de matrícula para rede particular ou outra cidade;
11.1.7. Ação frente às faltas:
a. No caso de ocorrer três faltas consecutivas ou não, sem justificativa 
médica, a Organização da Sociedade Civil deverá comunicar à unidade 
escolar em que o estudante está matriculado, para orientação aos 
responsáveis.
b. No caso de abandono, a Organização da Sociedade Civil deverá 
comunicar o Conselho Tutelar de referência da unidade escolar em que 
o estudante está matriculado.
11.1.8. Documentação do estudante:
A Organização da Sociedade Civil deverá enviar a unidade escolar 
via Plataforma do Departamento de Educação Inclusiva, os seguintes 
documentos:
a. Relatório da Avaliação constando o resultado do processo avaliativo, 
registrado no documento Apreciação.
b. Plano de Atendimento Educacional Especializado constando o 
planejamento do trabalho a ser desenvolvido com o estudante durante 
o semestre;
A elaboração do Plano de Atendimento Educacional Especializado deverá 
ser elaborada pelo profissional da área de atuação a cada estudante, 
de forma individualizada, em documento próprio, compartilhado pelo 
Departamento de Educação Inclusiva. 
O Plano deverá considerar a periodicidade semestral para a sua 
realização junto ao estudante e será compartilhado com a direção 
da Unidade Escolar, via Plataforma do Departamento de Educação 
Inclusiva.
O Plano deverá ser elaborado em consonância com o Plano de 
Desenvolvimento Individualizado do estudante.
c. Relatório de Avaliação semestral, constando a evolução do estudante 
após a intervenção do especialista;
d. Relatório de Desligamento (desistência/recusa/transferência), no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a confirmação do ato.

ATIVIDADE II
11.2 O atendimento de suporte pedagógico seguirá a organização de:
11.2.1. Protocolo para inserção na atividade:
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a. Recebimento da Solicitação de Avaliação para elegibilidade, 
direcionado pelo Departamento de Educação Inclusiva, por meio da 
Plataforma Digital do Dein; 
b. Avaliação do estudante pelos profissionais da Organização da 
Sociedade Civil para verificação da elegibilidade para a atividade;
c. Estudo de caso com a equipe da unidade escolar, professor 
do Atendimento Educacional Especializado e coordenação do 
Departamento de Educação Inclusiva para deliberação sobre a conduta 
frente a possível elegibilidade; 
d. Reunião com o responsável para devolutiva do processo de avaliação;
e. Atribuição do profissional de apoio no caso da elegibilidade.
11.2.2. Descrição da atividade:
a. Garantia intérprete de LIBRAS, para os estudantes com Deficiência 
Auditiva da Educação Infantil I a Educação de Jovens e Adultos, elegível 
ao atendimento, nas diversas atividades escolares, durante o ano letivo.
b. Oferecer substituição programada de profissional na ausência do 
intérprete de LIBRAS designado ao estudante, de forma a não haver 
interrupção; 
c. Disponibilizar um intérprete de LIBRAS para o atendimento do grupo 
de linguagem na Organização da Sociedade Civil com o objetivo de 
potencializar o desenvolvimento da Língua Brasileira de Sinais aos 
estudantes atendidos por Intérprete de LIBRAS e seus responsáveis 
durante o ano, no contraturno escolar;
d. Garantir a presença de intérprete de LIBRAS nos eventos promovidos 
pela Unidade de Gestão de Educação, quando solicitado pelo 
Departamento de Educação Inclusiva;
11.2.3 Critérios de Desligamento:
Cada estudante poderá ser desligado no caso de:
a. transferência de matrícula para rede particular ou outra cidade;
b. não ser elegível para o atendimento.

12. LOCAL DE ATENDIMENTO
ATIVIDADE I
a. Os atendimentos serão realizados em espaço disponibilizado pela 
Organização da Sociedade Civil, devendo obrigatoriamente atender aos 
critérios de acessibilidade arquitetônica.
b. Os atendimentos poderão ocorrer em mais de uma região de Jundiaí a 
ser designada previamente pela Unidade de Gestão de Educação.
ATIVIDADE II
a. Disponibilização do intérprete de LIBRAS nas unidades escolares da 
rede municipal de ensino ou outro espaço definido pela equipe escolar 
onde ocorrerão as atividades escolares;
b. Disponibilização do intérprete de LIBRAS nos eventos promovidos 
pela Unidade de Gestão de Educação, em local a ser definido, conforme 
proposta do evento. 
c. Realização do grupo de linguagens em espaço disponibilizado pela 
Organização da Sociedade Civil, devendo obrigatoriamente atender aos 
critérios de acessibilidade arquitetônica;
d. Os atendimentos poderão ocorrer em mais de uma região de Jundiaí 
a ser designada, previamente, pela Unidade de Gestão de Educação.

13. TRABALHO JUNTO ÀS EQUIPES ESCOLARES 
ATIVIDADE I
A equipe da Organização da Sociedade Civil deverá desenvolver as 
seguintes ações junto às equipes escolares:
a. Estudo de caso com a participação do profissional que atende a 
criança e 1 (um) ou 2 (dois) responsáveis da unidade escolar. Esse 
encontro acontecerá 1 (uma) vez por semestre, com duração prevista 
de 1 (uma) hora. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de estudo de caso.
b. Formação aos educadores da rede municipal de educação, com 
no máximo 04 encontros por semestre. Os temas da formação serão 
elencados a partir da necessidade identificada junto às equipes 
escolares. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de formação.
c. Visita à unidade escolar pelo professor ou coordenador da OSC, 
quando identificada a necessidade pela OSC ou Departamento de 
Educação Inclusiva, de forma a realizar o atendimento em caráter 
colaborativo, para observação e intervenção ao estudante no ambiente 
escolar e orientações específicas aos educadores.

ATIVIDADE II
a. Formação aos educadores da rede municipal de educação, com 
periodicidade de no máximo 4 (quatro) vezes no semestre. Os temas da 
formação serão elencados a partir da necessidade identificada junto às 
equipes escolares. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de formação.
b. Fomentar junto às equipes escolares a organização e sinalização dos 
espaços de forma a contemplar a acessibilidade. 

14. OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
A Organização da Sociedade Civil obriga-se a:

a. Iniciar a atividade logo após o recebimento da Ordem de Serviço a ser 
emitida pela Unidade de Gestão de Educação;
b. Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas;
c. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros;
d. Observar as prescrições relativas às Leis Trabalhistas, Previdenciárias 
e Fiscais e quaisquer outras não mencionadas, bem como o pagamento 
de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou 
indireta da execução do Termo de Colaboração, isentando a Prefeitura 
de qualquer responsabilidade;
e. Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminado o 
nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
f. Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho;
g. Organizar-se para atender os objetivos estabelecidos para cada 
segmento de ensino, de acordo com as diretrizes estabelecidas no item 
7;
h. Realizar o planejamento, gestão e execução da atividade ofertada;
i. Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de ponto 
forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
j. Serão de responsabilidade exclusiva da Organização da Sociedade 
Civil, os seguintes recursos: 
Materiais: material de papelaria; testes/escalas padronizadas e 
atualizadas para avaliação e folha de registro; equipamentos de 
proteção individuais; copos descartáveis e café, mobiliários, bebedouros, 
microcomputadores, impressoras e demais equipamentos que julgar 
necessário;
Pedagógicos: jogos de estimulação e brinquedos;
Humano: contratação de profissionais capacitados para o exercício das 
atividades, com cumprimento das obrigações trabalhistas pertinentes.
Estrutural: local para o atendimento do grupo de linguagens de acordo 
com os critérios de acessibilidade arquitetônica.
k. Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados;
l. Cumprimento das determinações estabelecidas na portaria de n°243 
de 15 de abril de 2016;
m. Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 6;
n. Disponibilizar mobiliários, bebedouros, microcomputadores, 
impressoras e demais equipamentos que julgar necessário.
 
15. PLANO DE TRABALHO
Homologado o processo de chamamento público, a Organização da 
Sociedade Civil vencedora será convocada para apresentar, no prazo de 
10 dias corridos, o Plano de Trabalho em conformidade com o Termo de 
Referência, contendo:
a. Descrição do trabalho a ser realizado;
b. Descrição do Fluxo de trabalho;
c. Descrição das atividades e formas de execução;
d. Descrição das estratégias metodológicas para aferição do 
desenvolvimento dos estudantes acompanhados;
e. Descrição das metas a serem atingidas;
f. Previsão de receitas e despesas a serem realizadas na execução do 
Plano;
g. Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas.

16.   OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
16.1. Fiscalizar e acompanhar sistematicamente a execução do Termo 
de Colaboração, estabelecendo dois gestores, sendo um administrativo 
e outro operacional;
16.2. O gestor indicado pela Unidade de Gestão de Educação deverá: 
16.3. Receber e conferir mensalmente os relatórios de atendimento/
avaliações e apontar eventuais discrepâncias nos lançamentos;
16.4. Obter a aprovação dos relatórios e da Nota Fiscal do faturamento.

17. MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO
A execução da atividade será monitorada e acompanhada mediante:
a. Visitas periódicas da Coordenação Pedagógica da Unidade de Gestão 
de Educação - Departamento de Educação Inclusiva as unidades 
escolares; 
b. Encontros bimestrais da Unidade de Gestão de Educação - 
Departamento de Educação Inclusiva com o coordenador da OSC;
c. Reuniões “in loco” com os gestores escolares para a análise em 
conjunto do trabalho realizado pela Organização da Sociedade Civil;
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d. Visita ao local onde realiza-se o Grupo de Linguagem.

18. INDICADORES DA AVALIAÇÃO
As ações de monitoramento e avaliação do gestor público e da CMA 
(Comissão de Monitoramento e Avaliação) compreendem a verificação: 
I. Do número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas 
no Plano de Trabalho; 
II. Da permanência da equipe de referência de acordo com os termos do 
Plano de Trabalho durante todo o período de vigência;
III. Das estratégias metodológicas realizadas conforme descrição no 
Plano de Trabalho apresentado em consonância com o Departamento 
de Educação Inclusiva;
IV. Desenvolvimento dos estudantes em acompanhamento, por meio de 
instrumentos elaborados pelo Departamento de Educação Inclusiva e 
pela OSC.
V. Estratégias de avaliação da OSC junto aos usuários, conforme artigo 
36 do Decreto Municipal nº 26.733, de 22 de dezembro de 2016, com 
alterações dadas pelo Decreto Municipal nº 28.169, de 02 de maio de 
2019.

19. NORMAS GERAIS
19.1. Para os efeitos deste Edital, aplica-se o conceito de equipe de 
trabalho previsto no § 1º do art. 32 do Decreto Municipal nº 26.773, de 
2016.
19.2 A organização da sociedade civil selecionada não poderá cobrar do 
usuário, qualquer complementação ao valor pago pelo atendimento nos 
termos deste Edital.
19.3 A organização da sociedade civil selecionada responsabilizar-
se-á por cobrança indevida, feita ao usuário ou seu responsável, por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução das 
atividades.
19.4 Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da 
normatividade suplementar exercido pelo Município de Jundiaí sobre a 
execução das atividades, a organização da sociedade civil selecionada 
reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa do 
Município de Jundiaí, ficando certo que a alteração decorrente de tais 
competências será objeto de termo aditivo específico, ou de notificação 
dirigida à organização da sociedade civil parceira.
19.5. É de responsabilidade exclusiva e integral da organização da 
sociedade civil selecionada:
19.6 A utilização de pessoal para execução das atividades, incluídos 
os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em 
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de 
Jundiaí, e ainda, a prestação das atividades a serem executadas não 
implica vínculo empregatício, nem exclusividade de colaboração entre 
o Município de Jundiaí e a organização da sociedade civil selecionada.
19.7 Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas.
19.8 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros.
19.9 Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminando 
o nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
19.10 Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
19.11. Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos, de acordo com as diretrizes estabelecidas no item 7;
19.12 Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da 
avaliação e atendimentos;
19.13 Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de 
ponto forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
19.14 Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
19.15 Disponibilizar mobiliários, bebedouros, microcomputadores, 
impressoras e demais equipamentos que julgar necessário.

20. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
O preenchimento da proposta deverá observar rigorosamente os 
requisitos previstos no Anexo V – Modelo de Proposta.

21. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:
21.1. Este Chamamento Público será processado e julgado pela 
Comissão de Seleção de acordo com a composição presente no item 
27 deste Anexo.
21.2. Caberá à Comissão de Seleção:
21.2.1. Analisar individualmente e julgar as propostas em conformidade 
com os termos deste Edital;

21.2.2. A comissão pode solicitar à organização da sociedade civil 
proponente informações adicionais sobre os projetos;
21.2.3. Classificar as propostas das Organizações da Sociedade Civil 
obedecidos os critérios estabelecidos no Anexo VIII;
21.2.4. Desclassificar as organizações da sociedade civil interessadas 
que desatender às exigências legais e as estabelecidas neste Edital;
13.2.5. Produzir todos os documentos necessários ao atendimento 
dos termos deste Edital, relativos ao julgamento das propostas das 
organizações da sociedade civil interessadas, bem como elaborar ata da 
sessão de julgamento;
21.2.6. Manifestar-se, em caso de eventuais recursos das organizações 
da sociedade civil interessadas, relativos ao julgamento das propostas.
21.3. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerado o valor de 
referência constante deste chamamento público.

22. AS DESPESAS DECORRENTES DO PRESENTE CHAMAMENTO 
CORRERÃO À CONTA DA RUBRICA: 
Recursos alocados no proveniente da seguinte fonte: Dotação 
Orçamentária 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 
13.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000.

23. DA DIVULGAÇÃO DA PARCERIA NA INTERNET:
23.1. A organização da sociedade civil selecionada deverá divulgar 
esta parceria na internet e em locais visíveis de sua sede social e do 
estabelecimento em que exerça suas ações.

24. DO PLANO DE TRABALHO:
24.1. Homologado o resultado do chamamento público, a OSC será 
convocada para apresentar, no prazo de 10 dias úteis, Plano de Trabalho 
em conformidade com a proposta vencedora, contendo:
24.1.1. Descrição do trabalho a ser realizado;
24.1.2. Descrição do Fluxo de trabalho;
24.1.3. Descrição das atividades e formas de execução;
24.1.4. Descrição das estratégias metodológicas para aferição do 
desenvolvimento dos estudantes acompanhados;
24.1.5 Descrição de metas a serem atingidas e de atividades a serem 
executadas;
24.1.6 Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas.
24.1.7 Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na 
execução da parceria;

25. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA:
25.1. Os documentos e declarações do item 9.1 do Edital deverão estar 
em ordem e válidos para a celebração da parceria.

26. ESPECIFICIDADES DO REPASSE MENSAL:
26.1. Os repasses dos recursos financeiros obedecerão ao previsto 
no Cronograma de Desembolso, a ser informado pela organização da 
sociedade civil, na entrega do Plano de Trabalho.

27. CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
27.1. A Comissão de Seleção será composta pelos seguintes membros: 
Cícera Aparecida Escoura Bueno, Cintia de Jesus Capatto Tromboni 
e Mário Eugênio Simões Onofre(titulares) e Alda da Cruz Pinheiro, 
Vanessa de Oliveira Santos Almeida e Maria Natalina Paganotti Picchi 
(suplentes), designados conforme Portaria nº 21 de fevereiro de 2023, 
publicada na imprensa oficial do Município Edição 5237 de 03 de março 
de 2023.

28. INDICAÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA:
28.1. Serão responsáveis pela gestão da parceria Karina Verardo 
Teodoro de Godoi (titular) e Adauto Douglas Parre (suplente), designados 
conforme Portaria 22 de fevereiro de 2023, publicada na imprensa oficial 
do Município Edição 5237 de 03 de março de 2023.

29. INDICAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
29.1. A Comissão de Monitoramento e Avaliação será constituída 
por  Eduardo Boaventura, Joyce Rodrigues da Mota Iole, Maristela 
Cristina Martins Grando (titular) e Adriana Faccioni, Jeter Eugênio e 
Walkiria Plaza Nunes (suplente), membros indicados pela Unidade de 
Gestão de Educação em conformidade com a Portaria nº23 de fevereiro 
de 2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 5237 de 03 
de março de 2023.

ANEXO II
TERMO DE CREDENCIAMENTO

(ATENÇÃO: Este termo deverá ser apresentado fora do envelope)
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A organização da sociedade civil _______, inscrita no CNPJ sob n.,com 
sede na _______ CREDENCIA	 o(a)	 Sr.(a), portador(a) do 
RG n., para representá-la  no  Chamamento Público UGE/GG nº 
001/2023, a ser realizado pelo Município de Jundiaí, dando-lhe poderes 
de representação em geral podendo interpor e desistir de recursos, 
bem como praticar todos os demais atos inerentes a esse processo de 
seleção.

LOCAL/DATA:
NOME/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL:
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL:

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

Chamamento Público UGE/GG nº 001/2023.

A Organização da Sociedade Civil ___________,inscrita no CNPJ 
n._________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a)________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que reúne condições de apresentar no momento oportuno e de manter 
durante o período de vigência da parceira em referência, às instalações 
e condições materiais adequadas à execução do objeto e cumprimento 
das metas estabelecidas, de acordo com o inciso V do art. 16 do Decreto 
nº. 26.773, de 22 de dezembro de 2016 e respeitado o disposto no §5º, 
do art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014.

(data)
(representante legal)

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

Chamamento Público UGE/GG nº 001/2023.

A organização   da sociedade civil………………, inscrita no CNPJ nº…
…………………,por      intermédio      de      seu     representante     legal    
o      (a)      Sr.(a)..........................., ………………………, (qualificação) 
DECLARA, sob  as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, conforme enunciado no inciso IV do art. 16 do Decreto 
nº 26.773,  de 22 de dezembro de 2016.

Ressalva: emprega menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz (*) 

( d a t a ) 

(representante legal)

(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

ANEXO V
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

Identificação do da atividade (Objeto):
Nome da OSC:
Endereço:
Bairro:
CEP:
Site:
E-mail da OSC: 
Tel. da OSC:

Vigência do mandato da diretoria atual: de DD/MM/AAAA até DD/
MM/AAAA

Nome do Representante Legal:
RG:                                                      
CPF:
Data nasc:
Fone: 
CEL:
e- mail pessoal:
e-mail institucional:

CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA
Nº do CNPJ:
Data de abertura no CNPJ: 
Atividade econômica principal:
Atividades econômicas secundárias:
Identificação:
 ( ) Atendimento
 ( ) Assessoramento
 ( ) Defesa e Garantia de Direitos

Sede:
Certificação (não obrigatório) CEBAS:
Vigência:
Finalidade Estatutária:
Unidade Executora
Nome:
Endereço:                                       Bairro:
CEP:
Fone da unidade executora: FAX:
E-mail da unidade executora: Nº CNPJ:
Data de Abertura no CNPJ:

CONTA BANCÁRIA PARA PARCERIA (não obrigatório no ato da 
proposta):
Banco (instituição financeira pública):
Agência:
Conta Corrente:
Imóvel onde funciona a OSC é: 
(  )Próprio  ( )Cedido  ( )Público  ( )Particular  (  ) Alugado
A unidade executora fica aberta quantas horas por semana
( ) Até 20 horas
( ) De 21 a 39 horas
( ) 40 horas
( ) Mais de 40 horas
( ) Ininterrupto (24h/dia,7dias/semana) 
Quais dias a unidade executora funciona?
( ) Segunda - Feira
( ) Terça – Feira
( ) Quarta- Feira
( ) Quinta – Feira
( ) Sexta – Feira
( ) Sábado
( ) Domingo
IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO/

Responsáveis:

Coordenador Técnico:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela execução:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela prestação de contas:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Detalhamento da atividade:

1)Descrição do Objeto da Parceria.

EDUCAÇÃO
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2)Objetivos (Especificar qual o Objetivo a ser alcançado com a 
realização desta parceria e a que se propõe a ORGANIZAÇÃO SOCIAL, 
diferenciando o Objetivo Geral dos Objetivos Específicos. Lembre-
se que: O Objetivo Geral será tratado em seu sentido mais amplo, de 
maneira clara e direta, o que se quer atingir. Os Objetivos Específicos 
devem apresentar de forma detalhada as ações, para atingir o Objetivo 
Geral. Para cada Objetivo Específico se constroem um indicador 
quantitativo e/ou qualitativo;

3)Detalhamento da Configuração do trabalho;

4)Infraestrutura Física Existente;

5)Condições e Formas de Acesso à atividade;

6)Capacidade de Atendimento da Organização. 
      
7) Público Alvo: Informar conforme anexo I deste Edital  

8) Meta: Informar as metas que servirão de base para o monitoramento 
e avaliação da atividade ofertada.

9) Descrição das Estratégias Metodológicas e Resultados Esperados:
Estratégia de Ação é o detalhamento das etapas de trabalho. É a 
metodologia de trabalho adotada para atingir os Objetivos. Enumere 
e descreva através de um cronograma de atividades necessárias para 
atingir o(s) objetivo(s) desejado(s) e explique como pretende desenvolvê-
las, detalhando a estrutura física que será utilizada. Descreva ações que 
a organização considera inovadoras para atingir os objetivos.
A Estratégia de Ação deve:
•	 Demonstrar a capacidade do proponente em viabilizar a 
parceria;
•	 Detalhar os objetivos e mostrar claramente a ordem da 
realização;

Estratégias 
Metodológicas

Periodicidade Resultados Esperados 
(Qualitativos e 
Quantitativos)

•	 Listar os profissionais envolvidos, carga horária, especificando 
o período trabalhado e atividade realizada;

Cargo Escolaridade Carga 
Horária 

Forma de contratação 
(ex: CLT, RPA, MEI)

 

•	 Demonstrar coerência com o orçamento;
•	 Informar, caso houver, ações que não serão subsidiadas 
pelo mecanismo de apoio escolhido, mas que são importantes na 
compreensão geral. Neste caso é necessário indicar como essas ações 
serão custeadas.

Previsão de Receitas e Despesas a serem realizadas na execução das 
atividades (Plano de Aplicação dos Recursos)

Despesa Item da despesa Quantidade Valor Total 

10) Indicadores de Avaliação: Apresentar informações e/ou instrumental 
para mensurar o alcance dos objetivos específicos, qualitativos e 
quantitativos.

VALOR SOLICITADO:

Solicitamos para execução desta Proposta o valor de R$_ ____(digitar 
por extenso).

Local/Data
Assinaturas:
Presidente ou Representante Legal:_____________________
Responsável pela Coordenação Técnica: ________________
Responsável pela Execução:	 _________________________
Responsável pela Prestação de Conta: __________________
 

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE VEDAÇÕES (ART. 39, DA LEI FEDERAL Nº 
13.019, DE 2014)

Chamamento Público UGE/GG nº 001/2023.

A organização da sociedade civil	 …………, inscrita no CNPJ 
nº…………………………, por intermédio de seu representante legal o (a)
Sr.(a)............................, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que a OSC e seus dirigentes não se submetem às vedações previstas 
no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, a saber:
I - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
II - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, 
ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma 
esfera governamental na qual será celebrado o termo, estendendo-
se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV- Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos 
últimos cinco anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a 
rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
1. for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
2. a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
V - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que 
durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública;
c) a prevista no inciso II do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
VI - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
(data)

(representante legal)

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
CELEBRAÇÃO DA PARCERIA (art. 34 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014)

Chamamento Público UGE/GG nº 001/2023.

A organização da sociedade civil……., inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a), (qualificação), 
DECLARA, sob as penas da lei, que desde a celebração e durante o 
período de vigência da parceria em referência cumpre as exigências 
contidas nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, com alterações posteriores, bem como que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Município e do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo para verificação, como forma de manter 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação, 
além da sua idoneidade perante os órgãos das Administrações Públicas 
Federal, Estadual e Municipal, consoante disposto no inciso III do art. 
21-A do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016.

      (data) 

    (representante legal)

ANEXO VIII

CRITÉRIOS DE ANÁLISES DAS PROPOSTAS

As propostas serão analisadas de acordo com os seguintes critérios:
Critérios de 
Julgamento

Metodologia de Pontuação Pontuação 
máxima por 

item

EDUCAÇÃO
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(A) Adequação 
da proposta ao 

edital e política da 
Educação Especial

0 (zero): Não atendeu  04 (quatro) 
pontos2 (dois): Atende 

parcialmente
4 (Quatro): Atendeu 
plenamente – A OSC 
apresentou proposta 

inteiramente adequada ao 
solicitado nos itens do edital 

(B) Clareza e 
coerência no 
detalhamento 

da atividade (O 
detalhamento 
se configurou 

na análise geral 
da proposta, 
sobretudo na 

relação e nexo 
entre seus itens).

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende 

parcialmente
4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com 
texto claro e coerente 

quanto ao detalhamento da 
atividade a ser executada

(C) Clareza e 
adequação dos 
processos de 

monitoramento 
e avaliação que 
serão utilizados 

durante a execução 
da parceria.

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 

2 (dois): Atende 
parcialmente

4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com 
processos de monitoramento 

e avaliação claros e 
adequados ao projeto a ser 

executado
D) Estratégias 
metodológicas 

compatíveis 
com o alcance 

dos objetivos da 
parceria a ser 

executado

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende 

parcialmente
4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com 
estratégias metodológicas 
compatíveis com o alcance 
dos objetivos do projeto a 

ser executado
(E) Descrição 

pormenorizada das 
instalações físicas, 

equipamentos 
e mobiliários 

disponíveis para 
a realização do 

objeto da parceria 
a ser celebrada.

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente 

2(dois): Atende plenamente 

(F) Indicação dos 
resultados que se 
pretende alcançar 

em decorrência 
da parceria (metas 
a serem atingidas, 

indicadores e 
prazos para 

execução das 
ações) 

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente  

2 (dois): Atende plenamente 

(G) Demonstração 
da capacidade 

de articulação de 
trabalho junto às 

unidades escolares 
da rede municipal.  

0 (zero): Não atende  02 (dois) 
pontos 1 (um): Atende parcialmente 

2 (dois): Atende plenamente 

(H) Equipe 
profissional mínima 

com vínculo 
empregatício 
adequado à 
execução do 

objeto.

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende 
parcialmente

___________________

04 (quatro): atende 
plenamente

04 (quatro) 
pontos

(I) A OSC possui 
sede em Jundiaí

0 (zero): Não atende
___________________ 

04 (quatro): atende 
plenamente _

04 (quatro) 
pontos

(J) A OSC por 
iniciativa própria 
indicou alguma 
ação inovadora 
a parceria a ser 

executada  

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcialmente 
___________________ 

04 (quatro): atende 
plenamente _

04 (quatro) 
pontos

§1º - Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero), 2 (dois) 
ou 4 (quatro) para os itens «A»,” B” e “C”, “D”, “H” e “J”sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 2 (dois): atende parcialmente; 
III. 4 (quatro): atende plenamente.
§2º -   No item “E”, «F», «G» serão atribuídos: 0 (zero) ou 1 (um), 2 (dois)
sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II.1 (um): atende parcialmente; 
III. 2 (dois): atende plenamente. 
§3º -   No item “I”, serão atribuídos: 0 (zero) ou 4 (quatro)sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 4 (quatro): atende plenamente.
§4º - Conceitos de Adequação:
Não Atende: texto apresentando informações antagônicas e erros 
graves na abordagem do objeto ou não abordando o objeto indicado; as 
informações não correspondem ao solicitado no edital. 
Atende parcialmente: texto com informações incompletas, não 
possibilitando a compreensão do objeto como um todo, coerência do 
objeto com propostas incompletas. 
Atende Plenamente: Texto com informações completas sobre o objeto 
da parceria, tecnicamente compatíveis e atendimento às prescrições do 
Edital: domínio sobre o tema, coerência e integração da proposta com 
a estrutura especificada no edital, clareza e objetividade da exposição. 
§5º - A nota final corresponderá à soma dos pontos obtidos em cada 
um dos itens, sendo a pontuação máxima de 34 (trinta e quatro) pontos. 
§6º - Serão desclassificadas as propostas que: 
I. Apresentarem nota final igual ou inferior a 17 (dezessete) pontos. 
§7º - Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios 
abaixo, na seguinte ordem: 
I. maior nota no item (A); 
II. maior nota no item (J); 
III. maior nota no item (I); 
IV. maior nota no item (G);
V. maior tempo de abertura no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ de sua matriz. 
§8º - O valor da proposta não será objeto de pontuação e classificação, 
mas serão rejeitadas aquelas despesas que não possuam nexo de 
causalidade, conformidade com o objeto da parceria e o cumprimento 
das normas pertinentes.

ANEXO IX
CERTIDÃO DE DIRIGENTES (inciso V do art. 181 da IN 01/2020)

Certificamos para fins de prestação de contas referente ao (instrumento 
nº) que:

 

1.	 (nome), portador do RG nº………e CPF nº……… residente 
e domiciliado na……….. atua como presidente da entidade………., 
inscrita no CNPJ sob nº……….com sede na rua, nº no período de……… 
a………..(mencionar também a forma de remuneração).
 

0.	 Repetir para cada membro

Em caso de alteração dos dados lançados na presente certidão, por 
quaisquer motivos, será emitida outra em substituição com as novas 
informações dos dirigentes da OSC.

__________________________________
Local e data

__________________________________
Nome e assinatura dos membros

ANEXO X
DECLARAÇÃO QUANTO À COMPOSIÇÃO DO QUADRO DIRETIVO

EDUCAÇÃO
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Chamamento Público UGE/GG nº 001/2023.

A organização da sociedade civil………, inscrita no CNPJ nº………..,    
por    intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a).........., 
(qualificação) DECLARA, sob as penas da lei,   que não há em seu 
quadro diretivo membro de Poder ou do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública   da mesma 
esfera governamental celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral 
ou por afinidade, o que será mantido durante o período de vigência da 
parceria em referência, sob pena de responsabilização.
 

(data)
(representante legal)

                   

ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAR SERVIDOR OU EMPREGADO 
PÚBLICO

Chamamento Público UGE/GG nº 001/2023.

A organização da sociedade civil…………, inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio      de      seu      representante      legal      o      (a)      Sr.(a), 
(qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que durante o período 
de vigência da parceria não haverá contratação ou remuneração, a 
qualquer título e com os recursos repassados por força do Instrumento 
em referência, de servidor ou empregado público, inclusive aquele 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, ainda que previstas em 
lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
 

(data)
(representante legal)

                                    
ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO TCESP

Chamamento Público UGE/GG nº 001/2023.

A organização da sociedade civil………….., inscrita no CNPJ nº………
…….,por      intermédio     de     seu     representante     legal      o      (a)    
Sr.(a)............., (qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que está 
ciente quanto à obrigatoriedade de assinar, juntamente com a parceria, o 
“Termo de Ciência e Notificação” para o TCESP, e que o desatendimento 
poderá gerar penalização.

(data)
(representante legal)

ANEXO XIII

ANEXO XIII TERMO DE COLABORAÇÃO N° / que entre si celebram 
o MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e a (NOME DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL) __________, com o objetivo de (DESCRIÇÃO) 
___. Processo nº_ / O MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, inscrito no CNPJ 
sob o no 45.780.103/0001- 50, com sede na cidade de Jundiaí, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. presente também, Sr. , 
Secretário Municipal de doravante denominada apenas MUNICÍPIO, 
e, de outro, entidade civil, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF 
sob no com sede na Rua, no,-SP, neste ato representada por seu 
Presidente ou Procurador, Sr. portador da CI/RG n° e do CPF/MF n°_, 
doravante designada simplesmente OSC, celebram o presente TERMO 
DE COLABORAÇÃO/, decorrente da dispensa ou inexigibilidade de 
Chamamento Público no / , cujo extrato foi publicado na Imprensa 
Oficial do Município de de _ de 2017, que se regerá pela Lei Federal n° 
13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO tem por objetivo, 
mediante a conjugação de esforços mútuos, (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
e na conformidade da ................., do Anexo I - Plano de Trabalho, do 
Anexos II – Metas, do Anexo III – Prestação de Contas e Anexo IV – 
RP-09 da IN no 01/2020 do TCE/SP, que constituem parte integrante do 
presente Termo. 
Parágrafo único – O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração 

de valores ou de metas, mediante Termo Aditivo, respeitada a legislação 
vigente e após proposta previamente justificada pelo MUNICÍPIO ou pela 
OSC e, neste caso, acolhida por meio de parecer técnico favorável do 
órgão competente, desde que ratificado pelo Gestor da Unidade, vedada 
a alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações, além de outros compromissos assumidos por meio 
deste Termo e respectivo Plano de Trabalho, os previstos na Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, e legislação e regulamentação aplicáveis à 
espécie:

Do MUNICÍPIO:
a) elaborar e conduzir a execução da política pública; emanar diretrizes 
sobre a política pública a ser executada por meio do presente Termo, 
estabelecendo conceitos e critérios de qualidade a serem observados 
pela OSC, respeitada a manifestação do competente Conselho 
Municipal, conforme o caso; 
b) supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar qualitativa e 
quantitativamente a execução do objeto deste Termo conforme critérios 
definidos no Plano de Trabalho e Anexos, devendo zelar pelo alcance dos 
resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados; 
c) transferir os recursos financeiros na forma consignada na presente 
parceria, de acordo com o cronograma de desembolso previsto, que 
guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do 
objeto; 
d) manter, em seu sítio eletrônico, a relação das parcerias celebradas e 
dos respectivos Planos de Trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após 
o respectivo encerramento;
e) publicar, na Imprensa Oficial do Município, extrato deste termo e de 
seus aditivos; 
f) designar gestor, conforme Portaria no de; 
g) instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação, Portaria nº, de...
de...de...;
h) emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria, 
observando inclusive o disposto no §1o do art. 54 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014; 
i) examinar e julgar as prestações de contas dos recursos financeiros 
repassados à OSC de acordo com a legislação e regulamentação 
aplicáveis; 
j) na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da OSC, sem justificativa 
aceita pelo MUNICÍPIO e desde que resguardados o contraditório e a 
ampla defesa, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar 
o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio 
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a 
execução das metas ou atividades pactuadas, retomar os bens públicos 
em poder da OSC, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que 
concedeu direitos de uso de tais bens e/ou assumir a responsabilidade 
pela execução do restante do objeto previsto no Plano de Trabalho, no 
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o 
momento em que o MUNICÍPIO assumiu essa responsabilidade; 
k) divulgar no sítio eletrônico oficial os meios de apresentação de 
denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos;
l) aplicar as penalidades previstas no art. 73 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa e 
observada a competência fixada no Decreto Municipal nº 26.773, de 22 
de dezembro de 2016.

II- Da OSC: 
a) Para o cumprimento do objeto desta parceria a OSC obriga-se a 
oferecer todo o recurso técnico necessário ao seu atendimento, em 
consonância com as condições de execução constantes no Anexo I do 
Edital de Chamamento Público e ainda: 
b) executar o Plano de Trabalho (isoladamente ou por meio de atuação 
em rede, na forma do art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014), 
bem como aplicar os recursos públicos apenas no objeto da parceria 
e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, 
da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia e aos ditames dos arts. 45 e 
46 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
c) zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços 
prestados, de acordo com as normas técnicas e operacionais vigentes, 
notadamente quanto ao estado de conservação, higiene e funcionamento 
das suas dependências e quanto ao atendimento igualitário e digno aos 
usuários; 
d) manter quadro de Recursos Humanos compatível com a legislação 
pertinente e os serviços e ações definidos no Plano de Trabalho; 
e) manter o funcionamento do estabelecimento em horário comercial, 
podendo ser estendido em comum acordo entre as partes, desde 
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que preservado o conforto, segurança e adequação às necessidades 
específicas para a realização do procedimento ou da ação; 
f) obter as licenças e autorizações necessárias dos órgãos públicos para 
o funcionamento do serviço, observando ainda a legislação da VISA 
vigente; 
g) observar, durante a execução de suas atividades, todas as orientações, 
protocolos, fluxos e regulações expedidas pelo MUNICÍPIO; 
h) não cobrar do usuário e/ou de seu acompanhante qualquer valor 
pelos serviços prestados nos termos deste Termo;
i) não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem, quaisquer dados 
oriundos da execução de suas atividades, para fins de experimentação; 
j) justificar ao usuário, ou ao seu representante por escrito, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato 
profissional relativo a este Termo; 
k) assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria seja 
realizada com o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO, 
que emitirá orientações e diretrizes acerca da identidade visual do 
MUNICÍPIO; 
l) utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos 
vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado; 
m) permitir e facilitar o acesso de representantes do MUNICÍPIO, 
membros dos conselhos gestores da política pública, quando houver, e 
demais órgãos de fiscalização interna e externa a todos os documentos 
relativos à execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e 
quaisquer informações solicitadas, bem como aos locais de execução 
do objeto; 
n) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação 
e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência 
da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua 
execução; 
o) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas 
realizadas para a execução do objeto da parceria, pelo que responderá 
diretamente perante o MUNICÍPIO e demais órgãos incumbidos da 
fiscalização nos casos de descumprimento; 
p) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo 
e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
q) manter e movimentar os recursos financeiros repassados para 
a execução do objeto da parceria em uma única e exclusiva conta 
bancária, aberta junto ao Banco ....., observado o disposto no art. 51 da 
Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
r) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para 
os dispêndios relativos ao objeto da parceria; s) apresentar relatórios 
de execução do objeto e de execução financeira, elaborados 
eletronicamente por meio de formulários próprios constantes do sítio 
eletrônico do MUNICÍPIO e contendo: 
s.1.) comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, 
acompanhado de justificativas para todos os resultados não alcançados 
e propostas de ação para superação dos problemas enfrentados; 
s.2.) demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, 
em regime estabelecido pelo MUNICÍPIO; e s.3.) comprovantes de 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 
t) prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários próprios 
constantes do sítio eletrônico do MUNICÍPIO, da totalidade das 
operações patrimoniais e resultados da parceria, de acordo com a 
legislação e regulamentação aplicáveis, bem como com o Manual de 
Prestação de Contas a ser recebido pela OSC; 
u) divulgar, no seu sítio eletrônico e em locais visíveis de suas redes 
sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, na forma 
e prazos definidos pelo MUNICÍPIO, todas as parcerias celebradas 
com esse último, observando-se as informações mínimas exigidas e 
eventuais restrições de segurança que impeçam a divulgação, na forma 
da lei; 
v) armazenar, em arquivo próprio, os documentos originais que compõem 
a prestação de contas durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia 
útil subsequente ao da prestação de contas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GESTOR DA PARCERIA

O gestor é responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da 
execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu adequado 
cumprimento e manter o MUNICÍPIO informado sobre o andamento das 
atividades, competindo-lhe em especial:
a) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução da parceria, especialmente 
quanto ao cumprimento integral do Plano de Trabalho e das metas e 
objetivos estabelecidos;
b) acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a 
execução do objeto da parceria nos aspectos administrativos, técnico 
e financeiro, propondo medidas de ajuste e melhoria segundo as metas 

pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe 
for necessário;
c) realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de 
acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, 
mediante agenda de reuniões e encontros com os representantes da 
OSC, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste Termo e 
do Plano de Trabalho; 
d) realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e 
suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e 
avaliar a adequada implementação da política pública, verificando a 
coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios de 
execução do objeto e de execução financeira; 
e) determinar, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a forma 
da realização de pesquisa de satisfação com os beneficiários do Plano 
de Trabalho; 
f) realizar visita técnica in loco durante a execução do objeto da parceria 
com a consequente elaboração de relatório técnico; 
g) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados, além da hipótese prevista na letra “k” do inciso I 
da Cláusula Segunda deste Termo; 
h) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, que 
conterá, no mínimo, os elementos constantes no §1º do art. 59 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014;
i) emitir parecer técnico conclusivo da análise da prestação de contas 
final, levando em consideração o conteúdo do relatório mencionado no 
item anterior, observando ainda o disposto no art. 70 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014;
j) instaurar tomada de contas especial antes do término da vigência da 
parceria diante de irregularidades na execução do objeto e elaborar 
competente relatório final de tomada de contas especial, na forma dos 
arts. 56 e seguintes do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016; 
Timbrado da Unidade Interessada 
k) disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e 
equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento 
e avaliação; 
l) notificar a OSC para sanar qualquer irregularidade verificada e/ou 
apresentar defesa prévia escrita na forma estabelecida em Decreto 
Municipal; 
m) aplicar a penalidade de advertência nos casos em que a irregularidade 
não tiver sido sanada e/ou a defesa prévia escrita for indeferida, de 
acordo com o disposto em Decreto Municipal; 
n) conceder prazo, na forma do Decreto Municipal, para a interposição 
de recurso administrativo em face da penalidade aplicada; 
o) comunicar, por intermédio de relatório devidamente instruído, ao 
superior hierárquico a respeito de irregularidades insanáveis que 
poderão ensejar a aplicação da penalidade de suspensão temporária 
da participação em chamamento público e/ou de declaração de 
inidoneidade, com respaldo nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014.
§ 1º - Fica designado, como gestor, ........(NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO).......e, como suplente, ....... (NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO). 
§ 2º - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo 
pelo MUNICÍPIO, por meio de publicação de portaria e de simples 
apostilamento. 
§ 3º - Em caso de ausência temporária do gestor, o(a) suplente assumirá 
até o retorno daquele. 
§ 4o - Em caso de vacância da função de gestor, o suplente ou quem 
o Gestor da Unidade de indicar assumirá interinamente a gestão da 
parceria, por meio de simples apostilamento, até a nomeação de novo 
gestor por meio de portaria. 

CLÁUSULA QUARTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

A Comissão de Monitoramento e Avaliação – CMA é órgão colegiado 
e centralizado, devidamente constituído por ato publicado na Imprensa 
Oficial do Município, destinado a monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas pelo MUNICÍPIO com organizações da sociedade civil, ao 
qual compete em especial:
a) avaliar e monitorar o cumprimento do objeto de qualquer parceria 
firmada pelo MUNICÍPIO, podendo se valer de apoio técnico de terceiros 
e delegar competência;
b) avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, 
de acordo com informações constantes do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação, e fazer recomendações para o atingimento 
dos objetivos perseguidos; 
c) analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria 
celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos; Timbrado da 
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Unidade Interessada 
d) solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar 
visitas técnicas na OSC e no local de realização do objeto da parceria 
com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no 
desenvolvimento dos trabalhos; 
e) solicitar aos demais órgãos municipais ou à OSC esclarecimentos que 
se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação; 
f) julgar os recursos administrativos interpostos pela OSC em face da 
aplicação da penalidade de advertência pelo gestor da parceria; 
g) analisar e, se não constatada qualquer irregularidade ou omissão, 
homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de 
prestação de contas pela OSC, o relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
h) analisar, manifestar-se conclusivamente e, se não constatada qualquer 
irregularidade ou omissão, homologar a prestação anual de contas da 
parceria de que trata o §5 do art. 69 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
i) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do relatório final da 
tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências 
de irregularidades na execução do objeto;
j) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do parecer técnico 
conclusivo de análise de prestação de contas de que tratam os arts. 67, 
71 e 72 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

 CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

a) dá-se ao presente ajuste o valor anual de R$ ............ (....................... 
........), com repasse mensal de R$ ................... (.......................................
.....), sendo o valor global R$ .........................(...........................................
.............................); b) o MUNICÍPIO repassará sempre à OSC a parcela 
mensal de acordo com o Cronograma de Desembolso constante às fls. 
dos autos do Processo Administrativo em epígrafe; 
c) a OSC apresentará os documentos referentes às atividades e ações 
efetivamente prestadas, obedecendo para tanto o Plano de Trabalho o 
Cronograma de Desembolso, as metas, objetivos e formas de execução 
estabelecidos;
d) o MUNICÍPIO revisará e processará a análise do faturamento e dos 
documentos recebidos da OSC; 
e) depois de efetivados os itens “b”, “c” e “d” e constatado pelo MUNICÍPIO 
eventual não cumprimento do Plano de Trabalho ou irregularidade, 
o MUNICÍPIO efetuará ao desconto no valor a ser passado no mês 
subsequente; 
f) Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência da parceria que 
ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses de sua vigência, os preços 
constantes do Plano de Trabalho poderão sofrer variação tendo como 
base a data de apresentação da proposta, observando como limite 
máximo a variação do índice nacional de preços ao consumidor - INPC/
IBGE. O reajuste poderá ser concedido mediante expressa solicitação 
da OSC, para análise e negociação com o MUNICÍPIO, e produzirá 
efeito a partir da data do protocolo do pedido, mantendo-se como base 
a data de apresentação da proposta. O reajuste somente poderá ser 
efetivado mediante prévia comprovação de reserva orçamentária pelo 
órgão requisitante, bem como de disponibilidade financeira pela Unidade 
de Gestão de Governo e Finanças. 
g) é vedada a realização de despesa, à conta dos recursos destinados à 
parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em 
caráter de urgência. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 As despesas decorrentes da execução desta parceria serão financiadas 
com recursos das dotações ....................................................................
.... 
Parágrafo único. Em caso de prorrogações as despesas serão suportadas 
por dotações destacadas especificamente para essa finalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DOS 
BENS PÚBLICOS

 Durante o período de vigência desta parceria, poderão ser destinados à 
OSC bens públicos necessários ao cumprimento do seu objeto, os quais 
poderão ser disponibilizados por meio do Plano de Trabalho, de Termo 
de Permissão de Uso ou de instrumento congênere em que se transfira 
a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na forma da lei. 
a) os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não compõem 
o patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita conformidade com 
o objeto pactuado;
b) extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens 
adquiridos com recursos da parceria poderão ser doados à própria 
OSC, de acordo com o interesse público, mediante justificativa formal 
do Gestor da Unidade de ......................., atendidas as normas legais e 
regulamentares aplicáveis ao caso; 
c) a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 

consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde 
que necessários à instalação dos referidos equipamentos e previstos no 
Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS A OSC

 A OSC deverá aplicar integralmente os recursos financeiros repassados 
pelo MUNICÍPIO conforme Plano de Trabalho e prestar contas em estrita 
observância à Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, ao Decreto 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e à regulamentação vigente do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA 
ALTERAÇÃO 

A presente parceria terá vigência de..... (.......) meses, da (data da ordem 
de serviço emitida pelo órgão requisitante com início da execução 
do ajuste ou da data de assinatura do termo), se não for revisto ou 
denunciado por qualquer das partes, no prazo previsto na letra “a” da 
cláusula Décima. 
a) no mínimo 30 (trinta) dias antes de seu término, havendo motivo 
relevante e interesse dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de 
execução prorrogado para cumprir o Plano de Trabalho, mediante Termo 
Aditivo e prévia autorização do Gestor da Unidade de ......................, 
respeitada a legislação vigente, após proposta previamente justificada 
pela OSC e autorizada pelo titular da Unidade, baseada em parecer 
técnico favorável do órgão competente; 
b) o MUNICÍPIO prorrogará de ofício a vigência da parceria quando der 
causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao 
exato período do atraso constatado; 
c) será permitido alterar as condições e prorrogar a vigência do presente 
Termo, nos moldes da legislação municipal, sendo vedada, no entanto, 
a alteração de seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PARALISAÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO

a) esta parceria poderá ser denunciada a qualquer tempo, desde que a 
parte interessada comunique, por escrito, à outra tal intenção, com 120 
(cento e vinte) dias de antecedência; 
b) a inobservância de qualquer disposição legal, das cláusulas, condições 
ou obrigações estabelecidas neste instrumento, facultará à parte 
inocente considerá-la rescindida de pleno direito, independentemente de 
qualquer ação ou notificação judicial; 
c) constituem motivo para a denúncia desta parceria: 
(c.1.) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de suas cláusulas e 
da legislação aplicável; Timbrado da Unidade Interessada 
(c.2.) o desatendimento das determinações regulares dos órgãos 
designados para acompanhar e fiscalizar a sua execução; 
(c.3.) a modificação da finalidade ou da estrutura da OSC, que prejudique 
a sua execução. 
d) ocorrendo a paralisação, rescisão ou denúncia do presente ajuste, 
o MUNICÍPIO e a OSC responderão pelas obrigações assumidas até 
a data da assinatura do respectivo termo de encerramento, devendo 
a OSC apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
assumidas até aquela data; 
e) havendo indícios concretos de malversação do recurso público, o 
MUNICÍPIO deverá instaurar Tomada de Contas Especial com o escopo 
de apurar irregularidades que tenham motivado a rescisão da parceria; 
f) por ocasião da paralisação, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos 
ao MUNICÍPIO no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
acréscimo de correção monetária e juros diários de mora de 0,033%, 
cujo comprovante de depósito bancário deverá ser enviado pela OSC à 
Unidade de Gestão de ................................. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

A eficácia desta parceria fica condicionada a publicação do respectivo 
extrato no órgão de Imprensa Oficial do Município, no prazo de .... 
(......) dias a contar da data de sua assinatura, contendo os seguintes 
elementos: 
a) espécie, número do instrumento, nome e CNPJ/CPF dos partícipes e 
dos signatários; 
b) resumo do objeto; 
c) crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor da Nota 
de Empenho; 
d) prazo de vigência e data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

EDUCAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 23

a) Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, 
com as Cláusulas deste Termo e com as normas da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, e da legislação específica, o MUNICÍPIO 
poderá, respeitados o contraditório e a ampla defesa, aplicar à OSC as 
sanções previstas no art. 64 do Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de 
dezembro de 2016; b) aplicadas as sanções previstas na letra “a” desta 
Cláusula, serão registradas no portal eletrônico correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 

a) Proteção de dados e cumprimento da Lei nº 13.709/2018. As 
Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer 
terceiros que por sua determinação participem do objeto desta parceria, 
comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento 
adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a vigência 
do ajuste, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados - LGPD). Cada Parte será individualmente 
responsável pelo cumprimento de suas obrigações decorrentes da 
LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade 
reguladora competente. A OSC deverá assegurar que o acesso a dados 
pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores 
que necessitem acessar dados pertinentes na medida que sejam 
estritamente necessários para a finalidade desta parceria, assegurando 
ainda que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de 
confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade.
b) Regularidade da coleta. Cada uma das Partes deverá garantir que 
quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos 
de acordo com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora 
a responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou 
consentimentos necessários junto aos titulares dos dados. 
c) Tratamento de dados. De acordo com o que determina a Lei Geral de 
Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a 
que tiverem acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário 
para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução 
do objeto ajustado, ou ainda com fundamento em outra base legal válida 
e específica. A OSC deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, caso 
seja solicitada, toda a informação necessária para cumprimento de tal 
obrigação e permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em 
relação ao tratamento de dados pessoais. 
d) Segurança e boas práticas. Cada uma das Partes deverá também 
adotar as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a 
natureza dos dados tratados. A OSC deverá auxiliar o MUNICÍPIO 
na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes 
de segurança que possam ocorrer e na elaboração dos relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais quando necessário. 
e) Monitoramento da conformidade. Cada uma das Partes compromete-
se a acompanhar e monitorar a conformidade das suas práticas, 
assim como as dos seus suboperadores e quaisquer terceiros, com as 
obrigações de proteção dos dados pessoais previstas neste instrumento, 
e deverá, quando necessário, fornecer à outra Parte as informações 
pertinentes para fins de comprovação destes controles. A OSC deverá 
notificar imediatamente o MUNICÍPIO ao receber o requerimento de um 
titular de dados e quando for o caso, auxiliar o MUNICÍPIO na elaboração 
de resposta de tal requerimento. 
f) Propriedade dos dados. O presente instrumento não modifica 
ou transfere a propriedade ou o controle sobre os dados pessoais 
disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que 
permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário. 
g) Comunicação. Cada uma das Partes obriga-se a comunicar uma à 
outra, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, por escrito e entregue 
na forma física no endereço do Município ou na forma eletrônica nos 
endereços de e-mail conforme edital e respectivos anexos, qualquer 
descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, assim 
como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou 
dano relevante à outra Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, 
devendo neste caso a OSC fornecer informações suficientes para que o 
MUNICÍPIO cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade 
nacional e ao(s) respectivo(s) titular(es) do(s) dado(s), mencionando 
no mínimo o seguinte: i) a descrição da natureza dos dados pessoais 
afetados; ii) as informações sobre os titulares envolvidos; iii) a indicação 
das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 
dados, observados os segredos comercial e industrial; iv) os riscos 
relacionados ao incidente; v) os motivos da demora, no caso de a 
comunicação não ter sido imediata; e vi) as medidas que foram ou que 
serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 
h) Cooperação. As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, 
fornecendo informações e adotando outras medidas razoavelmente 
necessárias com o objetivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento 

das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados. 
i) Devolução/Eliminação dos Dados. Cada Parte se compromete ainda, 
imediatamente, nas hipóteses de rescisão da parceria, por qualquer 
motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ao MUNICÍPIO ou 
eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, 
inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito desta 
parceria, certificando por escrito o MUNICÍPIO, o cumprimento de tal 
obrigação obtidos ou coletados no âmbito da relação pactuada, salvo se 
houver base legal válida e específica para manutenção de determinadas 
informações. 
j) Responsabilidade. A OSC responderá por quaisquer danos, perdas 
ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO Para dirimir questões 
oriundas da execução do presente ajuste, não passíveis de solução na 
via administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

  Aplicam-se à execução deste ajuste, bem como aos casos omissos, 
no que couber, a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo 
Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e demais 
legislações pertinentes. E por estarem assim justos e avençados, 
assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito 
de direito. 

Jundiaí,  de            de 20.. 

Prefeito 
Gestor da Unidade de................
Presidente ou Procurador da............... 
Testemunhas: 
1. 
2. 

 ANEXO RP-09 – 
REPASSES AO TERCEIRO SETOR –

 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - 
TERMO DE COLABORAÇÃO (redação dada pela Resolução no 

11/2021)

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: 
TERMO DE COLABORAÇÃO N° (DE ORIGEM): 
OBJETO: 
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): 
EXERCÍCIO (1): 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação 
de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados 
abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução no 
01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, 
serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, 
entidade beneficiária e interessados, estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2o das Instruções no 01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; Timbrado da Unidade Interessada 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais 
couber. 

LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
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 Nome: 
Cargo:
CPF: 

ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: Nome: 
Cargo:
CPF: 
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome:
Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura:

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas. (*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro 
do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 
da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 
e de interessados relacionados a processos de competência deste 
Tribunal. Na hipótese de prestação de contas, caso o signatário do 
parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 
do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução no 11/2021).

ANEXO XIV
Comunicado SDG 016/2018 (para conhecimento)

COMUNICADO SDG. nº016/2018

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando 
as diretrizes das Leis reguladoras da Transparência e do Acesso à 
Informação e as disposições das Instruções Consolidadas do Tribunal, 
COMUNICA aos órgãos públicos estaduais e municipais que adotem 
providências no sentido de que as entidades do terceiro setor (OS, 
OSCIPS, OSCS) destinatárias de recursos públicos cumpram os 
dispositivos legais relativos à transparência de seus atos consistentes 
na divulgação pela via eletrônica de todas as informações sobre suas 
atividades e resultados, dentre outros o estatuto social atualizado; 
termos de ajustes; planos de trabalho; relação nominal dos dirigentes, 
valores repassados; lista de prestadores de serviços (pessoas físicas e 
jurídicas) e os respectivos valores pagos; remuneração individualizada 
dos dirigentes e empregados com os respectivos nomes, cargos ou 
funções; balanços e demonstrações contábeis e os relatórios físico- 
financeiros de acompanhamentos, regulamento de compras e de 
contratação de pessoal.
A verificação da implementação de tais medidas será incluída nas ações 
da fiscalização, cujo descumprimento poderá ensejar a adoção de 
medidas previstas em Lei.

SDG, em 18 de abril de 2018.

SÉRGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

ANEXO XV
 INSTRUÇÕES Nº 01/2020 SEI Nº 7766/2020-77 –

 Atualizada pela Resolução Nº 11/2021 e Resolução nº 23/2022
 
Seção IV – DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO

Art. 176 – As transferências voluntárias a Organizações da Sociedade 
Civil (OSC), com classificação econômica de subvenções, auxílios e 
contribuições, nos termos da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 
1964, serão realizadas exclusivamente mediante formalização de termo 
de colaboração ou termo de fomento.

Art. 177 – Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, 
as respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, 
consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista 
e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo 
Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes 
tratados nesta Seção. 

Art. 178 – Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes 
selecionados via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicos, 
mencionados no art. 177, encaminharão, para fins de cadastramento em 
processo eletrônico, exclusivamente por meio digital ou diretamente via 
web, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis do recebimento da requisição emitida pela Fiscalização, 
os seguintes documentos: I - folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); II - ofício de encaminhamento, assinado 
digitalmente pelo responsável; III - edital de chamamento público para a 
seleção da Organização da Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, acompanhado 
de comprovante de sua divulgação, ou justificativa detalhada para sua 
dispensa ou inexigibilidade, nos termos dos arts. 30 a 32 da referida 
Lei Federal, acompanhada da devida publicação; IV - eventuais pedidos 
de esclarecimento e impugnações ao edital de chamamento público, 
acompanhados das respostas ofertadas pelo órgão concessor aos 
requerentes; V - ato de designação da comissão de seleção, quando 
for o caso; VI - recursos eventualmente apresentados pelas OSCs e 
respectivas manifestações e decisões do órgão concessor; VII - ata de 
julgamento do chamamento público, ato de homologação e divulgação 
do resultado do julgamento, quando for o caso; VIII - comprovante da 
divulgação em sítio oficial do poder público na internet e/ou publicação 
do resultado da seleção e da respectiva homologação, quando for o 
caso; IX - comprovação do cumprimento das exigências previstas na 
alínea “a”, inciso V do art. 33 da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações; X - declaração de que as exigências contidas 
nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal no 13.019, de 31 de 
julho de 2014 e alterações, foram cumpridas e que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Tribunal de Contas para 
verificação; XI - plano de trabalho aprovado pelo Poder Público, a ser 
apresentado nos termos da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; XII - declaração de que a OSC não está impedida de 
celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e que, 
portanto, não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal 
no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; XIII - demonstração de 
que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional, bem como as instalações da OSC foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto do ajuste; XIV - demonstrativo dos custos 
apurados para a estipulação das metas e do orçamento; XV - pareceres 
do órgão técnico e do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
Administração Timbrado da Unidade Interessada Pública, nos termos do 
art. 35, incisos V e VI, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações; XVI - estatuto social registrado da OSC; XVII - ata de eleição 
do quadro dirigente atual da OSC; XVIII - quadro de dirigentes da OSC, 
com respectivos endereços residencial, número e órgão expedidor da 
carteira de identidade (RG ou RNE) e CPFs; XIX - declaração atualizada 
acerca da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de 
Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
Administração Pública da mesma esfera governamental celebrante, seus 
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; XX - declaração 
quanto à compatibilização e à adequação das despesas da parceria aos 
dispositivos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); XXI - declaração com 
indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria; XXII - nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, 
quando for o caso; XXIII – termo de colaboração/fomento e publicação 
de seu extrato em meio oficial de publicidade da Administração Pública; 
e, XXIV – Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), relativo 
à tramitação do processo neste Tribunal de Contas. Parágrafo único – 
Para os ajustes não selecionados, a documentação acima especificada 
deverá permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) 
anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 179 – Os termos aditivos, modificativos ou complementares, 
os distratos e rescisões relativos aos ajustes selecionados, serão 
encaminhados para fins de cadastramento em processo eletrônico, no 

EDUCAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 25

prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua assinatura, exclusivamente por meio 
digital ou diretamente via web, com autuação específica em processo 
dependente aos autos que tratam do ajuste inicial, observando-se a 
formatação prevista nas disposições atinentes ao e- TCESP, devendo 
estar acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável 
e dos seguintes documentos: a) folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); b) justificativas sobre as alterações 
ocorridas; c) plano de trabalho, se configuradas as hipóteses dos arts. 57 
e/ou 72, § 2o da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; 
d) memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e 
cronograma atualizado, quando cabíveis; e) parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s), se couber; f) autorização prévia da autoridade competente; g) 
publicação em meio oficial de publicidade da Administração Pública, do 
extrato do termo; h) nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando 
for o caso; e i) Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), caso 
haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial. Parágrafo único 
– Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos 
referentes aos ajustes não selecionados, bem como a documentação 
acima especificada deverão permanecer à disposição deste Tribunal, 
por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 180 – Compete ao órgão ou entidade públicos: I - estabelecer, 
formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de 
despesas anuais ou totais; II - divulgar em sítio oficial do poder público 
na internet as informações referentes aos repasses financeiros às 
organizações da sociedade civil, inclusive os documentos relativos aos 
ajustes e às prestações de contas, nos termos dos arts. 10 e 11 da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; III - desenvolver 
mecanismos para cumprimento do disposto nos arts. 63, § 1o e 65 da 
Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações (observar o 
disposto no inciso II do art. 81-A da referida lei); IV - permitir a atuação 
em rede para execução do objeto da Timbrado da Unidade Interessada 
parceria, atendido o art. 35-A da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; V - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, 
eventuais solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos 
recursos e prestação de contas, desde que atendidas as exigências do 
art.26 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); VI - fiscalizar a aplicação dos recursos e o 
desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de 
execução do termo de colaboração ou de fomento, e, quando houver, 
de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência; VII – exigir 
que as notas fiscais e os demais documentos comprobatórios das 
despesas sejam emitidos pelos respectivos fornecedores com indicação 
no conteúdo original dos documentos, inclusive nota fiscal eletrônica, 
da identificação do órgão público concessor, do número do Termo de 
Colaboração/Fomento e os demais elementos identificadores, não sendo 
admitida a inserção dessas informações após a emissão do respectivo 
documento; VIII - receber e examinar a prestação de contas apresentada 
e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 200 destas Instruções; 
IX - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na 
ausência da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no 
prazo previsto no art. 70, § 1o, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações, o saneamento da prestação de contas ou seu 
encaminhamento; X - suspender, por iniciativa própria, novos repasses 
aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso 
anterior sem a devida implementação das medidas saneadoras apontadas 
pela Administração ou pelos órgãos de controle interno ou externo, e 
exigir da entidade parceira a devolução de eventual numerário, com os 
devidos acréscimos legais; XI - esgotadas as providências dos incisos 
IX e X, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis (artigo 37 da LC no 709/93), por meio de ofício assinado 
digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo 
neste Tribunal, se houver, acompanhado de cópia da documentação 
relativa às providências adotadas pelo órgão ou pela entidade para a 
regularização da pendência, observando-se as disposições do art. 199 
destas Instruções; XII - expedir, a pedido dos interessados, declarações 
ou atestados de regularidade referentes às comprovações apresentadas, 
ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso 
XVII, do art. 2o, da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993; 
XIII - exigir da OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias 
úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório 
sobre a execução da parceria, apresentando comparativo específico 
das metas propostas com os resultados alcançados; e, XIV - exigir da 
OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após 
o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das 
receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto da parceria, 
conforme modelo contido no Anexo RP-10. 

Art. 181 – Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes 
selecionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
remeterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro 

seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos: I - 
folha de rosto (conforme modelo disponibilizado pelo e-TCESP); II - II 
– ofício de encaminhamento, assinado digitalmente pelo responsável; 
III - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão 
concessor e respectivos períodos de atuação; IV - certidão indicando 
os nomes e CPFs dos responsáveis pela fiscalização da execução do 
termo de colaboração ou de fomento e respectivos períodos de atuação; 
V - certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da 
OSC, forma de remuneração, períodos de atuação com destaque para o 
dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta 
do termo de colaboração/fomento; VI - certidão contendo os nomes e 
CPFs dos responsáveis Timbrado da Unidade Interessada pelo controle 
interno do órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os 
afastamentos e as substituições; VII - relatório anual de execução do 
objeto do ajuste, contendo as atividades desenvolvidas para o seu 
cumprimento e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados; VIII - relatório técnico de monitoramento e avaliação da 
parceria, elaborado pela Administração Pública e homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação, demonstrando que a parceria 
permanece a melhor opção, utilizando como base comparativa os dados 
informados no documento previsto no inciso XIV do art. 178 desta Seção, 
bem como parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas 
elaborado pelo gestor da parceria; IX - Demonstrativo Integral das 
Receitas e Despesas, computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de colaboração 
ou de fomento, conforme modelo contido no Anexo RP- 10; X - relação 
dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a utilização de 
recursos públicos administrados pela OSC para os fins estabelecidos no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo tipo e número do ajuste, 
identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e 
condições de pagamento; XI -- conciliação bancária do mês de dezembro 
ou do último mês de vigência do Termo de Colaboração/Fomento, da 
conta corrente específica aberta em instituição financeira pública indicada 
pelo órgão ou entidade da Administração Pública para movimentação 
dos recursos, acompanhada dos respectivos extratos da conta corrente 
e de aplicações financeiras de todo o período; XII - comprovante de 
divulgação do Balanço Patrimonial da OSC, dos exercícios encerrado 
e anterior; XIII - demais demonstrações contábeis e financeiras da OSC 
e respectivas notas explicativas, acompanhadas do balancete analítico 
acumulado no exercício; (redação dada pela Resolução nº 11/2021) XIV 
- certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, 
comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e 
demonstrações contábeis; XV - na hipótese de aquisição de bens móveis 
e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova do respectivo registro 
contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso; XVI 
- comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados, ou 
comprovação de que será utilizado no próximo exercício, desde que a 
parceria permaneça vigente; XVII - parecer conclusivo elaborado nos 
termos do art. 200 destas Instruções; XVIII - declaração atualizada acerca 
da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de Poder ou do 
Ministério Público, ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração 
Pública da mesma esfera governamental celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, 
em linha reta, colateral ou por afinidade; XIX - declaração atualizada da 
ocorrência ou não de contratação ou remuneração a qualquer título, pela 
OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, 
ainda que previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
XX - informação e comprovação da destinação de eventuais bens 
remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
recebidos à conta do termo de colaboração/fomento, quando do término 
da vigência do ajuste; e XXI - Termo de Ciência e de Notificação (Anexo 
RP-09), relativo à tramitação do processo de prestação de contas neste 
Tribunal de Contas; XXII – comprovação de regularidade de débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS, de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e de regularidade municipal. 
§ 1º – No caso de adoção de procedimentos simplificados a que alude 
o art. 63, § 3º da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações, a documentação relativa à prestação de contas deverá 
observar o que dispõe o regulamento próprio do ente federado e deverá 
conter elementos que permitam avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme previsto no plano de trabalho e no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo no mínimo as exigências 
previstas nos incisos V, VII, IX, XI e XVI deste artigo. Timbrado da 
Unidade Interessada 
§ 2º – Os documentos previstos nos incisos acima deverão ser 
encaminhados, para fins de cadastramento em processo eletrônico, 
exclusivamente por meio digital ou diretamente via web, com autuação 
específica em processo dependente aos autos que tratam do ajuste 
inicial, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
§ 3º – Os documentos originais de receitas e despesas referentes 
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à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou de origem 
pública, vinculados ao ajuste selecionado, depois de contabilizados, 
ficarão arquivados na OSC à disposição deste Tribunal por 10 (dez) 
anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas ao 
órgão concessor. 
§ 4º – Toda documentação explicitada nesta Seção referente a termo de 
colaboração ou de fomento e à respetiva prestação de contas também 
se aplica aos ajustes não selecionados, devendo permanecer no órgão 
público e/ou na entidade beneficiária à disposição deste Tribunal, por 10 
(dez) anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas 
ao órgão concessor. 

Art. 182 – Os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
enviarão a este Tribunal, exclusivamente por meio digital ou diretamente 
via web, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência (art. 37 da LC 
no 709/93), a abertura de processo administrativo por descumprimento 
do ajuste informando as cláusulas descumpridas e eventuais medidas 
adotadas, observando-se as disposições do art. 199 destas Instruções. 

Art. 183 – Os responsáveis pela fiscalização da execução do termo de 
colaboração ou do termo de fomento e/ou o(s) responsável(is) pelos 
controles internos deverão comunicar a este Tribunal, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de 3 (três) dias 
úteis da ocorrência (art. 37 da LC no 709/93), qualquer irregularidade 
ou ilegalidade praticada pela OSC na utilização dos recursos ou bens 
de origem pública, bem como o desfecho do respectivo procedimento 
administrativo instaurado e demais providências adotadas, inclusive 
quanto à restituição de saldo de recursos e rendimentos de aplicação 
financeira, observandos e as disposições do art. 199 destas Instruções. 
Parágrafo único – Se não houver consenso dos responsáveis pela 
fiscalização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá 
fazê-la individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo 
constante no caput deste artigo. 

Art. 184 – No caso de encerramento da parceria por decurso do prazo 
de vigência do termo de colaboração ou de fomento em trâmite neste 
Tribunal, o órgão ou entidade público(a) deverá enviar, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de até 20 (vinte) dias 
úteis contados do término do prazo estipulado para a OSC prestar 
contas do último ano-exercício, por meio de ofício assinado digitalmente 
pelo responsável, fazendo referência ao número do processo neste 
Tribunal, a comprovação do encerramento de todas as contas do termo 
de colaboração ou de fomento finalizado, com comprovação da devida 
destinação dos saldos de recursos repassados, captados ou gerados 
em função da execução do ajuste, para aquele órgão ou para a conta 
do novo termo.

ANEXO XVI
Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso VII do art. 181 

da IN nº. 01/2020 TCESP) (PARA CONHECIMENTO).
Relatório quadrimestral, anual ou final sobre a execução do objeto 
da parceria com a apresentação das atividades desenvolvidas para o 
cumprimento do objeto e o comparativo específico das metas propostas 
com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados, a partir do 
cronograma acordado.
Observação: O Relatório deve conter, no mínimo, os dados solicitados 
abaixo. 

Observação: As metas deverão ser avaliadas pela Unidade de 
Gestão, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão 
o cumprimento das cláusulas, condições e períodos estabelecidos no 
Termo, contendo no mínimo, os dados acima.
 

ANEXO XVII
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA ÀS REGRAS DE 

TRANSPARÊNCIA

Chamamento Público UGE/GG nº 001/2023.

A Organização da Sociedade Civil _____________, inscrita no CNPJ 
nº._____________, por intermédio de seu representante legal o (a) sr.(a) 
__________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei , 
que durante o período de vigência da parceria, atenderá os dispositivos 
legais relativos à transparência de seus atos, nos termos do art.11 da 
Lei Federal nº 13.019,de 2014 e alterações, bem como em atenção ao 
comunicado TCESP/SDG nº 016/2018 e alterações.
___________________________
(Data) 
_______________________________
(representante legal)
 

ANEXO XVIII
DECLARAÇÃO DO CONTADOR RESPONSÁVEL

Chamamento Público UGE/GG nº 001/2023.

Eu,                                    , inscrito no CRC sob nº , responsável pela 
contabilidade do(a) OSC                          , declaro para os devidos fins 
que a referida organização apresenta Escrituração de acordo com os 
Princípios Fundamentais de Contabilidade e com as Normas Brasileira de 
Contabilidade, conforme apresentação dos Balanços e Demonstrativos 
Contábeis .
(Data) 
(Profissional responsável por balanços e demonstrações contábeis)
 CRC nº
(representante legal da OSC)
 

ANEXO XIX
  REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A):

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM):

OBJETO: 

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1):
EXERCÍCIO (1):
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ADVOGADO(S)/ Nº OAB / E-MAIL: (2)

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1.	 Estamos CIENTES de que:
a)	 o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de 
prestação de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)	 poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo 
cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c)	 além de disponíveis no processo eletrônico, todos os 
Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(eis) pelo órgão concessor 
e entidade beneficiária, estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 
no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s);
2.	 Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)	 O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento 
final e consequente publicação;
b)	 Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o 
que mais couber.
LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
cargo:
CPF: 
AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
Nome: 
Cargo: 
CPF:

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:
PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:
PELA ENTIDADE PARCEIRA:
Nome: Cargo:
CPF:
Assinatura: 
(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas.
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o 
endereço eletrônico.
 

ANEXO XX
ANEXO RP-10 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO 
INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESA - TERMO DE COLABORAÇÃO/
FOMENTO

ÓRGÃO PÚBLICO:
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
CNPJ:
ENDEREÇO E CEP:	
RESPONSÁVEL(IS) PELA OSC:
CPF:
OBJETO DA PARCERIA:
EXERCÍCIO:
ORIGEM DOS RECURSOS (1):

O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) da (nome da 
entidade) vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas 
e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício 
seguinte.

Declaro(amos), na qualidade de responsável(eis) pela entidade supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a 
exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme 
programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Parceiro.

Local e data:

Responsáveis pela Organização da Sociedade Civil: (nome, cargo e 
assinatura)

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
UGE/GG N.002/2023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

ÓRGÃO INTERESSADO: UGE/DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA

 PROCESSO SEI PMJ Nº 0031102/2023

O Município de Jundiaí, por meio da Unidade de Gestão de Educação 
- UGE, torna público, para ciência dos interessados, a abertura de 
procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil 
para firmar parceria objetivando a execução de atividade de suporte 
multidisciplinar para avaliação e atendimento aos estudantes com Altas 
Habilidades ou Superdotação, matriculados no Sistema Municipal de 
Ensino desde a Educação Infantil até o Ensino Fundamental I.
A seleção será conduzida pela Comissão de Seleção, devidamente 
designada e será regida pela Lei nº 13.019/2014 e pelo Decreto Municipal 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, com as alterações dadas pelo 
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decreto nº 28.169, de 02 de maio de 2019 e pelas normas contidas no 
presente Edital.
As despesas decorrentes do presente chamamento público correrão à 
Dotação Orçamentária nº: 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e
13.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000

Integra(m) este edital, o(s) seguinte(s) anexo(s):
- Anexo I - Descrição do objeto da Parceria e Condições Gerais;
- Anexo II – Modelo Termo de Credenciamento;
- Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade;
- Anexo IV – Modelo Declaração Trabalho Infantil;
- Anexo V – Modelo das Diretrizes para elaboração da proposta;
- Anexo VI – Modelo de Declaração de Vedações (art. 39 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014);
- Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos 
para Celebração da Parceria (art.34 da Lei Federal nº 13.019, de 2014);
- Anexo VIII – Critérios de Análise das Propostas;
- Anexo IX – Modelo de Certidão de Dirigentes (inciso XVIII do art. 178 e 
inciso V do art. 181 da IN 01/2020);
- Anexo X – Modelo de Declaração Quanto à Composição do Quadro 
Diretivo;
- Anexo XI – Modelo de Declaração de Não Contratar Servidor ou 
Empregado Público;
- Anexo XII – Modelo de Declaração de Atendimento ao TCESP;
-Anexo XIII - Modelo de Minuta do Termo de Colaboração;
-Anexo XIV - Comunicado SDG 016/2018 (PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XV - Instrução Normativa do TCE/SP nº 01/2020 (art. 176 a 184) 
(PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XVI - Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso 
VII do art. 181 da IN nº. 01/2020 TCESP);
- Anexo XVII - Declaração de observância às regras de transparência;
- Anexo XVIII - Declaração do contador responsável.
- Anexo XIX- Repasses ao terceiro setor- termo de ciência e de notificação 
- termo de colaboração/fomento.
  - Anexo XX - Repasses ao terceiro setor- demonstrativo integral das 
receitas e despesas - termo colaboração/fomento (Inciso IX do art. 181 
da IN nº 01/2020 TCESP).

O Edital estará disponível, na íntegra, com todos os seus Anexos, no “site” 
https://marcoregulatorio.jundiai.sp.gov.br/ entrar no link “Chamamento 
Público” acessar “Educação” (grátis).

PROPOSTA:
A  “PROPOSTA” deverá ser entregue na sede da Unidade de Gestão 
de Educação, Departamento de Educação Inclusiva, sito à Avenida Dr 
Cavalcanti, nº 396, Prédio do Espaço Pedagógico, sala 11, Vila Arens, 
Jundiaí/SP, CEP 13201-003, nos dias 05/02/2024 e 06/02/2024  no 
horário das 09h às 12h e das 14h às 16h. A proposta deve ser entregue 
em envelope lacrado, devidamente identificado com título: “Proposta 
Edital de Chamamento Público UGE/GG Nº 002/2023 - nome da OSC.”
Todas as páginas da proposta deverão estar assinadas pelo responsável 
da OSC e numeradas. A proposta deverá estar perfeitamente legível 
sem rasuras, emendas ou borrões.
Não serão aceitas propostas que não estiverem de acordo com o descrito 
no preâmbulo deste Edital.
Serão aceitas as propostas recebidas no período de 05/02/2024 e 
06/02/2024. As propostas recebidas após este prazo serão descartadas.

DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
Data: 07/02/2024      
Horário: 08h
Local: CIEMPI - Centro Internacional de Estudos, Memórias e Pesquisas 
da Infância - Av. Dr. Cavalcanti, 341 - Centro, Jundiaí - SP, 13201-003.

1. DO OBJETO:
1.1. Objetiva o presente chamamento público a celebração de parceria 
com organizações da sociedade civil para a realização do objeto 
constante do Anexo I do presente Edital, que contém as características, 
os detalhamentos, padrões e informações que deverão ser usados como 
parâmetros pelas organizações para o preparo das propostas.

2. DO VALOR:
2.1. O valor total de referência para a realização do objeto é de R$ 
210.517,58 (duzentos e dez mil, quinhentos e dezessete reais e 
cinquenta e oito centavos) por ano. 
Dotação Orçamentária: 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 13.0
1.12.365.201.2788.3350.3900.0000

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar da seleção:
3.1.2. Entidades privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre 
os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 

doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 
natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.
3.1.3. As sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, de 10 
de novembro de 1999, as OSCs integradas por pessoas em situação de 
risco ou vulnerabilidade pessoal ou social, as alcançadas por programas 
e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda, as 
voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais 
ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural, e as 
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social.
3.1.4. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a 
projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas 
a fins exclusivamente religiosos.
3.2. Em todas as hipóteses os objetivos e finalidades institucionais das 
organizações da sociedade civil deverão ser compatíveis com o objeto 
deste chamamento público.
3.3. É vedada a participação de organização da sociedade civil que:
3.3.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
3.3.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
3.3.3. Tenha como dirigente membro do Poder Público ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
do Município de Jundiaí, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau;
3.3.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 
últimos cinco anos, exceto se:
a) Tiver sido sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados 
os débitos eventualmente imputados;
b) Tiver sido reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
3.3.5. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período 
que durar a penalidade:
a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Jundiaí;
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública;
c) Suspensão temporária da participação em chamamento público 
e impedimento de celebrar parceria ou Termo de Colaboração com o 
Município de Jundiaí;
d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades 
de todas as esferas de governo;
3.3.6. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
3.3.7. Tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
3.4. Poderá ser permitida a atuação em rede, por duas ou mais 
organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da 
organização que venha celebrar o termo de colaboração, desde que a 
organização da sociedade civil signatária do termo possua:
a) Mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;
b) Capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar 
diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em 
rede.
3.4.1. A organização da sociedade civil que assinar o termo deverá 
celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos as não 
celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização:
a) Verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da 
organização executante e não celebrante do termo, devendo comprovar 
tal verificação na prestação de contas;
b) Comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura 
do termo de atuação em rede.
3.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará 
a inabilitação da organização da sociedade civil e seu impedimento de 
prosseguir na seleção.
3.6. As organizações da sociedade civil interessadas em participar do 
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presente Edital de Chamamento Público, deverão enviar a proposta de 
acordo com o item 5 deste Edital.

4.  DO CREDENCIAMENTO:
4.1. No dia e hora estipulados no preâmbulo deste Edital, para a 
realização da sessão de abertura das propostas, as organizações da 
sociedade civil poderão estar representadas por agentes credenciados, 
para tanto deverá ser exibido o competente instrumento de procuração, 
com poderes específicos para o fim a que se destina, credenciando o 
representante, inclusive para recebimento de intimações, ciência de 
todos os atos e desistência de recursos em geral, se for o caso. 
4.1.1. Será admitido apenas um credenciado para cada organização da 
sociedade civil interessada.
4.2. O credenciamento far-se-á por meio do competente instrumento 
de procuração, público ou particular, em original ou cópia autenticada, 
devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do Anexo II.
4.2.1. Caso o instrumento de procuração seja particular, deverá ter firma 
reconhecida e estar acompanhado dos documentos comprobatórios dos 
poderes do outorgante.
4.3. Quando a organização da sociedade civil for representada por 
Diretor, este deverá comprovar essa qualidade por meio de cédula de 
identidade e Estatuto Social, acompanhados da última ata que elegeu 
a Diretoria em exercício, devidamente registrada no órgão competente. 
4.4. O documento de credenciamento deverá ser entregue em separado 
do envelope da proposta.
4.5. A não apresentação do documento de credenciamento não ensejará 
a desclassificação ou inabilitação da organização da sociedade civil. No 
entanto, o representante ficará impedido de se manifestar ou responder 
pela organização durante os trabalhos da Comissão de Seleção.
4.6. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão de 
Seleção e juntados ao processo administrativo.
4.7. Fica dispensada a exigência contida na cláusula 4.1. e 4.3. desde 
que o representante da organização esteja devidamente constituído nos 
autos do processo administrativo que cuida do seu respectivo cadastro.
4.8. Juntamente com o credenciamento, a OSC deverá apresentar 
declaração de regularidade, conforme Anexo III.

5.DAS PROPOSTAS:
5.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope contendo as 
especificações da atividade a ser executada, perfeitamente legível, sem 
rasuras, sem emendas, borrões, entrelinhas, acréscimos ou supressões, 
obedecido o modelo que acompanha o presente Edital (Anexo V), em via 
única, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas 
as suas folhas pelo representante legal da organização da sociedade 
civil ou pelo representante credenciado e deverá conter:
5.1.1. A denominação, endereço/CEP, telefone, e-mail e CNPJ da 
organização da sociedade civil.
5.1.2. A proposta deverá contemplar todas as orientações e 
detalhamentos indicados no Anexo I e Anexo V.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo do edital, será realizada 
sessão pública para abertura das propostas, podendo o interessado ou 
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, nos 
termos do item 4 deste Edital.
6.2. Por ocasião da sessão pública de abertura das propostas, serão 
abertos os envelopes, que serão examinados e rubricados pela 
Comissão de Seleção e pelos presentes que assim o desejarem. 
6.3. Da reunião para abertura dos envelopes será lavrada ata 
circunstanciada assinada pelos representantes das OSC’s presentes ao 
ato e pelos membros da Comissão de Seleção. Todas as manifestações 
e esclarecimentos constarão obrigatoriamente na respectiva ata.
6.4. A Comissão de Seleção julgará as propostas de acordo com os 
critérios previstos no Anexo VIII e comunicará o resultado de seu 
julgamento na mesma sessão, ou, sendo inviável essa hipótese, a 
Comissão suspenderá os trabalhos para análise das propostas em 
sessão privada, comunicando o resultado do julgamento por meio de 
publicação na Imprensa Oficial do Município.
6.4.1. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerando o valor de 
referência constante do item 2 deste edital.
6.4.2. A Comissão observará os demais critérios de julgamentos 
estabelecidos no item 21.2.3 do Anexo I.
6.5. Divulgada a classificação final na Imprensa Oficial do Município, 
será concedido o prazo de cinco dias úteis para eventuais recursos 
contra a classificação e/ou desclassificação da proposta.
6.5.1. Interposto, o recurso será comunicado às demais organizações 
da sociedade civil participantes que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da intimação da Imprensa Oficial do 
Município.
6.6. Decorrido o prazo recursal contra a classificação final e/ou decididos 
os eventuais recursos que forem interpostos, a autoridade competente 

homologará o procedimento e divulgará o   resultado do julgamento na 
página institucional do Município de Jundiaí, na internet indicada no 
preâmbulo deste edital, e na Imprensa Oficial do Município.
6.7. A homologação não gera direito para a organização da sociedade 
civil à celebração da parceria.
6.8. A celebração e a formalização do termo dependerão da adoção das 
seguintes providências pela administração pública:
6.8.1. Aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado pela 
organização da sociedade civil melhor classificada, no prazo e condições 
previstas neste Edital, em especial ao conteúdo do Anexo I; a OSC 
deverá atender também aos requisitos de habilitação em conformidade 
com os arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/2016 e arts. 33 
e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014.
6.8.2. Emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, 
que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) Do mérito do plano, em conformidade com a modalidade de parceria 
adotada;
b) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, 
em mútua cooperação, da parceria;
c) Da viabilidade de sua execução;
d) Da verificação do cronograma de desembolso;
e) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 
para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos 
procedimentos que deverão ser adotados para a avaliação da execução 
física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
f) Da designação do gestor da parceria;
g) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria.
6.8.3. Da emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou 
consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de 
celebração da parceria.
6.8.4. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, 
respectivamente, os subitens 6.8.2 e 6.8.3 concluam pela possibilidade 
de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador 
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar 
a preservação desses aspectos ou sua exclusão.

7.   ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS E RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS:
7.1. Esclarecimento de dúvidas: Até o 5º (quinto) dia útil antecedente à data 
fixada para recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos de dúvidas sobre o ato convocatório do chamamento 
público, sendo que quaisquer informações ou esclarecimentos poderão 
ser obtidos exclusivamente através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br, 
contendo a identificação do número do chamamento público objeto da 
consulta no período de 02/01/2024 a 29/01/2024.
7.2. Somente serão prestados esclarecimentos aos e-mails que forem 
devidamente recebidos no Município na forma acima e dentro do prazo 
especificado. Não serão prestados esclarecimentos de dúvidas por 
telefone e não serão prestados esclarecimentos fora do prazo estipulado 
no item 7.1 deste edital.
7.3. Impugnações: Até o 5º (quinto) dia útil após publicação do edital na 
Imprensa Oficial do Município, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do Chamamento Público de 2ª a 6ª feira, devendo conter 
a identificação do número do Chamamento Público objeto da consulta 
através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br até o dia 08/01/2024.
7.4. Somente serão aceitas as impugnações que forem devidamente 
protocoladas no Município na forma acima.
7.5. As defesas, impugnações, pedidos de reconsideração, 
representações e reclamos de qualquer natureza, deverão ser formulados 
por escrito, assinados pelo representante legal da organização da 
sociedade civil, com comprovação dessa qualidade.
7.6. As impugnações deverão ser endereçadas à Comissão de 
Seleção para análise e, se for o caso, reconsiderar a decisão que deu 
origem à irresignação da organização da sociedade civil. Na hipótese 
de manutenção da decisão, a Comissão encaminhará o recurso à 
autoridade competente, devidamente informado, para decisão, com 
observância dos prazos legais.
7.7. O recurso contra as decisões da Comissão de Seleção terá efeito 
suspensivo.
7.8. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
8.1. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito desta parceria serão 
liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso 
apresentado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades:
8.1.1. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida;
8.1.2. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos 
ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 

EDUCAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 30

obrigações estabelecidas no termo;
8.1.3. Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, 
sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela 
fiscalização ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
8.2. Os recursos recebidos em decorrência desta parceria serão 
depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, na 
instituição financeira pública determinada pela administração pública.
8.2.1. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 
parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas 
exigidas para os recursos
8.3. Fica vedada qualquer pretensão de liberação de parcela dos 
recursos de forma antecipada.

9.  DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA:
9.1. Após tomadas as providências previstas nos itens 6.8.1 e 6.8.2., a 
organização da sociedade civil selecionada será convocada para assinar 
o Termo, cuja minuta integra o presente Edital – Anexo XIII, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, bem como apresentar os documentos constantes 
nos art. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/16 e arts. 33 e 34 da 
Lei Federal nº 13.019/14.
9.1.1. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período mediante 
a apresentação de justificativa pela entidade, que será submetida à 
apreciação do Município.
9.1.2. Caso o Município decida que não estão atendidos todos os 
documentos constantes nos arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 
26.773/16 e arts. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/14 e documentos 
solicitados no item 6.8.1 deste Edital, a organização da sociedade civil, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, garantindo o contraditório e a ampla 
defesa, poderá suplementar com os documentos faltantes nos termos do 
previsto no § 1º do art. 21 do Decreto Municipal nº 26.773/16.
9.1.3. Na hipótese de a organização selecionada não atender aos 
requisitos referentes à documentação a ser apresentada, a entidade 
mais bem classificada poderá ser convidada nos termos da proposta 
apresentada. Caso aceite celebrar a parceria, será efetuada a verificação 
dos respectivos documentos, sendo esse procedimento a ser seguido 
sucessivamente até que se conclua a seleção prevista no Edital.

10. DAS PENALIDADES:
10.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho 
e com as normas desta Lei e da legislação específica, a administração 
pública, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à organização da 
sociedade civil as seguintes sanções:
10.1.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada 
quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da 
sociedade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de 
penalidade mais grave.
10.1.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos 
em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução 
ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da 
penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da 
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a 
Administração Pública Municipal.
10.1.3. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada nos 
casos de reincidência na aplicação da sanção prevista no item 10.1.2 
deste Edital, desde que a natureza da infração seja considerada grave e 
resulte danos à Administração Pública Municipal.
10.1.4. A sanção de suspensão temporária impede a organização da 
sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias 
ou Termo de Colaboração com a Administração Pública Municipal por 
prazo não superior a 02 (dois) anos.
10.1.5. A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização 
da sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar 
parcerias ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a que aplicou 
a penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil 
ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 10.1.4 
deste Edital.
10.2. Fica garantido o contraditório e a ampla defesa à organização 
da sociedade civil parceira, por meio de procedimento de aplicação 
de penalidade, que se inicia com encaminhamento dos fatos que 
demonstram seu cabimento e a indicação das penalidades aplicáveis, 
pela autoridade competente da Pasta gestora do termo de parceria, que 
notificará a organização da sociedade civil parceira para apresentação 
de defesa prévia no prazo:
a) de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, no caso 
da penalidade prevista no item 10.1.1 deste Edital;
b) de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, nos 
casos das penalidades previstas nos demais itens;
10.3. Os procedimentos de aplicação de penalidades seguirão as regras 

estabelecidas na Lei Federal nº 13.019, de 2014 e no Decreto Municipal 
nº 26.773, de 2016.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do processo seletivo na data marcada, a sessão 
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação da Comissão de Seleção em contrário.
11.3. É facultada à Comissão de Seleção ou à autoridade superior, em 
qualquer fase do processo seletivo, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, notadamente 
para sanear falhas formais, a qual deverá ser atendida dentro do prazo 
concedido pela referida Comissão, não comprometendo a segurança do 
certame.
11.4. A autoridade competente para a aprovação do chamamento público 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado.
11.5. As organizações da sociedade civil assumem todos os custos de 
preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo.
11.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no Município.
11.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento da organização da sociedade civil, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.
11.8. As normas que disciplinam este Chamamento Público serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse do Município, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Prof.ª Vastí Ferrari Marques
Gestora da Unidade de Gestão de Educação - UGE

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA E CONDIÇÕES GERAIS

1. DO OBJETO:
1.1. O objeto da parceria visa atividade de suporte multidisciplinar para 
avaliação e atendimento aos estudantes com Altas Habilidades ou 
Superdotação, matriculados no Sistema Municipal de Ensino desde a 
Educação Infantil até o Ensino Fundamental I.

2. DO VALOR: 
2.1. O valor de referência total estimado pelo Município de Jundiaí, 
considerado o período de 12 meses é de R$ 210.517,58 (duzentos e dez 
mil, quinhentos e dezessete reais e cinquenta e oito centavos).

3. PÚBLICO ALVO:   
Estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação, matriculados no 
Sistema Municipal de Ensino de Jundiaí, desde a Educação Infantil I até 
o Ensino Fundamental I.

4. META:   
A Organização da Sociedade Civil deverá garantir o atendimento 
semanal a 10 (dez) estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação, 
matriculados no Sistema Municipal de Ensino de Jundiaí, desde a 
Educação Infantil até o Ensino Fundamental I.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
O prazo de vigência da parceria será de 2 (dois) anos, a contar da 
assinatura do Termo, prorrogável a critério da Administração, até o limite 
legalmente permitido.

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:
6.1. A continuidade das atividades nos exercícios financeiros 
subsequentes fica condicionada à aprovação das dotações próprias 
para as referidas despesas no orçamento do Município de Jundiaí, bem 
como à aprovação da prestação de contas.

7. OBJETIVO:
7.1. Por meio da prestação de serviço especializado, com foco na 
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promoção de uma variedade de experiências de aprendizagem 
enriquecedoras, que estimulem e favoreçam o desenvolvimento pleno 
dos estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação.
7.2. Objetivos específicos:
7.2.1. Celebrar Termo de Colaboração entre a Administração Pública 
Municipal e as Organizações da Sociedade Civil para a
a execução de serviço de suporte multidisciplinar para avaliação e 
atendimento terapêutico aos estudantes com Altas Habilidades ou 
Superdotação, matriculados no Sistema Municipal de Ensino desde a 
Educação Infantil até o Ensino Fundamental I.

8. DOS PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS 
A Contratada se obriga a manter equipe composta pelos seguintes 
profissionais:
a. Psicopedagogo;
b. Fonoaudiólogo;
c. Psicólogo;
d. Neuropediatra ou Neurologista;
e. Coordenador – com carga horária de 10 (dez) horas semanais;
f. Assistente Social - com carga horária de 10 (dez) horas semanais.
 
8.1. Os profissionais mantidos pela OSC contratada deverão ser 
devidamente registrados pelo Regime CLT ou por celebração de contrato 
de prestação de serviço como pessoa jurídica.
8.2. O coordenador da OSC deverá ter formação e experiência na 
área educacional com especialização em Educação Especial e Altas 
Habilidades ou Superdotação, além de noções de gestão de recursos 
humanos. 
8.3. O psicopedagogo deverá ter experiência mínima de um ano na área 
de atuação, com experiência comprovada.
8.4. O Fonoaudiólogo deverá ter experiência mínima de seis meses na 
área de atuação, com a devida comprovação.
8.5. O Psicólogo deverá ter experiência mínima de um ano na área de 
atuação, com experiência comprovada.
8.6. O Neuropediatra ou Neurologista deverá ter experiência mínima de 
um ano na área de atuação, com a devida comprovação.
8.7. O assistente social deverá ter experiência mínima de um ano na 
área de atuação, com a devida comprovação. 
 
9. CARGA HORÁRIA
a. Cada estudante deverá receber 45 (quarenta e cinco) minutos de 
atendimento, semanalmente, na área elegível;
b. A carga horária total de atendimentos, considerando a elegibilidade 
para as três especialidades, poderá acontecer no mesmo dia ou ser 
dividida em 2 (dois) dias de atendimento;
c. A carga horária considerando a elegibilidade para 2 (dois) serviços 
deverá ocorrer no mesmo dia.
 
10. ABRANGÊNCIA:
10.1. O serviço deverá ser executado obrigatoriamente no âmbito do 
Município de Jundiaí.
10.2 O serviço poderá ocorrer de forma descentralizada, em região a ser 
definida pela Unidade de Gestão de Educação.
11. CONFIGURAÇÃO DO TRABALHO:
O atendimento da OSC seguirá o planejamento de:
a. Avaliação realizada pelos profissionais especialistas contratados, por 
área de atuação;
b. Elaboração de um Plano de Atendimento, de modo a conter o 
planejamento do trabalho a ser desenvolvido com o estudante, em cada 
área de atuação;
c. Atendimento ao estudante para a execução do Plano de Atendimento;
d. Avaliação semestral para identificação do desenvolvimento do 
estudante e planejamento das próximas ações;
e. Estudo de caso com as equipes escolares para o alinhamento do 
trabalho. 
 1.1. Especificações da Avaliação Psicopedagógica:
Avaliação psicopedagógica frente às informações relatadas no 
documento intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe 
escolar, considerando a investigação e detecção das dificuldades e 
das habilidades da criança com Altas Habilidades ou Superdotação, 
de modo a realizar uma intervenção efetiva para potencializar o seu 
desenvolvimento integral.
11.2. Especificações da Avaliação Fonoaudiológica
Avaliação fonoaudiológica frente às informações relatadas no documento 
intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar, além 
das especificidades da área.
11.3. Especificações da Avaliação Psicológica
Avaliação psicológica frente às informações relatadas no documento 
intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar, além das 
especificidades da área considerando a autorregulação, a interlocução 
social, a construção da autoimagem e elaboração da autoestima, 
os vínculos pessoal e social a fim de potencializar o seu processo de 

aprendizagem, por meio de intervenções de ordem cognitiva, emocional 
e comportamental.
 
11.4. Especificações da Avaliação Neurológica 
Avaliação frente às informações relatadas no documento intitulado 
Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar, para a devida 
conduta de fechamento de diagnóstico, além das especificidades da 
área.
 
A OSC deverá compilar todas as avaliações em banco de dados de 
sistema próprio. O sistema deverá gerar e disponibilizar relatórios de 
indicadores, com informações sobre o número de estudantes atendidos, 
serviços prestados, etc.
 
As informações deverão ser prestadas sempre que solicitadas pelo 
Departamento de Educação Inclusiva, para tomada de ações voltadas 
ao aperfeiçoamento das políticas públicas. 

 
12. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
Os atendimentos deverão ser conduzidos de acordo com a necessidade 
do estudante, após o término da avaliação diagnóstica nas respectivas 
especialidades.
a. A OSC contratada realizará a devolutiva da avaliação realizada aos 
responsáveis;
b. Os profissionais psicopedagogo, fonoaudiólogo e psicólogos 
darão orientações às equipes escolas de modo a potencializar o 
desenvolvimento do estudante, no ambiente escolar;
c. Os profissionais de cada área darão orientações aos responsáveis, 
sempre que necessário. 
 12.1. Metodologias:
a. A OSC contratada deverá atender semanalmente 10 (dez) estudantes 
com o diagnóstico de Altas Habilidades ou Superdotação;
b. Na área da Neuropediatria ou Neurologia, a OSC deverá fornecer 01 
(uma) hora semanal de atendimento;
c. A OSC terá um prazo máximo de cinco dias corridos, após o recebimento 
do encaminhamento, para o agendamento dos responsáveis com a 
assistente social;
d. A OSC deverá iniciar o processo de avaliação direta ao estudante no 
prazo máximo de dez dias corridos, após receber o encaminhamento do 
Departamento de Educação Inclusiva;
e. A OSC contratada deverá agendar os horários de avaliação, sempre 
no contraturno escolar em que o estudante frequenta;
f. Os atendimentos serão realizados em duplas ou individualmente.
g. O critério para a organização dos agrupamentos com os estudantes 
diagnosticados com Altas Habilidades ou Superdotação, para o 
atendimento será definido, após a avaliação diagnóstica, realizada pelo 
especialista da OSC. 
h. Em caso de desligamento do estudante ou vagas disponíveis, caberá 
à equipe da OSC solicitar ao Departamento de Educação Inclusiva 
novos encaminhamentos para a reposição da vaga.
12.2. Carga Horária:
a. Cada estudante deverá receber 45 (quarenta e cinco) minutos de 
atendimento, semanalmente, na área elegível;
b. A carga horária total de atendimentos, considerando a elegibilidade 
para as três especialidades, poderá acontecer no mesmo dia ou ser 
dividida em 2 (dois) dias de atendimento;
c. A carga horária considerando a elegibilidade para 2 (dois) serviços 
deverá ocorrer no mesmo dia.
12.3. Critérios de Desligamento / Alta:
Cada estudante poderá ser desligado no caso de:
a. superou a dificuldade apresentada na ficha de Encaminhamento, 
conforme o resultado da avaliação quadrimestral; 
b. ocorrerem duas faltas consecutivas ou não, durante o agendamento 
dos responsáveis com a Assistência Social; 
c. ocorreram três faltas consecutivas ou não, sem justificativa médica, 
durante os atendimentos;
d. transferência de matrícula para rede particular ou outra cidade;
e. não ser elegível para o serviço. Neste caso sendo a informação 
compartilhada com o Departamento de Educação Inclusiva para 
alinhamento de conduta.
12.4. Ação frente ao desligamento:
a. No caso dos responsáveis apresentarem uma falta no agendamento 
com a assistência social, a unidade escolar deverá ser comunicada para 
orientação juntos aos responsáveis;
b. Antes de ocorrer o desligamento, caso o estudante apresente duas 
faltas, a OSC contratada deverá comunicar à unidade escolar de origem 
para que reforce com os responsáveis a importância da assiduidade.
c. No caso de ocorrer três faltas consecutivas ou não, sem justificativa 
médica, ocasionando o desligamento do estudante, a OSC contratada 
deverá comunicar o Conselho Tutelar de referência da unidade escolar 
em que o estudante está matriculado.

EDUCAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 32

12.5. Documentação do estudante
A contratada deverá enviar ao Departamento de Educação Inclusiva e 
unidade escolar via Plataforma Digital, os seguintes documentos:
a. Relatório da Avaliação multidisciplinar constando o resultado da 
avaliação, por área de atuação;
b. Plano de Atendimento, constando o planejamento do trabalho a ser 
desenvolvido com o estudante durante o semestre;
Ressalta-se que a elaboração do Plano de Atendimento deverá ser 
realizada por área de atuação em que o estudante foi considerado 
elegível, de forma individualizada, em documento próprio, compartilhado 
pelo Departamento de Educação Inclusiva. 
O Plano deverá ser elaborado em consonância com o Plano de 
Desenvolvimento Individualizado do estudante, sendo este elaborado 
pela equipe escolar e o professor do atendimento educacional 
especializado.
c. Relatório de Avaliação semestral, constando a evolução do estudante 
após a intervenção do especialista;
d. Relatório de Desligamento (abandono/desistência), no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, após a confirmação do ato.
 
13. LOCAL DE ATENDIMENTO
Os atendimentos serão realizados em espaço disponibilizado pela 
contratada, devendo obrigatoriamente atender aos critérios de 
acessibilidade arquitetônica.
Os atendimentos poderão ocorrer em mais de uma região de Jundiaí a 
ser designada previamente pela Unidade de Gestão de Educação.
 
14. TRABALHO JUNTO À EQUIPES ESCOLARES
A equipe contratada deverá desenvolver as seguintes ações junto às 
equipes escolares:
a. Estudo de caso com a participação do profissional que atende a 
criança e 1 (um) ou 2 (dois) responsáveis da unidade escolar. Esse 
encontro acontecerá 1 (uma) vez por semestre, com duração prevista 
de 1 (uma) hora. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de estudo de caso.
b. Formação aos educadores da rede municipal de educação, com 
no máximo 04 encontros por semestre. Os temas da formação serão 
elencados a partir da necessidade identificada junto às equipes 
escolares. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de formação.
c. Visita semestral à unidade escolar, por um dos especialistas que 
atendem o estudante, para observação da criança no ambiente 
escolar e orientações específicas aos educadores, quando identificada 
a necessidade. O cronograma será elaborado em parceria com o 
Departamento de Educação Inclusiva. Os momentos de visitas serão 
considerados como atendimentos aos estudantes no ambiente escolar, 
não ocorrendo o atendimento na prestadora de serviço.
 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada obriga-se a:
a. Iniciar os serviços logo após o recebimento da Ordem de Serviço a ser 
emitida pela Unidade de Gestão de Educação;
b. Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas;
c. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros;
d. Observar as prescrições relativas às Leis Trabalhistas, Previdenciárias 
e Fiscais e quaisquer outras não mencionadas, bem como o pagamento 
de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou 
indireta da execução Termo de Colaboração, isentando a Prefeitura de 
qualquer responsabilidade;
e. Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminado o 
nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
f. Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
g. Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
h. Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da avaliação 
e atendimentos;
i. Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de ponto 
forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
j. Serão de responsabilidade exclusiva da contratada, os seguintes 
recursos:
•	 Materiais: material de papelaria; testes/escalas padronizadas 
e atualizadas para avaliação e folha de registro; copos descartáveis e 
café;

•	 Pedagógicos: jogos de estimulação e brinquedos;
•	 Humano: contratação de profissionais capacitados para o 
exercício das atividades, com cumprimento das obrigações trabalhistas 
pertinentes;
•	 Estrutural: local para o atendimento de acordo com os critérios 
de acessibilidade arquitetônica.
k. Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
l. Disponibilizar mobiliários, bebedouros, microcomputadores, 
impressoras e demais equipamentos que julgar necessário.

16. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CABERÁ 
16.1. Fiscalizar e acompanhar sistematicamente a execução do Termo 
de Colaboração, estabelecendo dois gestores, sendo um administrativo 
e outro operacional; 
16.2. O gestor indicado pela Unidade de Gestão de Educação deverá: 
16.3. Receber e conferir mensalmente os relatórios de atendimento/
avaliações e apontar eventuais discrepâncias nos lançamentos; 
16.4. Obter a aprovação dos relatórios e da Nota Fiscal do faturamento 

17. INDICADORES DE AVALIAÇÃO
17.1. As ações de monitoramento e avaliação do gestor público
e da CMA (Comissão de Monitoramento e Avaliação) compreendem a 
verificação:
I. Do número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas 
no Plano de Trabalho;
II. Da permanência da equipe de referência de acordo com os
termos do Plano de Trabalho durante todo o período de vigência;
III. Das estratégias metodológicas realizadas conforme descrição no 
Plano de Trabalho apresentado.
IV. Desenvolvimento dos estudantes em acompanhamento, por
meio de instrumentos elaborados pelo Departamento de Educação 
Inclusiva e pela OSC.

18. MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO
A execução da atividade será monitorada e acompanhada mediante:
I Visitas periódicas da Coordenação Pedagógica da Unidade de
Gestão de Educação - Departamento de Educação Inclusiva a OSC 
contratada para avaliação do trabalho realizado, podendo ser agendadas 
ou não;
II Encontros bimestrais da Unidade de Gestão de Educação -
Departamento de Educação Inclusiva com o coordenador da OSC;
III Reuniões “in loco” com os gestores escolares para a análise em 
conjunto do trabalho realizado pela OSC contratada;
IV Verificação do número de estudantes atendidos e número de
vagas contratadas;
V Verificação das estratégias realizadas, conforme Plano de Trabalho a 
ser elaborado pela OSC contratada em consonância
com o Departamento de Educação Inclusiva;
VI Análise dos níveis de desenvolvimento dos estudantes em 
acompanhamento, por meio de instrumentos elaborados pelo 
Departamento de Educação Inclusiva e pela OSC contratada;
VII Estratégias de avaliação das atividades junto aos usuários, conforme 
artigo 36, do Decreto Municipal nº 26.733, de 22 de dezembro de 2016, 
com alterações dadas pelo Decreto Municipal nº 28.169, de 02 de maio 
de 2019.

19. NORMAS GERAIS
19.1. Para os efeitos deste Edital, aplica-se o conceito de equipe de 
trabalho previsto no § 1º do art. 32 do Decreto
Municipal nº 26.773, de 2016.
19.2. A organização da sociedade civil selecionada não poderá
cobrar do usuário, qualquer complementação ao valor pago pela 
atividade ofertada nos termos deste Edital.
19.3. A organização da sociedade civil selecionada responsabilizar-
se-á por cobrança indevida, feita ao usuário ou seu responsável, por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução das 
atividades ofertadas.
19.4. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da 
normatividade suplementar exercido pelo Município de Jundiaí sobre a 
execução das atividades, a organização da sociedade civil selecionada 
reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa do 
Município de Jundiaí, ficando certo que a alteração decorrente de tais 
competências será objeto de
termo aditivo específico, ou de notificação dirigida à organização da 
sociedade civil parceira.
19.5. É de responsabilidade exclusiva e integral da organização
da sociedade civil selecionada:
19.6 A utilização de pessoal para execução das atividades, incluídos 
os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em 
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de 
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Jundiaí, e ainda, a prestação das atividades a serem executadas não 
implica vínculo empregatício, nem exclusividade de colaboração entre 
o Município de Jundiaí e a organização da sociedade civil selecionada.
19.7 Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas. 
19.8 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros.
19.9 Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminando 
o nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
19.10 Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
19.11 Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
19.12 Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da 
avaliação e atendimentos;
19.13 Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de 
ponto forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade
de reformulações, submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de 
Gestão de Educação;
19.14 Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam
diretos ou terceirizados.
19.15 Disponibilizar mobiliários, bebedouros, microcomputadores, 
impressoras e demais equipamentos que
julgar necessário.

20. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
20.1. O preenchimento da proposta deverá observar rigorosamente os 
requisitos previstos no Anexo V – Modelo de
Proposta.

21. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:
21.1. Este Chamamento Público será processado e julgado pela 
Comissão de Seleção de acordo com a composição presente no item 
27 deste Anexo.
21.2. Caberá à Comissão de Seleção:
21.2.1. Analisar individualmente e julgar as propostas em conformidade 
com os termos deste Edital;
21.2.2. A comissão pode solicitar à organização da sociedade civil 
proponente informações adicionais sobre os projetos;
21.2.3. Classificar as propostas das Organizações da Sociedade Civil 
obedecidos os critérios estabelecidos no Anexo
VIII;
21.2.4. Desclassificar as organizações da sociedade civil interessadas 
que desatender às exigências legais e as estabelecidas neste Edital;
212.5. Produzir todos os documentos necessários ao atendimento 
dos termos deste Edital, relativos ao julgamento das propostas das 
organizações da sociedade civil interessadas, bem como elaborar ata da 
sessão de julgamento;
21.2.6. Manifestar-se, em caso de eventuais recursos das organizações 
da sociedade civil interessadas, relativos ao julgamento das propostas.
21.3. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerado o valor de 
referência constante deste chamamento
público.

22. AS DESPESAS DECORRENTES DO PRESENTE
CHAMAMENTO CORRERÃO À CONTA DA RUBRICA:
Recursos alocados no proveniente da seguinte fonte: Dotação
Orçamentária 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 13.01.12.365.2
01.2788.3350.3900.0000.

23. DA DIVULGAÇÃO DA PARCERIA NA INTERNET:
23.1. A organização da sociedade civil selecionada deverá divulgar 
esta parceria na internet e em locais visíveis de sua sede social e do 
estabelecimento em que exerça suas ações.

24. DO PLANO DE TRABALHO:
24.1. Homologado o resultado do chamamento público, a OSC
será convocada para apresentar, no prazo de 10 dias úteis, Plano de 
Trabalho em conformidade com a proposta vencedora, contendo:
24.1.1 Descrição do trabalho a ser realizado;
24.1.2 Descrição do Fluxo de trabalho;
24.1.3 Descrição das atividades e formas de execução;
24.1.4 Descrição das estratégias metodológicas para aferição
do desenvolvimento dos estudantes acompanhados;
24.1.5 Descrição de metas a serem atingidas e de atividades a
serem executadas;

24.1.6 Definição dos parâmetros a serem utilizados para a
aferição do cumprimento das metas.
24.1.7 Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas
na execução das atividades.

25. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA:
25.1. Os documentos e declarações do item 9.1 do Edital deverão estar 
em ordem e válidos para a celebração da parceria.

26. ESPECIFICIDADES DO REPASSE MENSAL:
26.1. Os repasses dos recursos financeiros obedecerão ao previsto 
no Cronograma de Desembolso, a ser informado pela organização da 
sociedade civil, na entrega do Plano de Trabalho.

27. CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
27.1. A Comissão de Seleção será composta pelos seguintes membros: 
Cícera Aparecida Escoura Bueno, Cintia de Jesus Capatto Tromboni 
e Mário Eugênio Simões Onofre (titulares) e Alda da Cruz Pinheiro, 
Vanessa de Oliveira Santos Almeida e Maria Natalina Paganotti Picchi 
(suplentes), designados conforme Portaria nº 21 de 09 de fevereiro de 
2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 5237 de 03 de 
março de 2023.

28. INDICAÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA:
28.1. Serão responsáveis pela gestão da parceria Karina Verardo 
Teodoro de Godoi (titular) e Adauto Douglas Parre (suplente), designados 
conforme Portaria n° 22 de 09 fevereiro de 2023, publicada na imprensa 
oficial do Município Edição 5237 de 03 de março de 2023.

29. INDICAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
29.1. A Comissão de Monitoramento e Avaliação será constituída 
por  Eduardo Boaventura, Joyce Rodrigues da Mota Iole, Maristela 
Cristina Martins Grando (titular) e Adriana Faccioni, Jeter Eugênio e 
Walkiria Plaza Nunes (suplente), membros indicados pela Unidade de 
Gestão de Educação em conformidade com a Portaria nº 23 de 09 de 
fevereiro de 2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 
5237 de 03 de março de 2023.

 
ANEXO II

TERMO DE CREDENCIAMENTO

(ATENÇÃO: Este termo deverá ser apresentado fora do envelope)

A organização da sociedade civil _______, inscrita no CNPJ sob	
n.,	 com sede na _______ CREDENCIA	 o(a)	 Sr.	
(a), portador(a) do RG n., para representá-la no Chamamento Público 
UGE/GG Nº 002/2023, a ser realizado pelo Município de Jundiaí, 
dando-lhe poderes de representação em geral podendo interpor e 
desistir de recursos, bem como praticar todos os demais atos inerentes 
a esse processo de seleção.

LOCAL/DATA:
NOME/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL:
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL:

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

Chamamento Público UGE/GG Nº 002/2023.

A Organização da Sociedade Civil ___________,inscrita no CNPJ 
n._________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a)________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que reúne condições de apresentar no momento oportuno e de manter 
durante o período de vigência da parceira em referência, às instalações 
e condições materiais adequadas à execução do objeto e cumprimento 
das metas estabelecidas, de acordo com o inciso V do art. 16 do Decreto 
nº. 26.773, de 22 de dezembro de 2016 e respeitado o disposto no §5º, 
do art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014.
(data)
(representante legal)
 

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

Chamamento Público UGE/GG Nº 002/2023.

A organização   da sociedade civil………………, inscrita no CNPJ nº…
…………………,por      intermédio      de      seu     representante     legal    
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o      (a)      Sr.(a)..........................., ………………………, (qualificação) 
DECLARA, sob  as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, conforme enunciado no inciso IV do art. 16 do Decreto 
nº 26.773,  de 22 de dezembro de 2016.

Ressalva: emprega menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz (*) 

( d a t a ) 

(representante legal)

(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

ANEXO V
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

Identificação da atividade (Objeto):
Nome da OSC:
Endereço:
Bairro:
CEP:
Site:
E-mail da OSC: 
Tel. da OSC:

Vigência do mandato da diretoria atual: de DD/MM/AAAA até DD/MM/
AAAA

Nome do Representante Legal:
RG:                                                      
CPF:
Data nasc:
Fone: 
CEL:
e- mail pessoal:
e-mail institucional:
CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA
Nº do CNPJ:
Data de abertura no CNPJ: 
Atividade econômica principal:
Atividades econômicas secundárias:
Identificação:
 ( ) Atendimento
 ( ) Assessoramento
 ( ) Defesa e Garantia de Direitos

Sede:
Certificação (não obrigatório) CEBAS:
Vigência:
Finalidade Estatutária:
Unidade Executora
Nome:
Endereço:                                       Bairro:
CEP:
Fone da unidade executora: FAX:
E-mail da unidade executora: Nº CNPJ:
Data de Abertura no CNPJ:

CONTA BANCÁRIA PARA PARCERIA (não obrigatório no ato da 
proposta):
Banco (instituição financeira pública):
Agência:
Conta Corrente:
Imóvel onde funciona a OSC: 
(  )Próprio  ( )Cedido  ( )Público  ( )Particular  (  ) Alugado

A unidade executora fica aberta quantas horas por semana
( ) Até 20 horas
( ) De 21 a 39 horas
( ) 40 horas
( ) Mais de 40 horas
( ) Ininterrupto (24h/dia,7dias/semana) 
Quais dias a unidade executora funciona?
( ) Segunda - Feira
( ) Terça – Feira
( ) Quarta- Feira
( ) Quinta – Feira
( ) Sexta – Feira
( ) Sábado
( ) Domingo
IDENTIFICAÇÃO

Responsáveis:

Coordenador Técnico:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela execução:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela prestação de contas:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Detalhamento da parceria:

1)Descrição do Objeto da Parceria.

2)Objetivos (Especificar qual o Objetivo a ser alcançado com a realização 
da atividade  ofertada e a que se propõe a ORGANIZAÇÃO SOCIAL, 
diferenciando o Objetivo Geral dos Objetivos Específicos. Lembre-
se que: O Objetivo Geral será tratado em seu sentido mais amplo, de 
maneira clara e direta, o que se quer atingir. Os Objetivos Específicos 
devem apresentar de forma detalhada as ações, para atingir o Objetivo 
Geral. Para cada Objetivo Específico se constroem um indicador 
quantitativo e/ou qualitativo;

3)Detalhamento da Configuração do trabalho;

4)Infraestrutura Física Existente;

5)Condições e Formas de Acesso às atividades ofertadas;

6)Capacidade de Atendimento da Organização; 
      
7) Público Alvo: Informar conforme anexo I deste Edital  

8) Meta: Informar as metas que servirão de base para o monitoramento 
e avaliação das atividades ofertadas;

9) Descrição das Estratégias Metodológicas e Resultados Esperados:
Estratégia de Ação é o detalhamento das etapas de trabalho. É a 
metodologia de trabalho adotada para atingir os Objetivos. Enumere 
e descreva através de um cronograma de atividades necessárias para 
atingir o(s) objetivo(s) desejado(s) e explique como pretende desenvolvê-
las, detalhando a estrutura física que será utilizada. Descreva ações que 
a organização considera inovadoras para atingir os objetivos.
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A Estratégia de Ação deve:
•	 Demonstrar a capacidade do proponente em viabilizar as 
atividades ofertadas;
•	 Detalhar os objetivos e mostrar claramente a ordem da 
realização;

Estratégias 
Metodológicas

Periodicidade Resultados Esperados 
(Qualitativos e Quantitativos)

 

•	 Listar os profissionais envolvidos, carga horária, especificando 
o período trabalhado e atividade realizada;

Cargo Escolaridade Carga 
Horária 

Forma de contratação (ex: 
CLT, RPA, MEI)

 

•	 Demonstrar coerência com o orçamento;
•	 Informar, caso houver, ações que não serão subsidiadas 
pelo mecanismo de apoio escolhido, mas que são importantes na 
compreensão geral da atividade. Neste caso é necessário indicar como 
essas ações serão custeadas.

Previsão de Receitas e Despesas a serem realizadas na execução das 
atividades (Plano de Aplicação dos Recursos)

Despesa Item da despesa Quantidade Valor Total 

10) Indicadores de Avaliação: Apresentar informações e/ou instrumental 
para mensurar o alcance dos objetivos específicos, qualitativos e 
quantitativos.

VALOR SOLICITADO:

Solicitamos para execução desta Proposta o valor de R$_ ____( digitar 
por extenso).

Local/Data
Assinaturas:
Presidente ou Representante Legal:_____________________
Responsável pela Coordenação Técnica: ________________
Responsável pela Execução:	 _________________________
Responsável pela Prestação de Conta: __________________

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE VEDAÇÕES (ART. 39, DA LEI FEDERAL Nº 

13.019, DE 2014)

Chamamento Público UGE/GG Nº 002/2023.

A organização da sociedade civil	 …………, inscrita no CNPJ 
nº…………………………, por intermédio de seu representante legal o (a)
Sr.(a)............................, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que a OSC e seus dirigentes não se submetem às vedações previstas 
no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, a saber:
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, 
ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma 
esfera governamental na qual será celebrado o termo, estendendo-
se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV- tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos 
últimos cinco anos, exceto se:for sanada a irregularidade que motivou a 
rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
1. for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
2. a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que 
durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública;
c) a prevista no inciso II do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
(data)

(representante legal)

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
CELEBRAÇÃO DA PARCERIA (art. 34 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014)

Chamamento Público UGE/GG Nº 002/2023.

A organização da sociedade civil……., inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a), (qualificação), 
DECLARA, sob as penas da lei, que desde a celebração e durante o 
período de vigência da parceria em referência cumpre as exigências 
contidas nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, com alterações posteriores, bem como que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Município e do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo para verificação, como forma de manter 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação, 
além da sua idoneidade perante os órgãos das Administrações Públicas 
Federal, Estadual e Municipal, consoante disposto no inciso III do art. 
21-A do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016.

(data) 

(representante legal)

ANEXO VIII

CRITÉRIOS DE ANÁLISES DAS PROPOSTAS

As propostas serão analisadas de acordo com os seguintes critérios:

Critérios de 
Julgamento

Metodologia de Pontuação Pontuação 
máxima por 

item
(A) Adequação 
da proposta ao 

edital e política da 
Educação Especial

0 (zero): Não atendeu  04 (quatro) 
pontos2 (dois): Atende parcialmente

4 (Quatro): Atendeu 
plenamente – A OSC 
apresentou proposta 

inteiramente adequada ao 
solicitado nos itens do edital 

(B) Clareza e 
coerência no 
detalhamento 

da atividade (O 
detalhamento se 

configurou na 
análise geral da 

proposta, sobretudo 
na relação e nexo 
entre seus itens).

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcialmente

4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com 
texto claro e coerente quanto 
ao detalhamento da atividade 

a ser executada

(C) Clareza e 
adequação dos 
processos de 

monitoramento 
e avaliação que 
serão utilizados 

durante a execução 
da atividade.

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 

2 (dois): Atende parcialmente
4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com 
processos de monitoramento e 
avaliação claros e adequados 

ao projeto a ser executado
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D) Estratégias 
metodológicas 
compatíveis 

com o alcance 
dos objetivos da 
atividade a ser 

executada.

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcialmente

4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com 
estratégias metodológicas 
compatíveis com o alcance 

dos objetivos do projeto a ser 
executado

(E) Descrição 
pormenorizada das 
instalações físicas, 

equipamentos 
e mobiliários 

disponíveis para 
a realização do 

objeto da parceria a 
ser celebrada.

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente 

2(dois): Atende plenamente 

(F) Indicação dos 
resultados que se 
pretende alcançar 
em decorrência da 
parceria (metas a 
serem atingidas, 

indicadores e 
prazos para 

execução das 
ações) 

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente  

2 (dois): Atende plenamente 

(G) Demonstração 
da capacidade 

de articulação de 
trabalho junto às 

unidades escolares 
da rede municipal.  

0 (zero): Não atende  02 (dois) 
pontos 1 (um): Atende parcialmente 

2 (dois): Atende plenamente 

(H) Equipe 
profissional mínima 

com vínculo 
empregatício 
adequado à 
execução do 

objeto.

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcialmente
_____________________

04 (quatro): atende 
plenamente

04 (quatro) 
pontos

(I) A OSC possui 
sede em Jundiaí.

0 (zero): Não atende
___________________ 

04 (quatro): atende 
plenamente _

04 (quatro) 
pontos

(J) A OSC por 
iniciativa própria 
indicou alguma 
ação inovadora 

na atividade a ser 
executada.  

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcialmente 
___________________ 

04 (quatro): atende 
plenamente _

04 (quatro) 
pontos

§1º - Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero), 2 (dois) 
ou 4 (quatro) para os itens «A»,”B” e “C”, «D», «H» e “J” sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 2 (dois): atende parcialmente; 
III. 4 (quatro): atende plenamente.
§2º -   No item “E”, «F», «G» serão atribuídos: 0 (zero) ou 1 (um), 2 (dois)
sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II.1 (um): atende parcialmente; 
III. 2 (dois): atende plenamente. 
§3º -   No item “I”, serão atribuídos: 0 (zero) ou 4 (quatro)sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 4 (quatro): atende plenamente.
§4º - Conceitos de Adequação:
Não Atende: texto apresentando informações antagônicas e erros 
graves na abordagem do objeto ou não abordando o objeto indicado; as 
informações não correspondem ao solicitado no edital. 
Atende parcialmente: texto com informações incompletas, não 
possibilitando a compreensão do objeto como um todo, coerência do 
objeto com as atividades propostas incompletas. 
Atende Plenamente: Texto com informações completas sobre o objeto 
da parceria, tecnicamente compatíveis e atendimento às prescrições do 
Edital: domínio sobre o tema, coerência e integração da proposta com 
a estrutura especificada no edital, clareza e objetividade da exposição. 
§4º - A nota final corresponderá à soma dos pontos obtidos em cada 
um dos itens, sendo a pontuação máxima de 34 (trinta e quatro) pontos. 

§5º - Serão desclassificadas as propostas que: 
I. Apresentarem nota final igual ou inferior a 17 (dezessete) pontos. 
§6º - Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios 
abaixo, na seguinte ordem: 
I. maior nota no item (A); 
II. maior nota no item (J); 
III. maior nota no item (I); 
IV. maior nota no item (G);
V. maior tempo de abertura no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ de sua matriz. 
§7º - O valor da proposta não será objeto de pontuação e classificação, 
mas serão rejeitadas aquelas despesas que não possuam nexo de 
causalidade, conformidade com o objeto da parceria e o cumprimento 
das normas pertinentes.

ANEXO IX

CERTIDÃO DE DIRIGENTES (inciso V do art. 181 da IN 01/2020)

Certificamos para fins de prestação de contas referente ao (instrumento 
nº) que:
 

1.	 (nome), portador do RG nº………e CPF nº……… residente e 
domiciliado na……….. atua como presidente da entidade………., inscrita 
no CNPJ sob nº……….com sede na rua..., nº no período de……… 
a………..(mencionar também a forma de remuneração).
 

0.	 Repetir para cada membro

Em caso de alteração dos dados lançados na presente certidão, por 
quaisquer motivos, será emitida outra em substituição com as novas 
informações dos dirigentes da OSC

__________________________________
Local e data

__________________________________
Nome e assinatura dos membros
 

ANEXO X
DECLARAÇÃO QUANTO À COMPOSIÇÃO DO QUADRO DIRETIVO

Chamamento Público UGE/GG Nº 002/2023.

A organização da sociedade civil………, inscrita no CNPJ nº………..,    
por    intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a).........., 
(qualificação) DECLARA, sob as penas da lei,   que não há em seu 
quadro diretivo membro de Poder ou do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública   da mesma 
esfera governamental celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral 
ou por afinidade, o que será mantido durante o período de vigência da 
parceria em referência, sob pena de responsabilização.
 

(data)
(representante legal)

                   

ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAR SERVIDOR OU EMPREGADO 
PÚBLICO

Chamamento Público UGE/GG Nº 002/2023.

A organização da sociedade civil…………, inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio      de      seu      representante      legal      o      (a)      Sr.(a), 
(qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que durante o período 
de vigência da parceria não haverá contratação ou remuneração, a 
qualquer título e com os recursos repassados por força do Instrumento 
em referência, de servidor ou empregado público, inclusive aquele 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, ainda que previstas em 
lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
 
(data)
(representante legal)
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ANEXO XII
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO TCESP

Chamamento Público UGE/GG Nº 002/2023.

A organização da sociedade civil………….., inscrita no CNPJ nº………
…….,por      intermédio     de     seu     representante     legal      o      (a)    
Sr.(a)............., (qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que está 
ciente quanto à obrigatoriedade de assinar, juntamente com a parceria, o 
“Termo de Ciência e Notificação” para o TCESP, e que o desatendimento 
poderá gerar penalização.

(data)
(representante legal)

ANEXO XIII

TERMO DE COLABORAÇÃO N° / que entre si celebram o MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ e a (NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL) 
__________, com o objetivo de (DESCRIÇÃO) ___. Processo nº_ / O 
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, inscrito no CNPJ sob o no 45.780.103/0001- 
50, com sede na cidade de Jundiaí, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. presente também, Sr. , Secretário Municipal de doravante 
denominada apenas MUNICÍPIO, e, de outro, entidade civil, sem fins 
lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob no com sede na Rua, no,-SP, neste 
ato representada por seu Presidente ou Procurador, Sr. portador da 
CI/RG n° e do CPF/MF n°_, doravante designada simplesmente OSC, 
celebram o presente TERMO DE COLABORAÇÃO/, decorrente da 
dispensa ou inexigibilidade de Chamamento Público no / , cujo extrato 
foi publicado na Imprensa Oficial do Município de de _ de 2017, que se 
regerá pela Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo Decreto 
Municipal nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO tem por objetivo, 
mediante a conjugação de esforços mútuos, (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
e na conformidade da ................., do Anexo I - Plano de Trabalho, do 
Anexos II – Metas, do Anexo III – Prestação de Contas e Anexo IV – 
RP-09 da IN no 01/2020 do TCE/SP, que constituem parte integrante do 
presente Termo. 
Parágrafo único – O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração 
de valores ou de metas, mediante Termo Aditivo, respeitada a legislação 
vigente e após proposta previamente justificada pelo MUNICÍPIO ou pela 
OSC e, neste caso, acolhida por meio de parecer técnico favorável do 
órgão competente, desde que ratificado pelo Gestor da Unidade, vedada 
a alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações, além de outros compromissos assumidos por meio 
deste Termo e respectivo Plano de Trabalho, os previstos na Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, e legislação e regulamentação aplicáveis à 
espécie:

Do MUNICÍPIO:
a) elaborar e conduzir a execução da política pública; emanar diretrizes 
sobre a política pública a ser executada por meio do presente Termo, 
estabelecendo conceitos e critérios de qualidade a serem observados 
pela OSC, respeitada a manifestação do competente Conselho 
Municipal, conforme o caso; 
b) supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar qualitativa e 
quantitativamente a execução do objeto deste Termo conforme critérios 
definidos no Plano de Trabalho e Anexos, devendo zelar pelo alcance dos 
resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados; 
c) transferir os recursos financeiros na forma consignada na presente 
parceria, de acordo com o cronograma de desembolso previsto, que 
guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do 
objeto; 
d) manter, em seu sítio eletrônico, a relação das parcerias celebradas e 
dos respectivos Planos de Trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após 
o respectivo encerramento;
e) publicar, na Imprensa Oficial do Município, extrato deste termo e de 
seus aditivos; 
f) designar gestor, conforme Portaria no de; 
g) instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação, Portaria nº, de...
de...de...;
h) emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria, 
observando inclusive o disposto no §1o do art. 54 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014; 

i) examinar e julgar as prestações de contas dos recursos financeiros 
repassados à OSC de acordo com a legislação e regulamentação 
aplicáveis; 
j) na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da OSC, sem justificativa 
aceita pelo MUNICÍPIO e desde que resguardados o contraditório e a 
ampla defesa, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar 
o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio 
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a 
execução das metas ou atividades pactuadas, retomar os bens públicos 
em poder da OSC, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que 
concedeu direitos de uso de tais bens e/ou assumir a responsabilidade 
pela execução do restante do objeto previsto no Plano de Trabalho, no 
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o 
momento em que o MUNICÍPIO assumiu essa responsabilidade; 
k) divulgar no sítio eletrônico oficial os meios de apresentação de 
denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos;
l) aplicar as penalidades previstas no art. 73 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa e 
observada a competência fixada no Decreto Municipal nº 26.773, de 22 
de dezembro de 2016.

II- Da OSC: 
a) Para o cumprimento do objeto desta parceria a OSC obriga-se a 
oferecer todo o recurso técnico necessário ao seu atendimento, em 
consonância com as condições de execução constantes no Anexo I do 
Edital de Chamamento Público e ainda: 
b) executar o Plano de Trabalho (isoladamente ou por meio de atuação 
em rede, na forma do art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014), 
bem como aplicar os recursos públicos apenas no objeto da parceria 
e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, 
da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia e aos ditames dos arts. 45 e 
46 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
c) zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços 
prestados, de acordo com as normas técnicas e operacionais vigentes, 
notadamente quanto ao estado de conservação, higiene e funcionamento 
das suas dependências e quanto ao atendimento igualitário e digno aos 
usuários; 
d) manter quadro de Recursos Humanos compatível com a legislação 
pertinente e os serviços e ações definidos no Plano de Trabalho; 
e) manter o funcionamento do estabelecimento em horário comercial, 
podendo ser estendido em comum acordo entre as partes, desde 
que preservado o conforto, segurança e adequação às necessidades 
específicas para a realização do procedimento ou da ação; 
f) obter as licenças e autorizações necessárias dos órgãos públicos para 
o funcionamento do serviço, observando ainda a legislação da VISA 
vigente; 
g) observar, durante a execução de suas atividades, todas as orientações, 
protocolos, fluxos e regulações expedidas pelo MUNICÍPIO; 
h) não cobrar do usuário e/ou de seu acompanhante qualquer valor 
pelos serviços prestados nos termos deste Termo;
i) não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem, quaisquer dados 
oriundos da execução de suas atividades, para fins de experimentação; 
j) justificar ao usuário, ou ao seu representante por escrito, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato 
profissional relativo a este Termo; 
k) assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria seja 
realizada com o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO, 
que emitirá orientações e diretrizes acerca da identidade visual do 
MUNICÍPIO; 
l) utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos 
vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado; 
m) permitir e facilitar o acesso de representantes do MUNICÍPIO, 
membros dos conselhos gestores da política pública, quando houver, e 
demais órgãos de fiscalização interna e externa a todos os documentos 
relativos à execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e 
quaisquer informações solicitadas, bem como aos locais de execução 
do objeto; 
n) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação 
e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência 
da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua 
execução; 
o) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas 
realizadas para a execução do objeto da parceria, pelo que responderá 
diretamente perante o MUNICÍPIO e demais órgãos incumbidos da 
fiscalização nos casos de descumprimento; 
p) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo 
e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
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despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
q) manter e movimentar os recursos financeiros repassados para 
a execução do objeto da parceria em uma única e exclusiva conta 
bancária, aberta junto ao Banco ....., observado o disposto no art. 51 da 
Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
r) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para 
os dispêndios relativos ao objeto da parceria; s) apresentar relatórios 
de execução do objeto e de execução financeira, elaborados 
eletronicamente por meio de formulários próprios constantes do sítio 
eletrônico do MUNICÍPIO e contendo: 
s.1.) comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, 
acompanhado de justificativas para todos os resultados não alcançados 
e propostas de ação para superação dos problemas enfrentados; 
s.2.) demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, 
em regime estabelecido pelo MUNICÍPIO; e s.3.) comprovantes de 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 
t) prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários próprios 
constantes do sítio eletrônico do MUNICÍPIO, da totalidade das 
operações patrimoniais e resultados da parceria, de acordo com a 
legislação e regulamentação aplicáveis, bem como com o Manual de 
Prestação de Contas a ser recebido pela OSC; 
u) divulgar, no seu sítio eletrônico e em locais visíveis de suas redes 
sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, na forma 
e prazos definidos pelo MUNICÍPIO, todas as parcerias celebradas 
com esse último, observando-se as informações mínimas exigidas e 
eventuais restrições de segurança que impeçam a divulgação, na forma 
da lei; 
v) armazenar, em arquivo próprio, os documentos originais que compõem 
a prestação de contas durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia 
útil subsequente ao da prestação de contas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GESTOR DA PARCERIA
O gestor é responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da 
execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu adequado 
cumprimento e manter o MUNICÍPIO informado sobre o andamento das 
atividades, competindo-lhe em especial:
a) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução da parceria, especialmente 
quanto ao cumprimento integral do Plano de Trabalho e das metas e 
objetivos estabelecidos;
b) acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a 
execução do objeto da parceria nos aspectos administrativos, técnico 
e financeiro, propondo medidas de ajuste e melhoria segundo as metas 
pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe 
for necessário;
c) realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de 
acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, 
mediante agenda de reuniões e encontros com os representantes da 
OSC, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste Termo e 
do Plano de Trabalho; 
d) realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e 
suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e 
avaliar a adequada implementação da política pública, verificando a 
coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios de 
execução do objeto e de execução financeira; 
e) determinar, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a forma 
da realização de pesquisa de satisfação com os beneficiários do Plano 
de Trabalho; 
f) realizar visita técnica in loco durante a execução do objeto da parceria 
com a consequente elaboração de relatório técnico; 
g) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados, além da hipótese prevista na letra “k” do inciso I 
da Cláusula Segunda deste Termo; 
h) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, que 
conterá, no mínimo, os elementos constantes no §1º do art. 59 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014;
i) emitir parecer técnico conclusivo da análise da prestação de contas 
final, levando em consideração o conteúdo do relatório mencionado no 
item anterior, observando ainda o disposto no art. 70 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014;
j) instaurar tomada de contas especial antes do término da vigência da 
parceria diante de irregularidades na execução do objeto e elaborar 
competente relatório final de tomada de contas especial, na forma dos 
arts. 56 e seguintes do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016; 
Timbrado da Unidade Interessada 
k) disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e 
equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento 
e avaliação; 
l) notificar a OSC para sanar qualquer irregularidade verificada e/ou 
apresentar defesa prévia escrita na forma estabelecida em Decreto 

Municipal; 
m) aplicar a penalidade de advertência nos casos em que a irregularidade 
não tiver sido sanada e/ou a defesa prévia escrita for indeferida, de 
acordo com o disposto em Decreto Municipal; 
n) conceder prazo, na forma do Decreto Municipal, para a interposição 
de recurso administrativo em face da penalidade aplicada; 
o) comunicar, por intermédio de relatório devidamente instruído, ao 
superior hierárquico a respeito de irregularidades insanáveis que 
poderão ensejar a aplicação da penalidade de suspensão temporária 
da participação em chamamento público e/ou de declaração de 
inidoneidade, com respaldo nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014.
§ 1º - Fica designado, como gestor, ........(NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO).......e, como suplente, ....... (NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO). 
§ 2º - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo 
pelo MUNICÍPIO, por meio de publicação de portaria e de simples 
apostilamento. 
§ 3º - Em caso de ausência temporária do gestor, o(a) suplente assumirá 
até o retorno daquele. 
§ 4o - Em caso de vacância da função de gestor, o suplente ou quem 
o Gestor da Unidade de indicar assumirá interinamente a gestão da 
parceria, por meio de simples apostilamento, até a nomeação de novo 
gestor por meio de portaria. 

CLÁUSULA QUARTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

A Comissão de Monitoramento e Avaliação – CMA é órgão colegiado 
e centralizado, devidamente constituído por ato publicado na Imprensa 
Oficial do Município, destinado a monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas pelo MUNICÍPIO com organizações da sociedade civil, ao 
qual compete em especial:
a) avaliar e monitorar o cumprimento do objeto de qualquer parceria 
firmada pelo MUNICÍPIO, podendo se valer de apoio técnico de terceiros 
e delegar competência;
b) avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, 
de acordo com informações constantes do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação, e fazer recomendações para o atingimento 
dos objetivos perseguidos; 
c) analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria 
celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos; Timbrado da 
Unidade Interessada 
d) solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar 
visitas técnicas na OSC e no local de realização do objeto da parceria 
com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no 
desenvolvimento dos trabalhos; 
e) solicitar aos demais órgãos municipais ou à OSC esclarecimentos que 
se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação; 
f) julgar os recursos administrativos interpostos pela OSC em face da 
aplicação da penalidade de advertência pelo gestor da parceria; 
g) analisar e, se não constatada qualquer irregularidade ou omissão, 
homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de 
prestação de contas pela OSC, o relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
h) analisar, manifestar-se conclusivamente e, se não constatada qualquer 
irregularidade ou omissão, homologar a prestação anual de contas da 
parceria de que trata o §5 do art. 69 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
i) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do relatório final da 
tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências 
de irregularidades na execução do objeto;
j) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do parecer técnico 
conclusivo de análise de prestação de contas de que tratam os arts. 67, 
71 e 72 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

 CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

a) dá-se ao presente ajuste o valor anual de R$ ............ (....................... 
........), com repasse mensal de R$ ................... (.......................................
.....), sendo o valor global R$ .........................(...........................................
.............................); b) o MUNICÍPIO repassará sempre à OSC a parcela 
mensal de acordo com o Cronograma de Desembolso constante às fls. 
dos autos do Processo Administrativo em epígrafe; 
c) a OSC apresentará os documentos referentes às atividades e ações 
efetivamente prestadas, obedecendo para tanto o Plano de Trabalho o 
Cronograma de Desembolso, as metas, objetivos e formas de execução 
estabelecidos;
d) o MUNICÍPIO revisará e processará a análise do faturamento e dos 
documentos recebidos da OSC; 
e) depois de efetivados os itens “b”, “c” e “d” e constatado pelo MUNICÍPIO 
eventual não cumprimento do Plano de Trabalho ou irregularidade, 
o MUNICÍPIO efetuará ao desconto no valor a ser passado no mês 
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subsequente; 
f) Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência da parceria que 
ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses de sua vigência, os preços 
constantes do Plano de Trabalho poderão sofrer variação tendo como 
base a data de apresentação da proposta, observando como limite 
máximo a variação do índice nacional de preços ao consumidor - INPC/
IBGE. O reajuste poderá ser concedido mediante expressa solicitação 
da OSC, para análise e negociação com o MUNICÍPIO, e produzirá 
efeito a partir da data do protocolo do pedido, mantendo-se como base 
a data de apresentação da proposta. O reajuste somente poderá ser 
efetivado mediante prévia comprovação de reserva orçamentária pelo 
órgão requisitante, bem como de disponibilidade financeira pela Unidade 
de Gestão de Governo e Finanças. 
g) é vedada a realização de despesa, à conta dos recursos destinados à 
parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em 
caráter de urgência. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 As despesas decorrentes da execução desta parceria serão financiadas 
com recursos das dotações ....................................................................
.... 
Parágrafo único. Em caso de prorrogações as despesas serão suportadas 
por dotações destacadas especificamente para essa finalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DOS 
BENS PÚBLICOS

 Durante o período de vigência desta parceria, poderão ser destinados à 
OSC bens públicos necessários ao cumprimento do seu objeto, os quais 
poderão ser disponibilizados por meio do Plano de Trabalho, de Termo 
de Permissão de Uso ou de instrumento congênere em que se transfira 
a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na forma da lei. 
a) os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não compõem 
o patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita conformidade com 
o objeto pactuado;
b) extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens 
adquiridos com recursos da parceria poderão ser doados à própria 
OSC, de acordo com o interesse público, mediante justificativa formal 
do Gestor da Unidade de ......................., atendidas as normas legais e 
regulamentares aplicáveis ao caso; 
c) a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 
consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde 
que necessários à instalação dos referidos equipamentos e previstos no 
Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS A OSC

 A OSC deverá aplicar integralmente os recursos financeiros repassados 
pelo MUNICÍPIO conforme Plano de Trabalho e prestar contas em estrita 
observância à Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, ao Decreto 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e à regulamentação vigente do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA 
ALTERAÇÃO 

A presente parceria terá vigência de..... (.......) meses, da (data da ordem 
de serviço emitida pelo órgão requisitante com início da execução 
do ajuste ou da data de assinatura do termo), se não for revisto ou 
denunciado por qualquer das partes, no prazo previsto na letra “a” da 
cláusula Décima. 
a) no mínimo 30 (trinta) dias antes de seu término, havendo motivo 
relevante e interesse dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de 
execução prorrogado para cumprir o Plano de Trabalho, mediante Termo 
Aditivo e prévia autorização do Gestor da Unidade de ......................, 
respeitada a legislação vigente, após proposta previamente justificada 
pela OSC e autorizada pelo titular da Unidade, baseada em parecer 
técnico favorável do órgão competente; 
b) o MUNICÍPIO prorrogará de ofício a vigência da parceria quando der 
causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao 
exato período do atraso constatado; 
c) será permitido alterar as condições e prorrogar a vigência do presente 
Termo, nos moldes da legislação municipal, sendo vedada, no entanto, 
a alteração de seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PARALISAÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO

a) esta parceria poderá ser denunciada a qualquer tempo, desde que a 
parte interessada comunique, por escrito, à outra tal intenção, com 120 
(cento e vinte) dias de antecedência; 
b) a inobservância de qualquer disposição legal, das cláusulas, condições 

ou obrigações estabelecidas neste instrumento, facultará à parte 
inocente considerá-la rescindida de pleno direito, independentemente de 
qualquer ação ou notificação judicial; 
c) constituem motivo para a denúncia desta parceria: 
(c.1.) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de suas cláusulas e 
da legislação aplicável; Timbrado da Unidade Interessada 
(c.2.) o desatendimento das determinações regulares dos órgãos 
designados para acompanhar e fiscalizar a sua execução; 
(c.3.) a modificação da finalidade ou da estrutura da OSC, que prejudique 
a sua execução. 
d) ocorrendo a paralisação, rescisão ou denúncia do presente ajuste, 
o MUNICÍPIO e a OSC responderão pelas obrigações assumidas até 
a data da assinatura do respectivo termo de encerramento, devendo 
a OSC apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
assumidas até aquela data; 
e) havendo indícios concretos de malversação do recurso público, o 
MUNICÍPIO deverá instaurar Tomada de Contas Especial com o escopo 
de apurar irregularidades que tenham motivado a rescisão da parceria; 
f) por ocasião da paralisação, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos 
ao MUNICÍPIO no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
acréscimo de correção monetária e juros diários de mora de 0,033%, 
cujo comprovante de depósito bancário deverá ser enviado pela OSC à 
Unidade de Gestão de ................................. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

A eficácia desta parceria fica condicionada a publicação do respectivo 
extrato no órgão de Imprensa Oficial do Município, no prazo de .... 
(......) dias a contar da data de sua assinatura, contendo os seguintes 
elementos: 
a) espécie, número do instrumento, nome e CNPJ/CPF dos partícipes e 
dos signatários; 
b) resumo do objeto; 
c) crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor da Nota 
de Empenho; 
d) prazo de vigência e data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

a) Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, 
com as Cláusulas deste Termo e com as normas da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, e da legislação específica, o MUNICÍPIO 
poderá, respeitados o contraditório e a ampla defesa, aplicar à OSC as 
sanções previstas no art. 64 do Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de 
dezembro de 2016; b) aplicadas as sanções previstas na letra “a” desta 
Cláusula, serão registradas no portal eletrônico correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 

a) Proteção de dados e cumprimento da Lei nº 13.709/2018. As 
Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer 
terceiros que por sua determinação participem do objeto desta parceria, 
comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento 
adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a vigência 
do ajuste, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados - LGPD). Cada Parte será individualmente 
responsável pelo cumprimento de suas obrigações decorrentes da 
LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade 
reguladora competente. A OSC deverá assegurar que o acesso a dados 
pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores 
que necessitem acessar dados pertinentes na medida que sejam 
estritamente necessários para a finalidade desta parceria, assegurando 
ainda que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de 
confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade.
b) Regularidade da coleta. Cada uma das Partes deverá garantir que 
quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos 
de acordo com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora 
a responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou 
consentimentos necessários junto aos titulares dos dados. 
c) Tratamento de dados. De acordo com o que determina a Lei Geral de 
Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a 
que tiverem acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário 
para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução 
do objeto ajustado, ou ainda com fundamento em outra base legal válida 
e específica. A OSC deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, caso 
seja solicitada, toda a informação necessária para cumprimento de tal 
obrigação e permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em 
relação ao tratamento de dados pessoais. 
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d) Segurança e boas práticas. Cada uma das Partes deverá também 
adotar as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a 
natureza dos dados tratados. A OSC deverá auxiliar o MUNICÍPIO 
na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes 
de segurança que possam ocorrer e na elaboração dos relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais quando necessário. 
e) Monitoramento da conformidade. Cada uma das Partes compromete-
se a acompanhar e monitorar a conformidade das suas práticas, 
assim como as dos seus suboperadores e quaisquer terceiros, com as 
obrigações de proteção dos dados pessoais previstas neste instrumento, 
e deverá, quando necessário, fornecer à outra Parte as informações 
pertinentes para fins de comprovação destes controles. A OSC deverá 
notificar imediatamente o MUNICÍPIO ao receber o requerimento de um 
titular de dados e quando for o caso, auxiliar o MUNICÍPIO na elaboração 
de resposta de tal requerimento. 
f) Propriedade dos dados. O presente instrumento não modifica 
ou transfere a propriedade ou o controle sobre os dados pessoais 
disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que 
permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário. 
g) Comunicação. Cada uma das Partes obriga-se a comunicar uma à 
outra, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, por escrito e entregue 
na forma física no endereço do Município ou na forma eletrônica nos 
endereços de e-mail conforme edital e respectivos anexos, qualquer 
descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, assim 
como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou 
dano relevante à outra Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, 
devendo neste caso a OSC fornecer informações suficientes para que o 
MUNICÍPIO cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade 
nacional e ao(s) respectivo(s) titular(es) do(s) dado(s), mencionando 
no mínimo o seguinte: i) a descrição da natureza dos dados pessoais 
afetados; ii) as informações sobre os titulares envolvidos; iii) a indicação 
das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 
dados, observados os segredos comercial e industrial; iv) os riscos 
relacionados ao incidente; v) os motivos da demora, no caso de a 
comunicação não ter sido imediata; e vi) as medidas que foram ou que 
serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 
h) Cooperação. As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, 
fornecendo informações e adotando outras medidas razoavelmente 
necessárias com o objetivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento 
das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados. 
i) Devolução/Eliminação dos Dados. Cada Parte se compromete ainda, 
imediatamente, nas hipóteses de rescisão da parceria, por qualquer 
motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ao MUNICÍPIO ou 
eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, 
inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito desta 
parceria, certificando por escrito o MUNICÍPIO, o cumprimento de tal 
obrigação obtidos ou coletados no âmbito da relação pactuada, salvo se 
houver base legal válida e específica para manutenção de determinadas 
informações. 
j) Responsabilidade. A OSC responderá por quaisquer danos, perdas 
ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO Para dirimir questões 
oriundas da execução do presente ajuste, não passíveis de solução na 
via administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

  Aplicam-se à execução deste ajuste, bem como aos casos omissos, 
no que couber, a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo 
Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e demais 
legislações pertinentes. E por estarem assim justos e avençados, 
assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito 
de direito. 

Jundiaí,... de... de .....20.. 

Prefeito 
Gestor da Unidade de................
Presidente ou Procurador da............... 

Testemunhas: 
1. 
2. 

 ANEXO RP-09 – 
REPASSES AO TERCEIRO SETOR –

 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - 
TERMO DE COLABORAÇÃO (redação dada pela Resolução no 

11/2021)

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: 
TERMO DE COLABORAÇÃO N° (DE ORIGEM): 
OBJETO: 
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): 
EXERCÍCIO (1): 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação 
de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados 
abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução no 
01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, 
serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(eis) pelo órgão 
concessor, entidade beneficiária e interessados, estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2o das Instruções no01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; Timbrado da Unidade Interessada 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais 
couber. 

LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
 Nome: 
Cargo:
CPF: 

ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: Nome: 
Cargo:
CPF: 
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome:
Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura:

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas. (*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro 
do(s) Responsável(eis) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 
da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de 
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acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 
e de interessados relacionados a processos de competência deste 
Tribunal. Na hipótese de prestação de contas, caso o signatário do 
parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 
do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução no 11/2021).

ANEXO XIV
Comunicado SDG 016/2018 (para conhecimento)

COMUNICADO SDG. nº016/2018

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando 
as diretrizes das Leis reguladoras da Transparência e do Acesso à 
Informação e as disposições das Instruções Consolidadas do Tribunal, 
COMUNICA aos órgãos públicos estaduais e municipais que adotem 
providências no sentido de que as entidades do terceiro setor (OS, 
OSCIPS, OSCS) destinatárias de recursos públicos cumpram os 
dispositivos legais relativos à transparência de seus atos consistentes 
na divulgação pela via eletrônica de todas as informações sobre suas 
atividades e resultados, dentre outros o estatuto social atualizado; 
termos de ajustes; planos de trabalho; relação nominal dos dirigentes, 
valores repassados; lista de prestadores de serviços (pessoas físicas e 
jurídicas) e os respectivos valores pagos; remuneração individualizada 
dos dirigentes e empregados com os respectivos nomes, cargos ou 
funções; balanços e demonstrações contábeis e os relatórios físico- 
financeiros de acompanhamentos, regulamento de compras e de 
contratação de pessoal.
A verificação da implementação de tais medidas será incluída nas ações 
da fiscalização, cujo descumprimento poderá ensejar a adoção de 
medidas previstas em Lei.

SDG, em 18 de abril de 2018.

SÉRGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

ANEXO XV
 INSTRUÇÕES Nº 01/2020 SEI Nº 7766/2020-77 –

 Atualizada pela Resolução Nº 11/2021 e Resolução nº 23/2022
 
Seção IV – DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO

Art. 176 – As transferências voluntárias a Organizações da Sociedade 
Civil (OSC), com classificação econômica de subvenções, auxílios e 
contribuições, nos termos da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 
1964, serão realizadas exclusivamente mediante formalização de termo 
de colaboração ou termo de fomento.

Art. 177 – Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, 
as respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, 
consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista 
e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo 
Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes 
tratados nesta Seção. 

Art. 178 – Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes 
selecionados via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicos, 
mencionados no art. 177, encaminharão, para fins de cadastramento em 
processo eletrônico, exclusivamente por meio digital ou diretamente via 
web, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis do recebimento da requisição emitida pela Fiscalização, 
os seguintes documentos: I - folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); II - ofício de encaminhamento, assinado 
digitalmente pelo responsável; III - edital de chamamento público para a 
seleção da Organização da Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, acompanhado 
de comprovante de sua divulgação, ou justificativa detalhada para sua 
dispensa ou inexigibilidade, nos termos dos arts. 30 a 32 da referida 
Lei Federal, acompanhada da devida publicação; IV - eventuais pedidos 
de esclarecimento e impugnações ao edital de chamamento público, 
acompanhados das respostas ofertadas pelo órgão concessor aos 
requerentes; V - ato de designação da comissão de seleção, quando 
for o caso; VI - recursos eventualmente apresentados pelas OSCs e 
respectivas manifestações e decisões do órgão concessor; VII - ata de 
julgamento do chamamento público, ato de homologação e divulgação 
do resultado do julgamento, quando for o caso; VIII - comprovante da 
divulgação em sítio oficial do poder público na internet e/ou publicação 
do resultado da seleção e da respectiva homologação, quando for o 

caso; IX - comprovação do cumprimento das exigências previstas na 
alínea “a”, inciso V do art. 33 da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações; X - declaração de que as exigências contidas 
nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal no 13.019, de 31 de 
julho de 2014 e alterações, foram cumpridas e que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Tribunal de Contas para 
verificação; XI - plano de trabalho aprovado pelo Poder Público, a ser 
apresentado nos termos da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; XII - declaração de que a OSC não está impedida de 
celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e que, 
portanto, não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal 
no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; XIII - demonstração de 
que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional, bem como as instalações da OSC foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto do ajuste; XIV - demonstrativo dos custos 
apurados para a estipulação das metas e do orçamento; XV - pareceres 
do órgão técnico e do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
Administração Timbrado da Unidade Interessada Pública, nos termos do 
art. 35, incisos V e VI, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações; XVI - estatuto social registrado da OSC; XVII - ata de eleição 
do quadro dirigente atual da OSC; XVIII - quadro de dirigentes da OSC, 
com respectivos endereços residencial, número e órgão expedidor da 
carteira de identidade (RG ou RNE) e CPFs; XIX - declaração atualizada 
acerca da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de 
Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
Administração Pública da mesma esfera governamental celebrante, seus 
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; XX - declaração 
quanto à compatibilização e à adequação das despesas da parceria aos 
dispositivos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); XXI - declaração com 
indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria; XXII - nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, 
quando for o caso; XXIII – termo de colaboração/fomento e publicação 
de seu extrato em meio oficial de publicidade da Administração Pública; 
e, XXIV – Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), relativo 
à tramitação do processo neste Tribunal de Contas. Parágrafo único – 
Para os ajustes não selecionados, a documentação acima especificada 
deverá permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) 
anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 179 – Os termos aditivos, modificativos ou complementares, 
os distratos e rescisões relativos aos ajustes selecionados, serão 
encaminhados para fins de cadastramento em processo eletrônico, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua assinatura, exclusivamente por meio 
digital ou diretamente via web, com autuação específica em processo 
dependente aos autos que tratam do ajuste inicial, observando-se a 
formatação prevista nas disposições atinentes ao e- TCESP, devendo 
estar acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável 
e dos seguintes documentos: a) folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); b) justificativas sobre as alterações 
ocorridas; c) plano de trabalho, se configuradas as hipóteses dos arts. 57 
e/ou 72, § 2o da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; 
d) memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e 
cronograma atualizado, quando cabíveis; e) parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s), se couber; f) autorização prévia da autoridade competente; g) 
publicação em meio oficial de publicidade da Administração Pública, do 
extrato do termo; h) nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando 
for o caso; e i) Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), caso 
haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial. Parágrafo único 
– Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos 
referentes aos ajustes não selecionados, bem como a documentação 
acima especificada deverão permanecer à disposição deste Tribunal, 
por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 180 – Compete ao órgão ou entidade públicos: I - estabelecer, 
formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de 
despesas anuais ou totais; II - divulgar em sítio oficial do poder público 
na internet as informações referentes aos repasses financeiros às 
organizações da sociedade civil, inclusive os documentos relativos aos 
ajustes e às prestações de contas, nos termos dos arts. 10 e 11 da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; III - desenvolver 
mecanismos para cumprimento do disposto nos arts. 63, § 1o e 65 da 
Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações (observar o 
disposto no inciso II do art. 81-A da referida lei); IV - permitir a atuação 
em rede para execução do objeto da Timbrado da Unidade Interessada 
parceria, atendido o art. 35-A da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; V - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, 
eventuais solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos 
recursos e prestação de contas, desde que atendidas as exigências do 
art.26 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); VI - fiscalizar a aplicação dos recursos e o 
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desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de 
execução do termo de colaboração ou de fomento, e, quando houver, 
de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência; VII – exigir 
que as notas fiscais e os demais documentos comprobatórios das 
despesas sejam emitidos pelos respectivos fornecedores com indicação 
no conteúdo original dos documentos, inclusive nota fiscal eletrônica, 
da identificação do órgão público concessor, do número do Termo de 
Colaboração/Fomento e os demais elementos identificadores, não sendo 
admitida a inserção dessas informações após a emissão do respectivo 
documento; VIII - receber e examinar a prestação de contas apresentada 
e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 200 destas Instruções; 
IX - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na 
ausência da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no 
prazo previsto no art. 70, § 1o, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações, o saneamento da prestação de contas ou seu 
encaminhamento; X - suspender, por iniciativa própria, novos repasses 
aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso 
anterior sem a devida implementação das medidas saneadoras apontadas 
pela Administração ou pelos órgãos de controle interno ou externo, e 
exigir da entidade parceira a devolução de eventual numerário, com os 
devidos acréscimos legais; XI - esgotadas as providências dos incisos 
IX e X, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis (artigo 37 da LC no 709/93), por meio de ofício assinado 
digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo 
neste Tribunal, se houver, acompanhado de cópia da documentação 
relativa às providências adotadas pelo órgão ou pela entidade para a 
regularização da pendência, observando-se as disposições do art. 199 
destas Instruções; XII - expedir, a pedido dos interessados, declarações 
ou atestados de regularidade referentes às comprovações apresentadas, 
ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso 
XVII, do art. 2o, da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993; 
XIII - exigir da OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias 
úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório 
sobre a execução da parceria, apresentando comparativo específico 
das metas propostas com os resultados alcançados; e, XIV - exigir da 
OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após 
o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das 
receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto da parceria, 
conforme modelo contido no Anexo RP-10. 

Art. 181 – Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes 
selecionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
remeterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro 
seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos: I - 
folha de rosto (conforme modelo disponibilizado pelo e-TCESP); II - II 
– ofício de encaminhamento, assinado digitalmente pelo responsável; 
III - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão 
concessor e respectivos períodos de atuação; IV - certidão indicando 
os nomes e CPFs dos responsáveis pela fiscalização da execução do 
termo de colaboração ou de fomento e respectivos períodos de atuação; 
V - certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da 
OSC, forma de remuneração, períodos de atuação com destaque para o 
dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta 
do termo de colaboração/fomento; VI - certidão contendo os nomes e 
CPFs dos responsáveis Timbrado da Unidade Interessada pelo controle 
interno do órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os 
afastamentos e as substituições; VII - relatório anual de execução do 
objeto do ajuste, contendo as atividades desenvolvidas para o seu 
cumprimento e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados; VIII - relatório técnico de monitoramento e avaliação da 
parceria, elaborado pela Administração Pública e homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação, demonstrando que a parceria 
permanece a melhor opção, utilizando como base comparativa os dados 
informados no documento previsto no inciso XIV do art. 178 desta 
Seção, bem como parecer técnico conclusivo de análise da prestação 
de contas elaborado pelo gestor da parceria; IX - Demonstrativo Integral 
das Receitas e Despesas, computadas por fontes de recurso e por 
categorias ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de 
colaboração ou de fomento, conforme modelo contido no Anexo RP- 10; 
X - relação Termos de Colaboração e respectivos aditamentos firmados 
com a utilização de recursos públicos administrados pela OSC para os 
fins estabelecidos no termo de colaboração ou de fomento, contendo 
tipo e número do ajuste, identificação das partes, data, objeto, vigência, 
valor pago no exercício e condições de pagamento; XI -- conciliação 
bancária do mês de dezembro ou do último mês de vigência do Termo de 
Colaboração/Fomento, da conta corrente específica aberta em instituição 
financeira pública indicada pelo órgão ou entidade da Administração 
Pública para movimentação dos recursos, acompanhada dos respectivos 
extratos da conta corrente e de aplicações financeiras de todo o período; 
XII - comprovante de divulgação do Balanço Patrimonial da OSC, dos 
exercícios encerrado e anterior; XIII - demais demonstrações contábeis 

e financeiras da OSC e respectivas notas explicativas, acompanhadas 
do balancete analítico acumulado no exercício; (redação dada pela 
Resolução nº 11/2021) XIV - certidão expedida pelo Conselho Regional 
de Contabilidade – CRC, comprovando a habilitação profissional 
dos responsáveis por balanços e demonstrações contábeis; XV - na 
hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis com os recursos 
recebidos, prova do respectivo registro contábil, patrimonial e imobiliário 
da circunscrição, conforme o caso; XVI - comprovante da devolução 
de eventuais recursos não aplicados, ou comprovação de que será 
utilizado no próximo exercício, desde que a parceria permaneça vigente; 
XVII - parecer conclusivo elaborado nos termos do art. 200 destas 
Instruções; XVIII - declaração atualizada acerca da não existência no 
quadro diretivo da OSC de membro de Poder ou do Ministério Público, 
ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da 
mesma esfera governamental celebrante, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, 
colateral ou por afinidade; XIX - declaração atualizada da ocorrência 
ou não de contratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC, 
com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, ainda 
que previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
XX - informação e comprovação da destinação de eventuais bens 
remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
recebidos à conta do termo de colaboração/fomento, quando do término 
da vigência do ajuste; e XXI - Termo de Ciência e de Notificação (Anexo 
RP-09), relativo à tramitação do processo de prestação de contas neste 
Tribunal de Contas; XXII – comprovação de regularidade de débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS, de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e de regularidade municipal. 
§ 1º – No caso de adoção de procedimentos simplificados a que alude 
o art. 63, § 3º da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações, a documentação relativa à prestação de contas deverá 
observar o que dispõe o regulamento próprio do ente federado e deverá 
conter elementos que permitam avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme previsto no plano de trabalho e no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo no mínimo as exigências 
previstas nos incisos V, VII, IX, XI e XVI deste artigo. Timbrado da 
Unidade Interessada 
§ 2º – Os documentos previstos nos incisos acima deverão ser 
encaminhados, para fins de cadastramento em processo eletrônico, 
exclusivamente por meio digital ou diretamente via web, com autuação 
específica em processo dependente aos autos que tratam do ajuste 
inicial, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
§ 3º – Os documentos originais de receitas e despesas referentes 
à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou de origem 
pública, vinculados ao ajuste selecionado, depois de contabilizados, 
ficarão arquivados na OSC à disposição deste Tribunal por 10 (dez) 
anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas ao 
órgão concessor. 
§ 4º – Toda documentação explicitada nesta Seção referente a termo de 
colaboração ou de fomento e à respetiva prestação de contas também 
se aplica aos ajustes não selecionados, devendo permanecer no órgão 
público e/ou na entidade beneficiária à disposição deste Tribunal, por 10 
(dez) anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas 
ao órgão concessor. 

Art. 182 – Os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
enviarão a este Tribunal, exclusivamente por meio digital ou diretamente 
via web, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência (art. 37 da LC 
no 709/93), a abertura de processo administrativo por descumprimento 
do ajuste informando as cláusulas descumpridas e eventuais medidas 
adotadas, observando-se as disposições do art. 199 destas Instruções. 

Art. 183 – Os responsáveis pela fiscalização da execução do termo de 
colaboração ou do termo de fomento e/ou o(s) responsável(is) pelos 
controles internos deverão comunicar a este Tribunal, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de 3 (três) dias 
úteis da ocorrência (art. 37 da LC no 709/93), qualquer irregularidade 
ou ilegalidade praticada pela OSC na utilização dos recursos ou bens 
de origem pública, bem como o desfecho do respectivo procedimento 
administrativo instaurado e demais providências adotadas, inclusive 
quanto à restituição de saldo de recursos e rendimentos de aplicação 
financeira, observandos e as disposições do art. 199 destas Instruções. 
Parágrafo único – Se não houver consenso dos responsáveis pela 
fiscalização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá 
fazê-la individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo 
constante no caput deste artigo. 

Art. 184 – No caso de encerramento da parceria por decurso do prazo 
de vigência do termo de colaboração ou de fomento em trâmite neste 
Tribunal, o órgão ou entidade público(a) deverá enviar, exclusivamente 
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por meio digital ou diretamente via web, no prazo de até 20 (vinte) dias 
úteis contados do término do prazo estipulado para a OSC prestar 
contas do último ano-exercício, por meio de ofício assinado digitalmente 
pelo responsável, fazendo referência ao número do processo neste 
Tribunal, a comprovação do encerramento de todas as contas do termo 
de colaboração ou de fomento finalizado, com comprovação da devida 
destinação dos saldos de recursos repassados, captados ou gerados 
em função da execução do ajuste, para aquele órgão ou para a conta 
do novo termo.

ANEXO XVI
Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso VII do art. 181 

da IN nº. 01/2020 TCESP) (PARA CONHECIMENTO).

Relatório quadrimestral, anual ou final sobre a execução do objeto 
da parceria com a apresentação das atividades desenvolvidas para o 
cumprimento do objeto e o comparativo específico das metas propostas 
com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados, a partir do 
cronograma acordado.
Observação: O Relatório deve conter, no mínimo, os dados solicitados 
abaixo. 

Observação: As metas deverão ser avaliadas pela Unidade de Gestão de 
Educação, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão 
o cumprimento das cláusulas, condições e períodos estabelecidos no 
Termo, contendo no mínimo, os dados acima.

ANEXO XVII
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA ÀS REGRAS DE 

TRANSPARÊNCIA

Chamamento Público UGE/GG Nº 002/2023.

A Organização da Sociedade Civil _____________, inscrita no CNPJ 
nº._____________, por intermédio de seu representante legal o (a) sr.(a) 
__________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei , 

que durante o período de vigência da parceria, atenderá os dispositivos 
legais relativos à transparência de seus atos, nos termos do art.11 da 
Lei Federal nº 13.019,de 2014 e alterações, bem como em atenção ao 
comunicado TCESP/SDG nº 016/2018 e alterações.
___________________________
(Data) 
_______________________________
(representante legal)

ANEXO XVIII
DECLARAÇÃO DO CONTADOR RESPONSÁVEL

Chamamento Público UGE/GG Nº 002/2023.

Eu,                                    , inscrito no CRC sob nº , responsável pela 
contabilidade do(a) OSC                          , declaro para os devidos fins 
que a referida organização apresenta Escrituração de acordo com os 
Princípios Fundamentais de Contabilidade e com as Normas Brasileira de 
Contabilidade, conforme apresentação dos Balanços e Demonstrativos 
Contábeis .
(Data) 
(Profissional responsável por balanços e demonstrações contábeis)
 CRC nº
(representante legal da OSC)

ANEXO XIX
  REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A):

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM):

OBJETO: 

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1):
EXERCÍCIO (1):
ADVOGADO(S)/ Nº OAB / E-MAIL: (2)

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1.	 Estamos CIENTES de que:
a)	 o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de 
prestação de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)	 poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo 
cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c)	 além de disponíveis no processo eletrônico, todos os 
Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(eis) pelo órgão concessor 
e entidade beneficiária, estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 
no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s);
2.	 Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)	 O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento 
final e consequente publicação;
b)	 Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o 
que mais couber.
LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
cargo:
CPF: 
AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
Nome: 
Cargo: 
CPF:

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:
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PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:
PELA ENTIDADE PARCEIRA:
Nome: Cargo:
CPF:
Assinatura: 
(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas.
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o 
endereço eletrônico.

ANEXO XX
ANEXO RP-10 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO 
INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESA - TERMO DE COLABORAÇÃO/
FOMENTO

ÓRGÃO PÚBLICO:
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
CNPJ:
ENDEREÇO E CEP:	
RESPONSÁVEL(IS) PELA OSC:
CPF:
OBJETO DA PARCERIA:
EXERCÍCIO:
ORIGEM DOS RECURSOS (1):

O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) da (nome da 
entidade) vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas 
e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício 
seguinte.

Declaro(amos), na qualidade de responsável(eis) pela entidade supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a 
exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme 
programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Parceiro.

Local e data:

Responsáveis pela Organização da Sociedade Civil: (nome, cargo e 
assinatura)

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
UGE/GG N. 003/2023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

ÓRGÃO INTERESSADO: UGE/DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA

 PROCESSO SEI PMJ Nº 0031290/2023

O Município de Jundiaí, por meio da Unidade de Gestão de Educação 
- UGE, torna público, para ciência dos interessados, a abertura de 
procedimento destinado a selecionar organização da sociedade 
civil para firmar parceria objetivando a execução de atividade de 
suporte especializado para atendimento aos estudantes com Paralisia 
Cerebral, Mielomeningocele, Síndromes Congênitas ou Alterações 
Neuromusculares, matriculados no Sistema Municipal de Ensino da 
Educação Infantil I ao Ensino Fundamental I.
A seleção será conduzida pela Comissão de Seleção devidamente 
designada e será regida pela Lei nº 13.019/2014 e pelo Decreto Municipal 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, com as alterações dadas pelo 
decreto nº 28.169, de 02 de maio de 2019 e pelas normas contidas no 
presente Edital. As despesas decorrentes do presente chamamento 
público correrão à Dotação Orçamentária nº: 13.01.12.361.201.2778.33
50.3900.0000 e 13.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000

Integra(m) este edital, o(s) seguinte(s) anexo(s):
- Anexo I - Descrição do objeto da Parceria e Condições Gerais;
- Anexo II – Modelo Termo de Credenciamento;
- Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade;
- Anexo IV – Modelo Declaração Trabalho Infantil;
- Anexo V – Modelo das Diretrizes para elaboração da proposta;
- Anexo VI – Modelo de Declaração de Vedações (art. 39 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014);
- Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos 
para Celebração da Parceria (art.34 da Lei Federal nº 13.019, de 2014);
- Anexo VIII – Critérios de Análise das Propostas;
- Anexo IX – Modelo de Certidão de Dirigentes (inciso XVIII do art. 178 e 
inciso V do art. 181 da IN 01/2020);
- Anexo X – Modelo de Declaração Quanto à Composição do Quadro 
Diretivo;
- Anexo XI – Modelo de Declaração de Não Contratar Servidor ou 
Empregado Público;

EDUCAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 45

- Anexo XII – Modelo de Declaração de Atendimento ao TCESP;
-Anexo XIII - Modelo de Minuta do Termo de Colaboração;
-Anexo XIV - Comunicado SDG 016/2018 (PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XV - Instrução Normativa do TCE/SP nº 01/2020 (art. 176 a 184) 
(PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XVI - Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso 
VII do art. 181 da IN nº. 01/2020 TCESP);
- Anexo XVII - Declaração de observância às regras de transparência;
- Anexo XVIII - Declaração do contador responsável.
- Anexo XIX- Repasses ao terceiro setor- termo de ciência e de notificação 
- termo de colaboração/fomento.
- Anexo XX - Repasses ao terceiro setor- demonstrativo integral das 
receitas e despesas - termo colaboração/fomento (Inciso IX do art. 181 
da IN nº 01/2020 TCESP).

O Edital estará disponível, na íntegra, com todos os seus Anexos, no “site” 
https://marcoregulatorio.jundiai.sp.gov.br/ entrar no link “Chamamento 
Público” acessar “Educação” (grátis).

PROPOSTA:
A  “PROPOSTA” deverá ser entregue na sede da Unidade de Gestão 
de Educação, Departamento de Educação Inclusiva, sito à Avenida Dr 
Cavalcanti, nº 396, Prédio do Espaço Pedagógico, sala 11, Vila Arens, 
Jundiaí/SP, CEP 13201-003, nos dias 05/02/2024 e 06/02/2024 no 
horário das 09h às 12h e das 14h às 16h. A proposta deve ser entregue 
em envelope lacrado, devidamente identificado com título: “Proposta 
Edital Chamamento Público UGE/GG Nº 003/2023 - nome da OSC.”
Todas as páginas da proposta deverão estar assinadas pelo responsável 
da OSC e numeradas. A proposta deverá estar perfeitamente legível 
sem rasuras, emendas ou borrões.
Não serão aceitas propostas que não estiverem de acordo com o descrito 
no preâmbulo deste Edital.
Serão aceitas as propostas recebidas no período de 05/02/2024 e 
06/02/2024. As propostas recebidas após este prazo serão descartadas.

DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
Data: 07/02/2024     
Horário: 08h
Local: CIEMPI - Centro Internacional de Estudos, Memórias e Pesquisas 
da Infância - Av. Dr. Cavalcanti, 341 - Centro, Jundiaí - SP, 13201-003.

1. DO OBJETO:
1.1. Objetiva o presente chamamento público a celebração de parceria 
com organizações da sociedade civil para a realização do objeto 
constante do Anexo I do presente Edital, que contém as características, 
os detalhamentos, padrões e informações que deverão ser usados como 
parâmetros pelas organizações/entidades/associações para o preparo 
das propostas.

2. DO VALOR:
2.1. O valor total de referência para a realização do objeto é de 
R$495.903,11 (Quatrocentos e noventa e cinco mil, novecentos e três 
reais e onze centavos) por ano. 
Dotação Orçamentária: 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 13.0
1.12.365.201.2788.3350.3900.0000.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar da seleção:
3.1.2. Entidades privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre 
os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 
doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 
natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.
3.1.3. As sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, de 10 
de novembro de 1999, as OSCs integradas por pessoas em situação de 
risco ou vulnerabilidade pessoal ou social, as alcançadas por programas 
e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda, as 
voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais 
ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural, e as 
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social.
3.1.4. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a 
projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas 
a fins exclusivamente religiosos.
3.2. Em todas as hipóteses os objetivos e finalidades institucionais das 
organizações da sociedade civil deverão ser compatíveis com o objeto 
deste chamamento público.
3.3. É vedada a participação de organização da sociedade civil que:
3.3.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 

autorizada a funcionar no território nacional;
3.3.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
3.3.3. Tenha como dirigente membro do Poder Público ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
do Município de Jundiaí, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau;
3.3.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 
últimos cinco anos, exceto se:
a) Tiver sido sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados 
os débitos eventualmente imputados;
b) Tiver sido reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
3.3.5. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período 
que durar a penalidade:
a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Jundiaí;
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública;
c) Suspensão temporária da participação em chamamento público 
e impedimento de celebrar parceria ou Termo de Colaboração com o 
Município de Jundiaí;
d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades 
de todas as esferas de governo;
3.3.6. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
3.3.7. Tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
3.4. Poderá ser permitida a atuação em rede, por duas ou mais 
organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da 
organização que venha celebrar o termo de colaboração, desde que a 
organização da sociedade civil signatária do termo possua:
a) Mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;
b) Capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar 
diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em 
rede.
3.4.1. A organização da sociedade civil que assinar o termo deverá 
celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos as não 
celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização:
a) Verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da 
organização executante e não celebrante do termo, devendo comprovar 
tal verificação na prestação de contas;
b) Comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura 
do termo de atuação em rede.
3.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará 
a inabilitação da organização da sociedade civil e seu impedimento de 
prosseguir na seleção.
3.6. As organizações da sociedade civil interessadas em participar do 
presente Edital de Chamamento Público, deverão enviar a proposta de 
acordo com o item 5 deste Edital.

4.  DO CREDENCIAMENTO:
4.1. No dia e hora estipulados no preâmbulo deste Edital, para a 
realização da sessão de abertura das propostas, as organizações da 
sociedade civil poderão estar representadas por agentes credenciados, 
para tanto deverá ser exibido o competente instrumento de procuração, 
com poderes específicos para o fim a que se destina, credenciando o 
representante, inclusive para recebimento de intimações, ciência de 
todos os atos e desistência de recursos em geral, se for o caso. 
4.1.1. Será admitido apenas um credenciado para cada organização da 
sociedade civil interessada.
4.2. O credenciamento far-se-á por meio do competente instrumento 
de procuração, público ou particular, em original ou cópia autenticada, 
devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do Anexo II.
4.2.1. Caso o instrumento de procuração seja particular, deverá ter firma 
reconhecida e estar acompanhado dos documentos comprobatórios dos 
poderes do outorgante.
4.3. Quando a organização da sociedade civil for representada por 
Diretor, este deverá comprovar essa qualidade por meio de cédula de 
identidade e Estatuto Social, acompanhados da última ata que elegeu 

EDUCAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
https://marcoregulatorio.jundiai.sp.gov.br/
https://marcoregulatorio.jundiai.sp.gov.br/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 46

a Diretoria em exercício, devidamente registrada no órgão competente. 
4.4. O documento de credenciamento deverá ser entregue em separado 
do envelope da proposta.
4.5. A não apresentação do documento de credenciamento não ensejará 
a desclassificação ou inabilitação da organização da sociedade civil. No 
entanto, o representante ficará impedido de se manifestar ou responder 
pela organização durante os trabalhos da Comissão de Seleção.
4.6. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão de 
Seleção e juntados ao processo administrativo.
4.7. Fica dispensada a exigência contida na cláusula 4.1. e 4.3. desde 
que o representante da organização esteja devidamente constituído nos 
autos do processo administrativo que cuida do seu respectivo cadastro.
4.8. Juntamente com o credenciamento, a OSC deverá apresentar 
declaração de regularidade, conforme Anexo III.

5.DAS PROPOSTAS:
5.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope contendo as 
especificações do serviço a ser executado, perfeitamente legível, sem 
rasuras, sem emendas, borrões, entrelinhas, acréscimos ou supressões, 
obedecido o modelo que acompanha o presente Edital (Anexo V), em via 
única, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas 
as suas folhas pelo representante legal da organização da sociedade 
civil ou pelo representante credenciado e deverá conter:
5.1.1. A denominação, endereço/CEP, telefone, e-mail e CNPJ da 
organização da sociedade civil.
5.1.2. A proposta deverá contemplar todas as orientações e 
detalhamentos indicados no Anexo I e Anexo V.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo do edital, será realizada 
sessão pública para abertura das propostas, podendo o interessado ou 
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, nos 
termos do item 4 deste Edital.
6.2. Por ocasião da sessão pública de abertura das propostas, serão 
abertos os envelopes, que serão examinados e rubricados pela 
Comissão de Seleção e pelos presentes que assim o desejarem. 
6.3. Da reunião para abertura dos envelopes será lavrada ata 
circunstanciada assinada pelos representantes das OSC’s presentes ao 
ato e pelos membros da Comissão de Seleção. Todas as manifestações 
e esclarecimentos constarão obrigatoriamente na respectiva ata.
6.4. A Comissão de Seleção julgará as propostas de acordo com os 
critérios previstos no Anexo VIII e comunicará o resultado de seu 
julgamento na mesma sessão, ou, sendo inviável essa hipótese, a 
Comissão suspenderá os trabalhos para análise das propostas em 
sessão privada, comunicando o resultado do julgamento por meio de 
publicação na Imprensa Oficial do Município.
6.4.1. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerando o valor de 
referência constante do item 2 deste edital.
6.4.2. A Comissão observará os demais critérios de julgamentos 
estabelecidos no item 21.2.3.  do Anexo I.
6.5. Divulgada a classificação final na Imprensa Oficial do Município, 
será concedido o prazo de cinco dias úteis para eventuais recursos 
contra a classificação e/ou desclassificação da proposta.
6.5.1. Interposto, o recurso será comunicado às demais organizações 
da sociedade civil participantes que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da intimação da Imprensa Oficial do 
Município.
6.6. Decorrido o prazo recursal contra a classificação final e/ou decididos 
os eventuais recursos que forem interpostos, a autoridade competente 
homologará o procedimento e divulgará o   resultado do julgamento na 
página institucional do Município de Jundiaí, na internet indicada no 
preâmbulo deste edital, e na Imprensa Oficial do Município.
6.7. A homologação não gera direito para a organização da sociedade 
civil à celebração da parceria.
6.8. A celebração e a formalização do termo dependerão da adoção das 
seguintes providências pela administração pública:
6.8.1. Aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado pela 
organização da sociedade civil melhor classificada, no prazo e condições 
previstas neste Edital, em especial ao conteúdo do Anexo I; a OSC 
deverá atender também aos requisitos de habilitação em conformidade 
com os arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/2016 e arts. 33 
e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014.
6.8.2. Emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, 
que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) Do mérito do plano, em conformidade com a modalidade de parceria 
adotada;
b) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, 
em mútua cooperação, da parceria;
c) Da viabilidade de sua execução;
d) Da verificação do cronograma de desembolso;
e) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 

para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos 
procedimentos que deverão ser adotados para a avaliação da execução 
física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
f) Da designação do gestor da parceria;
g) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria.
6.8.3. Da emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou 
consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de 
celebração da parceria.
6.8.4. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, 
respectivamente, os subitens 6.8.2 e 6.8.3 concluam pela possibilidade 
de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador 
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar 
a preservação desses aspectos ou sua exclusão.

7.   ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS E RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS:
7.1. Esclarecimento de dúvidas: Até o 5º (quinto) dia útil antecedente à data 
fixada para recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos de dúvidas sobre o ato convocatório do chamamento 
público, sendo que quaisquer informações ou esclarecimentos poderão 
ser obtidos exclusivamente através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br, 
contendo a identificação do número do chamamento público objeto da 
consulta no período de 02/01/2024 a 29/02//2024.
7.2. Somente serão prestados esclarecimentos aos e-mails que forem 
devidamente recebidos no Município na forma acima e dentro do prazo 
especificado. Não serão prestados esclarecimentos de dúvidas por 
telefone e não serão prestados esclarecimentos fora do prazo estipulado 
no item 7.1 deste edital.
7.3. Impugnações: Até o 5º (quinto) dia útil após publicação do edital na 
Imprensa Oficial do Município, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do Chamamento Público de 2ª a 6ª feira, devendo conter 
a identificação do número do Chamamento Público objeto da consulta 
através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br até o dia 08/01/2024.
7.4. Somente serão aceitas as impugnações que forem devidamente 
protocoladas no Município na forma acima.
7.5. As defesas, impugnações, pedidos de reconsideração, 
representações e reclamos de qualquer natureza, deverão ser formulados 
por escrito, assinados pelo representante legal da organização da 
sociedade civil, com comprovação dessa qualidade.
7.6. As impugnações deverão ser endereçadas à Comissão de 
Seleção para análise e, se for o caso, reconsiderar a decisão que deu 
origem à irresignação da organização da sociedade civil. Na hipótese 
de manutenção da decisão, a Comissão encaminhará o recurso à 
autoridade competente, devidamente informado, para decisão, com 
observância dos prazos legais.
7.7. O recurso contra as decisões da Comissão de Seleção terá efeito 
suspensivo.
7.8. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
8.1. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito desta parceria serão 
liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso 
apresentado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades:
8.1.1. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida;
8.1.2. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos 
ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 
obrigações estabelecidas no termo;
8.1.3. Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, 
sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela 
fiscalização ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
8.2. Os recursos recebidos em decorrência desta parceria serão 
depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, na 
instituição financeira pública determinada pela administração pública.
8.2.1. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 
parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas 
exigidas para os recursos
8.3. Fica vedada qualquer pretensão de liberação de parcela dos 
recursos de forma antecipada.

9.  DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA:
9.1. Após tomadas as providências previstas nos itens 6.8.1 e 6.8.2., a 
organização da sociedade civil selecionada será convocada para assinar 
o Termo, cuja minuta integra o presente Edital – Anexo XIII, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, bem como apresentar os documentos constantes 
nos art. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/16 e arts. 33 e 34 da 
Lei Federal nº 13.019/14.
9.1.1. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período mediante 
a apresentação de justificativa pela entidade, que será submetida à 
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apreciação do Município.
9.1.2. Caso o Município decida que não estão atendidos todos os 
documentos constantes nos arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 
26.773/16 e arts. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/14 e documentos 
solicitados no item 6.8.1 deste Edital, a organização da sociedade civil, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, garantindo o contraditório e a ampla 
defesa, poderá suplementar com os documentos faltantes nos termos do 
previsto no § 1º do art. 21 do Decreto Municipal nº 26.773/16.
9.1.3. Na hipótese de a organização selecionada não atender aos 
requisitos referentes à documentação a ser apresentada, a entidade 
mais bem classificada poderá ser convidada nos termos da proposta 
apresentada. Caso aceite celebrar a parceria, será efetuada a verificação 
dos respectivos documentos, sendo esse procedimento a ser seguido 
sucessivamente até que se conclua a seleção prevista no Edital.

10. DAS PENALIDADES:
10.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho 
e com as normas desta Lei e da legislação específica, a administração 
pública, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à organização da 
sociedade civil as seguintes sanções:
10.1.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada 
quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da 
sociedade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de 
penalidade mais grave.
10.1.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos 
em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução 
ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da 
penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da 
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a 
Administração Pública Municipal.
10.1.3. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada nos 
casos de reincidência na aplicação da sanção prevista no item 10.1.2 
deste Edital, desde que a natureza da infração seja considerada grave e 
resulte danos à Administração Pública Municipal.
10.1.4. A sanção de suspensão temporária impede a organização da 
sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias 
ou Termo de Colaboração com a Administração Pública Municipal por 
prazo não superior a 02 (dois) anos.
10.1.5. A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização 
da sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar 
parcerias ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a que aplicou 
a penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil 
ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 10.1.4 
deste Edital.
10.2. Fica garantido o contraditório e a ampla defesa à organização 
da sociedade civil parceira, por meio de procedimento de aplicação 
de penalidade, que se inicia com encaminhamento dos fatos que 
demonstram seu cabimento e a indicação das penalidades aplicáveis, 
pela autoridade competente da Pasta gestora do termo de parceria, que 
notificará a organização da sociedade civil parceira para apresentação 
de defesa prévia no prazo:
a) de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, no caso 
da penalidade prevista no item 10.1.1 deste Edital;
b) de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, nos 
casos das penalidades previstas nos demais itens;
10.3. Os procedimentos de aplicação de penalidades seguirão as regras 
estabelecidas na Lei Federal nº 13.019, de 2014 e no Decreto Municipal 
nº 26.773, de 2016.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do processo seletivo na data marcada, a sessão 
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação da Comissão de Seleção em contrário.
11.3. É facultada à Comissão de Seleção ou à autoridade superior, em 
qualquer fase do processo seletivo, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, notadamente 
para sanear falhas formais, a qual deverá ser atendida dentro do prazo 
concedido pela referida Comissão, não comprometendo a segurança do 
certame.
11.4. A autoridade competente para a aprovação do chamamento público 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado.
11.5. As organizações da sociedade civil assumem todos os custos de 
preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo.
11.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no Município.
11.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento da organização da sociedade civil, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.
11.8. As normas que disciplinam este Chamamento Público serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse do Município, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Prof.ª Vastí Ferrari Marques
Gestora da Unidade de Gestão de Educação - UGE

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA E CONDIÇÕES GERAIS

1. DO OBJETO:
1.1. O objeto da parceria visa a execução de atividade de suporte 
especializado para atendimento aos estudantes com Paralisia 
Cerebral, Mielomeningocele, Síndromes Congênitas ou Alterações 
Neuromusculares, matriculados no Sistema Municipal de Ensino da 
Educação Infantil I ao Ensino Fundamental I.

2. DO VALOR: 
2.1. O valor de referência total estimado pelo Município de Jundiaí, 
considerado o período de 12 meses é de R$495.903,11 (Quatrocentos e 
noventa e cinco mil, novecentos e três reais e onze centavos).

3. PÚBLICO ALVO: 
Estudantes com Paralisia Cerebral, Mielomeningocele, Síndromes 
Congênitas ou Alterações Neuromusculares, matriculados no Sistema 
Municipal de Ensino da Educação Infantil I ao Ensino Fundamental I.

4. META:   
A Organização da Sociedade Civil deverá garantir o atendimento 
semanal de 80 (oitenta) estudantes com o diagnóstico de Paralisia 
Cerebral, Mielomeningocele, Síndromes Congênitas ou Alterações 
Neuromusculares, matriculados no Sistema Municipal de Ensino, desde 
a Educação Infantil até o Ensino Fundamental I.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
5.1. O prazo de vigência da parceria será de 2 (dois) anos, a contar da 
assinatura do Termo, prorrogável a critério da Administração, até o limite 
legalmente permitido.

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:
6.1. A continuidade das atividades nos exercícios financeiros 
subsequentes fica condicionada à aprovação das dotações próprias 
para as referidas despesas no orçamento do Município de Jundiaí, bem 
como à aprovação da prestação de contas.

7. OBJETIVO:
7.1. Por meio da prestação de serviço especializado, com foco no 
desenvolvimento acadêmico dos estudantes, este serviço tem como 
objetivo potencializar o processo de aprendizagem dos estudantes 
diagnosticados com Paralisia Cerebral, Mielomeningocele, Síndromes 
Congênitas ou Alterações Neuromusculares.
7.2. Objetivos específicos:
7.2.1. Celebrar Termo de Colaboração entre a Administração 
Pública Municipal e as Organizações da Sociedade Civil para a 
execução de serviço de atendimento aos estudantes com Paralisia 
Cerebral, Mielomeningocele, Síndromes Congênitas ou Alterações 
Neuromusculares, matriculados no Sistema Municipal de Ensino da 
Educação Infantil I ao Ensino Fundamental I.

 
8. DOS PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS 

A OSC se obriga a manter equipe composta pelos seguintes profissionais:
a. Pedagogo;
b. Coordenador – com carga horária de 20 (vinte) horas semanais;
8.1. Os profissionais mantidos pela OSC deverão ser devidamente 
registrados pelo Regime CLT ou por celebração de parceria de prestação 
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de serviço como pessoa jurídica.
8.2. O coordenador da OSC deverá ter formação e experiência no campo 
da Pedagogia, com especialização em Educação Especial e noções de 
gestão de recursos humanos. 
8.3. O pedagogo deverá ter experiência mínima de um ano na área 
de atuação, com especialização na área de Educação Especial, com 
experiência comprovada.

9. CARGA HORÁRIA
9.1. Cada estudante deverá receber 30 (trinta) minutos semanais  de 
atendimento direto com o Pedagogo especialista.

10. ABRANGÊNCIA:
10.1. O serviço deverá ser executado obrigatoriamente no âmbito do 
Município de Jundiaí.
10.2 O serviço poderá ocorrer de forma descentralizada, em região a ser 
definida pela Unidade de Gestão de Educação.

11. CONFIGURAÇÃO DO TRABALHO:
11.1. O atendimento da OSC seguirá o planejamento de:
0.	 Recebimento do encaminhamento direcionado pelo 
Departamento de Educação Inclusiva, por meio da Plataforma Digital 
do Dein
b. Avaliação realizada pelos profissionais especialistas contratados, por 
área de atuação;
c. Elaboração de um Plano de Atendimento, de modo a conter o 
planejamento do trabalho a ser desenvolvido com o estudante, em cada 
área de atuação;
d. Atendimento ao estudante para a execução do Plano de Atendimento;
e. Avaliação semestral para identificação do desenvolvimento do 
estudante e planejamento das próximas ações;
f. Estudo de caso com as equipes escolares para o alinhamento do 
trabalho. 
11.2. Especificações da Avaliação Pedagógica:
Avaliação Pedagógica frente a dificuldade relatada no documento 
intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar, 
considerando o desenvolvimento das habilidades escolares.
A OSC deverá compilar todas as avaliações em banco de dados de 
sistema próprio. O sistema deverá gerar e disponibilizar relatórios de 
indicadores, com informações sobre o número de estudantes atendidos, 
serviços prestados, etc.
As informações deverão ser prestadas sempre que solicitadas pelo 
Departamento de Educação Inclusiva, para tomada de ações voltadas 
ao aperfeiçoamento das políticas públicas. 
 
12. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
Os atendimentos deverão ser conduzidos de acordo com a necessidade 
do estudante, após o término da avaliação nas respectivas especialidades.
a. A OSC realizará a devolutiva da avaliação realizada aos responsáveis;
b. Os profissionais darão orientações às equipes escolares de modo a 
potencializar o desenvolvimento do estudante;
c. Os profissionais darão orientações aos responsáveis, sempre que 
necessário. 
12.1. Metodologias:
a. A OSC deverá atender semanalmente 80 (oitenta) estudantes com 
o diagnóstico de Paralisia Cerebral, Mielomeningocele, Síndromes 
Congênitas ou Alterações Neuromusculares, matriculados no Sistema 
Municipal de Ensino de Jundiaí. 
b. A OSC terá um prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, após o 
recebimento do encaminhamento, para o agendamento dos responsáveis 
com a assistente social;
c. A OSC deverá iniciar o processo de avaliação direta ao estudante no 
prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, após receber o encaminhamento 
do Departamento de Educação Inclusiva;
d. A OSC deverá agendar os horários de avaliação, sempre no 
contraturno escolar em que o estudante frequenta;
e. Os atendimentos serão realizados em duplas ou individualmente.
f. O critério para a organização das duplas de estudantes com o 
diagnóstico de Paralisia Cerebral, Mielomeningocele, Síndromes 
Congênitas ou Alterações Neuromusculares, para o atendimento será 
definido, após a avaliação, pelo especialista da OSC.
g. Em caso de desligamento do estudante, caberá à equipe da 
OSC solicitar ao Departamento de Educação Inclusiva novos 
encaminhamentos para a reposição da vaga.
12.2. Carga Horária:
Cada estudante deverá receber 30 (trinta) minutos de atendimento 
semanalmente.
12.3. Critérios de Desligamento / Alta:
Cada estudante poderá ser desligado no caso de:
a. superou a dificuldade apresentada na ficha de Encaminhamento, 
conforme o resultado da avaliação semestral; 
b. ocorrerem duas faltas consecutivas ou não, durante o agendamento 

dos responsáveis com a Assistência Social; 
c. ocorreram três faltas consecutivas ou não, sem justificativa médica, 
durante o atendimento;
d. transferência de matrícula para rede particular ou outra cidade;
e. não ser elegível para o serviço. Neste caso, sendo a informação 
compartilhada com o Departamento de Educação Inclusiva para 
alinhamento de conduta.
12.4. Ação frente ao desligamento:
a. No caso dos responsáveis apresentarem uma falta no agendamento 
com a assistência social, a unidade escolar deverá ser comunicada para 
orientação juntos aos responsáveis; 
b. Antes de ocorrer o desligamento, caso o estudante apresente duas 
faltas, a OSC deverá comunicar à unidade escolar de origem para que 
reforce com os responsáveis a importância da assiduidade.
c. No caso de ocorrer três faltas consecutivas ou não, sem justificativa 
médica, ocasionando o desligamento do estudante, a OSC deverá 
comunicar o Conselho Tutelar de referência da unidade escolar em que 
o estudante está matriculado.
12.5. Documentação do estudante
A contratada deverá enviar ao Departamento de Educação Inclusiva e 
unidade escolar via Plataforma Digital, os seguintes documentos:
a. Relatório da Avaliação multidisciplinar constando o resultado da 
avaliação, por área de atuação;
b. Plano de Atendimento, constando o planejamento do trabalho a ser 
desenvolvido com o estudante durante o semestre;
Ressalta-se que a elaboração do Plano de Atendimento deverá ser 
realizada por área de atuação em que o estudante foi considerado 
elegível, de forma individualizada, em documento próprio, compartilhado 
pelo Departamento de Educação Inclusiva. 
O Plano deverá ser elaborado em consonância com o Plano de 
Desenvolvimento Individualizado do estudante, sendo este elaborado 
pela equipe escolar e o professor do atendimento educacional 
especializado.
c. Relatório de Avaliação semestral, constando a evolução do estudante 
após a intervenção do especialista;
d. Relatório de Desligamento (abandono/desistência), no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, após a confirmação do ato.

13. LOCAL DE ATENDIMENTO
Os atendimentos serão realizados em espaço disponibilizado pela 
OSC, devendo obrigatoriamente atender aos critérios de acessibilidade 
arquitetônica.
Os atendimentos poderão ocorrer em mais de uma região de Jundiaí a 
ser designada previamente pela Unidade de Gestão de Educação
 
14. TRABALHO JUNTO À EQUIPES ESCOLARES
A equipe contratada deverá desenvolver as seguintes ações junto às 
equipes escolares:
a. Estudo de caso com a participação do profissional que atende a 
criança e 1 (um) ou 2 (dois) responsáveis da unidade escolar. Esse 
encontro acontecerá 1 (uma) vez por semestre, com duração prevista 
de 1 (uma) hora. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de estudo de caso.
b. Formação aos educadores da rede municipal de educação, com 
no máximo 04 encontros por semestre. Os temas da formação serão 
elencados a partir da necessidade identificada junto às equipes 
escolares. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de formação.
c. Visita à unidade escolar, pelo pedagogo ou coordenador, que 
acompanha a criança para observação do estudante de alta complexidade 
no ambiente escolar e orientações específicas aos educadores, quando a 
OSC ou Departamento de Educação Inclusiva identificar a necessidade. 
 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada obriga-se a:
a. Iniciar os serviços logo após o recebimento da Ordem de Serviço a ser 
emitida pela Unidade de Gestão de Educação;
b. Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas;
c. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros;
d. Observar as prescrições relativas às Leis Trabalhistas, Previdenciárias 
e Fiscais e quaisquer outras não mencionadas, bem como o pagamento 
de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou 
indireta da execução do Termo de Colaboração, isentando a Prefeitura 
de qualquer responsabilidade;
e. Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminado o 
nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
f. Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
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vivência na condução do trabalho.
g. Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
h. Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da avaliação 
e atendimentos;
i. Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de ponto 
forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
j. Serão de responsabilidade exclusiva da OSC, os seguintes recursos:
•	 Materiais: material de papelaria; testes/escalas padronizadas 
e atualizadas para avaliação e folha de registro; equipamentos de 
proteção individual; copos descartáveis e café.
•	 Pedagógicos: jogos de estimulação e brinquedos;
•	 Humano: contratação de profissionais capacitados para o 
exercício das atividades, com cumprimento das obrigações trabalhistas 
pertinentes. ;
•	 Estrutural: local para o atendimento de acordo com os critérios 
de acessibilidade arquitetônica.
  k. Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
l. Disponibilizar mobiliários, bebedouros, microcomputadores, 
impressoras e demais equipamentos que julgar necessário.
 
16. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA obriga-se a:
a. Fiscalizar e acompanhar sistematicamente a execução do contrato, 
estabelecendo dois gestores, sendo um administrativo e outro 
operacional;
b. O gestor indicado pela Unidade de Gestão de Educação deverá: 
•	 Receber e conferir mensalmente os relatórios de atendimento/
avaliações e apontar eventuais discrepâncias nos lançamentos;
•	 Obter a aprovação dos relatórios e da Nota Fiscal do 
faturamento.

17. INDICADORES DE AVALIAÇÃO
17.1. As ações de monitoramento e avaliação do gestor público
e da CMA (Comissão de Monitoramento e Avaliação)
compreendem a verificação:
I. Do número de atendimentos correspondente às metas
estabelecidas no Plano de Trabalho;
II. Da permanência da equipe de referência de acordo com os
termos do Plano de Trabalho durante todo o período de
vigência;
III. Das estratégias metodológicas realizadas conforme
descrição no Plano de Trabalho apresentado.
IV. Desenvolvimento dos estudantes em acompanhamento, por
meio de instrumentos elaborados pelo Departamento de
Educação Inclusiva e pela OSC.

18. MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO
A execução do serviço será monitorada e acompanhada mediante:
I Visitas periódicas da Coordenação Pedagógica da Unidade de
Gestão de Educação - Departamento de Educação Inclusiva a
OSC contratada para avaliação do trabalho realizado, podendo
ser agendadas ou não;
II Encontros bimestrais da Unidade de Gestão de Educação -
Departamento de Educação Inclusiva com o coordenador do
serviço;
III Reuniões “in loco” com os gestores escolares para a análise
em conjunto do trabalho realizado pela OSC contratada;
IV Verificação do número de estudantes atendidos e número de
vagas contratadas;
V Verificação das estratégias realizadas, conforme Plano de
Trabalho a ser elaborado pela OSC contratada em consonância
com o Departamento de Educação Inclusiva;
VI Análise dos níveis de desenvolvimento dos estudantes em
acompanhamento, por meio de instrumentos elaborados pelo
Departamento de Educação Inclusiva e pela OSC contratada;
VII Estratégias de avaliação dos serviços junto aos usuários,
conforme artigo 36, do Decreto Municipal nº 26.733, de 22 de
dezembro de 2016, com alterações dadas pelo Decreto
Municipal nº 28.169, de 02 de maio de 2019.

19. NORMAS GERAIS 
19.1. Para os efeitos deste Edital, aplica-se o conceito de equipe de 
trabalho previsto no § 1º do art. 32 do Decreto Municipal nº 26.773, de 
2016.
19.2. A organização da sociedade civil selecionada não poderá cobrar do 
usuário, qualquer complementação ao valor pago pelo serviço prestado 
nos termos deste Edital.

19.3. A organização da sociedade civil selecionada responsabilizar-
se-á por cobrança indevida, feita ao usuário ou seu responsável, por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução dos serviços.
19.4. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da 
normatividade suplementar exercido pelo Município de Jundiaí sobre a 
execução dos serviços, a organização da sociedade civil selecionada 
reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa do 
Município de Jundiaí, ficando certo que a alteração decorrente de tais 
competências será objeto de termo aditivo específico, ou de notificação 
dirigida à organização da sociedade civil parceira.
19.5. É de responsabilidade exclusiva e integral da organização da 
sociedade civil selecionada:
19.6 A utilização de pessoal para execução dos serviços, incluídos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em 
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de Jundiaí, 
e ainda, a prestação dos serviços a serem executados não implica vínculo 
empregatício, nem exclusividade de colaboração entre o Município de 
Jundiaí e a organização da sociedade civil selecionada.
19.7 Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas.
19.8 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros.
19.9 Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminando 
o nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
19.10. Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
19.11. Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
19.12. Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da 
avaliação e atendimentos;
19.13. Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de 
ponto forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
19.14. Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
19.15. Disponibilizar mobiliários, bebedouros, 
microcomputadores,  impressoras e demais equipamentos que julgar 
necessário.

20. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
20.1. O preenchimento da proposta deverá observar rigorosamente os 
requisitos previstos no Anexo V – Modelo de Proposta.

21. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:
21.1. Este Chamamento Público será processado e julgado pela 
Comissão de Seleção de acordo com a composição presente no item 
27 deste Anexo.
21.2. Caberá à Comissão de Seleção:
21.2.1. Analisar individualmente e julgar as propostas em conformidade 
com os termos deste Edital;
21.2.2. A comissão pode solicitar à organização da sociedade civil 
proponente informações adicionais sobre os projetos;
21.2.3. Classificar as propostas das Organizações da Sociedade Civil 
obedecidos os critérios estabelecidos no Anexo VIII;
21.2.4. Desclassificar as organizações da sociedade civil interessadas 
que desatender às exigências legais e as estabelecidas neste Edital;
21.2.5. Produzir todos os documentos necessários ao atendimento 
dos termos deste Edital, relativos ao julgamento das propostas das 
organizações da sociedade civil interessadas, bem como elaborar ata da 
sessão de julgamento;
21.2.6. Manifestar-se, em caso de eventuais recursos das organizações 
da sociedade civil interessadas, relativos ao julgamento das propostas.
21.3. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerado o valor de 
referência constante deste chamamento público.

22. AS DESPESAS DECORRENTES DO PRESENTE CHAMAMENTO 
CORRERÃO À CONTA DA RUBRICA: 
Recursos alocados no proveniente da seguinte fonte: Dotações 
Orçamentárias nº:
13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 13.01.12.365.201.2788.3350
.3900.0000.

23. DA DIVULGAÇÃO DA PARCERIA NA INTERNET:
23.1. A organização da sociedade civil selecionada deverá divulgar 
esta parceria na internet e em locais visíveis de sua sede social e do 
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estabelecimento em que exerça suas ações.

24. PLANO DE TRABALHO
Homologado o processo de chamamento público, a OSC vencedora 
será convocada para apresentar, no prazo de 10 dias corridos, o Plano 
de Trabalho em conformidade com o Termo de Referência, contendo: 
a. Descrição do trabalho a ser realizado;
b. Descrição do Fluxo de trabalho;
c. Descrição das atividades e formas de execução;
d. Descrição das estratégias metodológicas para aferição do 
desenvolvimento dos estudantes acompanhados;
e. Descrição das metas a serem atingidas;
f. Previsão de receitas e despesas a serem realizadas na execução do 
Plano;
f. Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas. 

25. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA:
25.1. Os documentos e declarações do item 9.1 do Edital deverão estar 
em ordem e válidos para a celebração da parceria.

26.ESPECIFICIDADES DO REPASSE MENSAL:
26.1. Os repasses dos recursos financeiros obedecerão ao previsto 
no Cronograma de Desembolso, a ser informado pela organização da 
sociedade civil, na entrega do Plano de Trabalho.

27. CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
27.1. A Comissão de Seleção será composta pelos seguintes membros: 
Cícera Aparecida Escoura Bueno, Cintia de Jesus Capatto Tromboni 
e Mário Eugênio Simões Onofre (titulares) e Alda da Cruz Pinheiro, 
Vanessa de Oliveira Santos Almeida e Maria Natalina Paganotti Picchi 
(suplentes), designados conforme Portaria nº 21 de 09 de fevereiro de 
2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 5237 de 03 de 
março de 2023.

28. INDICAÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA:
28.1. Serão responsáveis pela gestão da parceria Karina Verardo 
Teodoro de Godoi (titular) e Adauto Douglas Parre (suplente), designados 
conforme Portaria n° 22 de 09 fevereiro de 2023, publicada na imprensa 
oficial do Município Edição 5237 de 03 de março de 2023.

29. INDICAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
29.1. A Comissão de Monitoramento e Avaliação será constituída 
por  Eduardo Boaventura, Joyce Rodrigues da Mota Iole, Maristela 
Cristina Martins Grando (titular) e Adriana Faccioni, Jeter Eugênio e 
Walkiria Plaza Nunes (suplente), membros indicados pela Unidade de 
Gestão de Educação em conformidade com a Portaria nº 23 de 09 de 
fevereiro de 2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 
5237 de 03 de março de 2023.
 

 ANEXO II
TERMO DE CREDENCIAMENTO

(ATENÇÃO: Este termo deverá ser apresentado fora do envelope)

A organização da sociedade civil _______, inscrita no CNPJ sob	
n.,	 com sede na _______ CREDENCIA	 o(a)	 S r . 	
(a), portador(a) do RG n., para representá-la no Chamamento Público 
UGE/GG Nº 003/2023, a ser realizado pelo Município de Jundiaí, dando-
lhe poderes de representação em geral podendo interpor e desistir de 
recursos, bem como praticar todos os demais atos inerentes a esse 
processo de seleção.

LOCAL/DATA:
NOME/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL:
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL:

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

Chamamento Público UGE/GG Nº 003/2023.

A Organização da Sociedade Civil ___________,inscrita no CNPJ 
n._________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a)________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que reúne condições de apresentar no momento oportuno e de manter 
durante o período de vigência da parceira em referência, às instalações 
e condições materiais adequadas à execução do objeto e cumprimento 
das metas estabelecidas, de acordo com o inciso V do art. 16 do Decreto 
nº. 26.773, de 22 de dezembro de 2016 e respeitado o disposto no §5º, 

do art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014.

(data)
(representante legal)
 

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

Chamamento Público UGE/GG Nº 003/2023.

A organização   da sociedade civil………………, inscrita no CNPJ nº…
…………………,por      intermédio      de      seu     representante     legal    
o      (a)      Sr.(a)..........................., ………………………, (qualificação) 
DECLARA, sob  as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, conforme enunciado no inciso IV do art. 16 do Decreto 
nº 26.773,  de 22 de dezembro de 2016.

Ressalva: emprega menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz (*) 

( d a t a ) 

(representante legal)

(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

ANEXO V
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

Identificação do Serviço (Objeto):
Nome da OSC:
Endereço:
Bairro:
CEP:
Site:
E-mail da OSC: 
Tel. da OSC:

Vigência do mandato da diretoria atual: de DD/MM/AAAA 
até DD/MM/AAAA

Nome do Representante Legal:
RG:                                                      
CPF:
Data nasc:
Fone: 
CEL:
e- mail pessoal:
e-mail institucional:
CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA
Nº do CNPJ:
Data de abertura no CNPJ: 
Atividade econômica principal:
Atividades econômicas secundárias:
Identificação:
 ( ) Atendimento
 ( ) Assessoramento
 ( ) Defesa e Garantia de Direitos

Sede:
Certificação (não obrigatório) CEBAS:
Vigência:
Finalidade Estatutária:
Unidade Executora
Nome:
Endereço:                                       Bairro:
CEP:
Fone da unidade executora: FAX:
E-mail da unidade executora: Nº CNPJ:
Data de Abertura no CNPJ:

CONTA BANCÁRIA PARA PARCERIA (não obrigatório no 
ato da proposta):
Banco (instituição financeira pública):
Agência:
Conta Corrente:
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Imóvel onde funciona o serviço é: 
(  )Próprio  ( )Cedido  ( )Público  ( )Particular  (  ) Alugado
A unidade executora fica aberta quantas horas por semana
( ) Até 20 horas
( ) De 21 a 39 horas
( ) 40 horas
( ) Mais de 40 horas
( ) Ininterrupto (24h/dia,7dias/semana) 
Quais dias a unidade executora funciona?
( ) Segunda - Feira
( ) Terça – Feira
( ) Quarta- Feira
( ) Quinta – Feira
( ) Sexta – Feira
( ) Sábado
( ) Domingo
IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO/

Responsáveis:

Coordenador Técnico:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela execução:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela prestação de contas:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

 

Detalhamento do Serviço:
1)Descrição do Objeto da Parceria.

2)Objetivos (Especificar qual o Objetivo a ser alcançado com a 
realização deste serviço e a que se propõe a ORGANIZAÇÃO SOCIAL, 
diferenciando o Objetivo Geral dos Objetivos Específicos. Lembre-
se que: O Objetivo Geral será tratado em seu sentido mais amplo, de 
maneira clara e direta, o que se quer atingir. Os Objetivos Específicos 
devem apresentar de forma detalhada as ações, para atingir o Objetivo 
Geral. Para cada Objetivo Específico se constroem um indicador 
quantitativo e/ou qualitativo;

3)Detalhamento da Configuração do trabalho;

4)Infraestrutura Física Existente;

5)Condições e Formas de Acesso ao serviço;

6)Capacidade de Atendimento da Organização. 
      
7) Público Alvo: Informar conforme anexo I deste Edital  

8) Meta: Informar as metas que servirão de base para o monitoramento 
e avaliação do serviço prestado.

9) Descrição das Estratégias Metodológicas e Resultados Esperados:
Estratégia de Ação é o detalhamento das etapas de trabalho. É a 
metodologia de trabalho adotada para atingir os Objetivos. Enumere 
e descreva através de um cronograma de atividades necessárias para 
atingir o(s) objetivo(s) desejado(s) e explique como pretende desenvolvê-
las, detalhando a estrutura física que será utilizada. Descreva ações que 

a organização considera inovadoras para atingir os objetivos.
A Estratégia de Ação deve:
•	 Demonstrar a capacidade do proponente em viabilizar o 
serviço;
•	 Detalhar os objetivos e mostrar claramente a ordem da 
realização;

Estratégias 
Metodológicas

Periodicidade Resultados Esperados 
(Qualitativos e Quantitativos)

 

•	 Listar os profissionais envolvidos, carga horária, especificando 
o período trabalhado e atividade realizada;

Cargo Escolaridade Carga 
Horária 

Forma de contratação (ex: 
CLT, RPA, MEI)

•	 Demonstrar coerência com o orçamento;
•	 Informar, caso houver, ações que não serão subsidiadas 
pelo mecanismo de apoio escolhido, mas que são importantes na 
compreensão geral do serviço. Neste caso é necessário indicar como 
essas ações serão custeadas.

Previsão de Receitas e Despesas a serem realizadas na execução das 
atividades (Plano de Aplicação dos Recursos)

Despesa Item da despesa Quantidade Valor Total 

10) Indicadores de Avaliação: Apresentar informações e/ou instrumental 
para mensurar o alcance dos objetivos específicos, qualitativos e 
quantitativos.

VALOR SOLICITADO:

Solicitamos para execução desta Proposta o valor de R$_ ____(digitar 
por extenso).

Local/Data
Assinaturas:
Presidente ou Representante Legal:_____________________
Responsável pela Coordenação Técnica: ________________
Responsável pela Execução:	 _________________________
Responsável pela Prestação de Conta: __________________

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE VEDAÇÕES (ART. 39, DA LEI FEDERAL Nº 

13.019, DE 2014)

Chamamento Público UGE/GG Nº 003/2023.

A organização da sociedade civil	 …………, inscrita no CNPJ 
nº…………………………, por intermédio de seu representante legal o (a)
Sr.(a)............................, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que a OSC e seus dirigentes não se submetem às vedações previstas 
no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, a saber:
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, 
ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma 
esfera governamental na qual será celebrado o termo, estendendo-
se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV- tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos 
últimos cinco anos, exceto se:for sanada a irregularidade que motivou a 
rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
1. for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
2. a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que 
durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública;
c) a prevista no inciso II do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
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VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilit
ação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
(data)

(representante legal)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
CELEBRAÇÃO DA
PARCERIA (art. 34 da Lei Federal nº 13.019, de 2014)

Chamamento Público UGE/GG Nº 003/2023.

A organização da sociedade civil……., inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a), (qualificação), 
DECLARA, sob as penas da lei, que desde a celebração e durante o 
período de vigência da parceria em referência cumpre as exigências 
contidas nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, com alterações posteriores, bem como que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Município e do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo para verificação, como forma de manter 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação, 
além da sua idoneidade perante os órgãos das Administrações Públicas 
Federal, Estadual e Municipal, consoante disposto no inciso III do art. 
21-A do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016.

(data) 

(representante legal)

ANEXO VIII
CRITÉRIOS DE ANÁLISES DAS PROPOSTAS

As propostas serão analisadas de acordo com os seguintes critérios:

Critérios de 
Julgamento

Metodologia de Pontuação Pontuação 
máxima por 

item
(A) Adequação 
da proposta ao 

edital e política da 
Educação Especial

0 (zero): Não atendeu  04 (quatro) 
pontos2 (dois): Atende parcialmente

4 (Quatro): Atendeu 
plenamente – A OSC 
apresentou proposta 

inteiramente adequada ao 
solicitado nos itens do edital 

(B) Clareza e 
coerência no 
detalhamento 
do serviço (O 

detalhamento se 
configurou na 

análise geral da 
proposta, sobretudo 
na relação e nexo 
entre seus itens).

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcialmente

4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com 
texto claro e coerente quanto 
ao detalhamento do serviço a 

ser executado

(C) Clareza e 
adequação dos 
processos de 

monitoramento e 
avaliação que serão 
utilizados durante 

a execução do 
serviço.

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 

2 (dois): Atende parcialmente

4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com 
processos de monitoramento 

e avaliação claros e 
adequados ao projeto a ser 

executado

D) Estratégias 
metodológicas 

compatíveis com 
o alcance dos 

objetivos do serviço 
a ser executado

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcialmente

4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com 
estratégias metodológicas 
compatíveis com o alcance 

dos objetivos do projeto a ser 
executado

(E) Descrição 
pormenorizada das 
instalações físicas, 

equipamentos 
e mobiliários 

disponíveis para a 
realização do objeto 

da parceria a ser 
celebrada.

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente 

2(dois): Atende plenamente 

(F) Indicação dos 
resultados que se 
pretende alcançar 
em decorrência da 
parceria (metas a 
serem atingidas, 

indicadores e 
prazos para 

execução das 
ações) 

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente  

2 (dois): Atende plenamente 

(G) Demonstração 
da capacidade 

de articulação de 
trabalho junto às 

unidades escolares 
da rede municipal.  

0 (zero): Não atende  02 (dois) 
pontos 1 (um): Atende parcialmente 

2 (dois): Atende plenamente 

(H) Equipe 
profissional mínima 

com vínculo 
empregatício 
adequado à 

execução do objeto.

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcialmente
____________________

04 (quatro): atende 
plenamente

04 (quatro) 
pontos

(I) A OSC possui 
sede em Jundiaí

0 (zero): Não atende
___________________ 

04 (quatro): atende 
plenamente _

04 (quatro) 
pontos

(J) A OSC por 
iniciativa própria 
indicou alguma 
ação inovadora 
ao serviço a ser 

executado  

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcialmente 
___________________ 

04 (quatro): atende 
plenamente _

04 (quatro) 
pontos

]
§1º - Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero), 2 (dois) 
ou 4 (quatro) para os itens «A»,”B” e “C”, «D», «H» e “J”sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 2 (dois): atende parcialmente; 
III. 4 (quatro): atende plenamente.
§2º -   No item “E”, «F», «G» serão atribuídos: 0 (zero) ou 1 (um), 2 (dois)
sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II.1 (um): atende parcialmente; 
III. 2 (dois): atende plenamente. 
§3º -   No item “I”, serão atribuídos: 0 (zero) ou 4 (quatro)sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 4 (quatro): atende plenamente.

§4º - Conceitos de Adequação:
Não Atende: texto apresentando informações antagônicas e erros 
graves na abordagem do objeto ou não abordando o objeto indicado; as 
informações não correspondem ao solicitado no edital. 
Atende Parcialmente: texto com informações incompletas, não 
possibilitando a compreensão do objeto como um todo, coerência do 
objeto com os serviços propostos incompletos. 
Atende Plenamente: Texto com informações completas sobre o objeto 
da parceria, tecnicamente compatíveis e atendimento às prescrições do 
Edital: domínio sobre o tema, coerência e integração da proposta com 
a estrutura especificada no edital, clareza e objetividade da exposição. 
§4º - A nota final corresponderá à soma dos pontos obtidos em cada 
um dos itens, sendo a pontuação máxima de 34 (trinta e quatro) pontos. 
§5º - Serão desclassificadas as propostas que: 
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I. Apresentarem nota final igual ou inferior a 17 (dezessete) pontos. 
§6º - Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios 
abaixo, na seguinte ordem: 
I. maior nota no item (A); 
II. maior nota no item (J); 
III. maior nota no item (I); 
IV. maior nota no item (G);
V. maior tempo de abertura no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ de sua matriz. 
§7º - O valor da proposta não será objeto de pontuação e classificação, 
mas serão rejeitadas aquelas despesas que não possuam nexo de 
causalidade, conformidade com o objeto da parceria e o cumprimento 
das normas pertinentes.

ANEXO IX
CERTIDÃO DE DIRIGENTES (inciso V do art. 181 da IN 01/2020)

Certificamos para fins de prestação de contas referente ao (instrumento 
nº) que:

 

1.	 (nome), portador do RG nº………e CPF nº……… residente e 
domiciliado na……….. atua como presidente da entidade………., inscrita 
no CNPJ sob nº……….com sede na rua..., nº no período de……… 
a………..(mencionar também a forma de remuneração).
 

0.	 Repetir para cada membro

Em caso de alteração dos dados lançados na presente certidão, por 
quaisquer motivos, será emitida outra em substituição com as novas 
informações dos dirigentes da OSC.

__________________________________
Local e data

__________________________________
Nome e assinatura dos membros

ANEXO X
DECLARAÇÃO QUANTO À COMPOSIÇÃO DO QUADRO DIRETIVO

Chamamento Público UGE/GG Nº 003/2023.

A organização da sociedade civil………, inscrita no CNPJ nº………..,    
por    intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a).........., 
(qualificação) DECLARA, sob as penas da lei,   que não há em seu 
quadro diretivo membro de Poder ou do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública   da mesma 
esfera governamental celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral 
ou por afinidade, o que será mantido durante o período de vigência da 
parceria em referência, sob pena de responsabilização.
 

(data)
(representante legal)

                   

ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAR SERVIDOR OU EMPREGADO 
PÚBLICO

Chamamento Público UGE/GG Nº 003/2023.

A organização da sociedade civil…………, inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio      de      seu      representante      legal      o      (a)      Sr.(a), 
(qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que durante o período 
de vigência da parceria não haverá contratação ou remuneração, a 
qualquer título e com os recursos repassados por força do Instrumento 
em referência, de servidor ou empregado público, inclusive aquele 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão 
ou entidade da Administração Pública celebrante, ainda que 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

 (data)
 (representante legal)

                                    
ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO TCESP

Chamamento Público UGE/GG Nº 003/2023.

A organização da sociedade civil………….., inscrita no CNPJ nº………
…….,por      intermédio     de     seu     representante     legal      o      (a)    
Sr.(a)............., (qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que está 
ciente quanto à obrigatoriedade de assinar, juntamente com a parceria, o 
“Termo de Ciência e Notificação” para o TCESP, e que o desatendimento 
poderá gerar penalização.

(data)
(representante legal)

ANEXO XIII

ANEXO XIII TERMO DE COLABORAÇÃO N° / que entre si celebram 
o MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e a (NOME DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL) __________, com o objetivo de (DESCRIÇÃO) 
___. Processo nº_ / O MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, inscrito no CNPJ 
sob o no 45.780.103/0001- 50, com sede na cidade de Jundiaí, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. presente também, Sr. , 
Secretário Municipal de doravante denominada apenas MUNICÍPIO, 
e, de outro, entidade civil, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF 
sob no com sede na Rua, no,-SP, neste ato representada por seu 
Presidente ou Procurador, Sr. portador da CI/RG n° e do CPF/MF n°_, 
doravante designada simplesmente OSC, celebram o presente TERMO 
DE COLABORAÇÃO/, decorrente da dispensa ou inexigibilidade de 
Chamamento Público no / , cujo extrato foi publicado na Imprensa 
Oficial do Município de de _ de 2017, que se regerá pela Lei Federal n° 
13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO tem por objetivo, 
mediante a conjugação de esforços mútuos, (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
e na conformidade da ................., do Anexo I - Plano de Trabalho, do 
Anexos II – Metas, do Anexo III – Prestação de Contas e Anexo IV – 
RP-09 da IN no 01/2020 do TCE/SP, que constituem parte integrante do 
presente Termo. 
Parágrafo único – O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração 
de valores ou de metas, mediante Termo Aditivo, respeitada a legislação 
vigente e após proposta previamente justificada pelo MUNICÍPIO ou pela 
OSC e, neste caso, acolhida por meio de parecer técnico favorável do 
órgão competente, desde que ratificado pelo Gestor da Unidade, vedada 
a alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações, além de outros compromissos assumidos por meio 
deste Termo e respectivo Plano de Trabalho, os previstos na Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, e legislação e regulamentação aplicáveis à 
espécie:

Do MUNICÍPIO:
a) elaborar e conduzir a execução da política pública; emanar diretrizes 
sobre a política pública a ser executada por meio do presente Termo, 
estabelecendo conceitos e critérios de qualidade a serem observados 
pela OSC, respeitada a manifestação do competente Conselho 
Municipal, conforme o caso; 
b) supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar qualitativa e 
quantitativamente a execução do objeto deste Termo conforme critérios 
definidos no Plano de Trabalho e Anexos, devendo zelar pelo alcance dos 
resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados; 
c) transferir os recursos financeiros na forma consignada na presente 
parceria, de acordo com o cronograma de desembolso previsto, que 
guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do 
objeto; 
d) manter, em seu sítio eletrônico, a relação das parcerias celebradas e 
dos respectivos Planos de Trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após 
o respectivo encerramento;
e) publicar, na Imprensa Oficial do Município, extrato deste termo e de 
seus aditivos; 
f) designar gestor, conforme Portaria no de; 
g) instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação, Portaria nº, de...
de...de...;
h) emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria, 
observando inclusive o disposto no §1o do art. 54 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014; 
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i) examinar e julgar as prestações de contas dos recursos financeiros 
repassados à OSC de acordo com a legislação e regulamentação 
aplicáveis; 
j) na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da OSC, sem justificativa 
aceita pelo MUNICÍPIO e desde que resguardados o contraditório e a 
ampla defesa, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar 
o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio 
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a 
execução das metas ou atividades pactuadas, retomar os bens públicos 
em poder da OSC, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que 
concedeu direitos de uso de tais bens e/ou assumir a responsabilidade 
pela execução do restante do objeto previsto no Plano de Trabalho, no 
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o 
momento em que o MUNICÍPIO assumiu essa responsabilidade; 
k) divulgar no sítio eletrônico oficial os meios de apresentação de 
denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos;
l) aplicar as penalidades previstas no art. 73 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa e 
observada a competência fixada no Decreto Municipal nº 26.773, de 22 
de dezembro de 2016.

II- Da OSC: 
a) Para o cumprimento do objeto desta parceria a OSC obriga-se a 
oferecer todo o recurso técnico necessário ao seu atendimento, em 
consonância com as condições de execução constantes no Anexo I do 
Edital de Chamamento Público e ainda: 
b) executar o Plano de Trabalho (isoladamente ou por meio de atuação 
em rede, na forma do art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014), 
bem como aplicar os recursos públicos apenas no objeto da parceria 
e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, 
da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia e aos ditames dos arts. 45 e 
46 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
c) zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços 
prestados, de acordo com as normas técnicas e operacionais vigentes, 
notadamente quanto ao estado de conservação, higiene e funcionamento 
das suas dependências e quanto ao atendimento igualitário e digno aos 
usuários; 
d) manter quadro de Recursos Humanos compatível com a legislação 
pertinente e os serviços e ações definidos no Plano de Trabalho; 
e) manter o funcionamento do estabelecimento em horário comercial, 
podendo ser estendido em comum acordo entre as partes, desde 
que preservado o conforto, segurança e adequação às necessidades 
específicas para a realização do procedimento ou da ação; 
f) obter as licenças e autorizações necessárias dos órgãos públicos para 
o funcionamento do serviço, observando ainda a legislação da VISA 
vigente; 
g) observar, durante a execução de suas atividades, todas as orientações, 
protocolos, fluxos e regulações expedidas pelo MUNICÍPIO; 
h) não cobrar do usuário e/ou de seu acompanhante qualquer valor 
pelos serviços prestados nos termos deste Termo;
i) não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem, quaisquer dados 
oriundos da execução de suas atividades, para fins de experimentação; 
j) justificar ao usuário, ou ao seu representante por escrito, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato 
profissional relativo a este Termo; 
k) assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria seja 
realizada com o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO, 
que emitirá orientações e diretrizes acerca da identidade visual do 
MUNICÍPIO; 
l) utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos 
vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado; 
m) permitir e facilitar o acesso de representantes do MUNICÍPIO, 
membros dos conselhos gestores da política pública, quando houver, e 
demais órgãos de fiscalização interna e externa a todos os documentos 
relativos à execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e 
quaisquer informações solicitadas, bem como aos locais de execução 
do objeto; 
n) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação 
e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência 
da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua 
execução; 
o) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas 
realizadas para a execução do objeto da parceria, pelo que responderá 
diretamente perante o MUNICÍPIO e demais órgãos incumbidos da 
fiscalização nos casos de descumprimento; 
p) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo 
e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 

despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
q) manter e movimentar os recursos financeiros repassados para 
a execução do objeto da parceria em uma única e exclusiva conta 
bancária, aberta junto ao Banco ....., observado o disposto no art. 51 da 
Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
r) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para 
os dispêndios relativos ao objeto da parceria; s) apresentar relatórios 
de execução do objeto e de execução financeira, elaborados 
eletronicamente por meio de formulários próprios constantes do sítio 
eletrônico do MUNICÍPIO e contendo: 
s.1.) comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, 
acompanhado de justificativas para todos os resultados não alcançados 
e propostas de ação para superação dos problemas enfrentados; 
s.2.) demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, 
em regime estabelecido pelo MUNICÍPIO; e s.3.) comprovantes de 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 
t) prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários próprios 
constantes do sítio eletrônico do MUNICÍPIO, da totalidade das 
operações patrimoniais e resultados da parceria, de acordo com a 
legislação e regulamentação aplicáveis, bem como com o Manual de 
Prestação de Contas a ser recebido pela OSC; 
u) divulgar, no seu sítio eletrônico e em locais visíveis de suas redes 
sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, na forma 
e prazos definidos pelo MUNICÍPIO, todas as parcerias celebradas 
com esse último, observando-se as informações mínimas exigidas e 
eventuais restrições de segurança que impeçam a divulgação, na forma 
da lei; 
v) armazenar, em arquivo próprio, os documentos originais que compõem 
a prestação de contas durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia 
útil subsequente ao da prestação de contas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GESTOR DA PARCERIA

O gestor é responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da 
execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu adequado 
cumprimento e manter o MUNICÍPIO informado sobre o andamento das 
atividades, competindo-lhe em especial:
a) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução da parceria, especialmente 
quanto ao cumprimento integral do Plano de Trabalho e das metas e 
objetivos estabelecidos;
b) acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a 
execução do objeto da parceria nos aspectos administrativos, técnico 
e financeiro, propondo medidas de ajuste e melhoria segundo as metas 
pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe 
for necessário;
c) realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de 
acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, 
mediante agenda de reuniões e encontros com os representantes da 
OSC, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste Termo e 
do Plano de Trabalho; 
d) realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e 
suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e 
avaliar a adequada implementação da política pública, verificando a 
coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios de 
execução do objeto e de execução financeira; 
e) determinar, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a forma 
da realização de pesquisa de satisfação com os beneficiários do Plano 
de Trabalho; 
f) realizar visita técnica in loco durante a execução do objeto da parceria 
com a consequente elaboração de relatório técnico; 
g) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados, além da hipótese prevista na letra “k” do inciso I 
da Cláusula Segunda deste Termo; 
h) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, que 
conterá, no mínimo, os elementos constantes no §1º do art. 59 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014;
i) emitir parecer técnico conclusivo da análise da prestação de contas 
final, levando em consideração o conteúdo do relatório mencionado no 
item anterior, observando ainda o disposto no art. 70 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014;
j) instaurar tomada de contas especial antes do término da vigência da 
parceria diante de irregularidades na execução do objeto e elaborar 
competente relatório final de tomada de contas especial, na forma dos 
arts. 56 e seguintes do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016; 
Timbrado da Unidade Interessada 
k) disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e 
equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento 
e avaliação; 
l) notificar a OSC para sanar qualquer irregularidade verificada e/ou 
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apresentar defesa prévia escrita na forma estabelecida em Decreto 
Municipal; 
m) aplicar a penalidade de advertência nos casos em que a irregularidade 
não tiver sido sanada e/ou a defesa prévia escrita for indeferida, de 
acordo com o disposto em Decreto Municipal; 
n) conceder prazo, na forma do Decreto Municipal, para a interposição 
de recurso administrativo em face da penalidade aplicada; 
o) comunicar, por intermédio de relatório devidamente instruído, ao 
superior hierárquico a respeito de irregularidades insanáveis que 
poderão ensejar a aplicação da penalidade de suspensão temporária 
da participação em chamamento público e/ou de declaração de 
inidoneidade, com respaldo nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014.
§ 1º - Fica designado, como gestor, ........(NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO) e, como suplente, ....... (NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO). 
§ 2º - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo 
pelo MUNICÍPIO, por meio de publicação de portaria e de simples 
apostilamento. 
§ 3º - Em caso de ausência temporária do gestor, o(a) suplente assumirá 
até o retorno daquele. 
§ 4o - Em caso de vacância da função de gestor, o suplente ou quem 
o Gestor da Unidade de indicar assumirá interinamente a gestão da 
parceria, por meio de simples apostilamento, até a nomeação de novo 
gestor por meio de portaria. 

CLÁUSULA QUARTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

A Comissão de Monitoramento e Avaliação – CMA é órgão colegiado 
e centralizado, devidamente constituído por ato publicado na Imprensa 
Oficial do Município, destinado a monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas pelo MUNICÍPIO com organizações da sociedade civil, ao 
qual compete em especial:
a) avaliar e monitorar o cumprimento do objeto de qualquer parceria 
firmada pelo MUNICÍPIO, podendo se valer de apoio técnico de terceiros 
e delegar competência;
b) avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, 
de acordo com informações constantes do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação, e fazer recomendações para o atingimento 
dos objetivos perseguidos; 
c) analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria 
celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos; Timbrado da 
Unidade Interessada 
d) solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar 
visitas técnicas na OSC e no local de realização do objeto da parceria 
com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no 
desenvolvimento dos trabalhos; 
e) solicitar aos demais órgãos municipais ou à OSC esclarecimentos que 
se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação; 
f) julgar os recursos administrativos interpostos pela OSC em face da 
aplicação da penalidade de advertência pelo gestor da parceria; 
g) analisar e, se não constatada qualquer irregularidade ou omissão, 
homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de 
prestação de contas pela OSC, o relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
h) analisar, manifestar-se conclusivamente e, se não constatada qualquer 
irregularidade ou omissão, homologar a prestação anual de contas da 
parceria de que trata o §5 do art. 69 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
i) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do relatório final da 
tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências 
de irregularidades na execução do objeto;
j) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do parecer técnico 
conclusivo de análise de prestação de contas de que tratam os arts. 67, 
71 e 72 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

 CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

a) dá-se ao presente ajuste o valor anual de R$ ............ (....................... 
........), com repasse mensal de R$ ................... (.......................................
.....), sendo o valor global R$ .........................(...........................................
.............................); b) o MUNICÍPIO repassará sempre à OSC a parcela 
mensal de acordo com o Cronograma de Desembolso constante às fls. 
dos autos do Processo Administrativo em epígrafe; 
c) a OSC apresentará os documentos referentes às atividades e ações 
efetivamente prestadas, obedecendo para tanto o Plano de Trabalho o 
Cronograma de Desembolso, as metas, objetivos e formas de execução 
estabelecidos;
d) o MUNICÍPIO revisará e processará a análise do faturamento e dos 
documentos recebidos da OSC; 
e) depois de efetivados os itens “b”, “c” e “d” e constatado pelo MUNICÍPIO 
eventual não cumprimento do Plano de Trabalho ou irregularidade, 

o MUNICÍPIO efetuará ao desconto no valor a ser passado no mês 
subsequente; 
f) Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência da parceria que 
ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses de sua vigência, os preços 
constantes do Plano de Trabalho poderão sofrer variação tendo como 
base a data de apresentação da proposta, observando como limite 
máximo a variação do índice nacional de preços ao consumidor - INPC/
IBGE. O reajuste poderá ser concedido mediante expressa solicitação 
da OSC, para análise e negociação com o MUNICÍPIO, e produzirá 
efeito a partir da data do protocolo do pedido, mantendo-se como base 
a data de apresentação da proposta. O reajuste somente poderá ser 
efetivado mediante prévia comprovação de reserva orçamentária pelo 
órgão requisitante, bem como de disponibilidade financeira pela Unidade 
de Gestão de Governo e Finanças. 
g) é vedada a realização de despesa, à conta dos recursos destinados à 
parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em 
caráter de urgência. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 As despesas decorrentes da execução desta parceria serão financiadas 
com recursos das dotações ....................................................................
.... 
Parágrafo único. Em caso de prorrogações as despesas serão suportadas 
por dotações destacadas especificamente para essa finalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DOS 
BENS PÚBLICOS

 Durante o período de vigência desta parceria, poderão ser destinados à 
OSC bens públicos necessários ao cumprimento do seu objeto, os quais 
poderão ser disponibilizados por meio do Plano de Trabalho, de Termo 
de Permissão de Uso ou de instrumento congênere em que se transfira 
a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na forma da lei. 
a) os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não compõem 
o patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita conformidade com 
o objeto pactuado;
b) extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens 
adquiridos com recursos da parceria poderão ser doados à própria OSC, 
de acordo com o interesse público, mediante justificativa formal do Gestor 
da Unidade de Educação atendidas as normas legais e regulamentares 
aplicáveis ao caso; 
c) a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 
consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde 
que necessários à instalação dos referidos equipamentos e previstos no 
Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS A OSC

 A OSC deverá aplicar integralmente os recursos financeiros repassados 
pelo MUNICÍPIO conforme Plano de Trabalho e prestar contas em estrita 
observância à Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, ao Decreto 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e à regulamentação vigente do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA 
ALTERAÇÃO 

A presente parceria terá vigência de..... (.......) meses, da (data da ordem 
de serviço emitida pelo órgão requisitante com início da execução 
do ajuste ou da data de assinatura do termo), se não for revisto ou 
denunciado por qualquer das partes, no prazo previsto na letra “a” da 
cláusula Décima. 
a) no mínimo 30 (trinta) dias antes de seu término, havendo motivo 
relevante e interesse dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de 
execução prorrogado para cumprir o Plano de Trabalho, mediante Termo 
Aditivo e prévia autorização do Gestor da Unidade de ......................, 
respeitada a legislação vigente, após proposta previamente justificada 
pela OSC e autorizada pelo titular da Unidade, baseada em parecer 
técnico favorável do órgão competente; 
b) o MUNICÍPIO prorrogará de ofício a vigência da parceria quando der 
causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao 
exato período do atraso constatado; 
c) será permitido alterar as condições e prorrogar a vigência do presente 
Termo, nos moldes da legislação municipal, sendo vedada, no entanto, 
a alteração de seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PARALISAÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO

a) esta parceria poderá ser denunciada a qualquer tempo, desde que a 
parte interessada comunique, por escrito, à outra tal intenção, com 120 
(cento e vinte) dias de antecedência; 
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b) a inobservância de qualquer disposição legal, das cláusulas, condições 
ou obrigações estabelecidas neste instrumento, facultará à parte 
inocente considerá-la rescindida de pleno direito, independentemente de 
qualquer ação ou notificação judicial; 
c) constituem motivo para a denúncia desta parceria: 
(c.1.) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de suas cláusulas e 
da legislação aplicável; Timbrado da Unidade Interessada 
(c.2.) o desatendimento das determinações regulares dos órgãos 
designados para acompanhar e fiscalizar a sua execução; 
(c.3.) a modificação da finalidade ou da estrutura da OSC, que prejudique 
a sua execução. 
d) ocorrendo a paralisação, rescisão ou denúncia do presente ajuste, 
o MUNICÍPIO e a OSC responderão pelas obrigações assumidas até 
a data da assinatura do respectivo termo de encerramento, devendo 
a OSC apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
assumidas até aquela data; 
e) havendo indícios concretos de malversação do recurso público, o 
MUNICÍPIO deverá instaurar Tomada de Contas Especial com o escopo 
de apurar irregularidades que tenham motivado a rescisão da parceria; 
f) por ocasião da paralisação, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos 
ao MUNICÍPIO no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
acréscimo de correção monetária e juros diários de mora de 0,033%, 
cujo comprovante de depósito bancário deverá ser enviado pela OSC à 
Unidade de Gestão de ................................. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

A eficácia desta parceria fica condicionada a publicação do respectivo 
extrato no órgão de Imprensa Oficial do Município, no prazo de .... 
(......) dias a contar da data de sua assinatura, contendo os seguintes 
elementos: 
a) espécie, número do instrumento, nome e CNPJ/CPF dos partícipes e 
dos signatários; 
b) resumo do objeto; 
c) crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor da Nota 
de Empenho; 
d) prazo de vigência e data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

a) Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, 
com as Cláusulas deste Termo e com as normas da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, e da legislação específica, o MUNICÍPIO 
poderá, respeitados o contraditório e a ampla defesa, aplicar à OSC as 
sanções previstas no art. 64 do Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de 
dezembro de 2016; b) aplicadas as sanções previstas na letra “a” desta 
Cláusula, serão registradas no portal eletrônico correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 

a) Proteção de dados e cumprimento da Lei nº 13.709/2018. As 
Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer 
terceiros que por sua determinação participem do objeto desta parceria, 
comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento 
adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a vigência 
do ajuste, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados - LGPD). Cada Parte será individualmente 
responsável pelo cumprimento de suas obrigações decorrentes da 
LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade 
reguladora competente. A OSC deverá assegurar que o acesso a dados 
pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores 
que necessitem acessar dados pertinentes na medida que sejam 
estritamente necessários para a finalidade desta parceria, assegurando 
ainda que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de 
confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade.
b) Regularidade da coleta. Cada uma das Partes deverá garantir que 
quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos 
de acordo com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora 
a responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou 
consentimentos necessários junto aos titulares dos dados. 
c) Tratamento de dados. De acordo com o que determina a Lei Geral de 
Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a 
que tiverem acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário 
para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução 
do objeto ajustado, ou ainda com fundamento em outra base legal válida 
e específica. A OSC deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, caso 
seja solicitada, toda a informação necessária para cumprimento de tal 
obrigação e permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em 

relação ao tratamento de dados pessoais. 
d) Segurança e boas práticas. Cada uma das Partes deverá também 
adotar as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a 
natureza dos dados tratados. A OSC deverá auxiliar o MUNICÍPIO 
na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes 
de segurança que possam ocorrer e na elaboração dos relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais quando necessário. 
e) Monitoramento da conformidade. Cada uma das Partes compromete-
se a acompanhar e monitorar a conformidade das suas práticas, assim 
como as dos seus sub operadores e quaisquer terceiros, com as 
obrigações de proteção dos dados pessoais previstas neste instrumento, 
e deverá, quando necessário, fornecer à outra Parte as informações 
pertinentes para fins de comprovação destes controles. A OSC deverá 
notificar imediatamente o MUNICÍPIO ao receber o requerimento de um 
titular de dados e quando for o caso, auxiliar o MUNICÍPIO na elaboração 
de resposta de tal requerimento. 
f) Propriedade dos dados. O presente instrumento não modifica 
ou transfere a propriedade ou o controle sobre os dados pessoais 
disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que 
permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário. 
g) Comunicação. Cada uma das Partes obriga-se a comunicar uma à 
outra, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, por escrito e entregue 
na forma física no endereço do Município ou na forma eletrônica nos 
endereços de e-mail conforme edital e respectivos anexos, qualquer 
descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, assim 
como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou 
dano relevante à outra Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, 
devendo neste caso a OSC fornecer informações suficientes para que o 
MUNICÍPIO cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade 
nacional e ao(s) respectivo(s) titular(es) do(s) dado(s), mencionando 
no mínimo o seguinte: i) a descrição da natureza dos dados pessoais 
afetados; ii) as informações sobre os titulares envolvidos; iii) a indicação 
das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 
dados, observados os segredos comercial e industrial; iv) os riscos 
relacionados ao incidente; v) os motivos da demora, no caso de a 
comunicação não ter sido imediata; e vi) as medidas que foram ou que 
serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 
h) Cooperação. As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, 
fornecendo informações e adotando outras medidas razoavelmente 
necessárias com o objetivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento 
das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados. 
i) Devolução/Eliminação dos Dados. Cada Parte se compromete ainda, 
imediatamente, nas hipóteses de rescisão da parceria, por qualquer 
motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ao MUNICÍPIO ou 
eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, 
inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito desta 
parceria, certificando por escrito o MUNICÍPIO, o cumprimento de tal 
obrigação obtidos ou coletados no âmbito da relação pactuada, salvo se 
houver base legal válida e específica para manutenção de determinadas 
informações. 
j) Responsabilidade. A OSC responderá por quaisquer danos, perdas 
ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO Para dirimir questões 
oriundas da execução do presente ajuste, não passíveis de solução na 
via administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

  Aplicam-se à execução deste ajuste, bem como aos casos omissos, 
no que couber, a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo 
Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e demais 
legislações pertinentes. E por estarem assim justos e avençados, 
assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito 
de direito. 

Jundiaí, de de 20.. 

Prefeito 
Gestor da Unidade de................
Presidente ou Procurador da............... 

Testemunhas: 
1. 
2. 

 ANEXO RP-09 – 
REPASSES AO TERCEIRO SETOR –

 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - 
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TERMO DE COLABORAÇÃO (redação dada pela Resolução no 
11/2021)

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: 
TERMO DE COLABORAÇÃO N° (DE ORIGEM): 
OBJETO: 
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): 
EXERCÍCIO (1): 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação 
de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados 
abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução no 
01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, 
serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(eis) pelo órgão 
concessor, entidade beneficiária e interessados, estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2o das Instruções no01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; Timbrado da Unidade Interessada 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais 
couber. 

LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
Cargo:
CPF: 

ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: Nome: 
Cargo:
CPF: 
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome:
Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura:

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas. (*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro 
do(s) Responsável(eis) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 

da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 
e de interessados relacionados a processos de competência deste 
Tribunal. Na hipótese de prestação de contas, caso o signatário do 
parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 
do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução no 11/2021).
 

ANEXO XIV

Comunicado SDG 016/2018 (para conhecimento)
COMUNICADO SDG. nº016/2018

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando 
as diretrizes das Leis reguladoras da Transparência e do Acesso à 
Informação e as disposições das Instruções Consolidadas do Tribunal, 
COMUNICA aos órgãos públicos estaduais e municipais que adotem 
providências no sentido de que as entidades do terceiro setor (OS, 
OSCIPS, OSCS) destinatárias de recursos públicos cumpram os 
dispositivos legais relativos à transparência de seus atos consistentes 
na divulgação pela via eletrônica de todas as informações sobre suas 
atividades e resultados, dentre outros o estatuto social atualizado; 
termos de ajustes; planos de trabalho; relação nominal dos dirigentes, 
valores repassados; lista de prestadores de serviços (pessoas físicas e 
jurídicas) e os respectivos valores pagos; remuneração individualizada 
dos dirigentes e empregados com os respectivos nomes, cargos ou 
funções; balanços e demonstrações contábeis e os relatórios físico- 
financeiros de acompanhamentos, regulamento de compras e de 
contratação de pessoal.
A verificação da implementação de tais medidas será incluída nas ações 
da fiscalização, cujo descumprimento poderá ensejar a adoção de 
medidas previstas em Lei.

SDG, em 18 de abril de 2018.

SÉRGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

ANEXO XV
 INSTRUÇÕES Nº 01/2020 SEI Nº 7766/2020-77 –

 Atualizada pela Resolução Nº 11/2021 e Resolução nº 23/2022
 
Seção IV – DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO

Art. 176 – As transferências voluntárias a Organizações da Sociedade 
Civil (OSC), com classificação econômica de subvenções, auxílios e 
contribuições, nos termos da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 
1964, serão realizadas exclusivamente mediante formalização de termo 
de colaboração ou termo de fomento.

Art. 177 – Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, 
as respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, 
consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista 
e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo 
Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes 
tratados nesta Seção. 

Art. 178 – Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes 
selecionados via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicos, 
mencionados no art. 177, encaminharão, para fins de cadastramento em 
processo eletrônico, exclusivamente por meio digital ou diretamente via 
web, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis do recebimento da requisição emitida pela Fiscalização, 
os seguintes documentos: I - folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); II - ofício de encaminhamento, assinado 
digitalmente pelo responsável; III - edital de chamamento público para a 
seleção da Organização da Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, acompanhado 
de comprovante de sua divulgação, ou justificativa detalhada para sua 
dispensa ou inexigibilidade, nos termos dos arts. 30 a 32 da referida 
Lei Federal, acompanhada da devida publicação; IV - eventuais pedidos 
de esclarecimento e impugnações ao edital de chamamento público, 
acompanhados das respostas ofertadas pelo órgão concessor aos 
requerentes; V - ato de designação da comissão de seleção, quando 
for o caso; VI - recursos eventualmente apresentados pelas OSCs e 
respectivas manifestações e decisões do órgão concessor; VII - ata de 
julgamento do chamamento público, ato de homologação e divulgação 
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do resultado do julgamento, quando for o caso; VIII - comprovante da 
divulgação em sítio oficial do poder público na internet e/ou publicação 
do resultado da seleção e da respectiva homologação, quando for o 
caso; IX - comprovação do cumprimento das exigências previstas na 
alínea “a”, inciso V do art. 33 da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações; X - declaração de que as exigências contidas 
nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal no 13.019, de 31 de 
julho de 2014 e alterações, foram cumpridas e que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Tribunal de Contas para 
verificação; XI - plano de trabalho aprovado pelo Poder Público, a ser 
apresentado nos termos da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; XII - declaração de que a OSC não está impedida de 
celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e que, 
portanto, não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal 
no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; XIII - demonstração de 
que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional, bem como as instalações da OSC foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto do ajuste; XIV - demonstrativo dos custos 
apurados para a estipulação das metas e do orçamento; XV - pareceres 
do órgão técnico e do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
Administração Timbrado da Unidade Interessada Pública, nos termos do 
art. 35, incisos V e VI, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações; XVI - estatuto social registrado da OSC; XVII - ata de eleição 
do quadro dirigente atual da OSC; XVIII - quadro de dirigentes da OSC, 
com respectivos endereços residencial, número e órgão expedidor da 
carteira de identidade (RG ou RNE) e CPFs; XIX - declaração atualizada 
acerca da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de 
Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
Administração Pública da mesma esfera governamental celebrante, seus 
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; XX - declaração 
quanto à compatibilização e à adequação das despesas da parceria aos 
dispositivos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); XXI - declaração com 
indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria; XXII - nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, 
quando for o caso; XXIII – termo de colaboração/fomento e publicação 
de seu extrato em meio oficial de publicidade da Administração Pública; 
e, XXIV – Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), relativo 
à tramitação do processo neste Tribunal de Contas. Parágrafo único – 
Para os ajustes não selecionados, a documentação acima especificada 
deverá permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) 
anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 179 – Os termos aditivos, modificativos ou complementares, 
os distratos e rescisões relativos aos ajustes selecionados, serão 
encaminhados para fins de cadastramento em processo eletrônico, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua assinatura, exclusivamente por meio 
digital ou diretamente via web, com autuação específica em processo 
dependente aos autos que tratam do ajuste inicial, observando-se a 
formatação prevista nas disposições atinentes ao e- TCESP, devendo 
estar acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável 
e dos seguintes documentos: a) folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); b) justificativas sobre as alterações 
ocorridas; c) plano de trabalho, se configuradas as hipóteses dos arts. 57 
e/ou 72, § 2o da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; 
d) memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e 
cronograma atualizado, quando cabíveis; e) parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s), se couber; f) autorização prévia da autoridade competente; g) 
publicação em meio oficial de publicidade da Administração Pública, do 
extrato do termo; h) nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando 
for o caso; e i) Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), caso 
haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial. Parágrafo único 
– Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos 
referentes aos ajustes não selecionados, bem como a documentação 
acima especificada deverão permanecer à disposição deste Tribunal, 
por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 180 – Compete ao órgão ou entidade públicos: I - estabelecer, 
formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de 
despesas anuais ou totais; II - divulgar em sítio oficial do poder público 
na internet as informações referentes aos repasses financeiros às 
organizações da sociedade civil, inclusive os documentos relativos aos 
ajustes e às prestações de contas, nos termos dos arts. 10 e 11 da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; III - desenvolver 
mecanismos para cumprimento do disposto nos arts. 63, § 1o e 65 da 
Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações (observar o 
disposto no inciso II do art. 81-A da referida lei); IV - permitir a atuação 
em rede para execução do objeto da Timbrado da Unidade Interessada 
parceria, atendido o art. 35-A da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; V - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, 
eventuais solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos 

recursos e prestação de contas, desde que atendidas as exigências do 
art.26 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); VI - fiscalizar a aplicação dos recursos e o 
desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de 
execução do termo de colaboração ou de fomento, e, quando houver, 
de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência; VII – exigir 
que as notas fiscais e os demais documentos comprobatórios das 
despesas sejam emitidos pelos respectivos fornecedores com indicação 
no conteúdo original dos documentos, inclusive nota fiscal eletrônica, 
da identificação do órgão público concessor, do número do Termo de 
Colaboração/Fomento e os demais elementos identificadores, não sendo 
admitida a inserção dessas informações após a emissão do respectivo 
documento; VIII - receber e examinar a prestação de contas apresentada 
e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 200 destas Instruções; 
IX - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na 
ausência da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no 
prazo previsto no art. 70, § 1o, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações, o saneamento da prestação de contas ou seu 
encaminhamento; X - suspender, por iniciativa própria, novos repasses 
aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso 
anterior sem a devida implementação das medidas saneadoras apontadas 
pela Administração ou pelos órgãos de controle interno ou externo, e 
exigir da entidade parceira a devolução de eventual numerário, com os 
devidos acréscimos legais; XI - esgotadas as providências dos incisos 
IX e X, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis (artigo 37 da LC no 709/93), por meio de ofício assinado 
digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo 
neste Tribunal, se houver, acompanhado de cópia da documentação 
relativa às providências adotadas pelo órgão ou pela entidade para a 
regularização da pendência, observando-se as disposições do art. 199 
destas Instruções; XII - expedir, a pedido dos interessados, declarações 
ou atestados de regularidade referentes às comprovações apresentadas, 
ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso 
XVII, do art. 2o, da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993; 
XIII - exigir da OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias 
úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório 
sobre a execução da parceria, apresentando comparativo específico 
das metas propostas com os resultados alcançados; e, XIV - exigir da 
OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após 
o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das 
receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto da parceria, 
conforme modelo contido no Anexo RP-10. 

Art. 181 – Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes 
selecionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
remeterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro 
seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos: I - 
folha de rosto (conforme modelo disponibilizado pelo e-TCESP); II - II 
– ofício de encaminhamento, assinado digitalmente pelo responsável; 
III - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão 
concessor e respectivos períodos de atuação; IV - certidão indicando 
os nomes e CPFs dos responsáveis pela fiscalização da execução do 
termo de colaboração ou de fomento e respectivos períodos de atuação; 
V - certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da 
OSC, forma de remuneração, períodos de atuação com destaque para o 
dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta 
do termo de colaboração/fomento; VI - certidão contendo os nomes e 
CPFs dos responsáveis Timbrado da Unidade Interessada pelo controle 
interno do órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os 
afastamentos e as substituições; VII - relatório anual de execução do 
objeto do ajuste, contendo as atividades desenvolvidas para o seu 
cumprimento e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados; VIII - relatório técnico de monitoramento e avaliação da 
parceria, elaborado pela Administração Pública e homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação, demonstrando que a parceria 
permanece a melhor opção, utilizando como base comparativa os dados 
informados no documento previsto no inciso XIV do art. 178 desta Seção, 
bem como parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas 
elaborado pelo gestor da parceria; IX - Demonstrativo Integral das 
Receitas e Despesas, computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de colaboração 
ou de fomento, conforme modelo contido no Anexo RP- 10; X - relação 
dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a utilização de 
recursos públicos administrados pela OSC para os fins estabelecidos no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo tipo e número do ajuste, 
identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e 
condições de pagamento; XI -- conciliação bancária do mês de dezembro 
ou do último mês de vigência do Termo de Colaboração/Fomento, da 
conta corrente específica aberta em instituição financeira pública indicada 
pelo órgão ou entidade da Administração Pública para movimentação 
dos recursos, acompanhada dos respectivos extratos da conta corrente 
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e de aplicações financeiras de todo o período; XII - comprovante de 
divulgação do Balanço Patrimonial da OSC, dos exercícios encerrado 
e anterior; XIII - demais demonstrações contábeis e financeiras da OSC 
e respectivas notas explicativas, acompanhadas do balancete analítico 
acumulado no exercício; (redação dada pela Resolução nº 11/2021) XIV 
- certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, 
comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e 
demonstrações contábeis; XV - na hipótese de aquisição de bens móveis 
e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova do respectivo registro 
contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso; XVI 
- comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados, ou 
comprovação de que será utilizado no próximo exercício, desde que a 
parceria permaneça vigente; XVII - parecer conclusivo elaborado nos 
termos do art. 200 destas Instruções; XVIII - declaração atualizada acerca 
da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de Poder ou do 
Ministério Público, ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração 
Pública da mesma esfera governamental celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, 
em linha reta, colateral ou por afinidade; XIX - declaração atualizada da 
ocorrência ou não de contratação ou remuneração a qualquer título, pela 
OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, 
ainda que previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
XX - informação e comprovação da destinação de eventuais bens 
remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
recebidos à conta do termo de colaboração/fomento, quando do término 
da vigência do ajuste; e XXI - Termo de Ciência e de Notificação (Anexo 
RP-09), relativo à tramitação do processo de prestação de contas neste 
Tribunal de Contas; XXII – comprovação de regularidade de débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS, de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e de regularidade municipal. 
§ 1º – No caso de adoção de procedimentos simplificados a que alude 
o art. 63, § 3º da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações, a documentação relativa à prestação de contas deverá 
observar o que dispõe o regulamento próprio do ente federado e deverá 
conter elementos que permitam avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme previsto no plano de trabalho e no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo no mínimo as exigências 
previstas nos incisos V, VII, IX, XI e XVI deste artigo. Timbrado da 
Unidade Interessada 
§ 2º – Os documentos previstos nos incisos acima deverão ser 
encaminhados, para fins de cadastramento em processo eletrônico, 
exclusivamente por meio digital ou diretamente via web, com autuação 
específica em processo dependente aos autos que tratam do ajuste 
inicial, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
§ 3º – Os documentos originais de receitas e despesas referentes 
à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou de origem 
pública, vinculados ao ajuste selecionado, depois de contabilizados, 
ficarão arquivados na OSC à disposição deste Tribunal por 10 (dez) 
anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas ao 
órgão concessor. 
§ 4º – Toda documentação explicitada nesta Seção referente a termo de 
colaboração ou de fomento e à respetiva prestação de contas também 
se aplica aos ajustes não selecionados, devendo permanecer no órgão 
público e/ou na entidade beneficiária à disposição deste Tribunal, por 10 
(dez) anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas 
ao órgão concessor. 

Art. 182 – Os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
enviarão a este Tribunal, exclusivamente por meio digital ou diretamente 
via web, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência (art. 37 da LC 
no 709/93), a abertura de processo administrativo por descumprimento 
do ajuste informando as cláusulas descumpridas e eventuais medidas 
adotadas, observando-se as disposições do art. 199 destas Instruções. 

Art. 183 – Os responsáveis pela fiscalização da execução do termo de 
colaboração ou do termo de fomento e/ou o(s) responsável(eis) pelos 
controles internos deverão comunicar a este Tribunal, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de 3 (três) dias 
úteis da ocorrência (art. 37 da LC no 709/93), qualquer irregularidade 
ou ilegalidade praticada pela OSC na utilização dos recursos ou bens 
de origem pública, bem como o desfecho do respectivo procedimento 
administrativo instaurado e demais providências adotadas, inclusive 
quanto à restituição de saldo de recursos e rendimentos de aplicação 
financeira, observandose as disposições do art. 199 destas Instruções. 
Parágrafo único – Se não houver consenso dos responsáveis pela 
fiscalização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá 
fazê-la individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo 
constante no caput deste artigo. 

Art. 184 – No caso de encerramento da parceria por decurso do prazo 

de vigência do termo de colaboração ou de fomento em trâmite neste 
Tribunal, o órgão ou entidade público(a) deverá enviar, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de até 20 (vinte) dias 
úteis contados do término do prazo estipulado para a OSC prestar 
contas do último ano-exercício, por meio de ofício assinado digitalmente 
pelo responsável, fazendo referência ao número do processo neste 
Tribunal, a comprovação do encerramento de todas as contas do termo 
de colaboração ou de fomento finalizado, com comprovação da devida 
destinação dos saldos de recursos repassados, captados ou gerados 
em função da execução do ajuste, para aquele órgão ou para a conta 
do novo termo.

ANEXO XVI
Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso VII do art. 181 

da IN nº. 01/2020 TCESP) (PARA CONHECIMENTO).

Relatório quadrimestral, anual ou final sobre a execução do objeto 
da parceria com a apresentação das atividades desenvolvidas para o 
cumprimento do objeto e o comparativo específico das metas propostas 
com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados, a partir do 
cronograma acordado.
Observação: O Relatório deve conter, no mínimo, os dados solicitados 
abaixo. 

Observação: As metas deverão ser avaliadas pela Unidade de 
Gestão, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão 
o cumprimento das cláusulas, condições e períodos estabelecidos no 
Termo, contendo no mínimo, os dados acima.

ANEXO XVII
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA ÀS REGRAS DE 

TRANSPARÊNCIA

Chamamento Público UGE/GG Nº 003/2023.

A Organização da Sociedade Civil _____________, inscrita no CNPJ 
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nº._____________, por intermédio de seu representante legal o (a) sr.(a) 
__________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei , 
que durante o período de vigência da parceria, atenderá os dispositivos 
legais relativos à transparência de seus atos, nos termos do art.11 da 
Lei Federal nº 13.019,de 2014 e alterações, bem como em atenção ao 
comunicado TCESP/SDG nº 016/2018 e alterações.
___________________________
(Data) 
_______________________________
(representante legal)

ANEXO XVIII
DECLARAÇÃO DO CONTADOR RESPONSÁVEL

Chamamento Público UGE/GG Nº 003/2023.

Eu,                                    , inscrito no CRC sob nº , responsável pela 
contabilidade do(a) OSC                          , declaro para os devidos fins 
que a referida organização apresenta Escrituração de acordo com os 
Princípios Fundamentais de Contabilidade e com as Normas Brasileira de 
Contabilidade, conforme apresentação dos Balanços e Demonstrativos 
Contábeis .
(Data) 
(Profissional responsável por balanços e demonstrações contábeis)
 CRC nº
(representante legal da OSC)

ANEXO XIX
  REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A):

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM):

OBJETO: 

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1):
EXERCÍCIO (1):
ADVOGADO(S)/ Nº OAB / E-MAIL: (2)

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1.	 Estamos CIENTES de que:
a)	 o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de 
prestação de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)	 poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo 
cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c)	 além de disponíveis no processo eletrônico, todos os 
Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(eis) pelo órgão concessor 
e entidade beneficiária, estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 
no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s);
2.	 Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)	 O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento 
final e consequente publicação;
b)	 Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o 
que mais couber.
LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
cargo:
CPF: 
AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
Nome: 
Cargo: 
CPF:

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:
PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:
PELA ENTIDADE PARCEIRA:
Nome: Cargo:
CPF:
Assinatura: 
(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas.
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o 
endereço eletrônico.

ANEXO XX
ANEXO RP-10 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO 
INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESA - TERMO DE COLABORAÇÃO/
FOMENTO

ÓRGÃO PÚBLICO:
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
CNPJ:
ENDEREÇO E CEP:	
RESPONSÁVEL(IS) PELA OSC:
CPF:
OBJETO DA PARCERIA:
EXERCÍCIO:
ORIGEM DOS RECURSOS (1):

O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) da (nome da 
entidade) vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas 
e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício 
seguinte.
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Declaro(amos), na qualidade de responsável(eis) pela entidade supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a 
exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme 
programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Parceiro.

Local e data:

Responsáveis pela Organização da Sociedade Civil: (nome, cargo e 
assinatura)
 
 

EDITAL DECHAMAMENTO PÚBLICO 
UGE/GG N. 004/2023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

ÓRGÃO INTERESSADO: UGE/ DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA

 PROCESSO SEI PMJ Nº 003151/2023

O Município de Jundiaí, por meio da Unidade de Gestão de Educação 
- UGE, torna público, para ciência dos interessados, a abertura de 
procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil 
para firmar parceria objetivando a execução de atividade de suporte 
multidisciplinar para atendimento aos estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista associado a Deficiência Intelectual ou não, Síndrome 
de Down, Deficiência Intelectual com comorbidades ou não ou Atraso 
no Desenvolvimento Neuropsicomotor, matriculados no Ensino 
Fundamental I do Sistema Municipal de Ensino.
A seleção será conduzida pela Comissão de Seleção, devidamente 
designada e será regida pela Lei nº 13.019/2014 e pelo Decreto Municipal 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, com as alterações dadas pelo 
decreto nº 28.169, de 02 de maio de 2019 e pelas normas contidas no 
presente Edital.
As despesas decorrentes do presente chamamento público correrão à 
Dotação Orçamentária nº: 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 
13.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000

Integra(m) este edital, o(s) seguinte(s) anexo(s):
- Anexo I - Descrição do objeto da Parceria e Condições Gerais;
- Anexo II – Modelo Termo de Credenciamento;
- Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade;
- Anexo IV – Modelo Declaração Trabalho Infantil;
- Anexo V – Modelo das Diretrizes para elaboração da proposta;
- Anexo VI – Modelo de Declaração de Vedações (art. 39 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014);
- Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos 
para Celebração da Parceria (art.34 da Lei Federal nº 13.019, de 2014);
- Anexo VIII – Critérios de Análise das Propostas;
- Anexo IX – Modelo de Certidão de Dirigentes (inciso XVIII do art. 178 e 
inciso V do art. 181 da IN 01/2020);
- Anexo X – Modelo de Declaração Quanto à Composição do Quadro 
Diretivo;

- Anexo XI – Modelo de Declaração de Não Contratar Servidor ou 
Empregado Público;
- Anexo XII – Modelo de Declaração de Atendimento ao TCESP;
-Anexo XIII - Modelo de Minuta do Termo de Colaboração;
-Anexo XIV - Comunicado SDG 016/2018 (PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XV - Instrução Normativa do TCE/SP nº 01/2020 (art. 176 a 184) 
(PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XVI - Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso 
VII do art. 181 da IN nº. 01/2020 TCESP);
- Anexo XVII - Declaração de observância às regras de transparência;
- Anexo XVIII - Declaração do contador responsável.
- Anexo XIX- Repasses ao terceiro setor- termo de ciência e de notificação 
- termo de colaboração/fomento.
  - Anexo XX - Repasses ao terceiro setor- demonstrativo integral das 
receitas e despesas - termo colaboração/fomento (Inciso IX do art. 181 
da IN nº 01/2020 TCESP).

O Edital estará disponível, na íntegra, com todos os seus Anexos, no “site” 
https://marcoregulatorio.jundiai.sp.gov.br/ entrar no link “Chamamento 
Público” acessar “Educação” (grátis).

PROPOSTA:
A  “PROPOSTA” deverá ser entregue na sede da Unidade de Gestão 
de Educação, Departamento de Educação Inclusiva, sito à Avenida Dr 
Cavalcanti, nº 396, Prédio do Espaço Pedagógico, sala 11, Vila Arens, 
Jundiaí/SP, CEP 13201-003, nos dias 05/02/2024 e 06/02/2024 no 
horário das 09h as 12h e das 14h às 16h. A proposta deve ser entregue 
em envelope lacrado, devidamente identificado com título: “Proposta 
Edital Chamamento Público UGE/GG N. 004/2023 - nome da OSC.”
Todas as páginas da proposta deverão estar assinadas pelo responsável 
da OSC e numeradas. A proposta deverá estar perfeitamente legível 
sem rasuras, emendas ou borrões.
Não serão aceitas propostas que não estiverem de acordo com o descrito 
no preâmbulo deste Edital.
Serão aceitas as propostas recebidas no período de 05/02/2024 e 
06/02/2024. As propostas recebidas após este prazo serão descartadas.

DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
Data: 07/02/2024     
Horário: 08h
Local: CIEMPI - Centro Internacional de Estudos, Memórias e Pesquisas 
da Infância - Av. Dr. Cavalcanti, 341 - Centro, Jundiaí - SP, 13201-003.

1. DO OBJETO:
1.1. Objetiva o presente chamamento público a celebração de parceria 
com organizações da sociedade civil para a realização do objeto 
constante do Anexo I do presente Edital, que contém as características, 
os detalhamentos, padrões e informações que deverão ser usados como 
parâmetros pelas organizações/entidades/associações para o preparo 
das propostas.

2. DO VALOR:
2.1. O valor total de referência para a realização do objeto é de 
R$1.015.818,08 (um milhão, quinze mil, oitocentos e dezoito reais e oito 
centavos) por ano. 
Dotação Orçamentária: 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 
13.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar da seleção:
3.1.2. Entidades privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre 
os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 
doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 
natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.
3.1.3. As sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, de 10 
de novembro de 1999, as OSCs integradas por pessoas em situação de 
risco ou vulnerabilidade pessoal ou social, as alcançadas por programas 
e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda, as 
voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais 
ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural, e as 
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social.
3.1.4. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a 
projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas 
a fins exclusivamente religiosos.
3.2. Em todas as hipóteses os objetivos e finalidades institucionais das 
organizações da sociedade civil deverão ser compatíveis com o objeto 
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deste chamamento público.
3.3. É vedada a participação de organização da sociedade civil que:
3.3.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
3.3.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
3.3.3. Tenha como dirigente membro do Poder Público ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
do Município de Jundiaí, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau;
3.3.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 
últimos cinco anos, exceto se:
a) Tiver sido sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados 
os débitos eventualmente imputados;
b) Tiver sido reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
3.3.5. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período 
que durar a penalidade:
a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Jundiaí;
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública;
c) Suspensão temporária da participação em chamamento público 
e impedimento de celebrar parceria ou Termo de Colaboração com o 
Município de Jundiaí;
d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades 
de todas as esferas de governo;
3.3.6. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
3.3.7. Tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
3.4. Poderá ser permitida a atuação em rede, por duas ou mais 
organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da 
organização que venha celebrar o termo de colaboração, desde que a 
organização da sociedade civil signatária do termo possua:
a) Mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;
b) Capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar 
diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em 
rede.
3.4.1. A organização da sociedade civil que assinar o termo deverá 
celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos as não 
celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização:
a) Verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da 
organização executante e não celebrante do termo, devendo comprovar 
tal verificação na prestação de contas;
b) Comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura 
do termo de atuação em rede.
3.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará 
a inabilitação da organização da sociedade civil e seu impedimento de 
prosseguir na seleção.
3.6. As organizações da sociedade civil interessadas em participar do 
presente Edital de Chamamento Público, deverão enviar a proposta de 
acordo com o item 5 deste Edital.

4.  DO CREDENCIAMENTO:
4.1. No dia e hora estipulados no preâmbulo deste Edital, para a 
realização da sessão de abertura das propostas, as organizações da 
sociedade civil poderão estar representadas por agentes credenciados, 
para tanto deverá ser exibido o competente instrumento de procuração, 
com poderes específicos para o fim a que se destina, credenciando o 
representante, inclusive para recebimento de intimações, ciência de 
todos os atos e desistência de recursos em geral, se for o caso. 
4.1.1. Será admitido apenas um credenciado para cada organização da 
sociedade civil interessada.
4.2. O credenciamento far-se-á por meio do competente instrumento 
de procuração, público ou particular, em original ou cópia autenticada, 
devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do Anexo II.
4.2.1. Caso o instrumento de procuração seja particular, deverá ter firma 
reconhecida e estar acompanhado dos documentos comprobatórios dos 
poderes do outorgante.

4.3. Quando a organização da sociedade civil for representada por 
Diretor, este deverá comprovar essa qualidade por meio de cédula de 
identidade e Estatuto Social, acompanhados da última ata que elegeu 
a Diretoria em exercício, devidamente registrada no órgão competente. 
4.4. O documento de credenciamento deverá ser entregue em separado 
do envelope da proposta.
4.5. A não apresentação do documento de credenciamento não ensejará 
a desclassificação ou inabilitação da organização da sociedade civil. No 
entanto, o representante ficará impedido de se manifestar ou responder 
pela organização durante os trabalhos da Comissão de Seleção.
4.6. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão de 
Seleção e juntados ao processo administrativo.
4.7. Fica dispensada a exigência contida na cláusula 4.1. e 4.3. desde 
que o representante da organização esteja devidamente constituído nos 
autos do processo administrativo que cuida do seu respectivo cadastro.
4.8. Juntamente com o credenciamento, a OSC deverá apresentar 
declaração de regularidade, conforme Anexo III.

5.DAS PROPOSTAS:
5.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope contendo as 
especificações da atividade a ser executada, perfeitamente legível, sem 
rasuras, sem emendas, borrões, entrelinhas, acréscimos ou supressões, 
obedecido o modelo que acompanha o presente Edital (Anexo V), em via 
única, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas 
as suas folhas pelo representante legal da organização da sociedade 
civil ou pelo representante credenciado e deverá conter:
5.1.1. A denominação, endereço/CEP, telefone, e-mail e CNPJ da 
organização da sociedade civil.
5.1.2. A proposta deverá contemplar todas as orientações e 
detalhamentos indicados no Anexo I e Anexo V.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo do edital, será realizada 
sessão pública para abertura das propostas, podendo o interessado ou 
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, nos 
termos do item 4 deste Edital.
6.2. Por ocasião da sessão pública de abertura das propostas, serão 
abertos os envelopes, que serão examinados e rubricados pela 
Comissão de Seleção e pelos presentes que assim o desejarem. 
6.3. Da reunião para abertura dos envelopes será lavrada ata 
circunstanciada assinada pelos representantes das OSC’s presentes ao 
ato e pelos membros da Comissão de Seleção. Todas as manifestações 
e esclarecimentos constarão obrigatoriamente na respectiva ata.
6.4. A Comissão de Seleção julgará as propostas de acordo com os 
critérios previstos no Anexo VIII e comunicará o resultado de seu 
julgamento na mesma sessão, ou, sendo inviável essa hipótese, a 
Comissão suspenderá os trabalhos para análise das propostas em 
sessão privada, comunicando o resultado do julgamento por meio de 
publicação na Imprensa Oficial do Município.
6.4.1. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerando o valor de 
referência constante do item 2 deste edital.
6.4.2. A Comissão observará os demais critérios de julgamentos 
estabelecidos no item 21.2.3.  do Anexo I.
6.5. Divulgada a classificação final na Imprensa Oficial do Município, 
será concedido o prazo de cinco dias úteis para eventuais recursos 
contra a classificação e/ou desclassificação da proposta.
6.5.1. Interposto, o recurso será comunicado às demais organizações 
da sociedade civil participantes que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da intimação da Imprensa Oficial do 
Município.
6.6. Decorrido o prazo recursal contra a classificação final e/ou decididos 
os eventuais recursos que forem interpostos, a autoridade competente 
homologará o procedimento e divulgará o   resultado do julgamento na 
página institucional do Município de Jundiaí, na internet indicada no 
preâmbulo deste edital, e na Imprensa Oficial do Município.
6.7. A homologação não gera direito para a organização da sociedade 
civil à celebração da parceria.
6.8. A celebração e a formalização do termo dependerão da adoção das 
seguintes providências pela administração pública:
6.8.1. Aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado pela 
organização da sociedade civil melhor classificada, no prazo e condições 
previstas neste Edital, em especial ao conteúdo do Anexo I; a OSC 
deverá atender também aos requisitos de habilitação em conformidade 
com os arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/2016 e arts. 33 
e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014.
6.8.2. Emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, 
que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) Do mérito do plano, em conformidade com a modalidade de parceria 
adotada;
b) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, 
em mútua cooperação, da parceria;
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c) Da viabilidade de sua execução;
d) Da verificação do cronograma de desembolso;
e) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 
para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos 
procedimentos que deverão ser adotados para a avaliação da execução 
física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
f) Da designação do gestor da parceria;
g) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria.
6.8.3. Da emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou 
consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de 
celebração da parceria.
6.8.4. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, 
respectivamente, os subitens 6.8.2 e 6.8.3 concluam pela possibilidade 
de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador 
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar 
a preservação desses aspectos ou sua exclusão.

7.   ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS E RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS:
7.1. Esclarecimento de dúvidas: Até o 5º (quinto) dia útil antecedente à data 
fixada para recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos de dúvidas sobre o ato convocatório do chamamento 
público, sendo que quaisquer informações ou esclarecimentos poderão 
ser obtidos exclusivamente através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br, 
contendo a identificação do número do chamamento público objeto da 
consulta no período de 02/01/2024 a 29/01/2024.
7.2. Somente serão prestados esclarecimentos aos e-mails que forem 
devidamente recebidos no Município na forma acima e dentro do prazo 
especificado. Não serão prestados esclarecimentos de dúvidas por 
telefone e não serão prestados esclarecimentos fora do prazo estipulado 
no item 7.1 deste edital.
7.3. Impugnações: Até o 5º (quinto) dia útil após publicação do edital na 
Imprensa Oficial do Município, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do Chamamento Público de 2ª a 6ª feira, devendo conter 
a identificação do número do Chamamento Público objeto da consulta, 
através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br até o dia 08/01/2024.
7.4. Somente serão aceitas as impugnações que forem devidamente 
protocoladas no Município na forma acima.
7.5. As defesas, impugnações, pedidos de reconsideração, 
representações e reclamos de qualquer natureza, deverão ser formulados 
por escrito, assinados pelo representante legal da organização da 
sociedade civil, com comprovação dessa qualidade.
7.6. As impugnações deverão ser endereçadas à Comissão de 
Seleção para análise e, se for o caso, reconsiderar a decisão que deu 
origem à irresignação da organização da sociedade civil. Na hipótese 
de manutenção da decisão, a Comissão encaminhará o recurso à 
autoridade competente, devidamente informado, para decisão, com 
observância dos prazos legais.
7.7. O recurso contra as decisões da Comissão de Seleção terá efeito 
suspensivo.
7.8. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
8.1. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito desta parceria serão 
liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso 
apresentado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades:
8.1.1. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida;
8.1.2. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos 
ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 
obrigações estabelecidas no termo;
8.1.3. Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, 
sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela 
fiscalização ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
8.2. Os recursos recebidos em decorrência desta parceria serão 
depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, na 
instituição financeira pública determinada pela administração pública.
8.2.1. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 
parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas 
exigidas para os recursos
8.3. Fica vedada qualquer pretensão de liberação de parcela dos 
recursos de forma antecipada.

9.  DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA:
9.2. Após tomadas as providências previstas nos itens 6.8.1 e 6.8.2., a 
organização da sociedade civil selecionada será convocada para assinar 
o Termo, cuja minuta integra o presente Edital – Anexo XIII, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, bem como apresentar os documentos constantes 
nos art. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/16 e arts. 33 e 34 da 

Lei Federal nº 13.019/14.
9.2.1. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período mediante 
a apresentação de justificativa pela entidade, que será submetida à 
apreciação do Município.
9.2.2. Caso o Município decida que não estão atendidos todos os 
documentos constantes nos arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 
26.773/16 e arts. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/14 e documentos 
solicitados no item 6.8.1 deste Edital, a organização da sociedade civil, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, garantindo o contraditório e a ampla 
defesa, poderá suplementar com os documentos faltantes nos termos do 
previsto no § 1º do art. 21 do Decreto Municipal nº 26.773/16.
9.2.3. Na hipótese de a organização selecionada não atender aos 
requisitos referentes à documentação a ser apresentada, a entidade 
mais bem classificada poderá ser convidada nos termos da proposta 
apresentada. Caso aceite celebrar a parceria, será efetuada a verificação 
dos respectivos documentos, sendo esse procedimento a ser seguido 
sucessivamente até que se conclua a seleção prevista no Edital.

10. DAS PENALIDADES:
10.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho 
e com as normas desta Lei e da legislação específica, a administração 
pública, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à organização da 
sociedade civil as seguintes sanções:
10.1.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada 
quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da 
sociedade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de 
penalidade mais grave.
10.1.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos 
em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução 
ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da 
penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da 
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a 
Administração Pública Municipal.
10.1.3. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada nos 
casos de reincidência na aplicação da sanção prevista no item 10.1.2 
deste Edital, desde que a natureza da infração seja considerada grave e 
resulte danos à Administração Pública Municipal.
10.1.4. A sanção de suspensão temporária impede a organização da 
sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias 
ou Termo de Colaboração com a Administração Pública Municipal por 
prazo não superior a 02 (dois) anos.
10.1.5. A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização 
da sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar 
parcerias ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a que aplicou 
a penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil 
ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 10.1.4 
deste Edital.
10.2. Fica garantido o contraditório e a ampla defesa à organização 
da sociedade civil parceira, por meio de procedimento de aplicação 
de penalidade, que se inicia com encaminhamento dos fatos que 
demonstram seu cabimento e a indicação das penalidades aplicáveis, 
pela autoridade competente da Pasta gestora do termo de parceria, que 
notificará a organização da sociedade civil parceira para apresentação 
de defesa prévia no prazo:
a) de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, no caso 
da penalidade prevista no item 10.1.1 deste Edital;
b) de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, nos 
casos das penalidades previstas nos demais itens;
10.3. Os procedimentos de aplicação de penalidades seguirão as regras 
estabelecidas na Lei Federal nº 13.019, de 2014 e no Decreto Municipal 
nº 26.773, de 2016.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do processo seletivo na data marcada, a sessão 
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação da Comissão de Seleção em contrário.
11.3. É facultada à Comissão de Seleção ou à autoridade superior, em 
qualquer fase do processo seletivo, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, notadamente 
para sanear falhas formais, a qual deverá ser atendida dentro do prazo 
concedido pela referida Comissão, não comprometendo a segurança do 
certame.
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11.4. A autoridade competente para a aprovação do chamamento público 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado.
11.5. As organizações da sociedade civil assumem todos os custos de 
preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo.
11.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no Município.
11.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento da organização da sociedade civil, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.
11.8. As normas que disciplinam este Chamamento Público serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse do Município, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da parceria.

Prof.ª Vastí Ferrari Marques
Gestora da Unidade de Gestão de Educação - UGE

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA E CONDIÇÕES GERAIS

1. DO OBJETO:
1.1. O objeto da parceria visa a execução da atividade de suporte 
multidisciplinar para atendimento aos estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista associado a Deficiência Intelectual ou não, Síndrome 
de Down, Deficiência Intelectual com comorbidades ou não ou Atraso 
no Desenvolvimento Neuropsicomotor, matriculados no Ensino 
Fundamental I do Sistema Municipal de Ensino.
 
2. DO VALOR: 
2.1. O valor de referência total estimado pelo Município de Jundiaí, 
considerado o período de 12 meses é de R$1.015.818,08 (um milhão, 
quinze mil, oitocentos e dezoito reais e oito centavos).

3. PÚBLICO ALVO:   
Estudantes com Transtorno do Espectro Autista associado a Deficiência 
Intelectual ou não, Síndrome de Down, Deficiência Intelectual com 
comorbidades ou não ou Atraso no Desenvolvimento Neuropsicomotor, 
matriculados no Ensino Fundamental I do Sistema Municipal de Ensino.

4. META:   
A Organização da Sociedade Civil deverá garantir o atendimento de 217 
(duzentos e dezessete) estudantes durante o mês, com atendimento 
semanal nas áreas elegíveis para estimulação.
3.1. A apresentação de propostas nos termos deste Edital vincula a 
organização da sociedade civil ao atendimento de metas referenciadas 
pela administração pública através da Unidade de Gestão de Educação.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
5.1. O prazo de vigência da parceria será de 2 (dois) anos, a contar da 
assinatura do Termo, prorrogável a critério da Administração, até o limite 
legalmente permitido.

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:
6.1. A continuidade das atividades nos exercícios financeiros 
subsequentes fica condicionada à aprovação das dotações próprias 
para as referidas despesas no orçamento do Município de Jundiaí, bem 
como à aprovação da prestação de contas.

7. OBJETIVO:
7.1. Por meio da prestação de serviço especializado, com foco no 
desenvolvimento integral dos estudantes, esta parceria tem como 
objetivo potencializar o processo de aprendizagem dos estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista associado a Deficiência Intelectual ou 
não, Síndrome de Down, Deficiência Intelectual com comorbidades ou 
não ou Atraso no Desenvolvimento Neuropsicomotor, matriculados no 
Ensino Fundamental I do Sistema Municipal de Ensino.
7.2. Objetivos específicos:
7.2.1. Celebrar Termo de Colaboração entre a Administração Pública 
Municipal e as Organizações da Sociedade Civil para a execução de 
atividade especializada, com foco no desenvolvimento integral dos 
estudantes, esta parceria tem como objetivo potencializar o processo 
de aprendizagem dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista 
associado a Deficiência Intelectual ou não, Síndrome de Down, Deficiência 
Intelectual com comorbidades ou não ou Atraso no Desenvolvimento 

Neuropsicomotor, matriculados no Ensino Fundamental I, no âmbito do 
município de Jundiaí, selecionados através deste Chamamento Público, 
desde que cumpridos os requisitos previstos neste Edital.

8. DOS PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS 
A Contratada se obriga a manter equipe composta pelos seguintes 
profissionais:
a. Psicopedagogo;
b. Pedagogo;
c. Fonoaudiólogo;
d. Neuropediatra ou Neurologista;
e. Coordenador – com carga horária de 19 (dezenove) horas semanais;
f. Assistente Social - com carga horária de 6h30 (seis) horas e (30) 
minutos) semanais.
 
3.2.1. Os profissionais mantidos pela OSC deverão ser devidamente 
registrados pelo Regime CLT ou por celebração de contrato de prestação 
de serviço como pessoa jurídica.
3.2.2. O coordenador da OSC deverá ter formação e experiência na área 
educacional com especialização em Educação Especial, Deficiência 
Intelectual e Transtorno do Espectro Autista, além de noções de gestão 
de recursos humanos. 
3.2.3. O psicopedagogo deverá ter formação em Pedagogia, com 
experiência mínima de um ano na área de atuação, com experiência 
comprovada no trabalho de estimulação de pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista e Deficiência Intelectual. 
3.2.4. O Fonoaudiólogo deverá ter experiência mínima de seis meses na 
área de atuação, com a devida comprovação.
3.2.6. O Neuropediatra ou Neurologista deverá ter experiência mínima 
de um ano na área de atuação, com a devida comprovação.
3.2.8. O assistente social deverá ter experiência mínima de um ano na 
área de atuação, com a devida comprovação. 
3.2.9. O pedagogo deverá ter formação em Transtorno do Espectro 
Autista e Deficiência Intelectual, com experiência mínima de um ano na 
área de atuação.

9. CARGA HORÁRIA:
9.1. Cada estudante deverá receber 45 (quarenta e cinco) minutos de 
atendimento semanalmente, por área especializada.
A carga horária total de horas, considerando a elegibilidade para as três 
especialidades, poderá acontecer no mesmo dia de atendimento ou ser 
dividida em 2 (dois) dias de atendimento.

10. ABRANGÊNCIA:
10.1. A parceria deverá ser executada obrigatoriamente no âmbito do 
Município de Jundiaí.
10.2 A parceria poderá ocorrer de forma descentralizada, em região a ser 
definida pela Unidade de Gestão de Educação.

11. CONFIGURAÇÃO DO TRABALHO:
11.1 O atendimento da OSC seguirá o planejamento de:
a. Recebimento do encaminhamento direcionado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, por meio da Plataforma Digital do Dein
b. Avaliação realizada pelos profissionais especialistas contratados, por 
área de atuação;
c. Elaboração de um Plano de Atendimento, de modo a conter o 
planejamento do trabalho a ser desenvolvido com o estudante, em cada 
área de atuação;
d. Atendimento ao estudante para a execução do Plano de Atendimento;
e. Avaliação semestral para identificação do desenvolvimento do 
estudante e planejamento das próximas ações;
f. Estudo de caso com as equipes escolares para o alinhamento do 
trabalho.
 
11.2. Especificações da Avaliação Psicopedagógica:
Avaliação psicopedagógica frente a dificuldade relatada no documento 
intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar e na 
Avaliação da Equipe Multidisciplinar, considerando a investigação e 
detecção das dificuldades e das habilidades da criança com Transtorno 
do Espectro Autista associado a Deficiência Intelectual ou não, Síndrome 
de Down, Deficiência Intelectual com comorbidades ou não ou Atraso no 
Desenvolvimento Neuropsicomotor, por meio de recursos como o Teste 
de Desempenho Escolar (TDE) e os textos expositivos (utilizados para a 
avaliação da compreensão leitora), entre outros, de modo a realizar uma 
intervenção efetiva para potencializar o seu desenvolvimento integral.
 
11.3. Especificações da Avaliação Fonoaudiológica
Avaliação fonoaudiológica frente a dificuldade relatada no documento 
intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar e a 
Avaliação Multidisciplinar, além das especificidades da área considerando 
a viabilização da comunicação, especialmente por meio da aquisição e 
o desenvolvimento da linguagem oral, ou ainda por meio de recursos 
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de comunicação alternativa, a estimulação dos aspectos linguísticos 
envolvidos no processo de aquisição das habilidades escolares que 
estiverem em defasagem para entendimento da funcionalidade da escrita 
e da leitura, estimular as áreas da linguagem oral, fonológicas e auditivas 
proporcionando o desenvolvimento das capacidades de associação 
fonema e grafema, memória fonológica, vocabulário, organização do 
discurso, compreensão oral e de leitura, além de detecção, localização, 
discriminação, atenção e memória auditiva.
 
11.4. Avaliação Pedagógica
Avaliação frente a dificuldade relatada no documento intitulado 
Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar, além das 
especificidades da área, de modo a contribuir com o trabalho realizado 
na unidade escolar.
 
11.5. Especificações da Avaliação Neurológica
Avaliação frente a dificuldade relatada no documento intitulado 
Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar, para a devida 
conduta de fechamento de diagnóstico, além das especificidades da 
área.
 
A OSC deverá compilar todas as avaliações em banco de dados de 
sistema próprio. O sistema deverá gerar e disponibilizar relatórios de 
indicadores, com informações sobre o número de estudantes atendidos, 
serviços prestados, etc.
As informações deverão ser prestadas sempre que solicitadas pelo 
Departamento de Educação Inclusiva, para tomada de ações voltadas 
ao aperfeiçoamento das políticas públicas. 

 
12. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE:
a. Os atendimentos deverão ser conduzidos de acordo com a 
necessidade do estudante, após o término da avaliação diagnóstica nas 
respectivas especialidades.
b. A OSC realizará a devolutiva da avaliação realizada aos responsáveis;
c. Os profissionais pedagogo, psicopedagogo e fonoaudiólogo, 
darão orientações às equipes escolares de modo a potencializar o 
desenvolvimento do estudante, no ambiente escolar;
d. Os profissionais de cada área darão orientações aos responsáveis, 
sempre que necessário. 
 
12.1. Metodologias:
a. A OSC deverá atender semanalmente 217 (duzentos e dezessete) 
estudantes com o diagnóstico Transtorno do Espectro Autista associado 
a Deficiência Intelectual ou não, Síndrome de Down, Deficiência 
Intelectual com comorbidades ou não ou Atraso no Desenvolvimento 
Neuropsicomotor.
b. Na área da Neuropediatria ou Neurologia, a OSC deverá oferecer 04 
(quatro) horas semanais de atendimento;
c. A OSC terá um prazo máximo de cinco dias corridos, após o recebimento 
do encaminhamento, para o agendamento dos responsáveis com a 
assistente social;
d. A OSC deverá iniciar o processo de avaliação direta ao estudante no 
prazo máximo de sete dias corridos, após receber o encaminhamento do 
Departamento de Educação Inclusiva;
e. O processo de avaliação será realizado em atendimentos de forma 
individual;
f. A OSC deverá agendar os horários de avaliação, sempre no contraturno 
escolar em que o estudante frequenta;
g. O período de avaliação de cada estudante não poderá ultrapassar 
dois meses.
h. Os atendimentos para intervenção e estimulação serão realizados em 
grupos de no máximo 06 (seis) estudantes.
i. O critério para a organização dos agrupamentos com os estudantes 
diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista associado a 
Deficiência Intelectual ou não, Síndrome de Down, Deficiência 
Intelectual com comorbidades ou não ou Atraso no Desenvolvimento 
Neuropsicomotor será definido, após a avaliação diagnóstica, realizada 
pelo especialista da OSC.
j. Em caso de desligamento do estudante, caberá à equipe da OSC solicitar 
ao Departamento de Educação Inclusiva novos encaminhamentos para 
a reposição da vaga.
12.2. Carga Horária:
Cada estudante deverá receber 45 (quarenta e cinco) minutos de 
atendimento semanalmente, por área especializada.
A carga horária total de horas, considerando a elegibilidade para as três 
especialidades, poderá acontecer no mesmo dia de atendimento ou ser 
dividida em 2 (dois) dias de atendimento.
12.3. Critérios de Desligamento / Alta:
Cada estudante poderá ser desligado no caso de:
a. superou a dificuldade apresentada na ficha de Encaminhamento, 
conforme o resultado da avaliação; 

b. alta, validade pelo comparativo entre avaliação inicial e avaliação final, 
de acordo com cada especialidade;
c. ocorrerem duas faltas consecutivas ou não, durante o agendamento 
dos responsáveis com a Assistência Social; 
d. ocorreram três faltas consecutivas ou não, sem justificativa médica, 
durante os atendimentos;
e. transferência de matrícula para rede particular ou outra cidade;
f. não ser elegível para a atividade. Neste caso, sendo a informação 
compartilhada com o Departamento de Educação Inclusiva para 
alinhamento de conduta.
g. reavaliação, os estudantes poderão ser reavaliados nas diferentes 
áreas, nas situações de alta, transferência de programa, atualização de 
diagnóstico ou quando a equipe julgar necessário.
h. não ser elegível para a atividade. Neste caso sendo a informação 
compartilhada com o Departamento de Educação Inclusiva para 
alinhamento de conduta.
12.4. Ação frente ao desligamento:
a. No caso dos responsáveis apresentarem uma falta no agendamento 
com a assistência social, a unidade escolar deverá ser comunicada para 
orientação juntos aos responsáveis; 
b. Antes de ocorrer o desligamento, caso o estudante apresente duas 
faltas, a OSC deverá comunicar à unidade escolar de origem para que 
reforce com os responsáveis a importância da assiduidade.
c. No caso de ocorrer três faltas consecutivas ou não, sem justificativa 
médica, ocasionando o desligamento do estudante, a OSC deverá 
comunicar o Conselho Tutelar de referência da unidade escolar em que 
o estudante está matriculado.

d. No caso do estudante não ser público alvo para esta atividade, a OSC 
deverá entrar em contato com o DEIN para estudo do caso.
12.5. Documentação do estudante
A contratada deverá enviar ao Departamento de Educação Inclusiva e 
unidade escolar via Plataforma Digital, os seguintes documentos:
a. Relatório da Avaliação multidisciplinar constando o resultado da 
avaliação, por área de atuação;
b. Plano de Atendimento, constando o planejamento do trabalho a ser 
desenvolvido com o estudante durante o semestre;
Ressalta-se que a elaboração do Plano de Atendimento deverá ser 
realizada por área de atuação em que o estudante foi considerado 
elegível, de forma individualizada, em documento próprio, compartilhado 
pelo Departamento de Educação Inclusiva. 
O Plano deverá ser elaborado em consonância com o Plano de 
Desenvolvimento Individualizado do estudante, sendo este elaborado 
pela equipe escolar e o professor do atendimento educacional 
especializado.
c. Relatório de Avaliação semestral, constando a evolução do estudante 
após a intervenção do especialista, por área;
d. Relatório de Desligamento (abandono/desistência), no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, após a confirmação do ato.
 
 
13. LOCAL DE ATENDIMENTO
a. Os atendimentos serão realizados em espaço disponibilizado 
pela contratada, devendo obrigatoriamente atender aos critérios de 
acessibilidade arquitetônica.
b. Os atendimentos poderão ocorrer em mais de uma região de Jundiaí a 
ser designada previamente pela Unidade de Gestão de Educação.

14. TRABALHO JUNTO À EQUIPES ESCOLARES
A equipe contratada deverá desenvolver as seguintes ações junto às 
equipes escolares:
a. Estudo de caso com a participação do profissional que atende a 
criança e 1 (um) ou 2 (dois) responsáveis da unidade escolar. Esse 
encontro acontecerá 1 (uma) vez por quadrimestre, com duração prevista 
de 1 (uma) hora. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de estudo de caso.
b. Formação aos educadores da rede municipal de educação, com 
no máximo 04 encontros por semestre. Os temas da formação serão 
elencados a partir da necessidade identificada junto às equipes 
escolares. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de formação.

 15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A OSC obriga-se a:
a. Iniciar a atividade logo após o recebimento da Ordem de Serviço a ser 
emitida pela Unidade de Gestão de Educação;
b. Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas;
c. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros;
d. Observar as prescrições relativas às Leis Trabalhistas, Previdenciárias 
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e Fiscais e quaisquer outras não mencionadas, bem como o pagamento 
de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou 
indireta da execução do Termo de Colaboração, isentando a Prefeitura 
de qualquer responsabilidade;
e. Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminado o 
nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
f. Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
g. Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
h. Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da avaliação 
e atendimentos;
i. Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de ponto 
forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
j. Serão de responsabilidade exclusiva da contratada, os seguintes 
recursos:
•	 Materiais: material de papelaria; testes/escalas padronizadas 
e atualizadas para avaliação e folha de registro; copos descartáveis e 
café.
•	 Pedagógicos: jogos de estimulação e brinquedos;
•	 Humano: contratação de profissionais capacitados para o 
exercício das atividades, com cumprimento das obrigações trabalhistas 
pertinentes. ;
•	 Estrutural: local para o atendimento de acordo com os critérios 
de acessibilidade arquitetônica.
k) Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
l) Disponibilizar mobiliários, bebedouros, microcomputadores, 
impressoras e demais equipamentos que julgar necessário.
 
16.  A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CABERÁ 
16.1. Fiscalizar e acompanhar sistematicamente a execução da 
parceria, estabelecendo dois gestores, sendo um administrativo e outro 
operacional;
16.2. O gestor indicado pela Unidade de Gestão de Educação deverá: 
16.3. Receber e conferir mensalmente os relatórios de atendimento/
avaliações e apontar eventuais discrepâncias nos lançamentos;
16.4. Obter a aprovação dos relatórios e da Nota Fiscal do faturamento

17. INDICADORES DE AVALIAÇÃO 
17.1. As ações de monitoramento e avaliação do gestor público e da CMA 
(Comissão de Monitoramento e Avaliação) compreendem a verificação: 
I. Do número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas 
no Plano de Trabalho; 
II. Da permanência da equipe de referência de acordo com os termos do 
Plano de Trabalho durante todo o período de vigência;
III. Das estratégias metodológicas realizadas conforme descrição no 
Plano de Trabalho apresentado. 
IV. Desenvolvimento dos estudantes em acompanhamento, por meio de 
instrumentos elaborados pelo Departamento de Educação Inclusiva e 
pela OSC.

18. MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO
A execução da parceria será monitorada e acompanhada mediante: 
I Visitas periódicas da Coordenação Pedagógica da Unidade de Gestão 
de Educação - Departamento de Educação Inclusiva a OSC contratada 
para avaliação do trabalho realizado, podendo ser agendadas ou não; 
II Encontros bimestrais da Unidade de Gestão de Educação - 
Departamento de Educação Inclusiva com o coordenador da OSC;
III Reuniões “in loco” com os gestores escolares para a análise em 
conjunto do trabalho realizado pela OSC contratada;
IV Verificação do número de estudantes atendidos e número de vagas 
contratadas;
V Verificação das estratégias realizadas, conforme Plano de Trabalho a 
ser elaborado pela OSC contratada em consonância com o Departamento 
de Educação Inclusiva;
VI Análise dos níveis de desenvolvimento dos estudantes em 
acompanhamento, por meio de instrumentos elaborados pelo 
Departamento de Educação Inclusiva e pela OSC contratada; 
VII Estratégias de avaliação das atividades junto aos usuários, conforme 
artigo 36, do Decreto Municipal nº 26.733, de 22 de dezembro de 2016, 
com alterações dadas pelo Decreto Municipal nº 28.169, de 02 de maio 
de 2019.

19. NORMAS GERAIS
19.1. Para os efeitos deste Edital, aplica-se o conceito de equipe de 
trabalho previsto no § 1º do art. 32 do Decreto Municipal nº 26.773, de 

2016.
19.2. A organização da sociedade civil selecionada não poderá cobrar 
do usuário, qualquer complementação ao valor pago pela atividade 
ofertada nos termos deste Edital.
19.3. A organização da sociedade civil selecionada responsabilizar-
se-á por cobrança indevida, feita ao usuário ou seu responsável, por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução das 
atividades.
19.4. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da 
normatividade suplementar exercido pelo Município de Jundiaí sobre 
a execução da parceria, a organização da sociedade civil selecionada 
reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa do 
Município de Jundiaí, ficando certo que a alteração decorrente de tais 
competências será objeto de termo aditivo específico, ou de notificação 
dirigida à organização da sociedade civil parceira.
19.5. É de responsabilidade exclusiva e integral da organização da 
sociedade civil selecionada:
19.6 A utilização de pessoal para execução da parceria, incluídos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em 
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de 
Jundiaí, e ainda, a prestação das atividades a serem executadas não 
implica vínculo empregatício, nem exclusividade de colaboração entre 
o Município de Jundiaí e a organização da sociedade civil selecionada.
19.7 Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas.
19.8 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros.
19.9 Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminando 
o nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
19.10 Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
19.11 Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
19.12 Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da 
avaliação e atendimentos;
19.13 Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de 
ponto forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
19.14 Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
19.15 Disponibilizar mobiliários, bebedouros, 
microcomputadores,  impressoras e demais equipamentos que julgar 
necessário.

20. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
20.1. O preenchimento da proposta deverá observar rigorosamente os 
requisitos previstos no Anexo V – Modelo de Proposta.

21. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:
21.1. Este Chamamento Público será processado e julgado pela 
Comissão de Seleção de acordo com a composição presente no item 
27 deste Anexo.
21.2. Caberá à Comissão de Seleção:
21.2.1. Analisar individualmente e julgar as propostas em conformidade 
com os termos deste Edital;
21.2.2. A comissão pode solicitar à organização da sociedade civil 
proponente informações adicionais sobre os projetos;
21.2.3. Classificar as propostas das Organizações da Sociedade Civil 
obedecidos os critérios estabelecidos no Anexo VIII;
21.2.4. Desclassificar as organizações da sociedade civil interessadas 
que desatender às exigências legais e as estabelecidas neste Edital;
212.5. Produzir todos os documentos necessários ao atendimento 
dos termos deste Edital, relativos ao julgamento das propostas das 
organizações da sociedade civil interessadas, bem como elaborar ata da 
sessão de julgamento;
21.2.6. Manifestar-se, em caso de eventuais recursos das organizações 
da sociedade civil interessadas, relativos ao julgamento das propostas.
21.3. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerado o valor de 
referência constante deste chamamento público.

22. AS DESPESAS DECORRENTES DO PRESENTE CHAMAMENTO 
CORRERÃO À CONTA DA RUBRICA: 
Recursos alocados no proveniente da seguinte fonte: Dotação 
Orçamentária 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 
13.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000.
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23. DA DIVULGAÇÃO DA PARCERIA NA INTERNET:
23.1. A organização da sociedade civil selecionada deverá divulgar 
esta parceria na internet e em locais visíveis de sua sede social e do 
estabelecimento em que exerça suas ações.

24. DO PLANO DE TRABALHO:
24.1. Homologado o resultado do chamamento público, a OSC será 
convocada para apresentar, no prazo de 10 dias úteis, Plano de Trabalho 
em conformidade com a proposta vencedora, contendo:
24.1.1 Descrição do trabalho a ser realizado;
24.1.2 Descrição do Fluxo de trabalho;
24.1.3 Descrição das atividades e formas de execução;
24.1.4 Descrição das estratégias metodológicas para aferição do 
desenvolvimento dos estudantes acompanhados;
24.1.5 Descrição de metas a serem atingidas e de atividades a serem 
executadas;
24.1.6 Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas.
24.1.7 Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na 
execução da parceria.

25. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA:
25.1. Os documentos e declarações do item 9.1 do Edital deverão estar 
em ordem e válidos para a celebração da parceria.

26.ESPECIFICIDADES DO REPASSE MENSAL:
26.1. Os repasses dos recursos financeiros obedecerão ao previsto 
no Cronograma de Desembolso, a ser informado pela organização da 
sociedade civil, na entrega do Plano de Trabalho.

27. CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
27.1. A Comissão de Seleção será composta pelos seguintes membros: 
Cícera Aparecida Escoura Bueno, Cintia de Jesus Capatto Tromboni 
e Mário Eugênio Simões Onofre (titulares) e Alda da Cruz Pinheiro, 
Vanessa de Oliveira Santos Almeida e Maria Natalina Paganotti Picchi 
(suplentes), designados conforme Portaria nº 21 de 09 de fevereiro de 
2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 5237 de 03 de 
março de 2023.

28. INDICAÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA:
28.1. Serão responsáveis pela gestão da parceria Karina Verardo 
Teodoro de Godoi (titular) e Adauto Douglas Parre (suplente), designados 
conforme Portaria n° 22 de 09 fevereiro de 2023, publicada na imprensa 
oficial do Município Edição 5237 de 03 de março de 2023.

29. INDICAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
29.1. A Comissão de Monitoramento e Avaliação será constituída por 
Eduardo Boaventura, Joyce Rodrigues da Mota Iole, Maristela Cristina 
Martins Grando (titular) e Adriana Faccioni, Jeter Eugênio e Walkiria 
Plaza Nunes (suplente), membros indicados pela Unidade de Gestão de 
Educação em conformidade com a Portaria nº 23 de 09 de fevereiro de 
2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 5237 de 03 de 
março de 2023.

 
ANEXO II

TERMO DE CREDENCIAMENTO

(ATENÇÃO: Este termo deverá ser apresentado fora do envelope)

A organização da sociedade civil _______, inscrita no CNPJ sob	
n.,	 com sede na _______ CREDENCIA	 o(a)	 S r . 	
(a),  portador(a)   do RG n., para representá-la   Chamamento Público 
UGE/GG N. 004/2023, a ser realizado pelo Município de Jundiaí, dando-
lhe poderes de representação em geral podendo interpor e desistir de 
recursos, bem como praticar todos os demais atos inerentes a esse 
processo de seleção.

LOCAL/DATA:
NOME/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL:
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL:
 

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

Chamamento Público UGE/GG N. 004/2023.

A Organização da Sociedade Civil ___________,inscrita no CNPJ 
n._________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a)________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 

que reúne condições de apresentar no momento oportuno e de manter 
durante o período de vigência da parceira em referência, às instalações 
e condições materiais adequadas à execução do objeto e cumprimento 
das metas estabelecidas, de acordo com o inciso V do art. 16 do Decreto 
nº. 26.773, de 22 de dezembro de 2016 e respeitado o disposto no §5º, 
do art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014.

(data)
(representante legal)
 

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

Chamamento Público UGE/GG N. 004/2023.

A organização   da sociedade civil………………, inscrita no CNPJ nº…
…………………,por      intermédio      de      seu     representante     legal    
o      (a)      Sr.(a)..........................., ………………………, (qualificação) 
DECLARA, sob  as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, conforme enunciado no inciso IV do art. 16 do Decreto 
nº 26.773,  de 22 de dezembro de 2016.

Ressalva: emprega menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz (*) 

( d a t a ) 

(representante legal)

(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

ANEXO V
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

Identificação (Objeto):
Nome da OSC:
Endereço:
Bairro:
CEP:
Site:
E-mail da OSC: 
Tel. da OSC:

Vigência do mandato da diretoria atual: de DD/MM/AAAA até DD/
MM/AAAA

Nome do Representante Legal:
RG:                                                      
CPF:
Data nasc:
Fone: 
CEL:
e- mail pessoal:
e-mail institucional:

CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA
Nº do CNPJ:
Data de abertura no CNPJ: 
Atividade econômica principal:
Atividades econômicas secundárias:
Identificação:
 ( ) Atendimento
 ( ) Assessoramento
 ( ) Defesa e Garantia de Direitos

Sede:
Certificação (não obrigatório) CEBAS:
Vigência:
Finalidade Estatutária:
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Unidade Executora
Nome:
Endereço:                                       Bairro:
CEP:
Fone da unidade executora: FAX:
E-mail da unidade executora: Nº CNPJ:
Data de Abertura no CNPJ:

CONTA BANCÁRIA PARA PARCERIA (não obrigatório no ato da 
proposta):
Banco (instituição financeira pública):
Agência:
Conta Corrente:
Imóvel onde funciona a OSC é: 
(  )Próprio  ( )Cedido  ( )Público  ( )Particular  (  ) Alugado
A unidade executora fica aberta quantas horas por semana
( ) Até 20 horas
( ) De 21 a 39 horas
( ) 40 horas
( ) Mais de 40 horas
( ) Ininterrupto (24h/dia,7dias/semana) 
Quais dias a unidade executora funciona?
( ) Segunda - Feira
( ) Terça – Feira
( ) Quarta- Feira
( ) Quinta – Feira
( ) Sexta – Feira
( ) Sábado
( ) Domingo
IDENTIFICAÇÃO

Responsáveis:

Coordenador Técnico:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela execução:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela prestação de contas:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Detalhamento da atividade: 

1)Descrição do Objeto da Parceria.

2)Objetivos (Especificar qual o Objetivo a ser alcançado com a realização 
da parceria e a que se propõe a ORGANIZAÇÃO SOCIAL, diferenciando 
o Objetivo Geral dos Objetivos Específicos. Lembre-se que: O Objetivo 
Geral será tratado em seu sentido mais amplo, de maneira clara e direta, o 
que se quer atingir. Os Objetivos Específicos devem apresentar de forma 
detalhada as ações, para atingir o Objetivo Geral. Para cada Objetivo 
Específico se constroem um indicador quantitativo e/ou qualitativo;

3)Detalhamento da Configuração do trabalho;

4)Infraestrutura Física Existente;

5)Condições e Formas de Acesso à atividade ofertada;

6)Capacidade de Atendimento da Organização. 
      
7) Público Alvo: Informar conforme anexo I deste Edital; 

8) Meta: Informar as metas que servirão de base para o monitoramento 
e avaliação da parceria;

9) Descrição das Estratégias Metodológicas e Resultados Esperados:
Estratégia de Ação é o detalhamento das etapas de trabalho. É a 
metodologia de trabalho adotada para atingir os Objetivos. Enumere 
e descreva através de um cronograma de atividades necessárias para 
atingir o(s) objetivo(s) desejado(s) e explique como pretende desenvolvê-
las, detalhando a estrutura física que será utilizada. Descreva ações que 
a organização considera inovadoras para atingir os objetivos.
A Estratégia de Ação deve:
•	 Demonstrar a capacidade do proponente em viabilizar a 
parceria;
•	 Detalhar os objetivos e mostrar claramente a ordem da 
realização;

Estratégias 
Metodológicas

Periodicidade Resultados Esperados 
(Qualitativos e Quantitativos)

 

•	 Listar os profissionais envolvidos, carga horária, especificando 
o período trabalhado e atividade realizada;

Cargo Escolaridade Carga 
Horária 

Forma de contratação 
(ex: CLT, RPA, MEI)

•	 Demonstrar coerência com o orçamento;
•	 Informar, caso houver, ações que não serão subsidiadas 
pelo mecanismo de apoio escolhido, mas que são importantes na 
compreensão geral da atividade ofertada. Neste caso é necessário 
indicar como essas ações serão custeadas.

Previsão de Receitas e Despesas a serem realizadas na execução das 
atividades (Plano de Aplicação dos Recursos)

Despesa Item da despesa Quantidade Valor Total 

10) Indicadores de Avaliação: Apresentar informações e/ou instrumental 
para mensurar o alcance dos objetivos específicos, qualitativos e 
quantitativos.

VALOR SOLICITADO:

Solicitamos para execução desta Proposta o valor de R$_ ____(digitar 
por extenso).

Local/Data
Assinaturas:
Presidente ou Representante Legal:_____________________
Responsável pela Coordenação Técnica: ________________
Responsável pela Execução:	 _________________________
Responsável pela Prestação de Conta: __________________
 

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE VEDAÇÕES (ART. 39, DA LEI FEDERAL Nº 

13.019, DE 2014)

Chamamento Público UGE/GG N. 004/2023.

A organização da sociedade civil	 …………, inscrita no CNPJ 
nº…………………………, por intermédio de seu representante legal o (a)
Sr.(a)............................, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que a OSC e seus dirigentes não se submetem às vedações previstas 
no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, a saber:
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, 
ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma 
esfera governamental na qual será celebrado o termo, estendendo-
se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
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IV- tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos 
últimos cinco anos, exceto se:for sanada a irregularidade que motivou a 
rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
1. for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
2. a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que 
durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública;
c) a prevista no inciso II do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilit
ação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.

(data)

(representante legal)

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
CELEBRAÇÃO DA PARCERIA (art. 34 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014)

Chamamento Público UGE/GG N. 004/2023.

A organização da sociedade civil……., inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a), (qualificação), 
DECLARA, sob as penas da lei, que desde a celebração e durante o 
período de vigência da parceria em referência cumpre as exigências 
contidas nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, com alterações posteriores, bem como que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Município e do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo para verificação, como forma de manter 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação, 
além da sua idoneidade perante os órgãos das Administrações Públicas 
Federal, Estadual e Municipal, consoante disposto no inciso III do art. 
21-A do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016.

(data) 
 
(representante legal)

ANEXO VIII
CRITÉRIOS DE ANÁLISES DAS PROPOSTAS

As propostas serão analisadas de acordo com os seguintes critérios:

Critérios de Julga-
mento

Metodologia de Pontuação Pontuação 
máxima por 

item
(A) Adequação da 

proposta ao edital e 
política da Educação 

Especial

0 (zero): Não atendeu  04 (quatro) 
pontos2 (dois): Atende parcialmente

4 (Quatro): Atendeu plenamente 
– A OSC apresentou proposta 

inteiramente adequada ao solici-
tado nos itens do edital 

(B) Clareza e coerên-
cia no detalhamento 
da atividade ofertada 
(O detalhamento se 

configurou na análise 
geral da proposta, 

sobretudo na relação 
e nexo entre seus 

itens).

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcialmente

4 (quatro): Atendeu plenamente 
- A OSC apresentou proposta 

com texto claro e coerente 
quanto ao detalhamento da 

atividade ofertada

(C) Clareza e ade-
quação dos proces-

sos de monitora-
mento e avaliação 

que serão utilizados 
durante a execução 

da parceria.

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 

2 (dois): Atende parcialmente
4 (quatro): Atendeu plenamente 
- A OSC apresentou proposta 

com processos de monitoramen-
to e avaliação claros e adequa-
dos ao projeto a ser executado

D) Estratégias meto-
dológicas compatíveis 

com o alcance dos 
objetivos das ativida-

des ofertadas. 

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcialmente

4 (quatro): Atendeu plenamente 
- A OSC apresentou proposta 

com estratégias metodológicas 
compatíveis com o alcance dos 
objetivos do projeto a ser exe-

cutado
(E) Descrição por-
menorizada das 

instalações físicas, 
equipamentos e mo-
biliários disponíveis 
para a realização do 
objeto da parceria a 

ser celebrada.

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente 

2(dois): Atende plenamente 

(F) Indicação dos 
resultados que se 

pretende alcançar em 
decorrência da par-

ceria (metas a serem 
atingidas, indicadores 

e prazos para 

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente  

2 (dois): Atende plenamente 

(G) Demonstração 
da capacidade de 

articulação de traba-
lho junto às unidades 

escolares da rede 
municipal.  

0 (zero): Não atende  02 (dois) 
pontos 1 (um): Atende parcialmente 

2 (dois): Atende plenamente 

(H) Equipe profis-
sional mínima com 

vínculo empregatício 
adequado à execução 

do objeto.

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcialmente
_____________________

04 (quatro): atende plenamente

04 (quatro) 
pontos

(I) A OSC possui sede 
em Jundiaí

0 (zero): Não atende
___________________ 

04 (quatro): atende plenamente 
_

04 (quatro) 
pontos

(J) A OSC por inicia-
tiva própria indicou 
alguma ação inova-

dora a atividade a ser 
ofertada.

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcialmente 
___________________ 

04 (quatro): atende plenamente 
_

04 (quatro) 
pontos

§1º - Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero), 2 (dois) 
ou 4 (quatro) para os itens «A»,”B” e “C”, «D», «H» e “J”sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 2 (dois): atende parcialmente; 
III. 4 (quatro): atende plenamente.
§2º -   No item “E”, «F», «G» serão atribuídos: 0 (zero) ou 1 (um), 2 (dois)
sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II.1 (um): atende parcialmente; 
III. 2 (dois): atende plenamente. 
§3º -   No item “I”, serão atribuídos: 0 (zero) ou 4 (quatro)sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 4 (quatro): atende plenamente.

§4º - Conceitos de Adequação:
Não Atende: texto apresentando informações antagônicas e erros 
graves na abordagem do objeto ou não abordando o objeto indicado; as 
informações não correspondem ao solicitado no edital. 
Atende Parcialmente: texto com informações incompletas, não 
possibilitando a compreensão do objeto como um todo, coerência do 
objeto com as atividades propostas incompletas. 
Atende Plenamente: Texto com informações completas sobre o objeto 
da parceria, tecnicamente compatíveis e atendimento às prescrições do 
Edital: domínio sobre o tema, coerência e integração da proposta com 
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a estrutura especificada no edital, clareza e objetividade da exposição. 
§4º - A nota final corresponderá à soma dos pontos obtidos em cada 
um dos itens, sendo a pontuação máxima de 34 (trinta e quatro) pontos. 
§5º - Serão desclassificadas as propostas que: 
I. Apresentarem nota final igual ou inferior a 17 (dezessete) pontos. 
§6º - Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios 
abaixo, na seguinte ordem: 
I. maior nota no item (A); 
II. maior nota no item (J); 
III. maior nota no item (I); 
IV. maior nota no item (G);
V. maior tempo de abertura no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ de sua matriz. 
§7º - O valor da proposta não será objeto de pontuação e classificação, 
mas serão rejeitadas aquelas despesas que não possuam nexo de 
causalidade, conformidade com o objeto da parceria e o cumprimento 
das normas pertinentes.

ANEXO IX
CERTIDÃO DE DIRIGENTES (inciso V do art. 181 da IN 01/2020)

Certificamos para fins de prestação de contas referente ao (instrumento 
nº) que:
 

1.	 (nome), portador do RG nº………e CPF nº……… residente e 
domiciliado na……….. atua como presidente da entidade………., inscrita 
no CNPJ sob nº……….com sede na rua..., nº no período de……… 
a………..(mencionar também a forma de remuneração).
 

0.	 Repetir para cada membro

Em caso de alteração dos dados lançados na presente certidão, por 
quaisquer motivos, será emitida outra em substituição com as novas 
informações dos dirigentes da OSC.

__________________________________
Local e data

__________________________________
Nome e assinatura dos membros

ANEXO X
DECLARAÇÃO QUANTO À COMPOSIÇÃO DO QUADRO DIRETIVO

Chamamento Público UGE/GG N. 004/2023.
A organização da sociedade civil………, inscrita no CNPJ nº………..,    
por    intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a).........., 
(qualificação) DECLARA, sob as penas da lei,   que não há em seu 
quadro diretivo membro de Poder ou do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública   da mesma 
esfera governamental celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral 
ou por afinidade, o que será mantido durante o período de vigência da 
parceria em referência, sob pena de responsabilização.
 

(data)
(representante legal)
                   

ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAR SERVIDOR OU EMPREGADO 
PÚBLICO

Chamamento Público UGE/GG N. 004/2023.

A organização da sociedade civil…………, inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio      de      seu      representante      legal      o      (a)      Sr.(a), 
(qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que durante o período 
de vigência da parceria não haverá contratação ou remuneração, a 
qualquer título e com os recursos repassados por força do Instrumento 
em referência, de servidor ou empregado público, inclusive aquele 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, ainda que previstas em 
lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
 
(data)
(representante legal)

                                    
ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO TCESP

Chamamento Público UGE/GG N. 004/2023.

A organização da sociedade civil………….., inscrita no CNPJ nº………
…….,por      intermédio     de     seu     representante     legal      o      (a)    
Sr.(a)............., (qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que está 
ciente quanto à obrigatoriedade de assinar, juntamente com a parceria, o 
“Termo de Ciência e Notificação” para o TCESP, e que o desatendimento 
poderá gerar penalização.

   (data)
   (representante legal)

ANEXO XIII

TERMO DE COLABORAÇÃO N° / que entre si celebram o MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ e a (NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL) 
__________, com o objetivo de (DESCRIÇÃO) ___. Processo nº_ / O 
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, inscrito no CNPJ sob o no 45.780.103/0001- 
50, com sede na cidade de Jundiaí, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. presente também, Sr. , Secretário Municipal de doravante 
denominada apenas MUNICÍPIO, e, de outro, entidade civil, sem fins 
lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob no com sede na Rua, no,-SP, neste 
ato representada por seu Presidente ou Procurador, Sr. portador da 
CI/RG n° e do CPF/MF n°_, doravante designada simplesmente OSC, 
celebram o presente TERMO DE COLABORAÇÃO/, decorrente da 
dispensa ou inexigibilidade de Chamamento Público no / , cujo extrato 
foi publicado na Imprensa Oficial do Município de ....de... de 2017, que 
se regerá pela Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo 
Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO tem por objetivo, 
mediante a conjugação de esforços mútuos, (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
e na conformidade da ................., do Anexo I - Plano de Trabalho, do 
Anexos II – Metas, do Anexo III – Prestação de Contas e Anexo IV – 
RP-09 da IN no 01/2020 do TCE/SP, que constituem parte integrante do 
presente Termo. 
Parágrafo único – O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração 
de valores ou de metas, mediante Termo Aditivo, respeitada a legislação 
vigente e após proposta previamente justificada pelo MUNICÍPIO ou pela 
OSC e, neste caso, acolhida por meio de parecer técnico favorável do 
órgão competente, desde que ratificado pelo Gestor da Unidade, vedada 
a alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações, além de outros compromissos assumidos por meio 
deste Termo e respectivo Plano de Trabalho, os previstos na Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, e legislação e regulamentação aplicáveis à 
espécie:

Do MUNICÍPIO:
a) elaborar e conduzir a execução da política pública; emanar diretrizes 
sobre a política pública a ser executada por meio do presente Termo, 
estabelecendo conceitos e critérios de qualidade a serem observados 
pela OSC, respeitada a manifestação do competente Conselho 
Municipal, conforme o caso; 
b) supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar qualitativa e 
quantitativamente a execução do objeto deste Termo conforme critérios 
definidos no Plano de Trabalho e Anexos, devendo zelar pelo alcance dos 
resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados; 
c) transferir os recursos financeiros na forma consignada na presente 
parceria, de acordo com o cronograma de desembolso previsto, que 
guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do 
objeto; 
d) manter, em seu sítio eletrônico, a relação das parcerias celebradas e 
dos respectivos Planos de Trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após 
o respectivo encerramento;
e) publicar, na Imprensa Oficial do Município, extrato deste termo e de 
seus aditivos; 
f) designar gestor, conforme Portaria no de; 
g) instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação, Portaria nº, de... 
de... de...;
h) emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria, 
observando inclusive o disposto no §1o do art. 54 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014; 
i) examinar e julgar as prestações de contas dos recursos financeiros 
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repassados à OSC de acordo com a legislação e regulamentação 
aplicáveis; 
j) na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da OSC, sem justificativa 
aceita pelo MUNICÍPIO e desde que resguardados o contraditório e a 
ampla defesa, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar 
o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio 
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a 
execução das metas ou atividades pactuadas, retomar os bens públicos 
em poder da OSC, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que 
concedeu direitos de uso de tais bens e/ou assumir a responsabilidade 
pela execução do restante do objeto previsto no Plano de Trabalho, no 
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o 
momento em que o MUNICÍPIO assumiu essa responsabilidade; 
k) divulgar no sítio eletrônico oficial os meios de apresentação de 
denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos;
l) aplicar as penalidades previstas no art. 73 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa e 
observada a competência fixada no Decreto Municipal nº 26.773, de 22 
de dezembro de 2016.

II- Da OSC: 
a) Para o cumprimento do objeto desta parceria a OSC obriga-se a 
oferecer todo o recurso técnico necessário ao seu atendimento, em 
consonância com as condições de execução constantes no Anexo I do 
Edital de Chamamento Público e ainda: 
b) executar o Plano de Trabalho (isoladamente ou por meio de atuação 
em rede, na forma do art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014), 
bem como aplicar os recursos públicos apenas no objeto da parceria 
e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, 
da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia e aos ditames dos arts. 45 e 
46 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
c) zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços 
prestados, de acordo com as normas técnicas e operacionais vigentes, 
notadamente quanto ao estado de conservação, higiene e funcionamento 
das suas dependências e quanto ao atendimento igualitário e digno aos 
usuários; 
d) manter quadro de Recursos Humanos compatível com a legislação 
pertinente e os serviços e ações definidos no Plano de Trabalho; 
e) manter o funcionamento do estabelecimento em horário comercial, 
podendo ser estendido em comum acordo entre as partes, desde 
que preservado o conforto, segurança e adequação às necessidades 
específicas para a realização do procedimento ou da ação; 
f) obter as licenças e autorizações necessárias dos órgãos públicos para 
o funcionamento do serviço, observando ainda a legislação da VISA 
vigente; 
g) observar, durante a execução de suas atividades, todas as orientações, 
protocolos, fluxos e regulações expedidas pelo MUNICÍPIO; 
h) não cobrar do usuário e/ou de seu acompanhante qualquer valor 
pelos serviços prestados nos termos deste Termo;
i) não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem, quaisquer dados 
oriundos da execução de suas atividades, para fins de experimentação; 
j) justificar ao usuário, ou ao seu representante por escrito, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato 
profissional relativo a este Termo; 
k) assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria seja 
realizada com o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO, 
que emitirá orientações e diretrizes acerca da identidade visual do 
MUNICÍPIO; 
l) utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos 
vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado; 
m) permitir e facilitar o acesso de representantes do MUNICÍPIO, 
membros dos conselhos gestores da política pública, quando houver, e 
demais órgãos de fiscalização interna e externa a todos os documentos 
relativos à execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e 
quaisquer informações solicitadas, bem como aos locais de execução 
do objeto; 
n) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação 
e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência 
da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua 
execução; 
o) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas 
realizadas para a execução do objeto da parceria, pelo que responderá 
diretamente perante o MUNICÍPIO e demais órgãos incumbidos da 
fiscalização nos casos de descumprimento; 
p) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo 
e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

q) manter e movimentar os recursos financeiros repassados para 
a execução do objeto da parceria em uma única e exclusiva conta 
bancária, aberta junto ao Banco ....., observado o disposto no art. 51 da 
Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
r) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para 
os dispêndios relativos ao objeto da parceria; s) apresentar relatórios 
de execução do objeto e de execução financeira, elaborados 
eletronicamente por meio de formulários próprios constantes do sítio 
eletrônico do MUNICÍPIO e contendo: 
s.1.) comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, 
acompanhado de justificativas para todos os resultados não alcançados 
e propostas de ação para superação dos problemas enfrentados; 
s.2.) demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, 
em regime estabelecido pelo MUNICÍPIO; e s.3.) comprovantes de 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 
t) prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários próprios 
constantes do sítio eletrônico do MUNICÍPIO, da totalidade das 
operações patrimoniais e resultados da parceria, de acordo com a 
legislação e regulamentação aplicáveis, bem como com o Manual de 
Prestação de Contas a ser recebido pela OSC; 
u) divulgar, no seu sítio eletrônico e em locais visíveis de suas redes 
sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, na forma 
e prazos definidos pelo MUNICÍPIO, todas as parcerias celebradas 
com esse último, observando-se as informações mínimas exigidas e 
eventuais restrições de segurança que impeçam a divulgação, na forma 
da lei; 
v) armazenar, em arquivo próprio, os documentos originais que compõem 
a prestação de contas durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia 
útil subsequente ao da prestação de contas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GESTOR DA PARCERIA

O gestor é responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da 
execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu adequado 
cumprimento e manter o MUNICÍPIO informado sobre o andamento das 
atividades, competindo-lhe em especial:
a) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução da parceria, especialmente 
quanto ao cumprimento integral do Plano de Trabalho e das metas e 
objetivos estabelecidos;
b) acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a 
execução do objeto da parceria nos aspectos administrativos, técnico 
e financeiro, propondo medidas de ajuste e melhoria segundo as metas 
pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe 
for necessário;
c) realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de 
acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, 
mediante agenda de reuniões e encontros com os representantes da 
OSC, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste Termo e 
do Plano de Trabalho; 
d) realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e 
suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e 
avaliar a adequada implementação da política pública, verificando a 
coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios de 
execução do objeto e de execução financeira; 
e) determinar, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a forma 
da realização de pesquisa de satisfação com os beneficiários do Plano 
de Trabalho; 
f) realizar visita técnica in loco durante a execução do objeto da parceria 
com a consequente elaboração de relatório técnico; 
g) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados, além da hipótese prevista na letra “k” do inciso I 
da Cláusula Segunda deste Termo; 
h) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, que 
conterá, no mínimo, os elementos constantes no §1º do art. 59 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014;
i) emitir parecer técnico conclusivo da análise da prestação de contas 
final, levando em consideração o conteúdo do relatório mencionado no 
item anterior, observando ainda o disposto no art. 70 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014;
j) instaurar tomada de contas especial antes do término da vigência da 
parceria diante de irregularidades na execução do objeto e elaborar 
competente relatório final de tomada de contas especial, na forma dos 
arts. 56 e seguintes do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016; 
Timbrado da Unidade Interessada 
k) disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e 
equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento 
e avaliação; 
l) notificar a OSC para sanar qualquer irregularidade verificada e/ou 
apresentar defesa prévia escrita na forma estabelecida em Decreto 
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Municipal; 
m) aplicar a penalidade de advertência nos casos em que a irregularidade 
não tiver sido sanada e/ou a defesa prévia escrita for indeferida, de 
acordo com o disposto em Decreto Municipal; 
n) conceder prazo, na forma do Decreto Municipal, para a interposição 
de recurso administrativo em face da penalidade aplicada; 
o) comunicar, por intermédio de relatório devidamente instruído, ao 
superior hierárquico a respeito de irregularidades insanáveis que 
poderão ensejar a aplicação da penalidade de suspensão temporária 
da participação em chamamento público e/ou de declaração de 
inidoneidade, com respaldo nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014.
§ 1º - Fica designado, como gestor, ........(NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO).....e, como suplente, ....... (NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO). 
§ 2º - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo 
pelo MUNICÍPIO, por meio de publicação de portaria e de simples 
apostilamento. 
§ 3º - Em caso de ausência temporária do gestor, o(a) suplente assumirá 
até o retorno daquele. 
§ 4o - Em caso de vacância da função de gestor, o suplente ou quem 
o Gestor da Unidade de indicar assumirá interinamente a gestão da 
parceria, por meio de simples apostilamento, até a nomeação de novo 
gestor por meio de portaria. 

CLÁUSULA QUARTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

A Comissão de Monitoramento e Avaliação – CMA é órgão colegiado 
e centralizado, devidamente constituído por ato publicado na Imprensa 
Oficial do Município, destinado a monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas pelo MUNICÍPIO com organizações da sociedade civil, ao 
qual compete em especial:
a) avaliar e monitorar o cumprimento do objeto de qualquer parceria 
firmada pelo MUNICÍPIO, podendo se valer de apoio técnico de terceiros 
e delegar competência;
b) avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, 
de acordo com informações constantes do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação, e fazer recomendações para o atingimento 
dos objetivos perseguidos; 
c) analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria 
celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos; Timbrado da 
Unidade Interessada 
d) solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar 
visitas técnicas na OSC e no local de realização do objeto da parceria 
com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no 
desenvolvimento dos trabalhos; 
e) solicitar aos demais órgãos municipais ou à OSC esclarecimentos que 
se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação; 
f) julgar os recursos administrativos interpostos pela OSC em face da 
aplicação da penalidade de advertência pelo gestor da parceria; 
g) analisar e, se não constatada qualquer irregularidade ou omissão, 
homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de 
prestação de contas pela OSC, o relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
h) analisar, manifestar-se conclusivamente e, se não constatada qualquer 
irregularidade ou omissão, homologar a prestação anual de contas da 
parceria de que trata o §5 do art. 69 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
i) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do relatório final da 
tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências 
de irregularidades na execução do objeto;
j) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do parecer técnico 
conclusivo de análise de prestação de contas de que tratam os arts. 67, 
71 e 72 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

 CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

a) dá-se ao presente ajuste o valor anual de R$ ............ (....................... 
........), com repasse mensal de R$ ................... (.......................................
.....), sendo o valor global R$ .........................(...........................................
.............................); b) o MUNICÍPIO repassará sempre à OSC a parcela 
mensal de acordo com o Cronograma de Desembolso constante às fls. 
dos autos do Processo Administrativo em epígrafe; 
c) a OSC apresentará os documentos referentes às atividades e ações 
efetivamente prestadas, obedecendo para tanto o Plano de Trabalho o 
Cronograma de Desembolso, as metas, objetivos e formas de execução 
estabelecidos;
d) o MUNICÍPIO revisará e processará a análise do faturamento e dos 
documentos recebidos da OSC; 
e) depois de efetivados os itens “b”, “c” e “d” e constatado pelo MUNICÍPIO 
eventual não cumprimento do Plano de Trabalho ou irregularidade, 
o MUNICÍPIO efetuará ao desconto no valor a ser passado no mês 

subsequente; 
f) Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência da parceria que 
ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses de sua vigência, os preços 
constantes do Plano de Trabalho poderão sofrer variação tendo como 
base a data de apresentação da proposta, observando como limite 
máximo a variação do índice nacional de preços ao consumidor - INPC/
IBGE. O reajuste poderá ser concedido mediante expressa solicitação 
da OSC, para análise e negociação com o MUNICÍPIO, e produzirá 
efeito a partir da data do protocolo do pedido, mantendo-se como base 
a data de apresentação da proposta. O reajuste somente poderá ser 
efetivado mediante prévia comprovação de reserva orçamentária pelo 
órgão requisitante, bem como de disponibilidade financeira pela Unidade 
de Gestão de Governo e Finanças. 
g) é vedada a realização de despesa, à conta dos recursos destinados à 
parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em 
caráter de urgência. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 As despesas decorrentes da execução desta parceria serão financiadas 
com recursos das dotações ....................................................................
.... 
Parágrafo único. Em caso de prorrogações as despesas serão suportadas 
por dotações destacadas especificamente para essa finalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DOS 
BENS PÚBLICOS

 Durante o período de vigência desta parceria, poderão ser destinados à 
OSC bens públicos necessários ao cumprimento do seu objeto, os quais 
poderão ser disponibilizados por meio do Plano de Trabalho, de Termo 
de Permissão de Uso ou de instrumento congênere em que se transfira 
a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na forma da lei. 
a) os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não compõem 
o patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita conformidade com 
o objeto pactuado;
b) extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens 
adquiridos com recursos da parceria poderão ser doados à própria 
OSC, de acordo com o interesse público, mediante justificativa formal 
do Gestor da Unidade de ......................., atendidas as normas legais e 
regulamentares aplicáveis ao caso; 
c) a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 
consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde 
que necessários à instalação dos referidos equipamentos e previstos no 
Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS A OSC

 A OSC deverá aplicar integralmente os recursos financeiros repassados 
pelo MUNICÍPIO conforme Plano de Trabalho e prestar contas em estrita 
observância à Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, ao Decreto 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e à regulamentação vigente do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA 
ALTERAÇÃO 

A presente parceria terá vigência de..... (.......) meses, da (data da ordem 
de serviço emitida pelo órgão requisitante com início da execução 
do ajuste ou da data de assinatura do termo), se não for revisto ou 
denunciado por qualquer das partes, no prazo previsto na letra “a” da 
cláusula Décima. 
a) no mínimo 30 (trinta) dias antes de seu término, havendo motivo 
relevante e interesse dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de 
execução prorrogado para cumprir o Plano de Trabalho, mediante Termo 
Aditivo e prévia autorização do Gestor da Unidade de ......................, 
respeitada a legislação vigente, após proposta previamente justificada 
pela OSC e autorizada pelo titular da Unidade, baseada em parecer 
técnico favorável do órgão competente; 
b) o MUNICÍPIO prorrogará de ofício a vigência da parceria quando der 
causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao 
exato período do atraso constatado; 
c) será permitido alterar as condições e prorrogar a vigência do presente 
Termo, nos moldes da legislação municipal, sendo vedada, no entanto, 
a alteração de seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PARALISAÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO

a) esta parceria poderá ser denunciada a qualquer tempo, desde que a 
parte interessada comunique, por escrito, à outra tal intenção, com 120 
(cento e vinte) dias de antecedência; 
b) a inobservância de qualquer disposição legal, das cláusulas, condições 
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ou obrigações estabelecidas neste instrumento, facultará à parte 
inocente considerá-la rescindida de pleno direito, independentemente de 
qualquer ação ou notificação judicial; 
c) constituem motivo para a denúncia desta parceria: 
(c.1.) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de suas cláusulas e 
da legislação aplicável; Timbrado da Unidade Interessada 
(c.2.) o desatendimento das determinações regulares dos órgãos 
designados para acompanhar e fiscalizar a sua execução; 
(c.3.) a modificação da finalidade ou da estrutura da OSC, que prejudique 
a sua execução. 
d) ocorrendo a paralisação, rescisão ou denúncia do presente ajuste, 
o MUNICÍPIO e a OSC responderão pelas obrigações assumidas até 
a data da assinatura do respectivo termo de encerramento, devendo 
a OSC apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
assumidas até aquela data; 
e) havendo indícios concretos de malversação do recurso público, o 
MUNICÍPIO deverá instaurar Tomada de Contas Especial com o escopo 
de apurar irregularidades que tenham motivado a rescisão da parceria; 
f) por ocasião da paralisação, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos 
ao MUNICÍPIO no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
acréscimo de correção monetária e juros diários de mora de 0,033%, 
cujo comprovante de depósito bancário deverá ser enviado pela OSC à 
Unidade de Gestão de ................................. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

A eficácia desta parceria fica condicionada a publicação do respectivo 
extrato no órgão de Imprensa Oficial do Município, no prazo de .... 
(......) dias a contar da data de sua assinatura, contendo os seguintes 
elementos: 
a) espécie, número do instrumento, nome e CNPJ/CPF dos partícipes e 
dos signatários; 
b) resumo do objeto; 
c) crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor da Nota 
de Empenho; 
d) prazo de vigência e data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

a) Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, 
com as Cláusulas deste Termo e com as normas da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, e da legislação específica, o MUNICÍPIO 
poderá, respeitados o contraditório e a ampla defesa, aplicar à OSC as 
sanções previstas no art. 64 do Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de 
dezembro de 2016; b) aplicadas as sanções previstas na letra “a” desta 
Cláusula, serão registradas no portal eletrônico correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 

a) Proteção de dados e cumprimento da Lei nº 13.709/2018. As 
Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer 
terceiros que por sua determinação participem do objeto desta parceria, 
comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento 
adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a vigência 
do ajuste, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados - LGPD). Cada Parte será individualmente 
responsável pelo cumprimento de suas obrigações decorrentes da 
LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade 
reguladora competente. A OSC deverá assegurar que o acesso a dados 
pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores 
que necessitem acessar dados pertinentes na medida que sejam 
estritamente necessários para a finalidade desta parceria, assegurando 
ainda que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de 
confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade.
b) Regularidade da coleta. Cada uma das Partes deverá garantir que 
quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos 
de acordo com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora 
a responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou 
consentimentos necessários junto aos titulares dos dados. 
c) Tratamento de dados. De acordo com o que determina a Lei Geral de 
Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a 
que tiverem acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário 
para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução 
do objeto ajustado, ou ainda com fundamento em outra base legal válida 
e específica. A OSC deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, caso 
seja solicitada, toda a informação necessária para cumprimento de tal 
obrigação e permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em 
relação ao tratamento de dados pessoais. 

d) Segurança e boas práticas. Cada uma das Partes deverá também 
adotar as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a 
natureza dos dados tratados. A OSC deverá auxiliar o MUNICÍPIO 
na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes 
de segurança que possam ocorrer e na elaboração dos relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais quando necessário. 
e) Monitoramento da conformidade. Cada uma das Partes compromete-
se a acompanhar e monitorar a conformidade das suas práticas, 
assim como as dos seus suboperadores e quaisquer terceiros, com as 
obrigações de proteção dos dados pessoais previstas neste instrumento, 
e deverá, quando necessário, fornecer à outra Parte as informações 
pertinentes para fins de comprovação destes controles. A OSC deverá 
notificar imediatamente o MUNICÍPIO ao receber o requerimento de um 
titular de dados e quando for o caso, auxiliar o MUNICÍPIO na elaboração 
de resposta de tal requerimento. 
f) Propriedade dos dados. O presente instrumento não modifica 
ou transfere a propriedade ou o controle sobre os dados pessoais 
disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que 
permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário. 
g) Comunicação. Cada uma das Partes obriga-se a comunicar uma à 
outra, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, por escrito e entregue 
na forma física no endereço do Município ou na forma eletrônica nos 
endereços de e-mail conforme edital e respectivos anexos, qualquer 
descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, assim 
como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou 
dano relevante à outra Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, 
devendo neste caso a OSC fornecer informações suficientes para que o 
MUNICÍPIO cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade 
nacional e ao(s) respectivo(s) titular(es) do(s) dado(s), mencionando 
no mínimo o seguinte: i) a descrição da natureza dos dados pessoais 
afetados; ii) as informações sobre os titulares envolvidos; iii) a indicação 
das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 
dados, observados os segredos comercial e industrial; iv) os riscos 
relacionados ao incidente; v) os motivos da demora, no caso de a 
comunicação não ter sido imediata; e vi) as medidas que foram ou que 
serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 
h) Cooperação. As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, 
fornecendo informações e adotando outras medidas razoavelmente 
necessárias com o objetivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento 
das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados. 
i) Devolução/Eliminação dos Dados. Cada Parte se compromete ainda, 
imediatamente, nas hipóteses de rescisão da parceria, por qualquer 
motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ao MUNICÍPIO ou 
eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, 
inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito desta 
parceria, certificando por escrito o MUNICÍPIO, o cumprimento de tal 
obrigação obtidos ou coletados no âmbito da relação pactuada, salvo se 
houver base legal válida e específica para manutenção de determinadas 
informações. 
j) Responsabilidade. A OSC responderá por quaisquer danos, perdas 
ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO Para dirimir questões 
oriundas da execução do presente ajuste, não passíveis de solução na 
via administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

  Aplicam-se à execução deste ajuste, bem como aos casos omissos, 
no que couber, a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo 
Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e demais 
legislações pertinentes. E por estarem assim justos e avençados, 
assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito 
de direito. 

Jundiaí, de de 20.. 

Prefeito 
Gestor da Unidade de................
Presidente ou Procurador da............... 
Testemunhas: 
1. 
2. 

 ANEXO RP-09 – 
REPASSES AO TERCEIRO SETOR –

 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - 
TERMO DE COLABORAÇÃO (redação dada pela Resolução no 

11/2021)
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ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: 
TERMO DE COLABORAÇÃO N° (DE ORIGEM): 
OBJETO: 
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): 
EXERCÍCIO (1): 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação 
de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados 
abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução no 
01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, 
serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(eis) pelo órgão 
concessor, entidade beneficiária e interessados, estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2o das Instruções no01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; Timbrado da Unidade Interessada 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais 
couber. 

LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
 Nome: 
Cargo:
CPF: 

ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: Nome: 
Cargo:
CPF: 
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome:
Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura:

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas. (*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro 
do(s) Responsável(eis) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 
da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 

responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 
e de interessados relacionados a processos de competência deste 
Tribunal. Na hipótese de prestação de contas, caso o signatário do 
parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 
do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução no 11/2021).

ANEXO XIV
Comunicado SDG 016/2018 (para conhecimento)

COMUNICADO SDG. nº016/2018
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando 
as diretrizes das Leis reguladoras da Transparência e do Acesso à 
Informação e as disposições das Instruções Consolidadas do Tribunal, 
COMUNICA aos órgãos públicos estaduais e municipais que adotem 
providências no sentido de que as entidades do terceiro setor (OS, 
OSCIPS, OSCS) destinatárias de recursos públicos cumpram os 
dispositivos legais relativos à transparência de seus atos consistentes 
na divulgação pela via eletrônica de todas as informações sobre suas 
atividades e resultados, dentre outros o estatuto social atualizado; 
termos de ajustes; planos de trabalho; relação nominal dos dirigentes, 
valores repassados; lista de prestadores de serviços (pessoas físicas e 
jurídicas) e os respectivos valores pagos; remuneração individualizada 
dos dirigentes e empregados com os respectivos nomes, cargos ou 
funções; balanços e demonstrações contábeis e os relatórios físico- 
financeiros de acompanhamentos, regulamento de compras e de 
contratação de pessoal.
A verificação da implementação de tais medidas será incluída nas ações 
da fiscalização, cujo descumprimento poderá ensejar a adoção de 
medidas previstas em Lei.

SDG, em 18 de abril de 2018.

SÉRGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

ANEXO XV
 INSTRUÇÕES Nº 01/2020 SEI Nº 7766/2020-77 –

 Atualizada pela Resolução Nº 11/2021 e Resolução nº 23/2022
 
Seção IV – DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO

Art. 176 – As transferências voluntárias a Organizações da Sociedade 
Civil (OSC), com classificação econômica de subvenções, auxílios e 
contribuições, nos termos da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 
1964, serão realizadas exclusivamente mediante formalização de termo 
de colaboração ou termo de fomento.

Art. 177 – Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, 
as respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, 
consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista 
e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo 
Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes 
tratados nesta Seção. 

Art. 178 – Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes 
selecionados via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicos, 
mencionados no art. 177, encaminharão, para fins de cadastramento em 
processo eletrônico, exclusivamente por meio digital ou diretamente via 
web, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis do recebimento da requisição emitida pela Fiscalização, 
os seguintes documentos: I - folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); II - ofício de encaminhamento, assinado 
digitalmente pelo responsável; III - edital de chamamento público para a 
seleção da Organização da Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, acompanhado 
de comprovante de sua divulgação, ou justificativa detalhada para sua 
dispensa ou inexigibilidade, nos termos dos arts. 30 a 32 da referida 
Lei Federal, acompanhada da devida publicação; IV - eventuais pedidos 
de esclarecimento e impugnações ao edital de chamamento público, 
acompanhados das respostas ofertadas pelo órgão concessor aos 
requerentes; V - ato de designação da comissão de seleção, quando 
for o caso; VI - recursos eventualmente apresentados pelas OSCs e 
respectivas manifestações e decisões do órgão concessor; VII - ata de 
julgamento do chamamento público, ato de homologação e divulgação 
do resultado do julgamento, quando for o caso; VIII - comprovante da 
divulgação em sítio oficial do poder público na internet e/ou publicação 
do resultado da seleção e da respectiva homologação, quando for o 
caso; IX - comprovação do cumprimento das exigências previstas na 
alínea “a”, inciso V do art. 33 da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações; X - declaração de que as exigências contidas 
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nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal no 13.019, de 31 de 
julho de 2014 e alterações, foram cumpridas e que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Tribunal de Contas para 
verificação; XI - plano de trabalho aprovado pelo Poder Público, a ser 
apresentado nos termos da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; XII - declaração de que a OSC não está impedida de 
celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e que, 
portanto, não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal 
no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; XIII - demonstração de 
que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional, bem como as instalações da OSC foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto do ajuste; XIV - demonstrativo dos custos 
apurados para a estipulação das metas e do orçamento; XV - pareceres 
do órgão técnico e do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
Administração Timbrado da Unidade Interessada Pública, nos termos do 
art. 35, incisos V e VI, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações; XVI - estatuto social registrado da OSC; XVII - ata de eleição 
do quadro dirigente atual da OSC; XVIII - quadro de dirigentes da OSC, 
com respectivos endereços residencial, número e órgão expedidor da 
carteira de identidade (RG ou RNE) e CPFs; XIX - declaração atualizada 
acerca da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de 
Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
Administração Pública da mesma esfera governamental celebrante, seus 
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; XX - declaração 
quanto à compatibilização e à adequação das despesas da parceria aos 
dispositivos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); XXI - declaração com 
indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria; XXII - nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, 
quando for o caso; XXIII – termo de colaboração/fomento e publicação 
de seu extrato em meio oficial de publicidade da Administração Pública; 
e, XXIV – Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), relativo 
à tramitação do processo neste Tribunal de Contas. Parágrafo único – 
Para os ajustes não selecionados, a documentação acima especificada 
deverá permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) 
anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 179 – Os termos aditivos, modificativos ou complementares, 
os distratos e rescisões relativos aos ajustes selecionados, serão 
encaminhados para fins de cadastramento em processo eletrônico, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua assinatura, exclusivamente por meio 
digital ou diretamente via web, com autuação específica em processo 
dependente aos autos que tratam do ajuste inicial, observando-se a 
formatação prevista nas disposições atinentes ao e- TCESP, devendo 
estar acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável 
e dos seguintes documentos: a) folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); b) justificativas sobre as alterações 
ocorridas; c) plano de trabalho, se configuradas as hipóteses dos arts. 57 
e/ou 72, § 2o da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; 
d) memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e 
cronograma atualizado, quando cabíveis; e) parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s), se couber; f) autorização prévia da autoridade competente; g) 
publicação em meio oficial de publicidade da Administração Pública, do 
extrato do termo; h) nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando 
for o caso; e i) Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), caso 
haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial. Parágrafo único 
– Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos 
referentes aos ajustes não selecionados, bem como a documentação 
acima especificada deverão permanecer à disposição deste Tribunal, 
por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 180 – Compete ao órgão ou entidade públicos: I - estabelecer, 
formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de 
despesas anuais ou totais; II - divulgar em sítio oficial do poder público 
na internet as informações referentes aos repasses financeiros às 
organizações da sociedade civil, inclusive os documentos relativos aos 
ajustes e às prestações de contas, nos termos dos arts. 10 e 11 da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; III - desenvolver 
mecanismos para cumprimento do disposto nos arts. 63, § 1o e 65 da 
Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações (observar o 
disposto no inciso II do art. 81-A da referida lei); IV - permitir a atuação 
em rede para execução do objeto da Timbrado da Unidade Interessada 
parceria, atendido o art. 35-A da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; V - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, 
eventuais solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos 
recursos e prestação de contas, desde que atendidas as exigências do 
art.26 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); VI - fiscalizar a aplicação dos recursos e o 
desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de 
execução do termo de colaboração ou de fomento, e, quando houver, 
de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência; VII – exigir 

que as notas fiscais e os demais documentos comprobatórios das 
despesas sejam emitidos pelos respectivos fornecedores com indicação 
no conteúdo original dos documentos, inclusive nota fiscal eletrônica, 
da identificação do órgão público concessor, do número do Termo de 
Colaboração/Fomento e os demais elementos identificadores, não sendo 
admitida a inserção dessas informações após a emissão do respectivo 
documento; VIII - receber e examinar a prestação de contas apresentada 
e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 200 destas Instruções; 
IX - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na 
ausência da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no 
prazo previsto no art. 70, § 1o, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações, o saneamento da prestação de contas ou seu 
encaminhamento; X - suspender, por iniciativa própria, novos repasses 
aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso 
anterior sem a devida implementação das medidas saneadoras apontadas 
pela Administração ou pelos órgãos de controle interno ou externo, e 
exigir da entidade parceira a devolução de eventual numerário, com os 
devidos acréscimos legais; XI - esgotadas as providências dos incisos 
IX e X, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis (artigo 37 da LC no 709/93), por meio de ofício assinado 
digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo 
neste Tribunal, se houver, acompanhado de cópia da documentação 
relativa às providências adotadas pelo órgão ou pela entidade para a 
regularização da pendência, observando-se as disposições do art. 199 
destas Instruções; XII - expedir, a pedido dos interessados, declarações 
ou atestados de regularidade referentes às comprovações apresentadas, 
ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso 
XVII, do art. 2o, da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993; 
XIII - exigir da OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias 
úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório 
sobre a execução da parceria, apresentando comparativo específico 
das metas propostas com os resultados alcançados; e, XIV - exigir da 
OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após 
o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das 
receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto da parceria, 
conforme modelo contido no Anexo RP-10. 

Art. 181 – Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes 
selecionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
remeterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro 
seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos: I - 
folha de rosto (conforme modelo disponibilizado pelo e-TCESP); II - II 
– ofício de encaminhamento, assinado digitalmente pelo responsável; 
III - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão 
concessor e respectivos períodos de atuação; IV - certidão indicando 
os nomes e CPFs dos responsáveis pela fiscalização da execução do 
termo de colaboração ou de fomento e respectivos períodos de atuação; 
V - certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da 
OSC, forma de remuneração, períodos de atuação com destaque para o 
dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta 
do termo de colaboração/fomento; VI - certidão contendo os nomes e 
CPFs dos responsáveis Timbrado da Unidade Interessada pelo controle 
interno do órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os 
afastamentos e as substituições; VII - relatório anual de execução do 
objeto do ajuste, contendo as atividades desenvolvidas para o seu 
cumprimento e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados; VIII - relatório técnico de monitoramento e avaliação da 
parceria, elaborado pela Administração Pública e homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação, demonstrando que a parceria 
permanece a melhor opção, utilizando como base comparativa os dados 
informados no documento previsto no inciso XIV do art. 178 desta Seção, 
bem como parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas 
elaborado pelo gestor da parceria; IX - Demonstrativo Integral das 
Receitas e Despesas, computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de colaboração 
ou de fomento, conforme modelo contido no Anexo RP- 10; X - relação 
dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a utilização de 
recursos públicos administrados pela OSC para os fins estabelecidos no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo tipo e número do ajuste, 
identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e 
condições de pagamento; XI -- conciliação bancária do mês de dezembro 
ou do último mês de vigência do Termo de Colaboração/Fomento, da 
conta corrente específica aberta em instituição financeira pública indicada 
pelo órgão ou entidade da Administração Pública para movimentação 
dos recursos, acompanhada dos respectivos extratos da conta corrente 
e de aplicações financeiras de todo o período; XII - comprovante de 
divulgação do Balanço Patrimonial da OSC, dos exercícios encerrado 
e anterior; XIII - demais demonstrações contábeis e financeiras da OSC 
e respectivas notas explicativas, acompanhadas do balancete analítico 
acumulado no exercício; (redação dada pela Resolução nº 11/2021) XIV 
- certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, 
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comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e 
demonstrações contábeis; XV - na hipótese de aquisição de bens móveis 
e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova do respectivo registro 
contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso; XVI 
- comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados, ou 
comprovação de que será utilizado no próximo exercício, desde que a 
parceria permaneça vigente; XVII - parecer conclusivo elaborado nos 
termos do art. 200 destas Instruções; XVIII - declaração atualizada acerca 
da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de Poder ou do 
Ministério Público, ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração 
Pública da mesma esfera governamental celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, 
em linha reta, colateral ou por afinidade; XIX - declaração atualizada da 
ocorrência ou não de contratação ou remuneração a qualquer título, pela 
OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, 
ainda que previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
XX - informação e comprovação da destinação de eventuais bens 
remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
recebidos à conta do termo de colaboração/fomento, quando do término 
da vigência do ajuste; e XXI - Termo de Ciência e de Notificação (Anexo 
RP-09), relativo à tramitação do processo de prestação de contas neste 
Tribunal de Contas; XXII – comprovação de regularidade de débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS, de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e de regularidade municipal. 
§ 1º – No caso de adoção de procedimentos simplificados a que alude 
o art. 63, § 3º da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações, a documentação relativa à prestação de contas deverá 
observar o que dispõe o regulamento próprio do ente federado e deverá 
conter elementos que permitam avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme previsto no plano de trabalho e no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo no mínimo as exigências 
previstas nos incisos V, VII, IX, XI e XVI deste artigo. Timbrado da 
Unidade Interessada 
§ 2º – Os documentos previstos nos incisos acima deverão ser 
encaminhados, para fins de cadastramento em processo eletrônico, 
exclusivamente por meio digital ou diretamente via web, com autuação 
específica em processo dependente aos autos que tratam do ajuste 
inicial, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
§ 3º – Os documentos originais de receitas e despesas referentes 
à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou de origem 
pública, vinculados ao ajuste selecionado, depois de contabilizados, 
ficarão arquivados na OSC à disposição deste Tribunal por 10 (dez) 
anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas ao 
órgão concessor. 
§ 4º – Toda documentação explicitada nesta Seção referente a termo de 
colaboração ou de fomento e à respetiva prestação de contas também 
se aplica aos ajustes não selecionados, devendo permanecer no órgão 
público e/ou na entidade beneficiária à disposição deste Tribunal, por 10 
(dez) anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas 
ao órgão concessor. 

Art. 182 – Os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
enviarão a este Tribunal, exclusivamente por meio digital ou diretamente 
via web, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência (art. 37 da LC 
no 709/93), a abertura de processo administrativo por descumprimento 
do ajuste informando as cláusulas descumpridas e eventuais medidas 
adotadas, observando-se as disposições do art. 199 destas Instruções. 

Art. 183 – Os responsáveis pela fiscalização da execução do termo de 
colaboração ou do termo de fomento e/ou o(s) responsável(is) pelos 
controles internos deverão comunicar a este Tribunal, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de 3 (três) dias 
úteis da ocorrência (art. 37 da LC no 709/93), qualquer irregularidade 
ou ilegalidade praticada pela OSC na utilização dos recursos ou bens 
de origem pública, bem como o desfecho do respectivo procedimento 
administrativo instaurado e demais providências adotadas, inclusive 
quanto à restituição de saldo de recursos e rendimentos de aplicação 
financeira, observandos e as disposições do art. 199 destas Instruções. 
Parágrafo único – Se não houver consenso dos responsáveis pela 
fiscalização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá 
fazêla individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo 
constante no caput deste artigo. 

Art. 184 – No caso de encerramento da parceria por decurso do prazo 
de vigência do termo de colaboração ou de fomento em trâmite neste 
Tribunal, o órgão ou entidade público(a) deverá enviar, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de até 20 (vinte) dias 
úteis contados do término do prazo estipulado para a OSC prestar 
contas do último ano-exercício, por meio de ofício assinado digitalmente 
pelo responsável, fazendo referência ao número do processo neste 

Tribunal, a comprovação do encerramento de todas as contas do termo 
de colaboração ou de fomento finalizado, com comprovação da devida 
destinação dos saldos de recursos repassados, captados ou gerados 
em função da execução do ajuste, para aquele órgão ou para a conta 
do novo termo.
 

ANEXO XVI
Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso VII do art. 181 

da IN nº. 01/2020 TCESP) (PARA CONHECIMENTO).
Relatório quadrimestral, anual ou final sobre a execução do objeto 
da parceria com a apresentação das atividades desenvolvidas para o 
cumprimento do objeto e o comparativo específico das metas propostas 
com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados, a partir do 
cronograma acordado.
Observação: O Relatório deve conter, no mínimo, os dados solicitados 
abaixo. 

Observação: As metas deverão ser avaliadas pela Unidade de 
Gestão, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão 
o cumprimento das cláusulas, condições e períodos estabelecidos no 
Termo, contendo no mínimo, os dados acima.

ANEXO XVII
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA ÀS REGRAS DE 

TRANSPARÊNCIA

Chamamento Público UGE/GG N. 004/2023.

A Organização da Sociedade Civil _____________, inscrita no CNPJ 
nº._____________, por intermédio de seu representante legal o (a) sr.(a) 
__________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei , 
que durante o período de vigência da parceria, atenderá os dispositivos 
legais relativos à transparência de seus atos, nos termos do art.11 da 
Lei Federal nº 13.019,de 2014 e alterações, bem como em atenção ao 
comunicado TCESP/SDG nº 016/2018 e alterações.
___________________________
(Data) 
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_______________________________
(representante legal)

ANEXO XVIII
DECLARAÇÃO DO CONTADOR RESPONSÁVEL

Chamamento Público UGE/GG N. 004/2023.

Eu,                                    , inscrito no CRC sob nº , responsável pela 
contabilidade do(a) OSC                          , declaro para os devidos fins 
que a referida organização apresenta Escrituração de acordo com os 
Princípios Fundamentais de Contabilidade e com as Normas Brasileira de 
Contabilidade, conforme apresentação dos Balanços e Demonstrativos 
Contábeis .
(Data) 
(Profissional responsável por balanços e demonstrações contábeis)
 CRC nº
(representante legal da OSC)

ANEXO XIX
  REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A):

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM):

OBJETO: 

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1):
EXERCÍCIO (1):
ADVOGADO(S)/ Nº OAB / E-MAIL: (2)

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1.	 Estamos CIENTES de que:
a)	 o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de 
prestação de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)	 poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo 
cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c)	 além de disponíveis no processo eletrônico, todos os 
Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor 
e entidade beneficiária, estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 
no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s);
2.	 Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)	 O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento 
final e consequente publicação;
b)	 Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o 
que mais couber.
LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
cargo:
CPF: 
AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
Nome: 
Cargo: 
CPF:

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:
PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:

PELA ENTIDADE PARCEIRA:
Nome: Cargo:
CPF:
Assinatura: 
(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas.
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o 
endereço eletrônico.

ANEXO XX
ANEXO RP-10 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO 
INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESA - TERMO DE COLABORAÇÃO/
FOMENTO

ÓRGÃO PÚBLICO:
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
CNPJ:
ENDEREÇO E CEP:	
RESPONSÁVEL(IS) PELA OSC:
CPF:
OBJETO DA PARCERIA:
EXERCÍCIO:
ORIGEM DOS RECURSOS (1):

O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) da (nome da 
entidade) vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas 
e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício 
seguinte.
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Declaro(amos), na qualidade de responsável(eis) pela entidade supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a 
exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme 
programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Parceiro.

Local e data:

Responsáveis pela Organização da Sociedade Civil: (nome, cargo e 
assinatura)

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
UGE/GG N. 005/2023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

ÓRGÃO INTERESSADO: UGE/ DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA

 PROCESSO SEI PMJ Nº 0031301/2023

O Município de Jundiaí, por meio da Unidade de Gestão de Educação 
- UGE, torna público, para ciência dos interessados, a abertura de 
procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil 
para firmar parceria objetivando a execução de atividade de suporte 
especializado para atendimento aos estudantes com Cegueira ou Baixa 
Visão, matriculados no Sistema Municipal de Ensino da Educação 
Infantil I ao Ensino Fundamental I.
A seleção será conduzida pela Comissão de Seleção, devidamente 
designada e será regida pela Lei nº 13.019/2014 e pelo Decreto Municipal 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, com as alterações dadas pelo 
decreto nº 28.169, de 02 de maio de 2019 e pelas normas contidas no 
presente Edital.
As despesas decorrentes do presente chamamento público correrão 
à Dotação Orçamentária nº: 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 
e 13.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000

Integra(m) este edital, o(s) seguinte(s) anexo(s):
- Anexo I - Descrição do objeto da Parceria e Condições Gerais;
- Anexo II – Modelo Termo de Credenciamento;
- Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade;
- Anexo IV – Modelo Declaração Trabalho Infantil;
- Anexo V – Modelo das Diretrizes para elaboração da proposta;
- Anexo VI – Modelo de Declaração de Vedações (art. 39 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014);
- Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos 
para Celebração da Parceria (art.34 da Lei Federal nº 13.019, de 2014);
- Anexo VIII – Critérios de Análise das Propostas;
- Anexo IX – Modelo de Certidão de Dirigentes (inciso XVIII do art. 178 e 
inciso V do art. 181 da IN 01/2020);
- Anexo X – Modelo de Declaração Quanto à Composição do Quadro 
Diretivo;
- Anexo XI – Modelo de Declaração de Não Contratar Servidor ou 
Empregado Público;
- Anexo XII – Modelo de Declaração de Atendimento ao TCESP;
-Anexo XIII - Modelo de Minuta do Termo de Colaboração;

-Anexo XIV - Comunicado SDG 016/2018 (PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XV - Instrução Normativa do TCE/SP nº 01/2020 (art. 176 a 184) 
(PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XVI - Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso 
VII do art. 181 da IN nº. 01/2020 TCESP);
- Anexo XVII - Declaração de observância às regras de transparência;
- Anexo XVIII - Declaração do contador responsável.
- Anexo XIX- Repasses ao terceiro setor- termo de ciência e de notificação 
- termo de colaboração/fomento.
  - Anexo XX - Repasses ao terceiro setor- demonstrativo integral das 
receitas e despesas - termo colaboração/fomento (Inciso IX do art. 181 
da IN nº 01/2020 TCESP).

O Edital estará disponível, na íntegra, com todos os seus Anexos, no “site” 
https://marcoregulatorio.jundiai.sp.gov.br/ entrar no link “Chamamento 
Público” acessar “Educação” (grátis).

PROPOSTA:
A  “PROPOSTA” deverá ser entregue na sede da Unidade de Gestão 
de Educação, Departamento de Educação Inclusiva, sito à Avenida Dr 
Cavalcanti, nº 396, Prédio do Espaço Pedagógico, sala 11, Vila Arens, 
Jundiaí/SP, CEP 13201-003, nos dias 05/02/2024 e 06/02/2024 no 
horário das 09h às 12h e das 14h às 16h. A proposta deve ser entregue 
em envelope lacrado, devidamente identificado com título: “Proposta 
Edital Chamamento Público UGE/GG Nº 005/2023 - nome da OSC.”
Todas as páginas da proposta deverão estar assinadas pelo responsável 
da OSC e numeradas. A proposta deverá estar perfeitamente legível 
sem rasuras, emendas ou borrões.
Não serão aceitas propostas que não estiverem de acordo com o descrito 
no preâmbulo deste Edital.
Serão aceitas as propostas recebidas no período de 05/02/2024 e 
06/02/2024. As propostas recebidas após este prazo serão descartadas.

DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
Data: 07/02/2024    
Horário: 08h
Local: CIEMPI - Centro Internacional de Estudos, Memórias e Pesquisas 
da Infância - Av. Dr. Cavalcanti, 341 - Centro, Jundiaí - SP, 13201-003

1. DO OBJETO:
1.1. Objetiva o presente chamamento público a celebração de parceria 
com organizações da sociedade civil para a realização do objeto 
constante do Anexo I do presente Edital, que contém as características, 
os detalhamentos, padrões e informações que deverão ser usados como 
parâmetros pelas organizações/entidades/associações para o preparo 
das propostas.

2. DO VALOR:
2.1. O valor total de referência para a realização do objeto é de 
R$42.553,20 (quarenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e três reais e 
vinte centavos) por ano. 
Dotação Orçamentária: 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 13.0
1.12.365.201.2788.3350.3900.0000

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar da seleção:
3.1.2. Entidades privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre 
os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 
doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 
natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.
3.1.3. As sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, de 10 
de novembro de 1999, as OSCs integradas por pessoas em situação de 
risco ou vulnerabilidade pessoal ou social, as alcançadas por programas 
e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda, as 
voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais 
ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural, e as 
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social.
3.1.4. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a 
projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas 
a fins exclusivamente religiosos.
3.2. Em todas as hipóteses os objetivos e finalidades institucionais das 
organizações da sociedade civil deverão ser compatíveis com o objeto 
deste chamamento público.
3.3. É vedada a participação de organização da sociedade civil que:
3.3.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
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3.3.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
3.3.3. Tenha como dirigente membro do Poder Público ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
do Município de Jundiaí, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau;
3.3.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 
últimos cinco anos, exceto se:
a) Tiver sido sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados 
os débitos eventualmente imputados;
b) Tiver sido reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
3.3.5. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período 
que durar a penalidade:
a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Jundiaí;
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública;
c) Suspensão temporária da participação em chamamento público 
e impedimento de celebrar parceria ou Termo de Colaboração com o 
Município de Jundiaí;
d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades 
de todas as esferas de governo;
3.3.6. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
3.3.7. Tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
3.4. Poderá ser permitida a atuação em rede, por duas ou mais 
organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da 
organização que venha celebrar o termo de colaboração, desde que a 
organização da sociedade civil signatária do termo possua:
a) Mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;
b) Capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar 
diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em 
rede.
3.4.1. A organização da sociedade civil que assinar o termo deverá 
celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos as não 
celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização:
a) Verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da 
organização executante e não celebrante do termo, devendo comprovar 
tal verificação na prestação de contas;
b) Comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura 
do termo de atuação em rede.
3.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará 
a inabilitação da organização da sociedade civil e seu impedimento de 
prosseguir na seleção.
3.6. As organizações da sociedade civil interessadas em participar do 
presente Edital de Chamamento Público, deverão enviar a proposta de 
acordo com o item 5 deste Edital.

4.  DO CREDENCIAMENTO:
4.1. No dia e hora estipulados no preâmbulo deste Edital, para a 
realização da sessão de abertura das propostas, as organizações da 
sociedade civil poderão estar representadas por agentes credenciados, 
para tanto deverá ser exibido o competente instrumento de procuração, 
com poderes específicos para o fim a que se destina, credenciando o 
representante, inclusive para recebimento de intimações, ciência de 
todos os atos e desistência de recursos em geral, se for o caso. 
4.1.1. Será admitido apenas um credenciado para cada organização da 
sociedade civil interessada.
4.2. O credenciamento far-se-á por meio do competente instrumento 
de procuração, público ou particular, em original ou cópia autenticada, 
devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do Anexo II.
4.2.1. Caso o instrumento de procuração seja particular, deverá ter firma 
reconhecida e estar acompanhado dos documentos comprobatórios dos 
poderes do outorgante.
4.3. Quando a organização da sociedade civil for representada por 
Diretor, este deverá comprovar essa qualidade por meio de cédula de 
identidade e Estatuto Social, acompanhados da última ata que elegeu 
a Diretoria em exercício, devidamente registrada no órgão competente. 

4.4. O documento de credenciamento deverá ser entregue em separado 
do envelope da proposta.
4.5. A não apresentação do documento de credenciamento não ensejará 
a desclassificação ou inabilitação da organização da sociedade civil. No 
entanto, o representante ficará impedido de se manifestar ou responder 
pela organização durante os trabalhos da Comissão de Seleção.
4.6. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão de 
Seleção e juntados ao processo administrativo.
4.7. Fica dispensada a exigência contida na cláusula 4.1. e 4.3. desde 
que o representante da organização esteja devidamente constituído nos 
autos do processo administrativo que cuida do seu respectivo cadastro.
4.8. Juntamente com o credenciamento, a OSC deverá apresentar 
declaração de regularidade, conforme Anexo III.

5.DAS PROPOSTAS:
5.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope contendo as 
especificações da atividade a ser executada, perfeitamente legível, sem 
rasuras, sem emendas, borrões, entrelinhas, acréscimos ou supressões, 
obedecido o modelo que acompanha o presente Edital (Anexo V), em via 
única, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas 
as suas folhas pelo representante legal da organização da sociedade 
civil ou pelo representante credenciado e deverá conter:
5.1.1. A denominação, endereço/CEP, telefone, e-mail e CNPJ da 
organização da sociedade civil.
5.1.2. A proposta deverá contemplar todas as orientações e 
detalhamentos indicados no Anexo I e Anexo V.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo do edital, será realizada 
sessão pública para abertura das propostas, podendo o interessado ou 
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, nos 
termos do item 4 deste Edital.
6.2. Por ocasião da sessão pública de abertura das propostas, serão 
abertos os envelopes, que serão examinados e rubricados pela 
Comissão de Seleção e pelos presentes que assim o desejarem. 
6.3. Da reunião para abertura dos envelopes será lavrada ata 
circunstanciada assinada pelos representantes das OSC’s presentes ao 
ato e pelos membros da Comissão de Seleção. Todas as manifestações 
e esclarecimentos constarão obrigatoriamente na respectiva ata.
6.4. A Comissão de Seleção julgará as propostas de acordo com os 
critérios previstos no Anexo VIII e comunicará o resultado de seu 
julgamento na mesma sessão, ou, sendo inviável essa hipótese, a 
Comissão suspenderá os trabalhos para análise das propostas em 
sessão privada, comunicando o resultado do julgamento por meio de 
publicação na Imprensa Oficial do Município.
6.4.1. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerando o valor de 
referência constante do item 2 deste edital.
6.4.2. A Comissão observará os demais critérios de julgamentos 
estabelecidos no item 21.2.3.  do Anexo I.
6.5. Divulgada a classificação final na Imprensa Oficial do Município, 
será concedido o prazo de cinco dias úteis para eventuais recursos 
contra a classificação e/ou desclassificação da proposta.
6.5.1. Interposto, o recurso será comunicado às demais organizações 
da sociedade civil participantes que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da intimação da Imprensa Oficial do 
Município.
6.6. Decorrido o prazo recursal contra a classificação final e/ou decididos 
os eventuais recursos que forem interpostos, a autoridade competente 
homologará o procedimento e divulgará o   resultado do julgamento na 
página institucional do Município de Jundiaí, na internet indicada no 
preâmbulo deste edital, e na Imprensa Oficial do Município.
6.7. A homologação não gera direito para a organização da sociedade 
civil à celebração da parceria.
6.8. A celebração e a formalização do termo dependerão da adoção das 
seguintes providências pela administração pública:
6.8.1. Aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado pela 
organização da sociedade civil melhor classificada, no prazo e condições 
previstas neste Edital, em especial ao conteúdo do Anexo I; a OSC 
deverá atender também aos requisitos de habilitação em conformidade 
com os arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/2016 e arts. 33 
e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014.
6.8.2. Emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, 
que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) Do mérito do plano, em conformidade com a modalidade de parceria 
adotada;
b) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, 
em mútua cooperação, da parceria;
c) Da viabilidade de sua execução;
d) Da verificação do cronograma de desembolso;
e) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 
para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos 
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procedimentos que deverão ser adotados para a avaliação da execução 
física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
f) Da designação do gestor da parceria;
g) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria.
6.8.3. Da emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou 
consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de 
celebração da parceria.
6.8.4. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, 
respectivamente, os subitens 6.8.2 e 6.8.3 concluam pela possibilidade 
de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador 
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar 
a preservação desses aspectos ou sua exclusão.

7.   ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS E RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS:
7.1. Esclarecimento de dúvidas: Até o 5º (quinto) dia útil antecedente à data 
fixada para recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos de dúvidas sobre o ato convocatório do chamamento 
público, sendo que quaisquer informações ou esclarecimentos poderão 
ser obtidos exclusivamente através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br, 
contendo a identificação do número do chamamento público objeto da 
consulta no período de 02/01/2024 a 29/01/2024.
7.2. Somente serão prestados esclarecimentos aos e-mails que forem 
devidamente recebidos no Município na forma acima e dentro do prazo 
especificado. Não serão prestados esclarecimentos de dúvidas por 
telefone e não serão prestados esclarecimentos fora do prazo estipulado 
no item 7.1 deste edital.
7.3. Impugnações: Até o 5º (quinto) dia útil após publicação do edital na 
Imprensa Oficial do Município, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do Chamamento Público de 2ª a 6ª feira, devendo conter 
a identificação do número do Chamamento Público objeto da consulta 
através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br até o dia 08/01/2024.
7.4. Somente serão aceitas as impugnações que forem devidamente 
protocoladas no Município na forma acima.
7.5. As defesas, impugnações, pedidos de reconsideração, 
representações e reclamos de qualquer natureza, deverão ser formulados 
por escrito, assinados pelo representante legal da organização da 
sociedade civil, com comprovação dessa qualidade.
7.6. As impugnações deverão ser endereçadas à Comissão de 
Seleção para análise e, se for o caso, reconsiderar a decisão que deu 
origem à irresignação da organização da sociedade civil. Na hipótese 
de manutenção da decisão, a Comissão encaminhará o recurso à 
autoridade competente, devidamente informado, para decisão, com 
observância dos prazos legais.
7.7. O recurso contra as decisões da Comissão de Seleção terá efeito 
suspensivo.
7.8. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
8.1. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito desta parceria serão 
liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso 
apresentado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades:
8.1.1. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida;
8.1.2. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos 
ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 
obrigações estabelecidas no termo;
8.1.3. Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, 
sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela 
fiscalização ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
8.2. Os recursos recebidos em decorrência desta parceria serão 
depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, na 
instituição financeira pública determinada pela administração pública.
8.2.1. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 
parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas 
exigidas para os recursos
8.3. Fica vedada qualquer pretensão de liberação de parcela dos 
recursos de forma antecipada.

9.  DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA:
9.2. Após tomadas as providências previstas nos itens 6.8.1 e 6.8.2., a 
organização da sociedade civil selecionada será convocada para assinar 
o Termo, cuja minuta integra o presente Edital – Anexo XIII, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, bem como apresentar os documentos constantes 
nos art. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/16 e arts. 33 e 34 da 
Lei Federal nº 13.019/14.
9.2.1. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período mediante 
a apresentação de justificativa pela entidade, que será submetida à 
apreciação do Município.

9.2.2. Caso o Município decida que não estão atendidos todos os 
documentos constantes nos arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 
26.773/16 e arts. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/14 e documentos 
solicitados no item 6.8.1 deste Edital, a organização da sociedade civil, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, garantindo o contraditório e a ampla 
defesa, poderá suplementar com os documentos faltantes nos termos do 
previsto no § 1º do art. 21 do Decreto Municipal nº 26.773/16.
9.2.3. Na hipótese de a organização selecionada não atender aos 
requisitos referentes à documentação a ser apresentada, a entidade 
mais bem classificada poderá ser convidada nos termos da proposta 
apresentada. Caso aceite celebrar a parceria, será efetuada a verificação 
dos respectivos documentos, sendo esse procedimento a ser seguido 
sucessivamente até que se conclua a seleção prevista no Edital.

10. DAS PENALIDADES:
10.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho 
e com as normas desta Lei e da legislação específica, a administração 
pública, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à organização da 
sociedade civil as seguintes sanções:
10.1.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada 
quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da 
sociedade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de 
penalidade mais grave.
10.1.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos 
em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução 
ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da 
penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da 
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a 
Administração Pública Municipal.
10.1.3. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada nos 
casos de reincidência na aplicação da sanção prevista no item 10.1.2 
deste Edital, desde que a natureza da infração seja considerada grave e 
resulte danos à Administração Pública Municipal.
10.1.4. A sanção de suspensão temporária impede a organização da 
sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias 
ou contratos com a Administração Pública Municipal por prazo não 
superior a 02 (dois) anos.
10.1.5. A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização 
da sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar 
parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de 
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a que aplicou a 
penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil 
ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 10.1.4 
deste Edital.
10.2. Fica garantido o contraditório e a ampla defesa à organização 
da sociedade civil parceira, por meio de procedimento de aplicação 
de penalidade, que se inicia com encaminhamento dos fatos que 
demonstram seu cabimento e a indicação das penalidades aplicáveis, 
pela autoridade competente da Pasta gestora do termo de parceria, que 
notificará a organização da sociedade civil parceira para apresentação 
de defesa prévia no prazo:
a) de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, no caso 
da penalidade prevista no item 10.1.1 deste Edital;
b) de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, nos 
casos das penalidades previstas nos demais itens;
10.3. Os procedimentos de aplicação de penalidades seguirão as regras 
estabelecidas na Lei Federal nº 13.019, de 2014 e no Decreto Municipal 
nº 26.773, de 2016.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do processo seletivo na data marcada, a sessão 
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação da Comissão de Seleção em contrário.
11.3. É facultada à Comissão de Seleção ou à autoridade superior, em 
qualquer fase do processo seletivo, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, notadamente 
para sanear falhas formais, a qual deverá ser atendida dentro do prazo 
concedido pela referida Comissão, não comprometendo a segurança do 
certame.
11.4. A autoridade competente para a aprovação do chamamento público 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
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ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado.
11.5. As organizações da sociedade civil assumem todos os custos de 
preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo.
11.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no Município.
11.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento da organização da sociedade civil, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.
11.8. As normas que disciplinam este Chamamento Público serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse do Município, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Prof.ª Vastí Ferrari Marques
Gestora da Unidade de Gestão de Educação - UGE

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA E CONDIÇÕES GERAIS

1. DO OBJETO:
1.1. O objeto da parceria visa a execução da Contratação de serviços de 
suporte especializado para atendimento aos estudantes com Cegueira 
ou Baixa Visão, matriculados no Sistema Municipal de Ensino de Jundiaí 
da Educação Infantil I ao Ensino Fundamental I.
 
2. DO VALOR: 
2.1. O valor de referência total estimado pelo Município de Jundiaí, 
considerado o período de 12 meses é de R$42.553,20 (quarenta e dois 
mil, quinhentos e cinquenta e três reais e vinte centavos)

3. PÚBLICO ALVO:   
Estudantes com Cegueira ou Baixa Visão, matriculados no Sistema 
Municipal de Ensino da Educação Infantil I ao Ensino Fundamental I.

4. META:   
A Organização da Sociedade Civil deverá garantir o atendimento 
semanal de 15 (quinze) estudantes com Cegueira ou Baixa Visão 
matriculados nas Unidades Escolares do Sistema Municipal de Ensino, 
desde a Educação Infantil I até o Ensino Fundamental I.
4.1. A apresentação de propostas nos termos deste Edital vincula a 
organização da sociedade civil ao atendimento de metas referenciadas 
pela administração pública através da Unidade de Gestão de Educação.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
5.1. O prazo de vigência da parceria será de 2 (dois) anos, a contar da 
assinatura do Termo, prorrogável a critério da Administração, até o limite 
legalmente permitido.

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:
6.1. A continuidade das atividades nos exercícios financeiros 
subsequentes fica condicionada à aprovação das dotações próprias 
para as referidas despesas no orçamento do Município de Jundiaí, bem 
como à aprovação da prestação de contas.

7. OBJETIVO:
7.1. Por meio da prestação de atividade especializada, com foco no 
desenvolvimento acadêmico dos estudantes, esta parceria tem como 
objetivo potencializar o processo de aprendizagem dos estudantes com 
Cegueira ou Baixa Visão, matriculados no Sistema Municipal de Ensino 
da Educação Infantil I ao Ensino Fundamental I.
7.2. Objetivos específicos:
7.2.1. Celebrar Termo de Colaboração entre a Administração Pública 
Municipal e as Organizações da Sociedade Civil para a execução de 
atividade de atendimento aos estudantes com Cegueira ou Baixa 
Visão, no âmbito do município de Jundiaí, selecionados através deste 
Chamamento Público, desde que cumpridos os requisitos previstos 
neste Edital.

8. DOS PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS 
A Contratada se obriga a manter equipe composta pelos seguintes 
profissionais:
0.	 Pedagogo;
8.1. Os profissionais mantidos pela OSC contratada deverão ser 
devidamente registrados pelo Regime CLT ou por celebração de contrato 
de prestação de serviço como pessoa jurídica.
8.2. O pedagogo deverá ter experiência mínima de um ano na área 
de atuação, com especialização Baixa Visão e Cegueira e experiência 

comprovada na área da alfabetização em Braille e Soroban.

9. CARGA HORÁRIA
9.1. Cada estudante deverá receber 30 (trinta) minutos, semanalmente, 
de atendimento direto com o Pedagogo especialista. 

10. ABRANGÊNCIA:
10.1. A parceria deverá ser executada obrigatoriamente no âmbito do 
Município de Jundiaí.
10.2 A parceria poderá ocorrer de forma descentralizada, em região a ser 
definida pela Unidade de Gestão de Educação.

11. CONFIGURAÇÃO DO TRABALHO:
11.1 O atendimento da OSC seguirá o planejamento de:
0.	 Recebimento do encaminhamento direcionado pelo 
Departamento de Educação Inclusiva, por meio da Plataforma Digital 
do Dein.
0.	 Avaliação realizada pelos profissionais especialistas 
contratados;
0.	 Elaboração de um Plano de Atendimento, de modo a conter o 
planejamento do trabalho a ser desenvolvido com o estudante, em cada 
área de atuação;
0.	 Atendimento ao estudante para a execução do Plano de 
Atendimento;
0.	 Avaliação semestral para identificação do desenvolvimento do 
estudante e planejamento das próximas ações;
0.	 Estudo de caso com as equipes escolares para o alinhamento 
do trabalho. 
11.2. Especificações da Avaliação Pedagógica:
Avaliação Pedagógica frente a dificuldade relatada no documento 
intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar ou no 
Relatório de Avaliação Multidisciplinar realizado pela OSC, considerando 
o desenvolvimento das habilidades escolares e ainda acesso às 
informações.
11.2.1. A avaliação deverá considerar os aspectos referentes à 
necessidade de alfabetização em Braille, ensino do Soroban e a 
adaptação de materiais para o favorecimento do desenvolvimento das 
habilidades escolares.
11.2.2. A OSC deverá compilar todas as avaliações em banco de dados 
de sistema próprio. O sistema deverá gerar e disponibilizar relatórios de 
indicadores, com informações sobre o número de estudantes atendidos, 
serviços prestados, etc.
As informações deverão ser prestadas sempre que solicitadas pelo 
Departamento de Educação Inclusiva, para tomada de ações voltadas 
ao aperfeiçoamento das políticas públicas. 

12. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE
Os atendimentos deverão ser conduzidos de acordo com a necessidade 
do estudante, após o término da avaliação na respectiva especialidade.
a. A OSC realizará a devolutiva da avaliação realizada aos responsáveis;
b. Os profissionais darão orientações às equipes escolas de modo a 
potencializar o desenvolvimento do estudante;
c. Os profissionais darão orientações aos responsáveis, sempre que 
necessário. 
12.1. Metodologias:
a. A OSC deverá atender semanalmente 15 (quinze) estudantes com 
o diagnóstico de Cegueira ou Baixa Visão, matriculados no Sistema 
Municipal de Ensino de maneira rotativa;
b. A OSC deverá iniciar o processo de avaliação direta ao estudante no 
prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, após receber o encaminhamento 
do Departamento de Educação Inclusiva;
c. A OSC deverá agendar os horários de avaliação, sempre no contraturno 
escolar em que o estudante frequenta;
d. Os atendimentos serão realizados em duplas ou individualmente.
e. O critério para a organização das duplas de estudantes com o 
diagnóstico de Cegueira ou Baixa Visão, para o atendimento será 
definido, após a avaliação, pelo especialista da OSC.
f. Em caso de desligamento do estudante, caberá à equipe da OSC solicitar 
ao Departamento de Educação Inclusiva novos encaminhamentos para 
a reposição da vaga.
12.2. Carga Horária:
Cada estudante deverá receber 30 (trinta) minutos de atendimento 
semanalmente.
12.3. Critérios de Desligamento / Alta:
Cada estudante poderá ser desligado no caso de:
a. superou a dificuldade apresentada na ficha de Encaminhamento, 
conforme o resultado da avaliação quadrimestral; 
b. ocorrerem duas faltas consecutivas ou não, durante o agendamento 
dos responsáveis com a Assistência Social; 
c. ocorreram três faltas consecutivas ou não, sem justificativa médica, 
durante os atendimentos;
d. transferência de matrícula para rede particular ou outra cidade;
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e. não ser elegível para a parceria. Neste caso sendo a informação 
compartilhada com o Departamento de Educação Inclusiva para 
alinhamento de conduta.
12.4. Ação frente ao desligamento:
a. No caso dos responsáveis apresentarem uma falta no agendamento 
com a assistência social, a unidade escolar deverá ser comunicada para 
orientação juntos aos responsáveis; 
b. Antes de ocorrer o desligamento, caso o estudante apresente duas 
faltas, a OSC deverá comunicar à unidade escolar de origem para que 
reforce com os responsáveis a importância da assiduidade.
c. No caso de ocorrer três faltas consecutivas ou não, sem justificativa 
médica, ocasionando o desligamento do estudante, a OSC deverá 
comunicar o Conselho Tutelar de referência da unidade escolar em que 
o estudante está matriculado.
d. No caso do estudante não ser público alvo para esta parceria, a OSC 
deverá entrar em contato com o DEIN para estudo do caso.
12.5. Documentação do estudante
A contratada deverá enviar ao Departamento de Educação Inclusiva e 
unidade escolar via Plataforma Digital, os seguintes documentos:
a. Relatório da Avaliação multidisciplinar constando o resultado da 
avaliação, por área de atuação;
b. Plano de Atendimento, constando o planejamento do trabalho a ser 
desenvolvido com o estudante durante o semestre;
Ressalta-se que a elaboração do Plano de Atendimento deverá ser 
realizada por área de atuação em que o estudante foi considerado 
elegível, de forma individualizada, em documento próprio, compartilhado 
pelo Departamento de Educação Inclusiva. 
O Plano deverá ser elaborado em consonância com o Plano de 
Desenvolvimento Individualizado do estudante, sendo este elaborado 
pela equipe escolar e o professor do atendimento educacional 
especializado.
c. Relatório de Avaliação semestral, constando a evolução do estudante 
após a intervenção do especialista;
d. Relatório de Desligamento (abandono/desistência), no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, após a confirmação do ato.
 
13. LOCAL DE ATENDIMENTO
a. Os atendimentos serão realizados em espaço disponibilizado 
pela contratada, devendo obrigatoriamente atender aos critérios de 
acessibilidade arquitetônica.
b. Os atendimentos poderão ocorrer em mais de uma região de Jundiaí a 
ser designada previamente pela Unidade de Gestão de Educação.

14. TRABALHO JUNTO À EQUIPES ESCOLARES
A equipe contratada deverá desenvolver as seguintes ações junto às 
equipes escolares:
a. Estudo de caso com a participação do profissional que atende a 
criança e 1 (um) ou 2 (dois) responsáveis da unidade escolar. Esse 
encontro acontecerá 1 (uma) vez por quadrimestre, com duração prevista 
de 1 (uma) hora. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de estudo de caso.
b. Formação aos educadores da rede municipal de educação, com 
no máximo 04 encontros por semestre. Os temas da formação serão 
elencados a partir da necessidade identificada junto às equipes 
escolares. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de formação.

 15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada obriga-se a:
a. Iniciar as atividades logo após o recebimento da Ordem de Serviço a 
ser emitida pela Unidade de Gestão de Educação;
b. Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas;
c. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros;
d. Observar as prescrições relativas às Leis Trabalhistas, Previdenciárias 
e Fiscais e quaisquer outras não mencionadas, bem como o pagamento 
de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou 
indireta da execução do Contrato, isentando a Prefeitura de qualquer 
responsabilidade;
e. Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminado o 
nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
f. Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
g. Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
h. Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da avaliação 
e atendimentos;

i. Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de ponto 
forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
j. Serão de responsabilidade exclusiva da contratada, os seguintes 
recursos:
•	 Materiais: material de papelaria; testes/escalas padronizadas 
e atualizadas para avaliação e folha de registro; copos descartáveis e 
café.
•	 Pedagógicos: jogos de estimulação e brinquedos;
•	 Humano: contratação de profissionais capacitados para o 
exercício das atividades, com cumprimento das obrigações trabalhistas 
pertinentes. ;
•	 Estrutural: local para o atendimento de acordo com os critérios 
de acessibilidade arquitetônica.
k) Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
l) Disponibilizar mobiliários, bebedouros, microcomputadores, 
impressoras e demais equipamentos que julgar necessário.
 
16.  A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CABERÁ 
16.1. Fiscalizar e acompanhar sistematicamente a execução do 
contrato, estabelecendo dois gestores, sendo um administrativo e outro 
operacional;
16.2. O gestor indicado pela Unidade de Gestão de Educação deverá: 
16.3. Receber e conferir mensalmente os relatórios de atendimento/
avaliações e apontar eventuais discrepâncias nos lançamentos;
16.4. Obter a aprovação dos relatórios e da Nota Fiscal do faturamento

17. INDICADORES DE AVALIAÇÃO 
17.1. As ações de monitoramento e avaliação do gestor público e da CMA 
(Comissão de Monitoramento e Avaliação) compreendem a verificação: 
I. Do número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas 
no Plano de Trabalho; 
II. Da permanência da equipe de referência de acordo com os termos do 
Plano de Trabalho durante todo o período de vigência;
III. Das estratégias metodológicas realizadas conforme descrição no 
Plano de Trabalho apresentado. 
IV. Desenvolvimento dos estudantes em acompanhamento, por meio de 
instrumentos elaborados pelo Departamento de Educação Inclusiva e 
pela OSC.

18. MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO
A execução da atividade será monitorada e acompanhada mediante: 
I Visitas periódicas da Coordenação Pedagógica da Unidade de Gestão 
de Educação - Departamento de Educação Inclusiva a OSC contratada 
para avaliação do trabalho realizado, podendo ser agendadas ou não; 
II Encontros bimestrais da Unidade de Gestão de Educação - 
Departamento de Educação Inclusiva com o coordenador da OSC;
III Reuniões “in loco” com os gestores escolares para a análise em 
conjunto do trabalho realizado pela OSC contratada;
IV Verificação do número de estudantes atendidos e número de vagas 
contratadas;
V Verificação das estratégias realizadas, conforme Plano de Trabalho a 
ser elaborado pela OSC contratada em consonância com o Departamento 
de Educação Inclusiva;
VI Análise dos níveis de desenvolvimento dos estudantes em 
acompanhamento, por meio de instrumentos elaborados pelo 
Departamento de Educação Inclusiva e pela OSC contratada; 
VII Estratégias de avaliação das atividades junto aos usuários, conforme 
artigo 36, do Decreto Municipal nº 26.733, de 22 de dezembro de 2016, 
com alterações dadas pelo Decreto Municipal nº 28.169, de 02 de maio 
de 2019.

19. NORMAS GERAIS
19.1. Para os efeitos deste Edital, aplica-se o conceito de equipe de 
trabalho previsto no § 1º do art. 32 do Decreto Municipal nº 26.773, de 
2016.
19.2. A organização da sociedade civil selecionada não poderá cobrar 
do usuário, qualquer complementação ao valor pago pela atividade 
prestada nos termos deste Edital.
19.3. A organização da sociedade civil selecionada responsabilizar-
se-á por cobrança indevida, feita ao usuário ou seu responsável, por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução da parceria.
19.4. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da 
normatividade suplementar exercido pelo Município de Jundiaí sobre a 
execução das atividades, a organização da sociedade civil selecionada 
reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa do 
Município de Jundiaí, ficando certo que a alteração decorrente de tais 
competências será objeto de termo aditivo específico, ou de notificação 
dirigida à organização da sociedade civil parceira.
19.5. É de responsabilidade exclusiva e integral da organização da 

EDUCAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 83

sociedade civil selecionada:
19.6 A utilização de pessoal para execução da parceria, incluídos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em 
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de 
Jundiaí, e ainda, a prestação das atividades a serem executadas não 
implica vínculo empregatício, nem exclusividade de colaboração entre 
o Município de Jundiaí e a organização da sociedade civil selecionada.
19.7 Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas.
19.8 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros.
19.9 Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminando 
o nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
19.10 Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
19.11 Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
19.12 Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da 
avaliação e atendimentos;
19.13 Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de 
ponto forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
19.14 Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
19.15 Disponibilizar mobiliários, bebedouros, microcomputadores, 
impressoras e demais equipamentos que julgar necessário.

20. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
20.1. O preenchimento da proposta deverá observar rigorosamente os 
requisitos previstos no Anexo V – Modelo de Proposta.

21. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:
21.1. Este Chamamento Público será processado e julgado pela 
Comissão de Seleção de acordo com a composição presente no item 
27 deste Anexo.
21.2. Caberá à Comissão de Seleção:
21.2.1. Analisar individualmente e julgar as propostas em conformidade 
com os termos deste Edital;
21.2.2. A comissão pode solicitar à organização da sociedade civil 
proponente informações adicionais sobre os projetos;
21.2.3. Classificar as propostas das Organizações da Sociedade Civil 
obedecidos os critérios estabelecidos no Anexo VIII;
21.2.4. Desclassificar as organizações da sociedade civil interessadas 
que desatender às exigências legais e as estabelecidas neste Edital;
21.2.5. Produzir todos os documentos necessários ao atendimento 
dos termos deste Edital, relativos ao julgamento das propostas das 
organizações da sociedade civil interessadas, bem como elaborar ata da 
sessão de julgamento;
21.2.6. Manifestar-se, em caso de eventuais recursos das organizações 
da sociedade civil interessadas, relativos ao julgamento das propostas.
21.3. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerado o valor de 
referência constante deste chamamento público.

22. AS DESPESAS DECORRENTES DO PRESENTE CHAMAMENTO 
CORRERÃO À CONTA DA RUBRICA: 
Recursos alocados no proveniente da seguinte fonte: Dotação 
Orçamentária 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000 e 
13.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000.

23. DA DIVULGAÇÃO DA PARCERIA NA INTERNET:
23.1. A organização da sociedade civil selecionada deverá divulgar 
esta parceria na internet e em locais visíveis de sua sede social e do 
estabelecimento em que exerça suas ações.

24. DO PLANO DE TRABALHO:
24.1. Homologado o resultado do chamamento público, a OSC será 
convocada para apresentar, no prazo de 10 dias úteis, Plano de Trabalho 
em conformidade com a proposta vencedora, contendo:
24.1.1 Descrição do trabalho a ser realizado;
24.1.2 Descrição do Fluxo de trabalho;
24.1.3 Descrição das atividades e formas de execução;
24.1.4 Descrição das estratégias metodológicas para aferição do 
desenvolvimento dos estudantes acompanhados;
24.1.5 Descrição de metas a serem atingidas e de atividades a serem 
executadas;

24.1.6 Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas.
24.1.7 Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na 
execução da parceria;

25. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA:
25.1. Os documentos e declarações do item 9.1 do Edital deverão estar 
em ordem e válidos para a celebração da parceria.

26.ESPECIFICIDADES DO REPASSE MENSAL:
26.1. Os repasses dos recursos financeiros obedecerão ao previsto 
no Cronograma de Desembolso, a ser informado pela organização da 
sociedade civil, na entrega do Plano de Trabalho.

27. CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
27.1. A Comissão de Seleção será composta pelos seguintes membros: 
Cícera Aparecida Escoura Bueno, Cintia de Jesus Capatto Tromboni 
e Mário Eugênio Simões Onofre (titulares) e Alda da Cruz Pinheiro, 
Vanessa de Oliveira Santos Almeida e Maria Natalina Paganotti Picchi 
(suplentes), designados conforme Portaria nº 21 de 09 de fevereiro de 
2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 5237 de 03 de 
março de 2023.

28. INDICAÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA:
28.1. Serão responsáveis pela gestão da parceria Karina Verardo 
Teodoro de Godoi (titular) e Adauto Douglas Parre (suplente), designados 
conforme Portaria n° 22 de 09 fevereiro de 2023, publicada na imprensa 
oficial do Município Edição 5237 de 03 de março de 2023.

29. INDICAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
29.1. A Comissão de Monitoramento e Avaliação será constituída 
por  Eduardo Boaventura, Joyce Rodrigues da Mota Iole, Maristela 
Cristina Martins Grando (titular) e Adriana Faccioni, Jeter Eugênio e 
Walkiria Plaza Nunes (suplente), membros indicados pela Unidade de 
Gestão de Educação em conformidade com a Portaria nº 23 de 09 de 
fevereiro de 2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 
5237 de 03 de março de 2023.

ANEXO II
TERMO DE CREDENCIAMENTO

(ATENÇÃO: Este termo deverá ser apresentado fora do envelope)

A organização da sociedade civil _______, inscrita no CNPJ sob	
n.,	 com sede na _______ CREDENCIA	 o(a)	 S r . 	
(a), portador(a) do RG n., para representá-la no Chamamento Público 
UGE/GG Nº 005/2023, a ser realizado pelo Município de Jundiaí, dando-
lhe poderes de representação em geral podendo interpor e desistir de 
recursos, bem como praticar todos os demais atos inerentes a esse 
processo de seleção.

LOCAL/DATA:
NOME/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL:
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL:
 
 

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

Chamamento Público UGE/GG Nº 005/2023.

A Organização da Sociedade Civil ___________,inscrita no CNPJ 
n._________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a)________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que reúne condições de apresentar no momento oportuno e de manter 
durante o período de vigência da parceira em referência, às instalações 
e condições materiais adequadas à execução do objeto e cumprimento 
das metas estabelecidas, de acordo com o inciso V do art. 16 do Decreto 
nº. 26.773, de 22 de dezembro de 2016 e respeitado o disposto no §5º, 
do art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014.

(data)
(representante legal)
 

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

Chamamento Público UGE/GG Nº 005/2023.
A organização   da sociedade civil………………, inscrita no CNPJ nº…

EDUCAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 84

…………………,por      intermédio      de      seu     representante     legal    
o      (a)      Sr.(a)..........................., ………………………, (qualificação) 
DECLARA, sob  as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, conforme enunciado no inciso IV do art. 16 do Decreto 
nº 26.773,  de 22 de dezembro de 2016.

Ressalva: emprega menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz (*) 

(data) 

(representante legal)

(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

ANEXO V
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

Identificação (Objeto):

Nome da OSC:
Endereço:
Bairro:
CEP:
Site:
E-mail da OSC: 
Tel. da OSC:

Vigência do mandato da diretoria atual: de DD/MM/AAAA até DD/MM/
AAAA

Nome do Representante Legal:
RG:                                                      
CPF:
Data nasc:
Fone: 
CEL:
e- mail pessoal:
e-mail institucional:

CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA
Nº do CNPJ:
Data de abertura no CNPJ: 
Atividade econômica principal:
Atividades econômicas secundárias:
Identificação:
 ( ) Atendimento
 ( ) Assessoramento
 ( ) Defesa e Garantia de Direitos

Sede:
Certificação (não obrigatório) CEBAS:
Vigência:
Finalidade Estatutária:

Unidade Executora
Nome:
Endereço:                                       Bairro:
CEP:
Fone da unidade executora: FAX:
E-mail da unidade executora: Nº CNPJ:
Data de Abertura no CNPJ:

CONTA BANCÁRIA PARA PARCERIA (não obrigatório no ato da 
proposta):
Banco (instituição financeira pública):
Agência:
Conta Corrente:

Imóvel onde funciona a OSC é: 
(  )Próprio  ( )Cedido  ( )Público  ( )Particular  (  ) Alugado

A unidade executora fica aberta quantas horas por semana
( ) Até 20 horas
( ) De 21 a 39 horas
( ) 40 horas
( ) Mais de 40 horas
( ) Ininterrupto (24h/dia,7dias/semana) 
Quais dias a unidade executora funciona?
( ) Segunda - Feira
( ) Terça – Feira
( ) Quarta- Feira
( ) Quinta – Feira
( ) Sexta – Feira
( ) Sábado
( ) Domingo

IDENTIFICAÇÃO 

Responsáveis:

Coordenador Técnico:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela execução:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela prestação de contas:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Detalhamento da atividade: 

1)Descrição do Objeto da Parceria.

2)Objetivos (Especificar qual o Objetivo a ser alcançado com a realização 
da parceria e a que se propõe a ORGANIZAÇÃO SOCIAL, diferenciando 
o Objetivo Geral dos Objetivos Específicos. Lembre-se que: O Objetivo 
Geral será tratado em seu sentido mais amplo, de maneira clara e direta, o 
que se quer atingir. Os Objetivos Específicos devem apresentar de forma 
detalhada as ações, para atingir o Objetivo Geral. Para cada Objetivo 
Específico se constroem um indicador quantitativo e/ou qualitativo;

3)Detalhamento da Configuração do trabalho;

4)Infraestrutura Física Existente;

5)Condições e Formas de Acesso à parceria;

6)Capacidade de Atendimento da Organização. 
      
7) Público Alvo: Informar conforme anexo I deste Edital  

8) Meta: Informar as metas que servirão de base para o monitoramento 
e avaliação da atividade ofertada.

9) Descrição das Estratégias Metodológicas e Resultados Esperados:
Estratégia de Ação é o detalhamento das etapas de trabalho. É a 
metodologia de trabalho adotada para atingir os Objetivos. Enumere 
e descreva através de um cronograma de atividades necessárias para 
atingir o(s) objetivo(s) desejado(s) e explique como pretende desenvolvê-
las, detalhando a estrutura física que será utilizada. Descreva ações que 
a organização considera inovadoras para atingir os objetivos.
A Estratégia de Ação deve:
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•	 Demonstrar a capacidade do proponente em viabilizar a 
parceria;
•	 Detalhar os objetivos e mostrar claramente a ordem da 
realização;

Estratégias 
Metodológicas

Periodicidade Resultados Esperados 
(Qualitativos e Quantitativos)

 

•	 Listar os profissionais envolvidos, carga horária, especificando 
o período trabalhado e atividade realizada;

Cargo Escolaridade Carga 
Horária 

Forma de contratação (ex: 
CLT, RPA, MEI)

•	 Demonstrar coerência com o orçamento;
•	 Informar, caso houver, ações que não serão subsidiadas 
pelo mecanismo de apoio escolhido, mas que são importantes na 
compreensão geral da parceria. Neste caso é necessário indicar como 
essas ações serão custeadas.

Previsão de Receitas e Despesas a serem realizadas na execução das 
atividades (Plano de Aplicação dos Recursos)

Despesa Item da despesa Quantidade Valor Total 

10) Indicadores de Avaliação: Apresentar informações e/ou instrumental 
para mensurar o alcance dos objetivos específicos, qualitativos e 
quantitativos.

VALOR SOLICITADO:

Solicitamos para execução desta Proposta o valor de R$_ ____(digitar 
por extenso).

Local/Data
Assinaturas:
Presidente ou Representante Legal:_____________________
Responsável pela Coordenação Técnica: ________________
Responsável pela Execução:	 _________________________
Responsável pela Prestação de Conta: __________________
 

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE VEDAÇÕES (ART. 39, DA LEI FEDERAL Nº 

13.019, DE 2014)

Chamamento Público UGE/GG Nº 005/2023.

A organização da sociedade civil	 …………, inscrita no CNPJ 
nº…………………………, por intermédio de seu representante legal o (a)
Sr.(a)............................, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que a OSC e seus dirigentes não se submetem às vedações previstas 
no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, a saber:
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, 
ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma 
esfera governamental na qual será celebrado o termo, estendendo-
se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV- tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos 
últimos cinco anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a 
rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
1. for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
2. a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que 
durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública;
c) a prevista no inciso II do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
(data)

(representante legal)

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
CELEBRAÇÃO DA PARCERIA (art. 34 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014)

Chamamento Público UGE/GG Nº 005/2023.

A organização da sociedade civil……., inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a), (qualificação), 
DECLARA, sob as penas da lei, que desde a celebração e durante o 
período de vigência da parceria em referência cumpre as exigências 
contidas nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, com alterações posteriores, bem como que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Município e do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo para verificação, como forma de manter 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação, 
além da sua idoneidade perante os órgãos das Administrações Públicas 
Federal, Estadual e Municipal, consoante disposto no inciso III do art. 
21-A do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016.

(data) 
 
(representante legal)

ANEXO VIII
CRITÉRIOS DE ANÁLISES DAS PROPOSTAS

As propostas serão analisadas de acordo com os seguintes critérios:

Critérios de 
Julgamento

Metodologia de Pontuação Pontuação máxima por 
item

(A) Ade-
quação da 
proposta 

ao edital e 
política da 
Educação 
Especial

0 (zero): Não atendeu  04 (quatro) 
pontos2 (dois): Atende parcial-

mente
4 (Quatro): Atendeu plena-
mente – A OSC apresentou 

proposta inteiramente 
adequada ao solicitado nos 

itens do edital 

(B) Clareza 
e coerência 
no detalha-
mento da 

atividade (O 
detalhamen-

to se con-
figurou na 

análise geral 
da proposta, 
sobretudo 

na relação e 
nexo entre 
seus itens).

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcial-

mente
4 (quatro): Atendeu plena-
mente - A OSC apresentou 
proposta com texto claro e 
coerente quanto ao deta-

lhamento da atividade a ser 
executada
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(C) Clareza 
e adequa-
ção dos 

processos 
de monito-
ramento e 
avaliação 
que serão 
utilizados 
durante a 

execução da 
atividade.

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 

2 (dois): Atende parcial-
mente

4 (quatro): Atendeu plena-
mente - A OSC apresentou 
proposta com processos de 
monitoramento e avaliação 

claros e adequados ao 
projeto a ser executado

D) Estraté-
gias meto-
dológicas 

compatíveis 
com o al-
cance dos 

objetivos da 
parceria a 
ser execu-

tada.

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcial-

mente
4 (quatro): Atendeu plena-
mente - A OSC apresentou 
proposta com estratégias 
metodológicas compatí-
veis com o alcance dos 

objetivos do projeto a ser 
executado

(E) Descri-
ção porme-

norizada 
das instala-
ções físicas, 
equipamen-
tos e mobi-

liários dispo-
níveis para 
a realização 
do objeto da 
parceria a 

ser celebra-
da.

0 (zero): Não atende  02(dois) pontos 
1(um): Atende parcialmente 
2(dois): Atende plenamente 

(F) Indica-
ção dos re-

sultados que 
se pretende 
alcançar em 
decorrência 
da parce-
ria (metas 
a serem 

atingidas, 
indicadores 

e prazos 
para 

0 (zero): Não atende  02(dois) pontos 
1(um): Atende parcialmente  

2 (dois): Atende plena-
mente 

(G) De-
monstração 

da capa-
cidade de 
articulação 
de trabalho 

junto às 
unidades 

escolares da 
rede muni-

cipal.  

0 (zero): Não atende  02 (dois) pontos 
1 (um): Atende parcial-

mente 
2 (dois): Atende plena-

mente 

(H) Equipe 
profissional 
mínima com 
vínculo em-
pregatício 

adequado à 
execução do 

objeto.

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcial-
mente

_____________________
04 (quatro): atende plena-

mente

04 (quatro) 
pontos

(I) A OSC 
possui sede 
em Jundiaí

0 (zero): Não atende
___________________ 

04 (quatro): atende plena-
mente _

04 (quatro) 
pontos

(J) A OSC 
por iniciativa 
própria indi-
cou alguma 
ação inova-
dora a par-
ceria a ser 
executada.  

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Aten-
de parcialmente 

___________________ 
04 (quatro): atende plena-

mente _

04 (quatro) 
pontos

§1º - Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero), 2 (dois) 
ou 4 (quatro) para os itens «A»,”B” e “C”, «D», «H» e “J”sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 2 (dois): atende parcialmente; 
III. 4 (quatro): atende plenamente.
§2º -   No item “E”, «F», «G» serão atribuídos: 0 (zero) ou 1 (um), 2 (dois)
sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II.1 (um): atende parcialmente; 
III. 2 (dois): atende plenamente. 
§3º -   No item “I”, serão atribuídos: 0 (zero) ou 4 (quatro)sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 4 (quatro): atende plenamente.

§4º - Conceitos de Adequação:
Não Atende: texto apresentando informações antagônicas e erros 
graves na abordagem do objeto ou não abordando o objeto indicado; as 
informações não correspondem ao solicitado no edital. 
Atende Parcialmente: texto com informações incompletas, não 
possibilitando a compreensão do objeto como um todo, coerência do 
objeto com as atividades propostas incompletos. 
Atende Plenamente: Texto com informações completas sobre o objeto 
da parceria, tecnicamente compatíveis e atendimento às prescrições do 
Edital: domínio sobre o tema, coerência e integração da proposta com 
a estrutura especificada no edital, clareza e objetividade da exposição. 
§4º - A nota final corresponderá à soma dos pontos obtidos em cada 
um dos itens, sendo a pontuação máxima de 34 (trinta e quatro) pontos. 
§5º - Serão desclassificadas as propostas que: 
I. Apresentarem nota final igual ou inferior a 17 (dezessete) pontos. 
§6º - Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios 
abaixo, na seguinte ordem: 
I. maior nota no item (A); 
II. maior nota no item (J); 
III. maior nota no item (I); 
IV. maior nota no item (G);
V. maior tempo de abertura no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ de sua matriz. 
§7º - O valor da proposta não será objeto de pontuação e classificação, 
mas serão rejeitadas aquelas despesas que não possuam nexo de 
causalidade, conformidade com o objeto da parceria e o cumprimento 
das normas pertinentes.

ANEXO IX
CERTIDÃO DE DIRIGENTES (inciso V do art. 181 da IN 01/2020)

Certificamos para fins de prestação de contas referente ao (instrumento 
nº) que:
 

1.	 (nome), portador do RG nº………e CPF nº……… residente e 
domiciliado na……….. atua como presidente da entidade………., inscrita 
no CNPJ sob nº……….com sede na rua...., nº no período de……… 
a………..(mencionar também a forma de remuneração).
 

0.	 Repetir para cada membro

Em caso de alteração dos dados lançados na presente certidão, por 
quaisquer motivos, será emitida outra em substituição com as novas 
informações dos dirigentes da OSC.

__________________________________
Local e data

__________________________________
Nome e assinatura dos membros

ANEXO X
DECLARAÇÃO QUANTO À COMPOSIÇÃO DO QUADRO DIRETIVO

Chamamento Público UGE/GG Nº 005/2023.
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A organização da sociedade civil………, inscrita no CNPJ nº………..,    
por    intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a).........., 
(qualificação) DECLARA, sob as penas da lei,   que não há em seu 
quadro diretivo membro de Poder ou do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública   da mesma 
esfera governamental celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral 
ou por afinidade, o que será mantido durante o período de vigência da 
parceria em referência, sob pena de responsabilização.
 

(data)
(representante legal)
                   

ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAR SERVIDOR OU EMPREGADO 
PÚBLICO

Chamamento Público UGE/GG Nº 005/2023.

A organização da sociedade civil…………, inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio      de      seu      representante      legal      o      (a)      Sr.(a), 
(qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que durante o período 
de vigência da parceria não haverá contratação ou remuneração, a 
qualquer título e com os recursos repassados por força do Instrumento 
em referência, de servidor ou empregado público, inclusive aquele 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, ainda que previstas em 
lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
 
 (data)
  (representante legal)

                                    
ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO TCESP

Chamamento Público UGE/GG Nº 005/2023.

A organização da sociedade civil………….., inscrita no CNPJ nº………
…….,por      intermédio     de     seu     representante     legal      o      (a)    
Sr.(a)............., (qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que está 
ciente quanto à obrigatoriedade de assinar, juntamente com a parceria, o 
“Termo de Ciência e Notificação” para o TCESP, e que o desatendimento 
poderá gerar penalização.

(data)
(representante legal)

ANEXO XIII

ANEXO XIII TERMO DE COLABORAÇÃO N° / que entre si celebram 
o MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e a (NOME DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL) __________, com o objetivo de (DESCRIÇÃO) 
___. Processo nº_ / O MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, inscrito no CNPJ 
sob o no 45.780.103/0001- 50, com sede na cidade de Jundiaí, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. presente também, Sr. , 
Secretário Municipal de doravante denominada apenas MUNICÍPIO, 
e, de outro, entidade civil, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF 
sob no com sede na Rua, no,-SP, neste ato representada por seu 
Presidente ou Procurador, Sr. portador da CI/RG n° e do CPF/MF n°_, 
doravante designada simplesmente OSC, celebram o presente TERMO 
DE COLABORAÇÃO/, decorrente da dispensa ou inexigibilidade de 
Chamamento Público no / , cujo extrato foi publicado na Imprensa 
Oficial do Município de_ de _ de 2017, que se regerá pela Lei Federal n° 
13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO tem por objetivo, 
mediante a conjugação de esforços mútuos, (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
e na conformidade da ................., do Anexo I - Plano de Trabalho, do 
Anexos II – Metas, do Anexo III – Prestação de Contas e Anexo IV – 
RP-09 da IN no 01/2020 do TCE/SP, que constituem parte integrante do 
presente Termo. 
Parágrafo único – O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração 
de valores ou de metas, mediante Termo Aditivo, respeitada a legislação 
vigente e após proposta previamente justificada pelo MUNICÍPIO ou pela 
OSC e, neste caso, acolhida por meio de parecer técnico favorável do 
órgão competente, desde que ratificado pelo Gestor da Unidade, vedada 

a alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações, além de outros compromissos assumidos por meio 
deste Termo e respectivo Plano de Trabalho, os previstos na Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, e legislação e regulamentação aplicáveis à 
espécie:

Do MUNICÍPIO:
a) elaborar e conduzir a execução da política pública; emanar diretrizes 
sobre a política pública a ser executada por meio do presente Termo, 
estabelecendo conceitos e critérios de qualidade a serem observados 
pela OSC, respeitada a manifestação do competente Conselho 
Municipal, conforme o caso; 
b) supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar qualitativa e 
quantitativamente a execução do objeto deste Termo conforme critérios 
definidos no Plano de Trabalho e Anexos, devendo zelar pelo alcance dos 
resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados; 
c) transferir os recursos financeiros na forma consignada na presente 
parceria, de acordo com o cronograma de desembolso previsto, que 
guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do 
objeto; 
d) manter, em seu sítio eletrônico, a relação das parcerias celebradas e 
dos respectivos Planos de Trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após 
o respectivo encerramento;
e) publicar, na Imprensa Oficial do Município, extrato deste termo e de 
seus aditivos; 
f) designar gestor, conforme Portaria no de; 
g) instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação, Portaria nº , de... 
de... de...;
h) emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria, 
observando inclusive o disposto no §1o do art. 54 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014; 
i) examinar e julgar as prestações de contas dos recursos financeiros 
repassados à OSC de acordo com a legislação e regulamentação 
aplicáveis; 
j) na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da OSC, sem justificativa 
aceita pelo MUNICÍPIO e desde que resguardados o contraditório e a 
ampla defesa, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar 
o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio 
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a 
execução das metas ou atividades pactuadas, retomar os bens públicos 
em poder da OSC, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que 
concedeu direitos de uso de tais bens e/ou assumir a responsabilidade 
pela execução do restante do objeto previsto no Plano de Trabalho, no 
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o 
momento em que o MUNICÍPIO assumiu essa responsabilidade; 
k) divulgar no sítio eletrônico oficial os meios de apresentação de 
denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos;
l) aplicar as penalidades previstas no art. 73 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa e 
observada a competência fixada no Decreto Municipal nº 26.773, de 22 
de dezembro de 2016.

II- Da OSC: 
a) Para o cumprimento do objeto desta parceria a OSC obriga-se a 
oferecer todo o recurso técnico necessário ao seu atendimento, em 
consonância com as condições de execução constantes no Anexo I do 
Edital de Chamamento Público e ainda: 
b) executar o Plano de Trabalho (isoladamente ou por meio de atuação 
em rede, na forma do art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014), 
bem como aplicar os recursos públicos apenas no objeto da parceria 
e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, 
da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia e aos ditames dos arts. 45 e 
46 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
c) zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços 
prestados, de acordo com as normas técnicas e operacionais vigentes, 
notadamente quanto ao estado de conservação, higiene e funcionamento 
das suas dependências e quanto ao atendimento igualitário e digno aos 
usuários; 
d) manter quadro de Recursos Humanos compatível com a legislação 
pertinente e os serviços e ações definidos no Plano de Trabalho; 
e) manter o funcionamento do estabelecimento em horário comercial, 
podendo ser estendido em comum acordo entre as partes, desde 
que preservado o conforto, segurança e adequação às necessidades 
específicas para a realização do procedimento ou da ação; 
f) obter as licenças e autorizações necessárias dos órgãos públicos para 
o funcionamento do serviço, observando ainda a legislação da VISA 
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vigente; 
g) observar, durante a execução de suas atividades, todas as orientações, 
protocolos, fluxos e regulações expedidas pelo MUNICÍPIO; 
h) não cobrar do usuário e/ou de seu acompanhante qualquer valor 
pelos serviços prestados nos termos deste Termo;
i) não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem, quaisquer dados 
oriundos da execução de suas atividades, para fins de experimentação; 
j) justificar ao usuário, ou ao seu representante por escrito, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato 
profissional relativo a este Termo; 
k) assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria seja 
realizada com o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO, 
que emitirá orientações e diretrizes acerca da identidade visual do 
MUNICÍPIO; 
l) utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos 
vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado; 
m) permitir e facilitar o acesso de representantes do MUNICÍPIO, 
membros dos conselhos gestores da política pública, quando houver, e 
demais órgãos de fiscalização interna e externa a todos os documentos 
relativos à execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e 
quaisquer informações solicitadas, bem como aos locais de execução 
do objeto; 
n) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação 
e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência 
da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua 
execução; 
o) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas 
realizadas para a execução do objeto da parceria, pelo que responderá 
diretamente perante o MUNICÍPIO e demais órgãos incumbidos da 
fiscalização nos casos de descumprimento; 
p) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo 
e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
q) manter e movimentar os recursos financeiros repassados para 
a execução do objeto da parceria em uma única e exclusiva conta 
bancária, aberta junto ao Banco ....., observado o disposto no art. 51 da 
Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
r) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para 
os dispêndios relativos ao objeto da parceria; s) apresentar relatórios 
de execução do objeto e de execução financeira, elaborados 
eletronicamente por meio de formulários próprios constantes do sítio 
eletrônico do MUNICÍPIO e contendo: 
s.1.) comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, 
acompanhado de justificativas para todos os resultados não alcançados 
e propostas de ação para superação dos problemas enfrentados; 
s.2.) demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, 
em regime estabelecido pelo MUNICÍPIO; e s.3.) comprovantes de 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 
t) prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários próprios 
constantes do sítio eletrônico do MUNICÍPIO, da totalidade das 
operações patrimoniais e resultados da parceria, de acordo com a 
legislação e regulamentação aplicáveis, bem como com o Manual de 
Prestação de Contas a ser recebido pela OSC; 
u) divulgar, no seu sítio eletrônico e em locais visíveis de suas redes 
sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, na forma 
e prazos definidos pelo MUNICÍPIO, todas as parcerias celebradas 
com esse último, observando-se as informações mínimas exigidas e 
eventuais restrições de segurança que impeçam a divulgação, na forma 
da lei; 
v) armazenar, em arquivo próprio, os documentos originais que compõem 
a prestação de contas durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia 
útil subsequente ao da prestação de contas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GESTOR DA PARCERIA

O gestor é responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da 
execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu adequado 
cumprimento e manter o MUNICÍPIO informado sobre o andamento das 
atividades, competindo-lhe em especial:
a) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução da parceria, especialmente 
quanto ao cumprimento integral do Plano de Trabalho e das metas e 
objetivos estabelecidos;
b) acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a 
execução do objeto da parceria nos aspectos administrativos, técnico 
e financeiro, propondo medidas de ajuste e melhoria segundo as metas 
pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe 
for necessário;
c) realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de 
acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, 

mediante agenda de reuniões e encontros com os representantes da 
OSC, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste Termo e 
do Plano de Trabalho; 
d) realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e 
suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e 
avaliar a adequada implementação da política pública, verificando a 
coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios de 
execução do objeto e de execução financeira; 
e) determinar, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a forma 
da realização de pesquisa de satisfação com os beneficiários do Plano 
de Trabalho; 
f) realizar visita técnica in loco durante a execução do objeto da parceria 
com a consequente elaboração de relatório técnico; 
g) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados, além da hipótese prevista na letra “k” do inciso I 
da Cláusula Segunda deste Termo; 
h) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, que 
conterá, no mínimo, os elementos constantes no §1º do art. 59 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014;
i) emitir parecer técnico conclusivo da análise da prestação de contas 
final, levando em consideração o conteúdo do relatório mencionado no 
item anterior, observando ainda o disposto no art. 70 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014;
j) instaurar tomada de contas especial antes do término da vigência da 
parceria diante de irregularidades na execução do objeto e elaborar 
competente relatório final de tomada de contas especial, na forma dos 
arts. 56 e seguintes do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016; 
Timbrado da Unidade Interessada 
k) disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e 
equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento 
e avaliação; 
l) notificar a OSC para sanar qualquer irregularidade verificada e/ou 
apresentar defesa prévia escrita na forma estabelecida em Decreto 
Municipal; 
m) aplicar a penalidade de advertência nos casos em que a irregularidade 
não tiver sido sanada e/ou a defesa prévia escrita for indeferida, de 
acordo com o disposto em Decreto Municipal; 
n) conceder prazo, na forma do Decreto Municipal, para a interposição 
de recurso administrativo em face da penalidade aplicada; 
o) comunicar, por intermédio de relatório devidamente instruído, ao 
superior hierárquico a respeito de irregularidades insanáveis que 
poderão ensejar a aplicação da penalidade de suspensão temporária 
da participação em chamamento público e/ou de declaração de 
inidoneidade, com respaldo nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014.
§ 1º - Fica designado, como gestor, ........(NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO)......e, como suplente, ....... (NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO). 
§ 2º - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo 
pelo MUNICÍPIO, por meio de publicação de portaria e de simples 
apostilamento. 
§ 3º - Em caso de ausência temporária do gestor, o(a) suplente assumirá 
até o retorno daquele. 
§ 4o - Em caso de vacância da função de gestor, o suplente ou quem 
o Gestor da Unidade de indicar assumirá interinamente a gestão da 
parceria, por meio de simples apostilamento, até a nomeação de novo 
gestor por meio de portaria. 

CLÁUSULA QUARTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

A Comissão de Monitoramento e Avaliação – CMA é órgão colegiado 
e centralizado, devidamente constituído por ato publicado na Imprensa 
Oficial do Município, destinado a monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas pelo MUNICÍPIO com organizações da sociedade civil, ao 
qual compete em especial:
a) avaliar e monitorar o cumprimento do objeto de qualquer parceria 
firmada pelo MUNICÍPIO, podendo se valer de apoio técnico de terceiros 
e delegar competência;
b) avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, 
de acordo com informações constantes do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação, e fazer recomendações para o atingimento 
dos objetivos perseguidos; 
c) analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria 
celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos; Timbrado da 
Unidade Interessada 
d) solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar 
visitas técnicas na OSC e no local de realização do objeto da parceria 
com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no 
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desenvolvimento dos trabalhos; 
e) solicitar aos demais órgãos municipais ou à OSC esclarecimentos que 
se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação; 
f) julgar os recursos administrativos interpostos pela OSC em face da 
aplicação da penalidade de advertência pelo gestor da parceria; 
g) analisar e, se não constatada qualquer irregularidade ou omissão, 
homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de 
prestação de contas pela OSC, o relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
h) analisar, manifestar-se conclusivamente e, se não constatada qualquer 
irregularidade ou omissão, homologar a prestação anual de contas da 
parceria de que trata o §5 do art. 69 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
i) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do relatório final da 
tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências 
de irregularidades na execução do objeto;
j) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do parecer técnico 
conclusivo de análise de prestação de contas de que tratam os arts. 67, 
71 e 72 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

 CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

a) dá-se ao presente ajuste o valor anual de R$ ............ (....................... 
........), com repasse mensal de R$ ................... (.......................................
.....), sendo o valor global R$ .........................(...........................................
.............................); b) o MUNICÍPIO repassará sempre à OSC a parcela 
mensal de acordo com o Cronograma de Desembolso constante às fls. 
dos autos do Processo Administrativo em epígrafe; 
c) a OSC apresentará os documentos referentes às atividades e ações 
efetivamente prestadas, obedecendo para tanto o Plano de Trabalho o 
Cronograma de Desembolso, as metas, objetivos e formas de execução 
estabelecidos;
d) o MUNICÍPIO revisará e processará a análise do faturamento e dos 
documentos recebidos da OSC; 
e) depois de efetivados os itens “b”, “c” e “d” e constatado pelo MUNICÍPIO 
eventual não cumprimento do Plano de Trabalho ou irregularidade, 
o MUNICÍPIO efetuará ao desconto no valor a ser passado no mês 
subsequente; 
f) Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência da parceria que 
ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses de sua vigência, os preços 
constantes do Plano de Trabalho poderão sofrer variação tendo como 
base a data de apresentação da proposta, observando como limite 
máximo a variação do índice nacional de preços ao consumidor - INPC/
IBGE. O reajuste poderá ser concedido mediante expressa solicitação 
da OSC, para análise e negociação com o MUNICÍPIO, e produzirá 
efeito a partir da data do protocolo do pedido, mantendo-se como base 
a data de apresentação da proposta. O reajuste somente poderá ser 
efetivado mediante prévia comprovação de reserva orçamentária pelo 
órgão requisitante, bem como de disponibilidade financeira pela Unidade 
de Gestão de Governo e Finanças. 
g) é vedada a realização de despesa, à conta dos recursos destinados à 
parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em 
caráter de urgência. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 As despesas decorrentes da execução desta parceria serão financiadas 
com recursos das dotações ....................................................................
.... 
Parágrafo único. Em caso de prorrogações as despesas serão suportadas 
por dotações destacadas especificamente para essa finalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DOS 
BENS PÚBLICOS

 Durante o período de vigência desta parceria, poderão ser destinados à 
OSC bens públicos necessários ao cumprimento do seu objeto, os quais 
poderão ser disponibilizados por meio do Plano de Trabalho, de Termo 
de Permissão de Uso ou de instrumento congênere em que se transfira 
a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na forma da lei. 
a) os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não compõem 
o patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita conformidade com 
o objeto pactuado;
b) extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens 
adquiridos com recursos da parceria poderão ser doados à própria 
OSC, de acordo com o interesse público, mediante justificativa formal 
do Gestor da Unidade de ......................., atendidas as normas legais e 
regulamentares aplicáveis ao caso; 
c) a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 
consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde 
que necessários à instalação dos referidos equipamentos e previstos no 
Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS A OSC

 A OSC deverá aplicar integralmente os recursos financeiros repassados 
pelo MUNICÍPIO conforme Plano de Trabalho e prestar contas em estrita 
observância à Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, ao Decreto 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e à regulamentação vigente do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA 
ALTERAÇÃO 

A presente parceria terá vigência de..... (.......) meses, da (data da ordem 
de serviço emitida pelo órgão requisitante com início da execução 
do ajuste ou da data de assinatura do termo), se não for revisto ou 
denunciado por qualquer das partes, no prazo previsto na letra “a” da 
cláusula Décima. 
a) no mínimo 30 (trinta) dias antes de seu término, havendo motivo 
relevante e interesse dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de 
execução prorrogado para cumprir o Plano de Trabalho, mediante Termo 
Aditivo e prévia autorização do Gestor da Unidade de ......................, 
respeitada a legislação vigente, após proposta previamente justificada 
pela OSC e autorizada pelo titular da Unidade, baseada em parecer 
técnico favorável do órgão competente; 
b) o MUNICÍPIO prorrogará de ofício a vigência da parceria quando der 
causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao 
exato período do atraso constatado; 
c) será permitido alterar as condições e prorrogar a vigência do presente 
Termo, nos moldes da legislação municipal, sendo vedada, no entanto, 
a alteração de seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PARALISAÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO

a) esta parceria poderá ser denunciada a qualquer tempo, desde que a 
parte interessada comunique, por escrito, à outra tal intenção, com 120 
(cento e vinte) dias de antecedência; 
b) a inobservância de qualquer disposição legal, das cláusulas, condições 
ou obrigações estabelecidas neste instrumento, facultará à parte 
inocente considerá-la rescindida de pleno direito, independentemente de 
qualquer ação ou notificação judicial; 
c) constituem motivo para a denúncia desta parceria: 
(c.1.) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de suas cláusulas e 
da legislação aplicável; Timbrado da Unidade Interessada 
(c.2.) o desatendimento das determinações regulares dos órgãos 
designados para acompanhar e fiscalizar a sua execução; 
(c.3.) a modificação da finalidade ou da estrutura da OSC, que prejudique 
a sua execução. 
d) ocorrendo a paralisação, rescisão ou denúncia do presente ajuste, 
o MUNICÍPIO e a OSC responderão pelas obrigações assumidas até 
a data da assinatura do respectivo termo de encerramento, devendo 
a OSC apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
assumidas até aquela data; 
e) havendo indícios concretos de malversação do recurso público, o 
MUNICÍPIO deverá instaurar Tomada de Contas Especial com o escopo 
de apurar irregularidades que tenham motivado a rescisão da parceria; 
f) por ocasião da paralisação, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos 
ao MUNICÍPIO no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
acréscimo de correção monetária e juros diários de mora de 0,033%, 
cujo comprovante de depósito bancário deverá ser enviado pela OSC à 
Unidade de Gestão de ................................. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

A eficácia desta parceria fica condicionada a publicação do respectivo 
extrato no órgão de Imprensa Oficial do Município, no prazo de .... 
(......) dias a contar da data de sua assinatura, contendo os seguintes 
elementos: 
a) espécie, número do instrumento, nome e CNPJ/CPF dos partícipes e 
dos signatários; 
b) resumo do objeto; 
c) crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor da Nota 
de Empenho; 
d) prazo de vigência e data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

a) Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, 
com as Cláusulas deste Termo e com as normas da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, e da legislação específica, o MUNICÍPIO 
poderá, respeitados o contraditório e a ampla defesa, aplicar à OSC as 
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sanções previstas no art. 64 do Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de 
dezembro de 2016; b) aplicadas as sanções previstas na letra “a” desta 
Cláusula, serão registradas no portal eletrônico correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 

a) Proteção de dados e cumprimento da Lei nº 13.709/2018. As 
Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer 
terceiros que por sua determinação participem do objeto desta parceria, 
comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento 
adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a vigência 
do ajuste, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados - LGPD). Cada Parte será individualmente 
responsável pelo cumprimento de suas obrigações decorrentes da 
LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade 
reguladora competente. A OSC deverá assegurar que o acesso a dados 
pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores 
que necessitem acessar dados pertinentes na medida que sejam 
estritamente necessários para a finalidade desta parceria, assegurando 
ainda que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de 
confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade.
b) Regularidade da coleta. Cada uma das Partes deverá garantir que 
quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos 
de acordo com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora 
a responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou 
consentimentos necessários junto aos titulares dos dados. 
c) Tratamento de dados. De acordo com o que determina a Lei Geral de 
Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a 
que tiverem acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário 
para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução 
do objeto ajustado, ou ainda com fundamento em outra base legal válida 
e específica. A OSC deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, caso 
seja solicitada, toda a informação necessária para cumprimento de tal 
obrigação e permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em 
relação ao tratamento de dados pessoais. 
d) Segurança e boas práticas. Cada uma das Partes deverá também 
adotar as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a 
natureza dos dados tratados. A OSC deverá auxiliar o MUNICÍPIO 
na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes 
de segurança que possam ocorrer e na elaboração dos relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais quando necessário. 
e) Monitoramento da conformidade. Cada uma das Partes compromete-
se a acompanhar e monitorar a conformidade das suas práticas, 
assim como as dos seus suboperadores e quaisquer terceiros, com as 
obrigações de proteção dos dados pessoais previstas neste instrumento, 
e deverá, quando necessário, fornecer à outra Parte as informações 
pertinentes para fins de comprovação destes controles. A OSC deverá 
notificar imediatamente o MUNICÍPIO ao receber o requerimento de um 
titular de dados e quando for o caso, auxiliar o MUNICÍPIO na elaboração 
de resposta de tal requerimento. 
f) Propriedade dos dados. O presente instrumento não modifica 
ou transfere a propriedade ou o controle sobre os dados pessoais 
disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que 
permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário. 
g) Comunicação. Cada uma das Partes obriga-se a comunicar uma à 
outra, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, por escrito e entregue 
na forma física no endereço do Município ou na forma eletrônica nos 
endereços de e-mail conforme edital e respectivos anexos, qualquer 
descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, assim 
como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou 
dano relevante à outra Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, 
devendo neste caso a OSC fornecer informações suficientes para que o 
MUNICÍPIO cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade 
nacional e ao(s) respectivo(s) titular(es) do(s) dado(s), mencionando 
no mínimo o seguinte: i) a descrição da natureza dos dados pessoais 
afetados; ii) as informações sobre os titulares envolvidos; iii) a indicação 
das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 
dados, observados os segredos comercial e industrial; iv) os riscos 
relacionados ao incidente; v) os motivos da demora, no caso de a 
comunicação não ter sido imediata; e vi) as medidas que foram ou que 
serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 
h) Cooperação. As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, 
fornecendo informações e adotando outras medidas razoavelmente 
necessárias com o objetivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento 
das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados. 
i) Devolução/Eliminação dos Dados. Cada Parte se compromete ainda, 
imediatamente, nas hipóteses de rescisão da parceria, por qualquer 
motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ao MUNICÍPIO ou 

eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, 
inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito desta 
parceria, certificando por escrito o MUNICÍPIO, o cumprimento de tal 
obrigação obtidos ou coletados no âmbito da relação pactuada, salvo se 
houver base legal válida e específica para manutenção de determinadas 
informações. 
j) Responsabilidade. A OSC responderá por quaisquer danos, perdas 
ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO Para dirimir questões 
oriundas da execução do presente ajuste, não passíveis de solução na 
via administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

  Aplicam-se à execução deste ajuste, bem como aos casos omissos, 
no que couber, a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo 
Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e demais 
legislações pertinentes. E por estarem assim justos e avençados, 
assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito 
de direito. 

Jundiaí, de de 20.. 

Prefeito 
Gestor da Unidade de................
Presidente ou Procurador da............... 

Testemunhas: 
1. 
2. 

 ANEXO RP-09 – 
REPASSES AO TERCEIRO SETOR –

 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - 
TERMO DE COLABORAÇÃO (redação dada pela Resolução no 

11/2021)

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: 
TERMO DE COLABORAÇÃO N° (DE ORIGEM): 
OBJETO: 
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): 
EXERCÍCIO (1): 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação 
de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados 
abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução no 
01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, 
serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(eis) pelo órgão 
concessor, entidade beneficiária e interessados, estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2o das Instruções no01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; Timbrado da Unidade Interessada 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais 
couber. 

LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
 Nome: 
Cargo:
CPF: 
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ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: Nome: 
Cargo:
CPF: 
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome:
Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura:

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas. (*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro 
do(s) Responsável(eis) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 
da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 
e de interessados relacionados a processos de competência deste 
Tribunal. Na hipótese de prestação de contas, caso o signatário do 
parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 
do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução no 11/2021).
 

ANEXO XIV
Comunicado SDG 016/2018 (para conhecimento)

COMUNICADO SDG. nº016/2018
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando 
as diretrizes das Leis reguladoras da Transparência e do Acesso à 
Informação e as disposições das Instruções Consolidadas do Tribunal, 
COMUNICA aos órgãos públicos estaduais e municipais que adotem 
providências no sentido de que as entidades do terceiro setor (OS, 
OSCIPS, OSCS) destinatárias de recursos públicos cumpram os 
dispositivos legais relativos à transparência de seus atos consistentes 
na divulgação pela via eletrônica de todas as informações sobre suas 
atividades e resultados, dentre outros o estatuto social atualizado; 
termos de ajustes; planos de trabalho; relação nominal dos dirigentes, 
valores repassados; lista de prestadores de serviços (pessoas físicas e 
jurídicas) e os respectivos valores pagos; remuneração individualizada 
dos dirigentes e empregados com os respectivos nomes, cargos ou 
funções; balanços e demonstrações contábeis e os relatórios físico- 
financeiros de acompanhamentos, regulamento de compras e de 
contratação de pessoal.
A verificação da implementação de tais medidas será incluída nas ações 
da fiscalização, cujo descumprimento poderá ensejar a adoção de 
medidas previstas em Lei.

SDG, em 18 de abril de 2018.

SÉRGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

ANEXO XV
 INSTRUÇÕES Nº 01/2020 SEI Nº 7766/2020-77 –

 Atualizada pela Resolução Nº 11/2021 e Resolução nº 23/2022
 
Seção IV – DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO

Art. 176 – As transferências voluntárias a Organizações da Sociedade 
Civil (OSC), com classificação econômica de subvenções, auxílios e 

contribuições, nos termos da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 
1964, serão realizadas exclusivamente mediante formalização de termo 
de colaboração ou termo de fomento.

Art. 177 – Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, 
as respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, 
consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista 
e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo 
Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes 
tratados nesta Seção. 

Art. 178 – Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes 
selecionados via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicos, 
mencionados no art. 177, encaminharão, para fins de cadastramento em 
processo eletrônico, exclusivamente por meio digital ou diretamente via 
web, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis do recebimento da requisição emitida pela Fiscalização, 
os seguintes documentos: I - folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); II - ofício de encaminhamento, assinado 
digitalmente pelo responsável; III - edital de chamamento público para a 
seleção da Organização da Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, acompanhado 
de comprovante de sua divulgação, ou justificativa detalhada para sua 
dispensa ou inexigibilidade, nos termos dos arts. 30 a 32 da referida 
Lei Federal, acompanhada da devida publicação; IV - eventuais pedidos 
de esclarecimento e impugnações ao edital de chamamento público, 
acompanhados das respostas ofertadas pelo órgão concessor aos 
requerentes; V - ato de designação da comissão de seleção, quando 
for o caso; VI - recursos eventualmente apresentados pelas OSCs e 
respectivas manifestações e decisões do órgão concessor; VII - ata de 
julgamento do chamamento público, ato de homologação e divulgação 
do resultado do julgamento, quando for o caso; VIII - comprovante da 
divulgação em sítio oficial do poder público na internet e/ou publicação 
do resultado da seleção e da respectiva homologação, quando for o 
caso; IX - comprovação do cumprimento das exigências previstas na 
alínea “a”, inciso V do art. 33 da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações; X - declaração de que as exigências contidas 
nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal no 13.019, de 31 de 
julho de 2014 e alterações, foram cumpridas e que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Tribunal de Contas para 
verificação; XI - plano de trabalho aprovado pelo Poder Público, a ser 
apresentado nos termos da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; XII - declaração de que a OSC não está impedida de 
celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e que, 
portanto, não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal 
no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; XIII - demonstração de 
que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional, bem como as instalações da OSC foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto do ajuste; XIV - demonstrativo dos custos 
apurados para a estipulação das metas e do orçamento; XV - pareceres 
do órgão técnico e do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
Administração Timbrado da Unidade Interessada Pública, nos termos do 
art. 35, incisos V e VI, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações; XVI - estatuto social registrado da OSC; XVII - ata de eleição 
do quadro dirigente atual da OSC; XVIII - quadro de dirigentes da OSC, 
com respectivos endereços residencial, número e órgão expedidor da 
carteira de identidade (RG ou RNE) e CPFs; XIX - declaração atualizada 
acerca da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de 
Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
Administração Pública da mesma esfera governamental celebrante, seus 
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; XX - declaração 
quanto à compatibilização e à adequação das despesas da parceria aos 
dispositivos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); XXI - declaração com 
indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria; XXII - nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, 
quando for o caso; XXIII – termo de colaboração/fomento e publicação 
de seu extrato em meio oficial de publicidade da Administração Pública; 
e, XXIV – Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), relativo 
à tramitação do processo neste Tribunal de Contas. Parágrafo único – 
Para os ajustes não selecionados, a documentação acima especificada 
deverá permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) 
anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 179 – Os termos aditivos, modificativos ou complementares, 
os distratos e rescisões relativos aos ajustes selecionados, serão 
encaminhados para fins de cadastramento em processo eletrônico, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua assinatura, exclusivamente por meio 
digital ou diretamente via web, com autuação específica em processo 
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dependente aos autos que tratam do ajuste inicial, observando-se a 
formatação prevista nas disposições atinentes ao e- TCESP, devendo 
estar acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável 
e dos seguintes documentos: a) folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); b) justificativas sobre as alterações 
ocorridas; c) plano de trabalho, se configuradas as hipóteses dos arts. 57 
e/ou 72, § 2o da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; 
d) memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e 
cronograma atualizado, quando cabíveis; e) parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s), se couber; f) autorização prévia da autoridade competente; g) 
publicação em meio oficial de publicidade da Administração Pública, do 
extrato do termo; h) nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando 
for o caso; e i) Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), caso 
haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial. Parágrafo único 
– Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos 
referentes aos ajustes não selecionados, bem como a documentação 
acima especificada deverão permanecer à disposição deste Tribunal, 
por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 180 – Compete ao órgão ou entidade públicos: I - estabelecer, 
formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de 
despesas anuais ou totais; II - divulgar em sítio oficial do poder público 
na internet as informações referentes aos repasses financeiros às 
organizações da sociedade civil, inclusive os documentos relativos aos 
ajustes e às prestações de contas, nos termos dos arts. 10 e 11 da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; III - desenvolver 
mecanismos para cumprimento do disposto nos arts. 63, § 1o e 65 da 
Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações (observar o 
disposto no inciso II do art. 81-A da referida lei); IV - permitir a atuação 
em rede para execução do objeto da Timbrado da Unidade Interessada 
parceria, atendido o art. 35-A da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; V - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, 
eventuais solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos 
recursos e prestação de contas, desde que atendidas as exigências do 
art.26 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); VI - fiscalizar a aplicação dos recursos e o 
desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de 
execução do termo de colaboração ou de fomento, e, quando houver, 
de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência; VII – exigir 
que as notas fiscais e os demais documentos comprobatórios das 
despesas sejam emitidos pelos respectivos fornecedores com indicação 
no conteúdo original dos documentos, inclusive nota fiscal eletrônica, 
da identificação do órgão público concessor, do número do Termo de 
Colaboração/Fomento e os demais elementos identificadores, não sendo 
admitida a inserção dessas informações após a emissão do respectivo 
documento; VIII - receber e examinar a prestação de contas apresentada 
e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 200 destas Instruções; 
IX - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na 
ausência da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no 
prazo previsto no art. 70, § 1o, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações, o saneamento da prestação de contas ou seu 
encaminhamento; X - suspender, por iniciativa própria, novos repasses 
aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso 
anterior sem a devida implementação das medidas saneadoras apontadas 
pela Administração ou pelos órgãos de controle interno ou externo, e 
exigir da entidade parceira a devolução de eventual numerário, com os 
devidos acréscimos legais; XI - esgotadas as providências dos incisos 
IX e X, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis (artigo 37 da LC no 709/93), por meio de ofício assinado 
digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo 
neste Tribunal, se houver, acompanhado de cópia da documentação 
relativa às providências adotadas pelo órgão ou pela entidade para a 
regularização da pendência, observando-se as disposições do art. 199 
destas Instruções; XII - expedir, a pedido dos interessados, declarações 
ou atestados de regularidade referentes às comprovações apresentadas, 
ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso 
XVII, do art. 2o, da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993; 
XIII - exigir da OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias 
úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório 
sobre a execução da parceria, apresentando comparativo específico 
das metas propostas com os resultados alcançados; e, XIV - exigir da 
OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após 
o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das 
receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto da parceria, 
conforme modelo contido no Anexo RP-10. 

Art. 181 – Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes 
selecionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
remeterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro 
seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos: I - 
folha de rosto (conforme modelo disponibilizado pelo e-TCESP); II - II 

– ofício de encaminhamento, assinado digitalmente pelo responsável; 
III - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão 
concessor e respectivos períodos de atuação; IV - certidão indicando 
os nomes e CPFs dos responsáveis pela fiscalização da execução do 
termo de colaboração ou de fomento e respectivos períodos de atuação; 
V - certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da 
OSC, forma de remuneração, períodos de atuação com destaque para o 
dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta 
do termo de colaboração/fomento; VI - certidão contendo os nomes e 
CPFs dos responsáveis Timbrado da Unidade Interessada pelo controle 
interno do órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os 
afastamentos e as substituições; VII - relatório anual de execução do 
objeto do ajuste, contendo as atividades desenvolvidas para o seu 
cumprimento e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados; VIII - relatório técnico de monitoramento e avaliação da 
parceria, elaborado pela Administração Pública e homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação, demonstrando que a parceria 
permanece a melhor opção, utilizando como base comparativa os dados 
informados no documento previsto no inciso XIV do art. 178 desta Seção, 
bem como parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas 
elaborado pelo gestor da parceria; IX - Demonstrativo Integral das 
Receitas e Despesas, computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de colaboração 
ou de fomento, conforme modelo contido no Anexo RP- 10; X - relação 
dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a utilização de 
recursos públicos administrados pela OSC para os fins estabelecidos no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo tipo e número do ajuste, 
identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e 
condições de pagamento; XI -- conciliação bancária do mês de dezembro 
ou do último mês de vigência do Termo de Colaboração/Fomento, da 
conta corrente específica aberta em instituição financeira pública indicada 
pelo órgão ou entidade da Administração Pública para movimentação 
dos recursos, acompanhada dos respectivos extratos da conta corrente 
e de aplicações financeiras de todo o período; XII - comprovante de 
divulgação do Balanço Patrimonial da OSC, dos exercícios encerrado 
e anterior; XIII - demais demonstrações contábeis e financeiras da OSC 
e respectivas notas explicativas, acompanhadas do balancete analítico 
acumulado no exercício; (redação dada pela Resolução nº 11/2021) XIV 
- certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, 
comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e 
demonstrações contábeis; XV - na hipótese de aquisição de bens móveis 
e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova do respectivo registro 
contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso; XVI 
- comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados, ou 
comprovação de que será utilizado no próximo exercício, desde que a 
parceria permaneça vigente; XVII - parecer conclusivo elaborado nos 
termos do art. 200 destas Instruções; XVIII - declaração atualizada acerca 
da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de Poder ou do 
Ministério Público, ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração 
Pública da mesma esfera governamental celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, 
em linha reta, colateral ou por afinidade; XIX - declaração atualizada da 
ocorrência ou não de contratação ou remuneração a qualquer título, pela 
OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, 
ainda que previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
XX - informação e comprovação da destinação de eventuais bens 
remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
recebidos à conta do termo de colaboração/fomento, quando do término 
da vigência do ajuste; e XXI - Termo de Ciência e de Notificação (Anexo 
RP-09), relativo à tramitação do processo de prestação de contas neste 
Tribunal de Contas; XXII – comprovação de regularidade de débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS, de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e de regularidade municipal. 
§ 1º – No caso de adoção de procedimentos simplificados a que alude 
o art. 63, § 3º da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações, a documentação relativa à prestação de contas deverá 
observar o que dispõe o regulamento próprio do ente federado e deverá 
conter elementos que permitam avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme previsto no plano de trabalho e no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo no mínimo as exigências 
previstas nos incisos V, VII, IX, XI e XVI deste artigo. Timbrado da 
Unidade Interessada 
§ 2º – Os documentos previstos nos incisos acima deverão ser 
encaminhados, para fins de cadastramento em processo eletrônico, 
exclusivamente por meio digital ou diretamente via web, com autuação 
específica em processo dependente aos autos que tratam do ajuste 
inicial, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
§ 3º – Os documentos originais de receitas e despesas referentes 
à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou de origem 
pública, vinculados ao ajuste selecionado, depois de contabilizados, 
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ficarão arquivados na OSC à disposição deste Tribunal por 10 (dez) 
anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas ao 
órgão concessor. 
§ 4º – Toda documentação explicitada nesta Seção referente a termo de 
colaboração ou de fomento e à respetiva prestação de contas também 
se aplica aos ajustes não selecionados, devendo permanecer no órgão 
público e/ou na entidade beneficiária à disposição deste Tribunal, por 10 
(dez) anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas 
ao órgão concessor. 

Art. 182 – Os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
enviarão a este Tribunal, exclusivamente por meio digital ou diretamente 
via web, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência (art. 37 da LC 
no 709/93), a abertura de processo administrativo por descumprimento 
do ajuste informando as cláusulas descumpridas e eventuais medidas 
adotadas, observando-se as disposições do art. 199 destas Instruções. 

Art. 183 – Os responsáveis pela fiscalização da execução do termo de 
colaboração ou do termo de fomento e/ou o(s) responsável(is) pelos 
controles internos deverão comunicar a este Tribunal, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de 3 (três) dias 
úteis da ocorrência (art. 37 da LC no 709/93), qualquer irregularidade 
ou ilegalidade praticada pela OSC na utilização dos recursos ou bens 
de origem pública, bem como o desfecho do respectivo procedimento 
administrativo instaurado e demais providências adotadas, inclusive 
quanto à restituição de saldo de recursos e rendimentos de aplicação 
financeira, observando se as disposições do art. 199 destas Instruções. 
Parágrafo único – Se não houver consenso dos responsáveis pela 
fiscalização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá 
fazê-la individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo 
constante no caput deste artigo. 

Art. 184 – No caso de encerramento da parceria por decurso do prazo 
de vigência do termo de colaboração ou de fomento em trâmite neste 
Tribunal, o órgão ou entidade público(a) deverá enviar, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de até 20 (vinte) dias 
úteis contados do término do prazo estipulado para a OSC prestar 
contas do último ano-exercício, por meio de ofício assinado digitalmente 
pelo responsável, fazendo referência ao número do processo neste 
Tribunal, a comprovação do encerramento de todas as contas do termo 
de colaboração ou de fomento finalizado, com comprovação da devida 
destinação dos saldos de recursos repassados, captados ou gerados 
em função da execução do ajuste, para aquele órgão ou para a conta 
do novo termo.

ANEXO XVI
Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso VII do art. 181 

da IN nº. 01/2020 TCESP) (PARA CONHECIMENTO).
Relatório quadrimestral, anual ou final sobre a execução do objeto 
da parceria com a apresentação das atividades desenvolvidas para o 
cumprimento do objeto e o comparativo específico das metas propostas 
com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados, a partir do 
cronograma acordado.
Observação: O Relatório deve conter, no mínimo, os dados solicitados 
abaixo. 

Observação: As metas deverão ser avaliadas pela Unidade de 
Gestão, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão 
o cumprimento das cláusulas, condições e períodos estabelecidos no 
Termo, contendo no mínimo, os dados acima.

ANEXO XVII
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA ÀS REGRAS DE 

TRANSPARÊNCIA

Chamamento Público UGE/GG Nº 005/2023.

A Organização da Sociedade Civil _____________, inscrita no CNPJ 
nº._____________, por intermédio de seu representante legal o (a) sr.(a) 
__________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei , 
que durante o período de vigência da parceria, atenderá os dispositivos 
legais relativos à transparência de seus atos, nos termos do art.11 da 
Lei Federal nº 13.019,de 2014 e alterações, bem como em atenção ao 
comunicado TCESP/SDG nº 016/2018 e alterações.
___________________________
(Data) 
_______________________________
(representante legal)

ANEXO XVIII
DECLARAÇÃO DO CONTADOR RESPONSÁVEL

Chamamento Público UGE/GG Nº 005/2023.

Eu,                                    , inscrito no CRC sob nº , responsável pela 
contabilidade do(a) OSC                          , declaro para os devidos fins 
que a referida organização apresenta Escrituração de acordo com os 
Princípios Fundamentais de Contabilidade e com as Normas Brasileira de 
Contabilidade, conforme apresentação dos Balanços e Demonstrativos 
Contábeis .
(Data) 
(Profissional responsável por balanços e demonstrações contábeis)
CRC nº
(representante legal da OSC)

ANEXO XIX
  REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A):

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM):

OBJETO: 

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1):
EXERCÍCIO (1):
ADVOGADO(S)/ Nº OAB / E-MAIL: (2)
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Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1.	 Estamos CIENTES de que:
a)	 o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de 
prestação de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)	 poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo 
cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c)	 além de disponíveis no processo eletrônico, todos os 
Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(eis) pelo órgão concessor 
e entidade beneficiária, estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 
no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s);

2.	 Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)	 O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento 
final e consequente publicação;
b)	 Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o 
que mais couber.
LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
cargo:
CPF: 
AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
Nome: 
Cargo: 
CPF:

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:
PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:
PELA ENTIDADE PARCEIRA:
Nome: Cargo:
CPF:
Assinatura: 
(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas.
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o 
endereço eletrônico.

ANEXO XX
ANEXO RP-10 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO 
INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESA - TERMO DE COLABORAÇÃO/
FOMENTO

ÓRGÃO PÚBLICO:
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
CNPJ:
ENDEREÇO E CEP:	
RESPONSÁVEL(IS) PELA OSC:
CPF:
OBJETO DA PARCERIA:
EXERCÍCIO:
ORIGEM DOS RECURSOS (1):

O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) da (nome da 
entidade) vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas 
e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício 
seguinte.

Declaro(amos), na qualidade de responsável(eis) pela entidade supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a 
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exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme 
programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Parceiro.

Local e data:

Responsáveis pela Organização da Sociedade Civil: (nome, cargo e 
assinatura)

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
UGE/GG N. 006/2023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

ÓRGÃO INTERESSADO: UGE/ DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA

 PROCESSO SEI PMJ Nº 0031130/2023

O Município de Jundiaí, por meio da Unidade de Gestão de Educação 
- UGE, torna público, para ciência dos interessados, a abertura de 
procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil 
para firmar parceria objetivando a execução de suporte multidisciplinar 
para atendimento aos estudantes com sem deficiência que necessitam 
de estimulação precoce e estudantes com Transtorno do Espectro 
Autista associado a Deficiência Intelectual ou não, Síndrome de 
Down, Deficiência Intelectual com comorbidades ou não ou Atraso no 
Desenvolvimento Neuropsicomotor, matriculados na Educação Infantil 
do Sistema Municipal de Ensino.
A seleção será conduzida pela Comissão de Seleção, devidamente 
designada e será regida pela Lei nº 13.019/2014 e pelo Decreto Municipal 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, com as alterações dadas pelo 
decreto nº 28.169, de 02 de maio de 2019 e pelas normas contidas no 
presente Edital.
As despesas decorrentes do presente chamamento público correrão à 
Dotação Orçamentária nº: 13.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000.

Integra(m) este edital, o(s) seguinte(s) anexo(s):
- Anexo I - Descrição do objeto da Parceria e Condições Gerais;
- Anexo II – Modelo Termo de Credenciamento;
- Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade;
- Anexo IV – Modelo Declaração Trabalho Infantil;
- Anexo V – Modelo das Diretrizes para elaboração da proposta;
- Anexo VI – Modelo de Declaração de Vedações (art. 39 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014);
- Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos 
para Celebração da Parceria (art.34 da Lei Federal nº 13.019, de 2014);
- Anexo VIII – Critérios de Análise das Propostas;
- Anexo IX – Modelo de Certidão de Dirigentes (inciso XVIII do art. 178 e 
inciso V do art. 181 da IN 01/2020);
- Anexo X – Modelo de Declaração Quanto à Composição do Quadro 
Diretivo;
- Anexo XI – Modelo de Declaração de Não Contratar Servidor ou 
Empregado Público;
- Anexo XII – Modelo de Declaração de Atendimento ao TCESP;
-Anexo XIII - Modelo de Minuta do Termo de Colaboração;
-Anexo XIV - Comunicado SDG 016/2018 (PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XV - Instrução Normativa do TCE/SP nº 01/2020 (art. 176 a 184) 
(PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XVI - Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso 
VII do art. 181 da IN nº. 01/2020 TCESP);
- Anexo XVII - Declaração de observância às regras de transparência;
- Anexo XVIII - Declaração do contador responsável.
- Anexo XIX- Repasses ao terceiro setor- termo de ciência e de notificação 
- termo de colaboração/fomento.
  - Anexo XX - Repasses ao terceiro setor- demonstrativo integral das 
receitas e despesas - termo colaboração/fomento (Inciso IX do art. 181 
da IN nº 01/2020 TCESP).

O Edital estará disponível, na íntegra, com todos os seus Anexos, no “site” 
https://marcoregulatorio.jundiai.sp.gov.br/ entrar no link “Chamamento 
Público” acessar “Educação” (grátis).

PROPOSTA:
A  “PROPOSTA” deverá ser entregue na sede da Unidade de Gestão 
de Educação, Departamento de Educação Inclusiva, sito à Avenida Dr 
Cavalcanti, nº 396, Prédio do Espaço Pedagógico, sala 11, Vila Arens, 
Jundiaí/SP, CEP 13201-003, nos dias 05/02/2024 e 06/02/2024 no 
horário das 09h às 12h e das 14h às 16h. A proposta deve ser entregue 
em envelope lacrado, devidamente identificado com título: “Proposta 
Edital Chamamento Público UGE/GG n. 006/2023 - nome da OSC.”
Todas as páginas da proposta deverão estar assinadas pelo responsável 
da OSC e numeradas. A proposta deverá estar perfeitamente legível 
sem rasuras, emendas ou borrões.
Não serão aceitas propostas que não estiverem de acordo com o descrito 
no preâmbulo deste Edital.
Serão aceitas as propostas recebidas no período de 05/02/2024 e 

06/02/2024. As propostas recebidas após este prazo serão descartadas.

DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
Data: 07/02/2024     
Horário: 8h
Local: CIEMPI - Centro Internacional de Estudos, Memórias e Pesquisas 
da Infância - Av. Dr. Cavalcanti, 341 - Centro, Jundiaí - SP, 13201-003.
1. DO OBJETO:
1.1. Objetiva o presente chamamento público a celebração de parceria 
com organizações da sociedade civil para a realização do objeto 
constante do Anexo I do presente Edital, que contém as características, 
os detalhamentos, padrões e informações que deverão ser usados como 
parâmetros pelas organizações/entidades/associações para o preparo 
das propostas.

2. DO VALOR:
2.1. O valor total de referência para a realização do objeto é de 
R$2.061.318,39 (dois milhões, sessenta e um mil, trezentos e dezoito 
reais e trinta e nove centavos) por ano. 
Dotação Orçamentária: 13.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar da seleção:
3.1.2. Entidades privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre 
os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 
doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 
natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.
3.1.3. As sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, de 10 
de novembro de 1999, as OSCs integradas por pessoas em situação de 
risco ou vulnerabilidade pessoal ou social, as alcançadas por programas 
e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda, as 
voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais 
ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural, e as 
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social.
3.1.4. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a 
projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas 
a fins exclusivamente religiosos.
3.2. Em todas as hipóteses os objetivos e finalidades institucionais das 
organizações da sociedade civil deverão ser compatíveis com o objeto 
deste chamamento público.
3.3. É vedada a participação de organização da sociedade civil que:
3.3.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
3.3.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
3.3.3. Tenha como dirigente membro do Poder Público ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
do Município de Jundiaí, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau;
3.3.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 
últimos cinco anos, exceto se:
a) Tiver sido sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados 
os débitos eventualmente imputados;
b) Tiver sido reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
3.3.5. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período 
que durar a penalidade:
a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Jundiaí;
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública;
c) Suspensão temporária da participação em chamamento público 
e impedimento de celebrar parceria ou Termo de Colaboração com o 
Município de Jundiaí;
d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades 
de todas as esferas de governo;
3.3.6. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
3.3.7. Tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
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b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
3.4. Poderá ser permitida a atuação em rede, por duas ou mais 
organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da 
organização que venha celebrar o termo de colaboração, desde que a 
organização da sociedade civil signatária do termo possua:
a) Mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;
b) Capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar 
diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em 
rede.
3.4.1. A organização da sociedade civil que assinar o termo deverá 
celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos as não 
celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização:
a) Verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da 
organização executante e não celebrante do termo, devendo comprovar 
tal verificação na prestação de contas;
b) Comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura 
do termo de atuação em rede.
3.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará 
a inabilitação da organização da sociedade civil e seu impedimento de 
prosseguir na seleção.
3.6. As organizações da sociedade civil interessadas em participar do 
presente Edital de Chamamento Público, deverão enviar a proposta de 
acordo com o item 5 deste Edital.

4.  DO CREDENCIAMENTO:
4.1. No dia e hora estipulados no preâmbulo deste Edital, para a 
realização da sessão de abertura das propostas, as organizações da 
sociedade civil poderão estar representadas por agentes credenciados, 
para tanto deverá ser exibido o competente instrumento de procuração, 
com poderes específicos para o fim a que se destina, credenciando o 
representante, inclusive para recebimento de intimações, ciência de 
todos os atos e desistência de recursos em geral, se for o caso. 
4.1.1. Será admitido apenas um credenciado para cada organização da 
sociedade civil interessada.
4.2. O credenciamento far-se-á por meio do competente instrumento 
de procuração, público ou particular, em original ou cópia autenticada, 
devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do Anexo II.
4.2.1. Caso o instrumento de procuração seja particular, deverá ter firma 
reconhecida e estar acompanhado dos documentos comprobatórios dos 
poderes do outorgante.
4.3. Quando a organização da sociedade civil for representada por 
Diretor, este deverá comprovar essa qualidade por meio de cédula de 
identidade e Estatuto Social, acompanhados da última ata que elegeu 
a Diretoria em exercício, devidamente registrada no órgão competente. 
4.4. O documento de credenciamento deverá ser entregue em separado 
do envelope da proposta.
4.5. A não apresentação do documento de credenciamento não ensejará 
a desclassificação ou inabilitação da organização da sociedade civil. No 
entanto, o representante ficará impedido de se manifestar ou responder 
pela organização durante os trabalhos da Comissão de Seleção.
4.6. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão de 
Seleção e juntados ao processo administrativo.
4.7. Fica dispensada a exigência contida na cláusula 4.1. e 4.3. desde 
que o representante da organização esteja devidamente constituído nos 
autos do processo administrativo que cuida do seu respectivo cadastro.
4.8. Juntamente com o credenciamento, a OSC deverá apresentar 
declaração de regularidade, conforme Anexo III.

5.DAS PROPOSTAS:
5.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope contendo as 
especificações da parceria a ser executado, perfeitamente legível, sem 
rasuras, sem emendas, borrões, entrelinhas, acréscimos ou supressões, 
obedecido o modelo que acompanha o presente Edital (Anexo V), em via 
única, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas 
as suas folhas pelo representante legal da organização da sociedade 
civil ou pelo representante credenciado e deverá conter:
5.1.1. A denominação, endereço/CEP, telefone, e-mail e CNPJ da 
organização da sociedade civil.
5.1.2. A proposta deverá contemplar todas as orientações e 
detalhamentos indicados no Anexo I e Anexo V.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo do edital, será realizada 
sessão pública para abertura das propostas, podendo o interessado ou 
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, nos 
termos do item 4 deste Edital.
6.2. Por ocasião da sessão pública de abertura das propostas, serão 

abertos os envelopes, que serão examinados e rubricados pela 
Comissão de Seleção e pelos presentes que assim o desejarem. 
6.3. Da reunião para abertura dos envelopes será lavrada ata 
circunstanciada assinada pelos representantes das OSC’s presentes ao 
ato e pelos membros da Comissão de Seleção. Todas as manifestações 
e esclarecimentos constarão obrigatoriamente na respectiva ata.
6.4. A Comissão de Seleção julgará as propostas de acordo com os 
critérios previstos no Anexo VIII e comunicará o resultado de seu 
julgamento na mesma sessão, ou, sendo inviável essa hipótese, a 
Comissão suspenderá os trabalhos para análise das propostas em 
sessão privada, comunicando o resultado do julgamento por meio de 
publicação na Imprensa Oficial do Município.
6.4.1. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerando o valor de 
referência constante do item 2 deste edital.
6.4.2. A Comissão observará os demais critérios de julgamentos 
estabelecidos no item 21.2.3.  do Anexo I.
6.5. Divulgada a classificação final na Imprensa Oficial do Município, 
será concedido o prazo de cinco dias úteis para eventuais recursos 
contra a classificação e/ou desclassificação da proposta.
6.5.1. Interposto, o recurso será comunicado às demais organizações 
da sociedade civil participantes que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da intimação da Imprensa Oficial do 
Município.
6.6. Decorrido o prazo recursal contra a classificação final e/ou decididos 
os eventuais recursos que forem interpostos, a autoridade competente 
homologará o procedimento e divulgará o   resultado do julgamento na 
página institucional do Município de Jundiaí, na internet indicada no 
preâmbulo deste edital, e na Imprensa Oficial do Município.
6.7. A homologação não gera direito para a organização da sociedade 
civil à celebração da parceria.
6.8. A celebração e a formalização do termo dependerão da adoção das 
seguintes providências pela administração pública:
6.8.1. Aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado pela 
organização da sociedade civil melhor classificada, no prazo e condições 
previstas neste Edital, em especial ao conteúdo do Anexo I; a OSC 
deverá atender também aos requisitos de habilitação em conformidade 
com os arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/2016 e arts. 33 
e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014.
6.8.2. Emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, 
que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) Do mérito do plano, em conformidade com a modalidade de parceria 
adotada;
b) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, 
em mútua cooperação, da parceria;
c) Da viabilidade de sua execução;
d) Da verificação do cronograma de desembolso;
e) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 
para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos 
procedimentos que deverão ser adotados para a avaliação da execução 
física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
f) Da designação do gestor da parceria;
g) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria.
6.8.3. Da emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou 
consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de 
celebração da parceria.
6.8.4. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, 
respectivamente, os subitens 6.8.2 e 6.8.3 concluam pela possibilidade 
de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador 
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar 
a preservação desses aspectos ou sua exclusão.

7.   ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS E RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS:
7.1. Esclarecimento de dúvidas: Até o 5º (quinto) dia útil antecedente à data 
fixada para recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos de dúvidas sobre o ato convocatório do chamamento 
público, sendo que quaisquer informações ou esclarecimentos poderão 
ser obtidos exclusivamente através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br, 
contendo a identificação do número do chamamento público objeto da 
consulta no período de 02/01/2024 a 29/01/2024.
7.2. Somente serão prestados esclarecimentos aos e-mails que forem 
devidamente recebidos no Município na forma acima e dentro do prazo 
especificado. Não serão prestados esclarecimentos de dúvidas por 
telefone e não serão prestados esclarecimentos fora do prazo estipulado 
no item 7.1 deste edital.
7.3. Impugnações: Até o 5º (quinto) dia útil após publicação do edital na 
Imprensa Oficial do Município, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do Chamamento Público de 2ª a 6ª feira, devendo conter 
a identificação do número do Chamamento Público objeto da consulta 
através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br até o dia 08/01/2024.
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7.4. Somente serão aceitas as impugnações que forem devidamente 
protocoladas no Município na forma acima.
7.5. As defesas, impugnações, pedidos de reconsideração, 
representações e reclamos de qualquer natureza, deverão ser formulados 
por escrito, assinados pelo representante legal da organização da 
sociedade civil, com comprovação dessa qualidade.
7.6. As impugnações deverão ser endereçadas à Comissão de 
Seleção para análise e, se for o caso, reconsiderar a decisão que deu 
origem à irresignação da organização da sociedade civil. Na hipótese 
de manutenção da decisão, a Comissão encaminhará o recurso à 
autoridade competente, devidamente informado, para decisão, com 
observância dos prazos legais.
7.7. O recurso contra as decisões da Comissão de Seleção terá efeito 
suspensivo.
7.8. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
8.1. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito desta parceria serão 
liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso 
apresentado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades:
8.1.1. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida;
8.1.2. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos 
ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 
obrigações estabelecidas no termo;
8.1.3. Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, 
sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela 
fiscalização ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
8.2. Os recursos recebidos em decorrência desta parceria serão 
depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, na 
instituição financeira pública determinada pela administração pública.
8.2.1. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 
parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas 
exigidas para os recursos
8.3. Fica vedada qualquer pretensão de liberação de parcela dos 
recursos de forma antecipada.

9.  DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA:
9.2. Após tomadas as providências previstas nos itens 6.8.1 e 6.8.2., a 
organização da sociedade civil selecionada será convocada para assinar 
o Termo, cuja minuta integra o presente Edital – Anexo XIII, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, bem como apresentar os documentos constantes 
nos art. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/16 e arts. 33 e 34 da 
Lei Federal nº 13.019/14.
9.2.1. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período mediante 
a apresentação de justificativa pela entidade, que será submetida à 
apreciação do Município.
9.2.2. Caso o Município decida que não estão atendidos todos os 
documentos constantes nos arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 
26.773/16 e arts. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/14 e documentos 
solicitados no item 6.8.1 deste Edital, a organização da sociedade civil, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, garantindo o contraditório e a ampla 
defesa, poderá suplementar com os documentos faltantes nos termos do 
previsto no § 1º do art. 21 do Decreto Municipal nº 26.773/16.
9.2.3. Na hipótese de a organização selecionada não atender aos 
requisitos referentes à documentação a ser apresentada, a entidade 
mais bem classificada poderá ser convidada nos termos da proposta 
apresentada. Caso aceite celebrar a parceria, será efetuada a verificação 
dos respectivos documentos, sendo esse procedimento a ser seguido 
sucessivamente até que se conclua a seleção prevista no Edital.

10. DAS PENALIDADES:
10.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho 
e com as normas desta Lei e da legislação específica, a administração 
pública, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à organização da 
sociedade civil as seguintes sanções:
10.1.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada 
quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da 
sociedade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de 
penalidade mais grave.
10.1.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos 
em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução 
ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da 
penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da 
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a 
Administração Pública Municipal.
10.1.3. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada nos 
casos de reincidência na aplicação da sanção prevista no item 10.1.2 
deste Edital, desde que a natureza da infração seja considerada grave e 

resulte danos à Administração Pública Municipal.
10.1.4. A sanção de suspensão temporária impede a organização da 
sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias 
ou Termo de Colaboração com a Administração Pública Municipal por 
prazo não superior a 02 (dois) anos.
10.1.5. A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização 
da sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar 
parcerias ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a que aplicou 
a penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil 
ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 10.1.4 
deste Edital.
10.2. Fica garantido o contraditório e a ampla defesa à organização 
da sociedade civil parceira, por meio de procedimento de aplicação 
de penalidade, que se inicia com encaminhamento dos fatos que 
demonstram seu cabimento e a indicação das penalidades aplicáveis, 
pela autoridade competente da Pasta gestora do termo de parceria, que 
notificará a organização da sociedade civil parceira para apresentação 
de defesa prévia no prazo:
a) de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, no caso 
da penalidade prevista no item 10.1.1 deste Edital;
b) de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, nos 
casos das penalidades previstas nos demais itens;
10.3. Os procedimentos de aplicação de penalidades seguirão as regras 
estabelecidas na Lei Federal nº 13.019, de 2014 e no Decreto Municipal 
nº 26.773, de 2016.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do processo seletivo na data marcada, a sessão 
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação da Comissão de Seleção em contrário.
11.3. É facultada à Comissão de Seleção ou à autoridade superior, em 
qualquer fase do processo seletivo, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, notadamente 
para sanear falhas formais, a qual deverá ser atendida dentro do prazo 
concedido pela referida Comissão, não comprometendo a segurança do 
certame.
11.4. A autoridade competente para a aprovação do chamamento público 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado.
11.5. As organizações da sociedade civil assumem todos os custos de 
preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo.
11.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no Município.
11.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento da organização da sociedade civil, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.
11.8. As normas que disciplinam este Chamamento Público serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse do Município, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da parceria.

Proif.ª Vastí Ferrari Marques
Gestora da Unidade de Gestão de Educação - UGE

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA E CONDIÇÕES GERAIS

1. DO OBJETO:
1.1. ATIVIDADE I
Atividade de suporte especializado para atendimento aos estudantes 
sem deficiência que necessitam de estimulação precoce, matriculados 
na Educação Infantil no Sistema Municipal de Ensino.

1.2. ATIVIDADE II
Atividade de suporte multidisciplinar para atendimento aos estudantes 
com Transtorno do Espectro Autista associado a Deficiência Intelectual 
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ou não, Síndrome de Down, Deficiência Intelectual com comorbidades 
ou não ou Atraso no Desenvolvimento Neuropsicomotor, matriculados na 
Educação Infantil do Sistema Municipal de Ensino.

 
2. DO VALOR: 
2.1. O valor total de referência para a realização do objeto é de 
R$2.061.318,39 (dois milhões, sessenta e um mil, trezentos e dezoito 
reais e trinta e nove centavos) por ano.

3. PÚBLICO ALVO:   
3.1. ATIVIDADE I
Atendimento aos estudantes sem deficiência, matriculados na Educação 
Infantil das Unidades Escolares do Sistema Municipal de Ensino, que 
foram encaminhados pelas unidades escolares ou equipe de avaliação 
multidisciplinar, por meio do Departamento de Educação Inclusiva, que 
se beneficiam do atendimento nas áreas de psicologia e fonoaudiologia, 
devido a dificuldades nas áreas correlatas.
a. A OSC deverá garantir o atendimento de 332 (trezentos e trinta e dois) 
estudantes, semestralmente, nas áreas elegíveis ao atendimento.

3.2. ATIVIDADE II
Estudantes com Transtorno do Espectro Autista associado a Deficiência 
Intelectual ou não, Síndrome de Down, Deficiência Intelectual com 
comorbidades ou não ou Atraso no Desenvolvimento Neuropsicomotor, 
matriculados na Educação Infantil do Sistema Municipal de Ensino.
a. A OSC deverá garantir o atendimento de 100 (cem) estudantes durante 
o mês, com atendimento semanal nas áreas elegíveis para estimulação.

4. META:   
ATIVIDADE I
4.1. A OSC deverá garantir o atendimento de 332 (trezentos e trinta e 
dois) estudantes, semestralmente, nas áreas elegíveis ao atendimento.
ATIVIDADE II
4.2. A OSC deverá garantir o atendimento de 100 (cem) estudantes 
durante o mês, com atendimento semanal nas áreas elegíveis para 
estimulação.
 
ATIVIDADE I e II
4.3. O período de avaliação de cada estudante não poderá ultrapassar 
dois meses.
4.4. O início do atendimento deverá ocorrer imediatamente, após a 
finalização do processo de avaliação. 
4.5. A apresentação de propostas nos termos deste Edital vincula a 
organização da sociedade civil ao atendimento de metas referenciadas 
pela administração pública através da Unidade de Gestão de Educação.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
5.1. O prazo de vigência da parceria será de 2 (dois) anos, a contar da 
assinatura do Termo, prorrogável a critério da Administração, até o limite 
legalmente permitido.

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:
6.1. A continuidade das atividades nos exercícios financeiros 
subsequentes fica condicionada à aprovação das dotações próprias 
para as referidas despesas no orçamento do Município de Jundiaí, bem 
como à aprovação da prestação de contas.

7. OBJETIVO:
7.1.Por meio da prestação de atividade especializada, com foco no 
desenvolvimento integral dos estudantes, esta parceria tem como 
objetivo potencializar o processo de aprendizagem dos estudantes sem 
deficiência que necessitam de estimulação precoce dos estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista associado a Deficiência Intelectual ou 
não, Síndrome de Down, Deficiência Intelectual com comorbidades ou 
não ou Atraso no Desenvolvimento Neuropsicomotor, matriculados na 
Educação Infantil do Sistema Municipal de Ensino.
7.2. Objetivos específicos:
7.2.1. Celebrar Termo de Colaboração entre a Administração Pública 
Municipal e as Organizações da Sociedade Civil para a execução de 
atividade especializada, com foco no desenvolvimento integral dos 
estudantes, esta parceria tem como objetivo potencializar o processo 
de aprendizagem dos estudantes sem deficiência que necessitam 
de estimulação precoce e estudantes com Transtorno do Espectro 
Autista associado a Deficiência Intelectual ou não, Síndrome de 
Down, Deficiência Intelectual com comorbidades ou não ou Atraso no 
Desenvolvimento Neuropsicomotor, matriculados na Educação Infantil do 
Sistema Municipal de Ensino, selecionados através deste Chamamento 
Público, desde que cumpridos os requisitos previstos neste Edital.
8. DOS PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS 
ATIVIDADE I
8.1. A Contratada se obriga a manter equipe composta pelos seguintes 

profissionais:
a. Fonoaudiólogo;
b. Psicólogo;
c. Neuropediatra ou Neurologista; 
d. Coordenador – com carga horária de 20 (vinte) horas semanais;
e. Assistente Social - com carga horária de 3 (três) horas e 30 (trinta) 
minutos semanais.
 
ATIVIDADE II
8.2. A Contratada se obriga a manter equipe composta pelos seguintes 
profissionais:
a. Fonoaudiólogo;
b. Psicólogo;
c. Neuropediatra ou Neurologista; 
d. Fisioterapeuta;
e. Terapeuta Ocupacional;
f. Coordenador – com carga horária de 10 (dez) horas semanais;
g. Assistente Social - com carga horária de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) 
minutos semanais.

ATIVIDADE I e II
8.3. Os profissionais mantidos pela OSC deverão ser devidamente 
registrados pelo Regime CLT ou por celebração de contrato de prestação 
de serviço como pessoa jurídica.
8.4. O coordenador da OSC deverá ter formação no campo da Pedagogia 
e fonoaudiologia ou Psicologia, com especialização em Psicopedagogia, 
experiência na área educacional e noções de gestão de recursos 
humanos. 
8.5. O Fonoaudiólogo deverá ter experiência mínima de seis meses 
na área de atuação, com experiência comprovada em transtornos no 
desenvolvimento da fala e da linguagem.
8.6. O Psicólogo deverá ter experiência mínima de um ano na área de 
atuação, com experiência comprovada.
8.7. O Neuropediatra ou Neurologista deverá ter experiência mínima de 
um ano na área de atuação, com a devida comprovação.
8.8. O Fisioterapeuta deverá ter experiência mínima de um ano na área 
de atuação, com a devida comprovação.
8.9 O Terapeuta Ocupacional deverá ter experiência mínima de seis 
meses na área de atuação, com a devida comprovação.
8.10. O Assistente Social deverá ter experiência mínima de um ano na 
área de atuação. 

9. CARGA HORÁRIA
ATIVIDADE I
9.1. Cada estudante deverá receber semanalmente atendimentos com 
duração de 30 (trinta) minutos por especialidade.  
9.2. Os atendimentos serão realizados em duplas.

ATIVIDADE II
9.3. Cada estudante deverá receber semanalmente atendimentos com 
duração de 30 (trinta) minutos por especialidade.
9.4.  Os atendimentos serão realizados individualmente. 

10. ABRANGÊNCIA:
10.1. A parceria deverá ser executada obrigatoriamente no âmbito do 
Município de Jundiaí.
10.2 A parceria poderá ocorrer de forma descentralizada, em região a ser 
definida pela Unidade de Gestão de Educação.

11. CONFIGURAÇÃO DO TRABALHO:
ATIVIDADE I e II
11.1 O atendimento da OSC seguirá o planejamento de:
a. Recebimento do encaminhamento direcionado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, por meio da Plataforma Digital do Dein
b. Avaliação realizada pelos profissionais especialistas contratados, por 
área de atuação;
c. Elaboração de um Plano de Atendimento, de modo a conter o 
planejamento do trabalho a ser desenvolvido com o estudante, em cada 
área de atuação;
d. Atendimento ao estudante para a execução do Plano de Atendimento;
e. Avaliação semestral para identificação do desenvolvimento do 
estudante e planejamento das próximas ações;
f. Estudo de caso com as equipes escolares para o alinhamento do 
trabalho.
 
11.1.2. Especificações da Avaliação Fonoaudiológica
Avaliação fonoaudiológica frente a dificuldade relatada no documento 
intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar e no 
Relatório da Avaliação Multidisciplinar, além das especificidades da área, 
considerando a avaliação diagnóstica para a verificação de possíveis 
atrasos, transtornos no desenvolvimento da fala e da linguagem
11.1.3. Especificações da Avaliação Psicológica
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Avaliação Psicológica frente a dificuldade relatada no documento 
intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar e no 
Relatório da Avaliação Multidisciplinar, considerando o desenvolvimento 
das habilidades e competências afetivos-emocionais de modo a lidar de 
maneira assertiva nas relações sociais e comportamentais.
11.1.4. Especificações da Avaliação Neurológica
Avaliação frente a dificuldade relatada no documento intitulado 
Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar, além das 
especificidades da área, para a devida conduta de fechamento de 
diagnóstico, por neuropediatra ou neurologista.
11.1.5. Especificações da Avaliação Fisioterápica
Avaliação frente a dificuldade relatada no documento intitulado 
Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar, além das 
especificidades da área, para a devida conduta terapêutica.
11.1.6. Especificações da Avaliação Terapêutica Ocupacional
Avaliação frente a dificuldade relatada no documento intitulado 
Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar, além das 
especificidades da área, para a devida conduta terapêutica.
 
A OSC deverá compilar todas as avaliações em banco de dados de 
sistema próprio. O sistema deverá gerar e disponibilizar relatórios de 
indicadores, com informações sobre o número de estudantes atendidos, 
serviços prestados, etc.
As informações deverão ser prestadas sempre que solicitadas pelo 
Departamento de Educação Inclusiva, para tomada de ações voltadas 
ao aperfeiçoamento das políticas públicas. 

12.  DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE
ATIVIDADE I e II
Os atendimentos deverão ser conduzidos de acordo com a necessidade 
do estudante, após o término da avaliação diagnóstica nas respectivas 
especialidades.
a. A OSC realizará a devolutiva da avaliação realizada aos responsáveis;
b. Os profissionais psicopedagogo e fonoaudiólogo darão orientações 
às equipes escolas de modo a potencializar o desenvolvimento do 
estudante, no ambiente escolar;
c. Os profissionais de cada área darão orientações aos responsáveis, 
sempre que necessário. 
 
12.1. Metodologias:
ATIVIDADE I
a. A OSC deverá atender semanalmente 332 (trezentos e trinta e 
dois) estudantes, sem deficiência, da Educação Infantil, matriculados 
no Sistema Municipal de Ensino, que se beneficiam da atividade de 
estimulação nas áreas de psicologia e fonoaudiologia.
b. Na área da Neuropediatria ou Neurologia, a OSC contratada deverá 
oferecer 1 (uma) hora semanal de atendimento;
c. Cada atendimento deverá ser realizada uma vez por semana, com 
duração de 30 (trinta) minutos por especialidade 
d. Os atendimentos serão realizados em duplas;
e. O critério para a organização dos agrupamentos para o atendimento 
será definido, após a avaliação diagnóstica, realizada pelo especialista 
da OSC. 
 
ATIVIDADE II
a. A OSC deverá atender semanalmente 100 (cem) estudantes com o 
diagnóstico Transtorno do Espectro Autista associado a Deficiência 
Intelectual ou não, Síndrome de Down, Deficiência Intelectual com 
comorbidades ou não ou Atraso no Desenvolvimento Neuropsicomotor.
b. Na área da Neuropediatria ou Neurologia, a OSC deverá oferecer 03 
(três) horas semanais de atendimento;
c. Os atendimentos serão realizados individualmente;
d. Os atendimentos acontecerão uma vez por semana, com duração de 
30 (trinta) minutos por especialidade. 

ATIVIDADE I e II
a. A OSC terá um prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, após o 
recebimento do encaminhamento, para o agendamento dos responsáveis 
com a assistente social;
b. A OSC deverá iniciar o processo de avaliação direta ao estudante no 
prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, após receber o encaminhamento 
do Departamento de Educação Inclusiva;
c. O processo de avaliação será realizado em atendimentos de forma 
individual;
d. A OSC deverá agendar os horários de avaliação, sempre no 
contraturno escolar em que o estudante frequenta;
e. Em caso de desligamento do estudante, caberá à equipe da 
OSC solicitar ao Departamento de Educação Inclusiva novos 
encaminhamentos para a reposição da vaga.

12.2. Carga Horária:
ATIVIDADE I

a. Cada estudante deverá receber 30 (trinta) minutos de atendimento 
semanalmente, por área de estimulação elegível.
b. A carga horária total de atendimento, considerando a elegibilidade 
para as duas especialidades, deverá ocorrer no mesmo. 
ATIVIDADE II
a. Cada estudante deverá receber 30 (trinta) minutos de atendimento 
semanalmente, por área de estimulação elegível.
b. A carga horária total de atendimento, considerando a elegibilidade 
para as duas especialidades, deverá ocorrer no mesmo. 

12.3. Critérios de Desligamento / Alta:
ATIVIDADE I e II
Cada estudante poderá ser desligado no caso de:
a. superou a dificuldade apresentada na ficha de Encaminhamento, 
conforme o resultado da avaliação quadrimestral; 
b. ocorrerem duas faltas consecutivas ou não, durante o agendamento 
dos responsáveis com a Assistência Social; 
c. ocorreram três faltas consecutivas ou não, sem justificativa médica, 
durante os atendimentos;
d. transferência de matrícula para rede particular ou outra cidade;
e. Reavaliação, os estudantes poderão ser reavaliados nas diferentes 
áreas, nas situações de alta, transferência de programa, atualização de 
diagnóstico ou quando a equipe julgar necessário.
f. progressão para o Ensino Fundamental I
g. não ser elegível para a parceria. Neste caso sendo a informação 
compartilhada com o Departamento de Educação Inclusiva para 
alinhamento de conduta.

12.4. Ação frente ao desligamento:
ATIVIDADE I e II
a. No caso dos responsáveis apresentarem uma falta no agendamento 
com a assistência social, a unidade escolar deverá ser comunicada para 
orientação juntos aos responsáveis; 
b. Antes de ocorrer o desligamento, caso o estudante apresente duas 
faltas, a OSC deverá comunicar à unidade escolar de origem para que 
reforce com os responsáveis a importância da assiduidade.
c. No caso de ocorrer três faltas consecutivas ou não, sem justificativa 
médica, ocasionando o desligamento do estudante, a OSC deverá 
comunicar o Conselho Tutelar de referência da unidade escolar em que 
o estudante está matriculado.

12.5. Documentação do estudante
ATIVIDADE I e II
A contratada deverá enviar ao Departamento de Educação Inclusiva e 
unidade escolar via Plataforma Digital, os seguintes documentos:
a. Relatório da Avaliação multidisciplinar constando o resultado da 
avaliação, por área de atuação;
b. Plano de Atendimento, constando o planejamento do trabalho a ser 
desenvolvido com o estudante durante o semestre;
Ressalta-se que a elaboração do Plano de Atendimento deverá ser 
realizada por área de atuação em que o estudante foi considerado 
elegível, de forma individualizada, em documento próprio, compartilhado 
pelo Departamento de Educação Inclusiva. 
O Plano deverá ser elaborado em consonância com o Plano de 
Desenvolvimento Individualizado do estudante, sendo este elaborado 
pela equipe escolar e o professor do atendimento educacional 
especializado.
c. Relatório de Avaliação semestral, constando a evolução do estudante 
após a intervenção do especialista;
d. Relatório de Desligamento (abandono/desistência), no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, após a confirmação do ato.
 
13. LOCAL DE ATENDIMENTO
ATIVIDADE I e II
a. Os atendimentos serão realizados em espaço disponibilizado 
pela contratada, devendo obrigatoriamente atender aos critérios de 
acessibilidade arquitetônica.
b. Os atendimentos poderão ocorrer em mais de uma região de Jundiaí a 
ser designada previamente pela Unidade de Gestão de Educação.

14. TRABALHO JUNTO À EQUIPES ESCOLARES
ATIVIDADE I e II 
A equipe contratada deverá desenvolver as seguintes ações junto às 
equipes escolares:
a. Estudo de caso com a participação do profissional que atende a 
criança e 1 (um) ou 2 (dois) responsáveis da unidade escolar. Esse 
encontro acontecerá 1 (uma) vez por quadrimestre, com duração prevista 
de 1 (uma) hora. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de estudo de caso.
b. Formação aos educadores da rede municipal de educação, com 
no máximo 04 encontros por semestre. Os temas da formação serão 
elencados a partir da necessidade identificada junto às equipes 
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escolares. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de formação.

 15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada obriga-se a:
a. Iniciar a atividade logo após o recebimento da Ordem de Serviço a ser 
emitida pela Unidade de Gestão de Educação;
b. Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas;
c. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros;
d. Observar as prescrições relativas às Leis Trabalhistas, Previdenciárias 
e Fiscais e quaisquer outras não mencionadas, bem como o pagamento 
de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou 
indireta da execução da parceria, isentando a Prefeitura de qualquer 
responsabilidade;
e. Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminado o 
nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
f. Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
g. Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
h. Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da avaliação 
e atendimentos;
i. Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de ponto 
forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
j. Serão de responsabilidade exclusiva da contratada, os seguintes 
recursos:
•	 Materiais: material de papelaria; testes/escalas padronizadas 
e atualizadas para avaliação e folha de registro; copos descartáveis e 
café.
•	 Pedagógicos: jogos de estimulação e brinquedos;
•	 Humano: contratação de profissionais capacitados para o 
exercício das atividades, com cumprimento das obrigações trabalhistas 
pertinentes. ;
•	 Estrutural: local para o atendimento de acordo com os critérios 
de acessibilidade arquitetônica.
k) Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
l) Disponibilizar mobiliários, bebedouros, microcomputadores, 
impressoras e demais equipamentos que julgar necessário.
 
16.  A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CABERÁ 
16.1. Fiscalizar e acompanhar sistematicamente a execução da 
parceria, estabelecendo dois gestores, sendo um administrativo e outro 
operacional;
16.2. O gestor indicado pela Unidade de Gestão de Educação deverá: 
16.3. Receber e conferir mensalmente os relatórios de atendimento/
avaliações e apontar eventuais discrepâncias nos lançamentos;
16.4. Obter a aprovação dos relatórios e da Nota Fiscal do faturamento

17. INDICADORES DE AVALIAÇÃO 
17.1. As ações de monitoramento e avaliação do gestor público e da CMA 
(Comissão de Monitoramento e Avaliação) compreendem a verificação: 
I. Do número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas 
no Plano de Trabalho; 
II. Da permanência da equipe de referência de acordo com os termos do 
Plano de Trabalho durante todo o período de vigência;
III. Das estratégias metodológicas realizadas conforme descrição no 
Plano de Trabalho apresentado. 
IV. Desenvolvimento dos estudantes em acompanhamento, por meio de 
instrumentos elaborados pelo Departamento de Educação Inclusiva e 
pela OSC.

18. MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO
A execução da parceria será monitorada e acompanhada mediante: 
I Visitas periódicas da Coordenação Pedagógica da Unidade de Gestão 
de Educação - Departamento de Educação Inclusiva a OSC contratada 
para avaliação do trabalho realizado, podendo ser agendadas ou não; 
II Encontros bimestrais da Unidade de Gestão de Educação - 
Departamento de Educação Inclusiva com o coordenador da OSC;
III Reuniões “in loco” com os gestores escolares para a análise em 
conjunto do trabalho realizado pela OSC contratada;
IV Verificação do número de estudantes atendidos e número de vagas 
contratadas;
V Verificação das estratégias realizadas, conforme Plano de Trabalho a 

ser elaborado pela OSC contratada em consonância com o Departamento 
de Educação Inclusiva;
VI Análise dos níveis de desenvolvimento dos estudantes em 
acompanhamento, por meio de instrumentos elaborados pelo 
Departamento de Educação Inclusiva e pela OSC contratada; 
VII Estratégias de avaliação da parceria junto aos usuários, conforme 
artigo 36,V do Decreto Municipal nº 26.733, de 22 de dezembro de 2016, 
com alterações dadas pelo Decreto Municipal nº 28.169, de 02 de maio 
de 2019.

19. NORMAS GERAIS
19.1. Para os efeitos deste Edital, aplica-se o conceito de equipe de 
trabalho previsto no § 1º do art. 32 do Decreto Municipal nº 26.773, de 
2016.
19.2. A organização da sociedade civil selecionada não poderá cobrar do 
usuário, qualquer complementação ao valor pago pela atividade ofertada 
nos termos deste Edital.
19.3. A organização da sociedade civil selecionada responsabilizar-
se-á por cobrança indevida, feita ao usuário ou seu responsável, por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução da parceria.
19.4. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da 
normatividade suplementar exercido pelo Município de Jundiaí sobre a 
execução das atividades, a organização da sociedade civil selecionada 
reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa do 
Município de Jundiaí, ficando certo que a alteração decorrente de tais 
competências será objeto de termo aditivo específico, ou de notificação 
dirigida à organização da sociedade civil parceira.
19.5. É de responsabilidade exclusiva e integral da organização da 
sociedade civil selecionada:
19.6 A utilização de pessoal para execução da parceria, incluídos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em 
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de 
Jundiaí, e ainda, a prestação das atividades a serem executadas não 
implica vínculo empregatício, nem exclusividade de colaboração entre 
o Município de Jundiaí e a organização da sociedade civil selecionada.
19.7 Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas.
19.8 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros.
19.9 Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminando 
o nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
19.10 Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
19.11 Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
19.12 Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da 
avaliação e atendimentos;
19.13 Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de 
ponto forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
19.14 Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
19.15 Disponibilizar mobiliários, bebedouros, 
microcomputadores,  impressoras e demais equipamentos que julgar 
necessário.

20. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
20.1. O preenchimento da proposta deverá observar rigorosamente os 
requisitos previstos no Anexo V – Modelo de Proposta.

21. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:
21.1. Este Chamamento Público será processado e julgado pela 
Comissão de Seleção de acordo com a composição presente no item 
27 deste Anexo.
21.2. Caberá à Comissão de Seleção:
21.2.1. Analisar individualmente e julgar as propostas em conformidade 
com os termos deste Edital;
21.2.2. A comissão pode solicitar à organização da sociedade civil 
proponente informações adicionais sobre os projetos;
21.2.3. Classificar as propostas das Organizações da Sociedade Civil 
obedecidos os critérios estabelecidos no Anexo VIII;
21.2.4. Desclassificar as organizações da sociedade civil interessadas 
que desatender às exigências legais e as estabelecidas neste Edital;
21.2.5. Produzir todos os documentos necessários ao atendimento 
dos termos deste Edital, relativos ao julgamento das propostas das 
organizações da sociedade civil interessadas, bem como elaborar ata da 
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sessão de julgamento;
21.2.6. Manifestar-se, em caso de eventuais recursos das organizações 
da sociedade civil interessadas, relativos ao julgamento das propostas.
21.3. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerado o valor de 
referência constante deste chamamento público.

22. AS DESPESAS DECORRENTES DO PRESENTE CHAMAMENTO 
CORRERÃO À CONTA DA RUBRICA: 
Recursos alocados no proveniente da seguinte fonte: Dotação 
Orçamentária 13.01.12.365.201.2788.3350.3900.0000.

23. DA DIVULGAÇÃO DA PARCERIA NA INTERNET:
23.1. A organização da sociedade civil selecionada deverá divulgar 
esta parceria na internet e em locais visíveis de sua sede social e do 
estabelecimento em que exerça suas ações.

24. DO PLANO DE TRABALHO:
24.1. Homologado o resultado do chamamento público, a OSC será 
convocada para apresentar, no prazo de 10 dias úteis, Plano de Trabalho 
em conformidade com a proposta vencedora, contendo:
24.1.1 Descrição do trabalho a ser realizado;
24.1.2 Descrição do Fluxo de trabalho;
24.1.3 Descrição das atividades e formas de execução;
24.1.4 Descrição das estratégias metodológicas para aferição do 
desenvolvimento dos estudantes acompanhados;
24.1.5 Descrição de metas a serem atingidas e de atividades a serem 
executadas;
24.1.6 Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas.
24.1.7 Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na 
execução da parceria.

25. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA:
25.1. Os documentos e declarações do item 9.1 do Edital deverão estar 
em ordem e válidos para a celebração da parceria.

26.ESPECIFICIDADES DO REPASSE MENSAL:
26.1. Os repasses dos recursos financeiros obedecerão ao previsto 
no Cronograma de Desembolso, a ser informado pela organização da 
sociedade civil, na entrega do Plano de Trabalho.

27. CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
27.1. A Comissão de Seleção será composta pelos seguintes membros: 
Cícera Aparecida Escoura Bueno, Cintia de Jesus Capatto Tromboni 
e Mário Eugênio Simões Onofre (titulares) e Alda da Cruz Pinheiro, 
Vanessa de Oliveira Santos Almeida e Maria Natalina Paganotti Picchi 
(suplentes), designados conforme Portaria nº 21 de 09 de fevereiro de 
2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 5237 de 03 de 
março de 2023.

28. INDICAÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA:
28.1. Serão responsáveis pela gestão da parceria Karina Verardo 
Teodoro de Godoi (titular) e Adauto Douglas Parre (suplente), designados 
conforme Portaria n° 22 de 09 fevereiro de 2023, publicada na imprensa 
oficial do Município Edição 5237 de 03 de março de 2023.

29. INDICAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
29.1. A Comissão de Monitoramento e Avaliação será constituída 
por  Eduardo Boaventura, Joyce Rodrigues da Mota Iole, Maristela 
Cristina Martins Grando (titular) e Adriana Faccioni, Jeter Eugênio e 
Walkiria Plaza Nunes (suplente), membros indicados pela Unidade de 
Gestão de Educação em conformidade com a Portaria nº 23 de 09 de 
fevereiro de 2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 
5237 de 03 de março de 2023.

 
ANEXO II

TERMO DE CREDENCIAMENTO

(ATENÇÃO: Este termo deverá ser apresentado fora do envelope)

A organização da sociedade civil _______, inscrita no CNPJ sob	
n.,	 com sede na _______ CREDENCIA	 o(a)	 S r . 	
(a), portador(a) do RG n., para representá-la no Chamamento Público 
UGE/GG n. 006/2023, a ser realizado pelo Município de Jundiaí, dando-
lhe poderes de representação em geral podendo interpor e desistir de 
recursos, bem como praticar todos os demais atos inerentes a esse 
processo de seleção.

LOCAL/DATA:
NOME/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL:
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL:

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

Chamamento Público UGE/GG n. 006/2023.

A Organização da Sociedade Civil ___________,inscrita no CNPJ 
n._________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a)________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que reúne condições de apresentar no momento oportuno e de manter 
durante o período de vigência da parceira em referência, às instalações 
e condições materiais adequadas à execução do objeto e cumprimento 
das metas estabelecidas, de acordo com o inciso V do art. 16 do Decreto 
nº. 26.773, de 22 de dezembro de 2016 e respeitado o disposto no §5º, 
do art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014.

(data)
(representante legal) 

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

Chamamento Público UGE/GG n. 006/2023.

A organização   da sociedade civil………………, inscrita no CNPJ nº…
…………………,por      intermédio      de      seu     representante     legal    
o      (a)      Sr.(a)..........................., ………………………, (qualificação) 
DECLARA, sob  as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, conforme enunciado no inciso IV do art. 16 do Decreto 
nº 26.773,  de 22 de dezembro de 2016.

Ressalva: emprega menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz (*) 

(data) 

(representante legal)

(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

ANEXO V
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

Identificação (Objeto):

Nome da OSC:
Endereço:
Bairro:
CEP:
Site:
E-mail da OSC: 
Tel. da OSC:

Vigência do mandato da diretoria atual: de DD/MM/AAAA até DD/MM/
AAAA

Nome do Representante Legal:
RG:                                                      
CPF:
Data nasc:
Fone: 
CEL:
e- mail pessoal:
e-mail institucional:
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CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA
Nº do CNPJ:
Data de abertura no CNPJ: 
Atividade econômica principal:
Atividades econômicas secundárias:
Identificação:
 ( ) Atendimento
 ( ) Assessoramento
 ( ) Defesa e Garantia de Direitos

Sede:
Certificação (não obrigatório) CEBAS:
Vigência:
Finalidade Estatutária:
Unidade Executora
Nome:
Endereço:                                       Bairro:
CEP:
Fone da unidade executora: FAX:
E-mail da unidade executora: Nº CNPJ:
Data de Abertura no CNPJ:

CONTA BANCÁRIA PARA PARCERIA (não obrigatório no ato da 
proposta):
Banco (instituição financeira pública):
Agência:
Conta Corrente:
Imóvel onde funciona a OSC é: 
(  )Próprio  ( )Cedido  ( )Público  ( )Particular  (  ) Alugado
A unidade executora fica aberta quantas horas por semana
( ) Até 20 horas
( ) De 21 a 39 horas
( ) 40 horas
( ) Mais de 40 horas
( ) Ininterrupto (24h/dia,7dias/semana) 
Quais dias a unidade executora funciona?
( ) Segunda - Feira
( ) Terça – Feira
( ) Quarta- Feira
( ) Quinta – Feira
( ) Sexta – Feira
( ) Sábado
( ) Domingo
IDENTIFICAÇÃO 
Responsáveis:

Coordenador Técnico:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela execução:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela prestação de contas:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Detalhamento da parceria:

1)Descrição do Objeto da Parceria.

2)Objetivos (Especificar qual o Objetivo a ser alcançado com a 
realização desta parceria e a que se propõe a ORGANIZAÇÃO SOCIAL, 
diferenciando o Objetivo Geral dos Objetivos Específicos. Lembre-
se que: O Objetivo Geral será tratado em seu sentido mais amplo, de 
maneira clara e direta, o que se quer atingir. Os Objetivos Específicos 

devem apresentar de forma detalhada as ações, para atingir o Objetivo 
Geral. Para cada Objetivo Específico se constroem um indicador 
quantitativo e/ou qualitativo;

3) Detalhamento da Configuração do trabalho;

4) Infraestrutura Física Existente;

5) Condições e Formas de Acesso;

6) Capacidade de Atendimento da Organização;
      
7) Público Alvo: Informar conforme anexo I deste Edital;  

8) Meta: Informar as metas que servirão de base para o monitoramento 
e avaliação da parceria;

9) Descrição das Estratégias Metodológicas e Resultados Esperados:
Estratégia de Ação é o detalhamento das etapas de trabalho. É a 
metodologia de trabalho adotada para atingir os Objetivos. Enumere 
e descreva através de um cronograma de atividades necessárias para 
atingir o(s) objetivo(s) desejado(s) e explique como pretende desenvolvê-
las, detalhando a estrutura física que será utilizada. Descreva ações que 
a organização considera inovadoras para atingir os objetivos.
A Estratégia de Ação deve:
•	 Demonstrar a capacidade do proponente em viabilizar a 
parceria;
•	 Detalhar os objetivos e mostrar claramente a ordem da 
realização;

Estratégias 
Metodológicas

Periodicidade Resultados Esperados 
(Qualitativos e Quantitativos)

 

•	 Listar os profissionais envolvidos, carga horária, especificando 
o período trabalhado e atividade realizada;

Cargo Escolaridade Carga 
Horária 

Forma de contratação (ex: 
CLT, RPA, MEI)

 

•	 Demonstrar coerência com o orçamento;
•	 Informar, caso houver, ações que não serão subsidiadas 
pelo mecanismo de apoio escolhido, mas que são importantes na 
compreensão geral do serviço. Neste caso é necessário indicar como 
essas ações serão custeadas.

Previsão de Receitas e Despesas a serem realizadas na execução das 
atividades (Plano de Aplicação dos Recursos)

Despesa Item da despesa Quantidade Valor Total 

10) Indicadores de Avaliação: Apresentar informações e/ou instrumental 
para mensurar o alcance dos objetivos específicos, qualitativos e 
quantitativos.

VALOR SOLICITADO:

Solicitamos para execução desta Proposta o valor de R$_ ____(digitar 
por extenso).

Local/Data
Assinaturas:
Presidente ou Representante Legal:_____________________
Responsável pela Coordenação Técnica: ________________
Responsável pela Execução:	 _________________________
Responsável pela Prestação de Conta: __________________
 

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE VEDAÇÕES (ART. 39, DA LEI FEDERAL Nº 

13.019, DE 2014)

Chamamento Público UGE/GG n. 006/2023.

A organização da sociedade civil	 …………, inscrita no CNPJ 
nº…………………………, por intermédio de seu representante legal o (a)
Sr.(a)............................, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que a OSC e seus dirigentes não se submetem às vedações previstas 
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no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, a saber:
I - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
II - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, 
ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma 
esfera governamental na qual será celebrado o termo, estendendo-
se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV- Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos 
últimos cinco anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a 
rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
1. for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
2. a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
V - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que 
durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública;
c) a prevista no inciso II do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
VI - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
(data)

(representante legal)

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
CELEBRAÇÃO DA PARCERIA (art. 34 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014)

Chamamento Público UGE/GG n. 006/2023.

A organização da sociedade civil……., inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a), (qualificação), 
DECLARA, sob as penas da lei, que desde a celebração e durante o 
período de vigência da parceria em referência cumpre as exigências 
contidas nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, com alterações posteriores, bem como que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Município e do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo para verificação, como forma de manter 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação, 
além da sua idoneidade perante os órgãos das Administrações Públicas 
Federal, Estadual e Municipal, consoante disposto no inciso III do art. 
21-A do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016.

(data) 
 
(representante legal)

ANEXO VIII
CRITÉRIOS DE ANÁLISES DAS PROPOSTAS

As propostas serão analisadas de acordo com os seguintes critérios:

Critérios de 
Julgamento

Metodologia de Pontuação Pontuação 
máxima por 

item
(A) Adequação 
da proposta ao 

edital e política da 
Educação Especial

0 (zero): Não atendeu  04 (quatro) 
pontos2 (dois): Atende parcialmente

4 (Quatro): Atendeu 
plenamente – A OSC 
apresentou proposta 

inteiramente adequada ao 
solicitado nos itens do edital 

(B) Clareza e 
coerência no 
detalhamento 
da parceria (O 

detalhamento se 
configurou na 

análise geral da 
proposta, sobretudo 
na relação e nexo 
entre seus itens).

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcialmente

4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com texto 
claro e coerente quanto ao 

detalhamento da atividade a 
ser executada

(C) Clareza e 
adequação dos 
processos de 

monitoramento e 
avaliação que serão 
utilizados durante 

a execução da 
parceria.

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 

2 (dois): Atende parcialmente
4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com 
processos de monitoramento e 
avaliação claros e adequados 

ao projeto a ser executado
D) Estratégias 
metodológicas 
compatíveis 

com o alcance 
dos objetivos da 

parceria a ser 
executada.

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcialmente

4 (quatro): Atendeu 
plenamente - A OSC 

apresentou proposta com 
estratégias metodológicas 
compatíveis com o alcance 

dos objetivos do projeto a ser 
executado

(E) Descrição 
pormenorizada das 
instalações físicas, 

equipamentos 
e mobiliários 

disponíveis para a 
realização do objeto 

da parceria a ser 
celebrada.

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente 

2(dois): Atende plenamente 

(F) Indicação dos 
resultados que se 
pretende alcançar 
em decorrência da 
parceria (metas a 
serem atingidas, 

indicadores e 
prazos para 

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente  

2 (dois): Atende plenamente 

(G) Demonstração 
da capacidade 

de articulação de 
trabalho junto às 

unidades escolares 
da rede municipal.  

0 (zero): Não atende  02 (dois) 
pontos 1 (um): Atende parcialmente 

2 (dois): Atende plenamente 

(H) Equipe 
profissional mínima 

com vínculo 
empregatício 
adequado à 

execução do objeto.

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcialmente
_____________________

04 (quatro): atende 
plenamente

04 (quatro) 
pontos

(I) A OSC possui 
sede em Jundiaí

0 (zero): Não atende
___________________ 

04 (quatro): atende 
plenamente _

04 (quatro) 
pontos

(J) A OSC por 
iniciativa própria 
indicou alguma 
ação inovadora 

para a parceria a 
ser executada. 

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcialmente 
___________________ 

04 (quatro): atende 
plenamente _

04 (quatro) 
pontos

§1º - Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero), 2 (dois) 
ou 4 (quatro) para os itens «A»,”B” e “C”, «D», «H» e “J” sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 2 (dois): atende parcialmente; 
III. 4 (quatro): atende plenamente.
§2º -   No item “E”, «F», «G» serão atribuídos: 0 (zero) ou 1 (um), 2 (dois)
sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
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II.1 (um): atende parcialmente; 
III. 2 (dois): atende plenamente. 

§3º -   No item “I”, serão atribuídos: 0 (zero) ou 4 (quatro)sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 4 (quatro): atende plenamente.

§4º - Conceitos de Adequação:
Não Atende: texto apresentando informações antagônicas e erros 
graves na abordagem do objeto ou não abordando o objeto indicado; as 
informações não correspondem ao solicitado no edital. 
Atende Parcialmente: texto com informações incompletas, não 
possibilitando a compreensão do objeto como um todo, coerência do 
objeto com as atividades propostas incompletos. 
Atende Plenamente: Texto com informações completas sobre o objeto 
da parceria, tecnicamente compatíveis e atendimento às prescrições do 
Edital: domínio sobre o tema, coerência e integração da proposta com 
a estrutura especificada no edital, clareza e objetividade da exposição. 
§4º - A nota final corresponderá à soma dos pontos obtidos em cada 
um dos itens, sendo a pontuação máxima de 34 (trinta e quatro) pontos. 
§5º - Serão desclassificadas as propostas que: 
I. Apresentarem nota final igual ou inferior a 17 (dezessete) pontos. 
§6º - Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios 
abaixo, na seguinte ordem: 
I. maior nota no item (A); 
II. maior nota no item (J); 
III. maior nota no item (I); 
IV. maior nota no item (G);
V. maior tempo de abertura no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ de sua matriz. 
§7º - O valor da proposta não será objeto de pontuação e classificação, 
mas serão rejeitadas aquelas despesas que não possuam nexo de 
causalidade, conformidade com o objeto da parceria e o cumprimento 
das normas pertinentes.

ANEXO IX
CERTIDÃO DE DIRIGENTES (inciso V do art. 181 da IN 01/2020)

Certificamos para fins de prestação de contas referente ao (instrumento 
nº) que:
 

1.	 (nome), portador do RG nº………e CPF nº……… residente e 
domiciliado na……….. atua como presidente da entidade………., inscrita 
no CNPJ sob nº……….com sede na rua...., nº no período de……… 
a………..(mencionar também a forma de remuneração).

0.	 Repetir para cada membro

Em caso de alteração dos dados lançados na presente certidão, por 
quaisquer motivos, será emitida outra em substituição com as novas 
informações dos dirigentes da OSC.

__________________________________
Local e data

__________________________________
Nome e assinatura dos membros

ANEXO X
DECLARAÇÃO QUANTO À COMPOSIÇÃO DO QUADRO DIRETIVO

Chamamento Público UGE/GG n. 006/2023.

A organização da sociedade civil………, inscrita no CNPJ nº………..,    
por    intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a).........., 
(qualificação) DECLARA, sob as penas da lei,   que não há em seu 
quadro diretivo membro de Poder ou do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública   da mesma 
esfera governamental celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral 
ou por afinidade, o que será mantido durante o período de vigência da 
parceria em referência, sob pena de responsabilização.

(data)
(representante legal)
                   

ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAR SERVIDOR OU EMPREGADO 

PÚBLICO

Chamamento Público UGE/GG n. 006/2023.

A organização da sociedade civil…………, inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio      de      seu      representante      legal      o      (a)      Sr.(a), 
(qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que durante o período 
de vigência da parceria não haverá contratação ou remuneração, a 
qualquer título e com os recursos repassados por força do Instrumento 
em referência, de servidor ou empregado público, inclusive aquele 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, ainda que previstas em 
lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

(data)
(representante legal)

                                    
ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO TCESP

Chamamento Público UGE/GG n. 006/2023.

A organização da sociedade civil………….., inscrita no CNPJ nº………
…….,por      intermédio     de     seu     representante     legal      o      (a)    
Sr.(a)............., (qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que está 
ciente quanto à obrigatoriedade de assinar, juntamente com a parceria, o 
“Termo de Ciência e Notificação” para o TCESP, e que o desatendimento 
poderá gerar penalização.

(data)
(representante legal)

ANEXO XIII

ANEXO XIII TERMO DE COLABORAÇÃO N° / que entre si celebram 
o MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e a (NOME DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL) __________, com o objetivo de (DESCRIÇÃO) 
___. Processo nº_ / O MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, inscrito no CNPJ 
sob o no 45.780.103/0001- 50, com sede na cidade de Jundiaí, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. presente também, Sr. , 
Secretário Municipal de doravante denominada apenas MUNICÍPIO, 
e, de outro, entidade civil, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF 
sob no com sede na Rua, no,-SP, neste ato representada por seu 
Presidente ou Procurador, Sr. portador da CI/RG n° e do CPF/MF n°_, 
doravante designada simplesmente OSC, celebram o presente TERMO 
DE COLABORAÇÃO/, decorrente da dispensa ou inexigibilidade de 
Chamamento Público no / , cujo extrato foi publicado na Imprensa 
Oficial do Município de de _ de 2017, que se regerá pela Lei Federal n° 
13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO tem por objetivo, 
mediante a conjugação de esforços mútuos, (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
e na conformidade da ................., do Anexo I - Plano de Trabalho, do 
Anexos II – Metas, do Anexo III – Prestação de Contas e Anexo IV – 
RP-09 da IN no 01/2020 do TCE/SP, que constituem parte integrante do 
presente Termo. 
Parágrafo único – O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração 
de valores ou de metas, mediante Termo Aditivo, respeitada a legislação 
vigente e após proposta previamente justificada pelo MUNICÍPIO ou pela 
OSC e, neste caso, acolhida por meio de parecer técnico favorável do 
órgão competente, desde que ratificado pelo Gestor da Unidade, vedada 
a alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações, além de outros compromissos assumidos por meio 
deste Termo e respectivo Plano de Trabalho, os previstos na Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, e legislação e regulamentação aplicáveis à 
espécie:

Do MUNICÍPIO:
a) elaborar e conduzir a execução da política pública; emanar diretrizes 
sobre a política pública a ser executada por meio do presente Termo, 
estabelecendo conceitos e critérios de qualidade a serem observados 
pela OSC, respeitada a manifestação do competente Conselho 
Municipal, conforme o caso; 
b) supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar qualitativa e 
quantitativamente a execução do objeto deste Termo conforme critérios 
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definidos no Plano de Trabalho e Anexos, devendo zelar pelo alcance dos 
resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados; 
c) transferir os recursos financeiros na forma consignada na presente 
parceria, de acordo com o cronograma de desembolso previsto, que 
guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do 
objeto; 
d) manter, em seu sítio eletrônico, a relação das parcerias celebradas e 
dos respectivos Planos de Trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após 
o respectivo encerramento;
e) publicar, na Imprensa Oficial do Município, extrato deste termo e de 
seus aditivos; 
f) designar gestor, conforme Portaria no de; 
g) instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação, Portaria nº , de... 
de... de...;
h) emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria, 
observando inclusive o disposto no §1o do art. 54 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014; 
i) examinar e julgar as prestações de contas dos recursos financeiros 
repassados à OSC de acordo com a legislação e regulamentação 
aplicáveis; 
j) na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da OSC, sem justificativa 
aceita pelo MUNICÍPIO e desde que resguardados o contraditório e a 
ampla defesa, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar 
o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio 
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a 
execução das metas ou atividades pactuadas, retomar os bens públicos 
em poder da OSC, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que 
concedeu direitos de uso de tais bens e/ou assumir a responsabilidade 
pela execução do restante do objeto previsto no Plano de Trabalho, no 
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o 
momento em que o MUNICÍPIO assumiu essa responsabilidade; 
k) divulgar no sítio eletrônico oficial os meios de apresentação de 
denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos;
l) aplicar as penalidades previstas no art. 73 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa e 
observada a competência fixada no Decreto Municipal nº 26.773, de 22 
de dezembro de 2016.

II- Da OSC: 
a) Para o cumprimento do objeto desta parceria a OSC obriga-se a 
oferecer todo o recurso técnico necessário ao seu atendimento, em 
consonância com as condições de execução constantes no Anexo I do 
Edital de Chamamento Público e ainda: 
b) executar o Plano de Trabalho (isoladamente ou por meio de atuação 
em rede, na forma do art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014), 
bem como aplicar os recursos públicos apenas no objeto da parceria 
e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, 
da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia e aos ditames dos arts. 45 e 
46 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
c) zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços 
prestados, de acordo com as normas técnicas e operacionais vigentes, 
notadamente quanto ao estado de conservação, higiene e funcionamento 
das suas dependências e quanto ao atendimento igualitário e digno aos 
usuários; 
d) manter quadro de Recursos Humanos compatível com a legislação 
pertinente e as atividades e ações definidos no Plano de Trabalho; 
e) manter o funcionamento do estabelecimento em horário comercial, 
podendo ser estendido em comum acordo entre as partes, desde 
que preservado o conforto, segurança e adequação às necessidades 
específicas para a realização do procedimento ou da ação; 
f) obter as licenças e autorizações necessárias dos órgãos públicos para 
o funcionamento do serviço, observando ainda a legislação da VISA 
vigente; 
g) observar, durante a execução de suas atividades, todas as orientações, 
protocolos, fluxos e regulações expedidas pelo MUNICÍPIO; 
h) não cobrar do usuário e/ou de seu acompanhante qualquer valor 
pelos serviços prestados nos termos deste Termo;
i) não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem, quaisquer dados 
oriundos da execução de suas atividades, para fins de experimentação; 
j) justificar ao usuário, ou ao seu representante por escrito, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato 
profissional relativo a este Termo; 
k) assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria seja 
realizada com o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO, 
que emitirá orientações e diretrizes acerca da identidade visual do 
MUNICÍPIO; 
l) utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos 
vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado; 
m) permitir e facilitar o acesso de representantes do MUNICÍPIO, 
membros dos conselhos gestores da política pública, quando houver, e 

demais órgãos de fiscalização interna e externa a todos os documentos 
relativos à execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e 
quaisquer informações solicitadas, bem como aos locais de execução 
do objeto; 
n) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação 
e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência 
da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua 
execução; 
o) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas 
realizadas para a execução do objeto da parceria, pelo que responderá 
diretamente perante o MUNICÍPIO e demais órgãos incumbidos da 
fiscalização nos casos de descumprimento; 
p) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo 
e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
q) manter e movimentar os recursos financeiros repassados para 
a execução do objeto da parceria em uma única e exclusiva conta 
bancária, aberta junto ao Banco ....., observado o disposto no art. 51 da 
Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
r) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para 
os dispêndios relativos ao objeto da parceria; s) apresentar relatórios 
de execução do objeto e de execução financeira, elaborados 
eletronicamente por meio de formulários próprios constantes do sítio 
eletrônico do MUNICÍPIO e contendo: 
s.1.) comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, 
acompanhado de justificativas para todos os resultados não alcançados 
e propostas de ação para superação dos problemas enfrentados; 
s.2.) demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, 
em regime estabelecido pelo MUNICÍPIO; e s.3.) comprovantes de 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 
t) prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários próprios 
constantes do sítio eletrônico do MUNICÍPIO, da totalidade das 
operações patrimoniais e resultados da parceria, de acordo com a 
legislação e regulamentação aplicáveis, bem como com o Manual de 
Prestação de Contas a ser recebido pela OSC; 
u) divulgar, no seu sítio eletrônico e em locais visíveis de suas redes 
sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, na forma 
e prazos definidos pelo MUNICÍPIO, todas as parcerias celebradas 
com esse último, observando-se as informações mínimas exigidas e 
eventuais restrições de segurança que impeçam a divulgação, na forma 
da lei; 
v) armazenar, em arquivo próprio, os documentos originais que compõem 
a prestação de contas durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia 
útil subsequente ao da prestação de contas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GESTOR DA PARCERIA

O gestor é responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da 
execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu adequado 
cumprimento e manter o MUNICÍPIO informado sobre o andamento das 
atividades, competindo-lhe em especial:
a) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução da parceria, especialmente 
quanto ao cumprimento integral do Plano de Trabalho e das metas e 
objetivos estabelecidos;
b) acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a 
execução do objeto da parceria nos aspectos administrativos, técnico 
e financeiro, propondo medidas de ajuste e melhoria segundo as metas 
pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe 
for necessário;
c) realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de 
acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, 
mediante agenda de reuniões e encontros com os representantes da 
OSC, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste Termo e 
do Plano de Trabalho; 
d) realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e 
suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e 
avaliar a adequada implementação da política pública, verificando a 
coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios de 
execução do objeto e de execução financeira; 
e) determinar, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a forma 
da realização de pesquisa de satisfação com os beneficiários do Plano 
de Trabalho; 
f) realizar visita técnica in loco durante a execução do objeto da parceria 
com a consequente elaboração de relatório técnico; 
g) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados, além da hipótese prevista na letra “k” do inciso I 
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da Cláusula Segunda deste Termo; 
h) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, que 
conterá, no mínimo, os elementos constantes no §1º do art. 59 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014;
i) emitir parecer técnico conclusivo da análise da prestação de contas 
final, levando em consideração o conteúdo do relatório mencionado no 
item anterior, observando ainda o disposto no art. 70 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014;
j) instaurar tomada de contas especial antes do término da vigência da 
parceria diante de irregularidades na execução do objeto e elaborar 
competente relatório final de tomada de contas especial, na forma dos 
arts. 56 e seguintes do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016; 
Timbrado da Unidade Interessada 
k) disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e 
equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento 
e avaliação; 
l) notificar a OSC para sanar qualquer irregularidade verificada e/ou 
apresentar defesa prévia escrita na forma estabelecida em Decreto 
Municipal; 
m) aplicar a penalidade de advertência nos casos em que a irregularidade 
não tiver sido sanada e/ou a defesa prévia escrita for indeferida, de 
acordo com o disposto em Decreto Municipal; 
n) conceder prazo, na forma do Decreto Municipal, para a interposição 
de recurso administrativo em face da penalidade aplicada; 
o) comunicar, por intermédio de relatório devidamente instruído, ao 
superior hierárquico a respeito de irregularidades insanáveis que 
poderão ensejar a aplicação da penalidade de suspensão temporária 
da participação em chamamento público e/ou de declaração de 
inidoneidade, com respaldo nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014.
§ 1º - Fica designado, como gestor, ........(NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO).....e, como suplente, ....... (NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO). 
§ 2º - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo 
pelo MUNICÍPIO, por meio de publicação de portaria e de simples 
apostilamento. 
§ 3º - Em caso de ausência temporária do gestor, o(a) suplente assumirá 
até o retorno daquele. 
§ 4o - Em caso de vacância da função de gestor, o suplente ou quem 
o Gestor da Unidade de indicar assumirá interinamente a gestão da 
parceria, por meio de simples apostilamento, até a nomeação de novo 
gestor por meio de portaria. 

CLÁUSULA QUARTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

A Comissão de Monitoramento e Avaliação – CMA é órgão colegiado 
e centralizado, devidamente constituído por ato publicado na Imprensa 
Oficial do Município, destinado a monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas pelo MUNICÍPIO com organizações da sociedade civil, ao 
qual compete em especial:
a) avaliar e monitorar o cumprimento do objeto de qualquer parceria 
firmada pelo MUNICÍPIO, podendo se valer de apoio técnico de terceiros 
e delegar competência;
b) avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, 
de acordo com informações constantes do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação, e fazer recomendações para o atingimento 
dos objetivos perseguidos; 
c) analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria 
celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos; Timbrado da 
Unidade Interessada 
d) solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar 
visitas técnicas na OSC e no local de realização do objeto da parceria 
com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no 
desenvolvimento dos trabalhos; 
e) solicitar aos demais órgãos municipais ou à OSC esclarecimentos que 
se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação; 
f) julgar os recursos administrativos interpostos pela OSC em face da 
aplicação da penalidade de advertência pelo gestor da parceria; 
g) analisar e, se não constatada qualquer irregularidade ou omissão, 
homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de 
prestação de contas pela OSC, o relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
h) analisar, manifestar-se conclusivamente e, se não constatada qualquer 
irregularidade ou omissão, homologar a prestação anual de contas da 
parceria de que trata o §5 do art. 69 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
i) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do relatório final da 
tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências 
de irregularidades na execução do objeto;
j) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do parecer técnico 
conclusivo de análise de prestação de contas de que tratam os arts. 67, 
71 e 72 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

 CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

a) dá-se ao presente ajuste o valor anual de R$ ............ (....................... 
........), com repasse mensal de R$ ................... (.......................................
.....), sendo o valor global R$ .........................(...........................................
.............................); b) o MUNICÍPIO repassará sempre à OSC a parcela 
mensal de acordo com o Cronograma de Desembolso constante às fls. 
dos autos do Processo Administrativo em epígrafe; 
c) a OSC apresentará os documentos referentes às atividades e ações 
efetivamente prestadas, obedecendo para tanto o Plano de Trabalho o 
Cronograma de Desembolso, as metas, objetivos e formas de execução 
estabelecidos;
d) o MUNICÍPIO revisará e processará a análise do faturamento e dos 
documentos recebidos da OSC; 
e) depois de efetivados os itens “b”, “c” e “d” e constatado pelo MUNICÍPIO 
eventual não cumprimento do Plano de Trabalho ou irregularidade, 
o MUNICÍPIO efetuará ao desconto no valor a ser passado no mês 
subsequente; 
f) Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência da parceria que 
ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses de sua vigência, os preços 
constantes do Plano de Trabalho poderão sofrer variação tendo como 
base a data de apresentação da proposta, observando como limite 
máximo a variação do índice nacional de preços ao consumidor - INPC/
IBGE. O reajuste poderá ser concedido mediante expressa solicitação 
da OSC, para análise e negociação com o MUNICÍPIO, e produzirá 
efeito a partir da data do protocolo do pedido, mantendo-se como base 
a data de apresentação da proposta. O reajuste somente poderá ser 
efetivado mediante prévia comprovação de reserva orçamentária pelo 
órgão requisitante, bem como de disponibilidade financeira pela Unidade 
de Gestão de Governo e Finanças. 
g) é vedada a realização de despesa, à conta dos recursos destinados à 
parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em 
caráter de urgência. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 As despesas decorrentes da execução desta parceria serão financiadas 
com recursos das dotações ....................................................................
.... 
Parágrafo único. Em caso de prorrogações as despesas serão suportadas 
por dotações destacadas especificamente para essa finalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DOS 
BENS PÚBLICOS

 Durante o período de vigência desta parceria, poderão ser destinados à 
OSC bens públicos necessários ao cumprimento do seu objeto, os quais 
poderão ser disponibilizados por meio do Plano de Trabalho, de Termo 
de Permissão de Uso ou de instrumento congênere em que se transfira 
a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na forma da lei. 
a) os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não compõem 
o patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita conformidade com 
o objeto pactuado;
b) extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens 
adquiridos com recursos da parceria poderão ser doados à própria 
OSC, de acordo com o interesse público, mediante justificativa formal 
do Gestor da Unidade de ......................., atendidas as normas legais e 
regulamentares aplicáveis ao caso; 
c) a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 
consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde 
que necessários à instalação dos referidos equipamentos e previstos no 
Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS A OSC

 A OSC deverá aplicar integralmente os recursos financeiros repassados 
pelo MUNICÍPIO conforme Plano de Trabalho e prestar contas em estrita 
observância à Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, ao Decreto 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e à regulamentação vigente do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA 
ALTERAÇÃO 

A presente parceria terá vigência de..... (.......) meses, da (data da ordem 
de serviço emitida pelo órgão requisitante com início da execução 
do ajuste ou da data de assinatura do termo), se não for revisto ou 
denunciado por qualquer das partes, no prazo previsto na letra “a” da 
cláusula Décima. 
a) no mínimo 30 (trinta) dias antes de seu término, havendo motivo 
relevante e interesse dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de 
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execução prorrogado para cumprir o Plano de Trabalho, mediante Termo 
Aditivo e prévia autorização do Gestor da Unidade de ......................, 
respeitada a legislação vigente, após proposta previamente justificada 
pela OSC e autorizada pelo titular da Unidade, baseada em parecer 
técnico favorável do órgão competente; 
b) o MUNICÍPIO prorrogará de ofício a vigência da parceria quando der 
causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao 
exato período do atraso constatado; 
c) será permitido alterar as condições e prorrogar a vigência do presente 
Termo, nos moldes da legislação municipal, sendo vedada, no entanto, 
a alteração de seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PARALISAÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO

a) esta parceria poderá ser denunciada a qualquer tempo, desde que a 
parte interessada comunique, por escrito, à outra tal intenção, com 120 
(cento e vinte) dias de antecedência; 
b) a inobservância de qualquer disposição legal, das cláusulas, condições 
ou obrigações estabelecidas neste instrumento, facultará à parte 
inocente considerá-la rescindida de pleno direito, independentemente de 
qualquer ação ou notificação judicial; 
c) constituem motivo para a denúncia desta parceria: 
(c.1.) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de suas cláusulas e 
da legislação aplicável; Timbrado da Unidade Interessada 
(c.2.) o desatendimento das determinações regulares dos órgãos 
designados para acompanhar e fiscalizar a sua execução; 
(c.3.) a modificação da finalidade ou da estrutura da OSC, que prejudique 
a sua execução. 
d) ocorrendo a paralisação, rescisão ou denúncia do presente ajuste, 
o MUNICÍPIO e a OSC responderão pelas obrigações assumidas até 
a data da assinatura do respectivo termo de encerramento, devendo 
a OSC apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
assumidas até aquela data; 
e) havendo indícios concretos de malversação do recurso público, o 
MUNICÍPIO deverá instaurar Tomada de Contas Especial com o escopo 
de apurar irregularidades que tenham motivado a rescisão da parceria; 
f) por ocasião da paralisação, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos 
ao MUNICÍPIO no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
acréscimo de correção monetária e juros diários de mora de 0,033%, 
cujo comprovante de depósito bancário deverá ser enviado pela OSC à 
Unidade de Gestão de ................................. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

A eficácia desta parceria fica condicionada a publicação do respectivo 
extrato no órgão de Imprensa Oficial do Município, no prazo de .... 
(......) dias a contar da data de sua assinatura, contendo os seguintes 
elementos: 
a) espécie, número do instrumento, nome e CNPJ/CPF dos partícipes e 
dos signatários; 
b) resumo do objeto; 
c) crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor da Nota 
de Empenho; 
d) prazo de vigência e data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

a) Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, 
com as Cláusulas deste Termo e com as normas da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, e da legislação específica, o MUNICÍPIO 
poderá, respeitados o contraditório e a ampla defesa, aplicar à OSC as 
sanções previstas no art. 64 do Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de 
dezembro de 2016; b) aplicadas as sanções previstas na letra “a” desta 
Cláusula, serão registradas no portal eletrônico correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 

a) Proteção de dados e cumprimento da Lei nº 13.709/2018. As 
Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer 
terceiros que por sua determinação participem do objeto desta parceria, 
comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento 
adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a vigência 
do ajuste, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados - LGPD). Cada Parte será individualmente 
responsável pelo cumprimento de suas obrigações decorrentes da 
LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade 
reguladora competente. A OSC deverá assegurar que o acesso a dados 
pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores 

que necessitem acessar dados pertinentes na medida que sejam 
estritamente necessários para a finalidade desta parceria, assegurando 
ainda que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de 
confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade.
b) Regularidade da coleta. Cada uma das Partes deverá garantir que 
quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos 
de acordo com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora 
a responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou 
consentimentos necessários junto aos titulares dos dados. 
c) Tratamento de dados. De acordo com o que determina a Lei Geral de 
Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a 
que tiverem acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário 
para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução 
do objeto ajustado, ou ainda com fundamento em outra base legal válida 
e específica. A OSC deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, caso 
seja solicitada, toda a informação necessária para cumprimento de tal 
obrigação e permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em 
relação ao tratamento de dados pessoais. 
d) Segurança e boas práticas. Cada uma das Partes deverá também 
adotar as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a 
natureza dos dados tratados. A OSC deverá auxiliar o MUNICÍPIO 
na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes 
de segurança que possam ocorrer e na elaboração dos relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais quando necessário. 
e) Monitoramento da conformidade. Cada uma das Partes compromete-
se a acompanhar e monitorar a conformidade das suas práticas, 
assim como as dos seus suboperadores e quaisquer terceiros, com as 
obrigações de proteção dos dados pessoais previstas neste instrumento, 
e deverá, quando necessário, fornecer à outra Parte as informações 
pertinentes para fins de comprovação destes controles. A OSC deverá 
notificar imediatamente o MUNICÍPIO ao receber o requerimento de um 
titular de dados e quando for o caso, auxiliar o MUNICÍPIO na elaboração 
de resposta de tal requerimento. 
f) Propriedade dos dados. O presente instrumento não modifica 
ou transfere a propriedade ou o controle sobre os dados pessoais 
disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que 
permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário. 
g) Comunicação. Cada uma das Partes obriga-se a comunicar uma à 
outra, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, por escrito e entregue 
na forma física no endereço do Município ou na forma eletrônica nos 
endereços de e-mail conforme edital e respectivos anexos, qualquer 
descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, assim 
como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou 
dano relevante à outra Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, 
devendo neste caso a OSC fornecer informações suficientes para que o 
MUNICÍPIO cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade 
nacional e ao(s) respectivo(s) titular(es) do(s) dado(s), mencionando 
no mínimo o seguinte: i) a descrição da natureza dos dados pessoais 
afetados; ii) as informações sobre os titulares envolvidos; iii) a indicação 
das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 
dados, observados os segredos comercial e industrial; iv) os riscos 
relacionados ao incidente; v) os motivos da demora, no caso de a 
comunicação não ter sido imediata; e vi) as medidas que foram ou que 
serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 
h) Cooperação. As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, 
fornecendo informações e adotando outras medidas razoavelmente 
necessárias com o objetivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento 
das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados. 
i) Devolução/Eliminação dos Dados. Cada Parte se compromete ainda, 
imediatamente, nas hipóteses de rescisão da parceria, por qualquer 
motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ao MUNICÍPIO ou 
eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, 
inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito desta 
parceria, certificando por escrito o MUNICÍPIO, o cumprimento de tal 
obrigação obtidos ou coletados no âmbito da relação pactuada, salvo se 
houver base legal válida e específica para manutenção de determinadas 
informações. 
j) Responsabilidade. A OSC responderá por quaisquer danos, perdas 
ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO Para dirimir questões 
oriundas da execução do presente ajuste, não passíveis de solução na 
via administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

  Aplicam-se à execução deste ajuste, bem como aos casos omissos, 
no que couber, a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo 
Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e demais 
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legislações pertinentes. E por estarem assim justos e avençados, 
assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito 
de direito. 

Jundiaí, de de 20.. 

Prefeito 
Gestor da Unidade de................
Presidente ou Procurador da............... 

Testemunhas: 
1. 
2. 

 ANEXO RP-09 – 
REPASSES AO TERCEIRO SETOR –

 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - 
TERMO DE COLABORAÇÃO (redação dada pela Resolução no 

11/2021)

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: 
TERMO DE COLABORAÇÃO N° (DE ORIGEM): 
OBJETO: 
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): 
EXERCÍCIO (1): 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação 
de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados 
abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução no 
01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, 
serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, 
entidade beneficiária e interessados, estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2o das Instruções no01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; Timbrado da Unidade Interessada 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais 
couber. 

LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
 Nome: 
Cargo:
CPF: 

ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: Nome: 
Cargo:
CPF: 
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome:
Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura:

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas. (*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro 
do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 
da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 
e de interessados relacionados a processos de competência deste 
Tribunal. Na hipótese de prestação de contas, caso o signatário do 
parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 
do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução no 11/2021).

ANEXO XIV
Comunicado SDG 016/2018 (para conhecimento)

COMUNICADO SDG. nº016/2018
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando 
as diretrizes das Leis reguladoras da Transparência e do Acesso à 
Informação e as disposições das Instruções Consolidadas do Tribunal, 
COMUNICA aos órgãos públicos estaduais e municipais que adotem 
providências no sentido de que as entidades do terceiro setor (OS, 
OSCIPS, OSCS) destinatárias de recursos públicos cumpram os 
dispositivos legais relativos à transparência de seus atos consistentes 
na divulgação pela via eletrônica de todas as informações sobre suas 
atividades e resultados, dentre outros o estatuto social atualizado;termos 
de ajustes;planos de trabalho;relação nominal dos dirigentes, valores 
repassados;lista de prestadores de serviços (pessoas físicas e jurídicas) 
e os respectivos valores pagos;remuneração individualizada dos 
dirigentes e empregados com os respectivos nomes, cargos ou funções; 
balanços e demonstrações contábeis e os relatórios físico- financeiros 
de acompanhamentos, regulamento de compras e de contratação de 
pessoal.
A verificação da implementação de tais medidas será incluída nas ações 
da fiscalização, cujo descumprimento poderá ensejar a adoção de 
medidas previstas em Lei.

SDG, em 18 de abril de 2018.

SÉRGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

ANEXO XV
 INSTRUÇÕES Nº 01/2020 SEI Nº 7766/2020-77 –

 Atualizada pela Resolução Nº 11/2021 e Resolução nº 23/2022
 
Seção IV – DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO

Art. 176 – As transferências voluntárias a Organizações da Sociedade 
Civil (OSC), com classificação econômica de subvenções, auxílios e 
contribuições, nos termos da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 
1964, serão realizadas exclusivamente mediante formalização de termo 
de colaboração ou termo de fomento.

Art. 177 – Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, 
as respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, 
consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista 
e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo 
Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes 
tratados nesta Seção. 

Art. 178 – Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes 
selecionados via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicos, 
mencionados no art. 177, encaminharão, para fins de cadastramento em 
processo eletrônico, exclusivamente por meio digital ou diretamente via 
web, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis do recebimento da requisição emitida pela Fiscalização, 
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os seguintes documentos: I - folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); II - ofício de encaminhamento, assinado 
digitalmente pelo responsável; III - edital de chamamento público para a 
seleção da Organização da Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, acompanhado 
de comprovante de sua divulgação, ou justificativa detalhada para sua 
dispensa ou inexigibilidade, nos termos dos arts. 30 a 32 da referida 
Lei Federal, acompanhada da devida publicação; IV - eventuais pedidos 
de esclarecimento e impugnações ao edital de chamamento público, 
acompanhados das respostas ofertadas pelo órgão concessor aos 
requerentes; V - ato de designação da comissão de seleção, quando 
for o caso; VI - recursos eventualmente apresentados pelas OSCs e 
respectivas manifestações e decisões do órgão concessor; VII - ata de 
julgamento do chamamento público, ato de homologação e divulgação 
do resultado do julgamento, quando for o caso; VIII - comprovante da 
divulgação em sítio oficial do poder público na internet e/ou publicação 
do resultado da seleção e da respectiva homologação, quando for o 
caso; IX - comprovação do cumprimento das exigências previstas na 
alínea “a”, inciso V do art. 33 da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações; X - declaração de que as exigências contidas 
nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal no 13.019, de 31 de 
julho de 2014 e alterações, foram cumpridas e que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Tribunal de Contas para 
verificação; XI - plano de trabalho aprovado pelo Poder Público, a ser 
apresentado nos termos da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; XII - declaração de que a OSC não está impedida de 
celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e que, 
portanto, não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal 
no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; XIII - demonstração de 
que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional, bem como as instalações da OSC foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto do ajuste; XIV - demonstrativo dos custos 
apurados para a estipulação das metas e do orçamento; XV - pareceres 
do órgão técnico e do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
Administração Timbrado da Unidade Interessada Pública, nos termos do 
art. 35, incisos V e VI, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações; XVI - estatuto social registrado da OSC; XVII - ata de eleição 
do quadro dirigente atual da OSC; XVIII - quadro de dirigentes da OSC, 
com respectivos endereços residencial, número e órgão expedidor da 
carteira de identidade (RG ou RNE) e CPFs; XIX - declaração atualizada 
acerca da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de 
Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
Administração Pública da mesma esfera governamental celebrante, seus 
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; XX - declaração 
quanto à compatibilização e à adequação das despesas da parceria aos 
dispositivos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); XXI - declaração com 
indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria; XXII - nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, 
quando for o caso; XXIII – termo de colaboração/fomento e publicação 
de seu extrato em meio oficial de publicidade da Administração Pública; 
e, XXIV – Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), relativo 
à tramitação do processo neste Tribunal de Contas. Parágrafo único – 
Para os ajustes não selecionados, a documentação acima especificada 
deverá permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) 
anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 179 – Os termos aditivos, modificativos ou complementares, 
os distratos e rescisões relativos aos ajustes selecionados, serão 
encaminhados para fins de cadastramento em processo eletrônico, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua assinatura, exclusivamente por meio 
digital ou diretamente via web, com autuação específica em processo 
dependente aos autos que tratam do ajuste inicial, observando-se a 
formatação prevista nas disposições atinentes ao e- TCESP, devendo 
estar acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável 
e dos seguintes documentos: a) folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); b) justificativas sobre as alterações 
ocorridas; c) plano de trabalho, se configuradas as hipóteses dos arts. 57 
e/ou 72, § 2o da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; 
d) memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e 
cronograma atualizado, quando cabíveis; e) parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s), se couber; f) autorização prévia da autoridade competente; g) 
publicação em meio oficial de publicidade da Administração Pública, do 
extrato do termo; h) nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando 
for o caso; e i) Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), caso 
haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial. Parágrafo único 
– Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos 
referentes aos ajustes não selecionados, bem como a documentação 
acima especificada deverão permanecer à disposição deste Tribunal, 
por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 180 – Compete ao órgão ou entidade públicos: I - estabelecer, 
formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de 
despesas anuais ou totais; II - divulgar em sítio oficial do poder público 
na internet as informações referentes aos repasses financeiros às 
organizações da sociedade civil, inclusive os documentos relativos aos 
ajustes e às prestações de contas, nos termos dos arts. 10 e 11 da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; III - desenvolver 
mecanismos para cumprimento do disposto nos arts. 63, § 1o e 65 da 
Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações (observar o 
disposto no inciso II do art. 81-A da referida lei); IV - permitir a atuação 
em rede para execução do objeto da Timbrado da Unidade Interessada 
parceria, atendido o art. 35-A da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; V - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, 
eventuais solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos 
recursos e prestação de contas, desde que atendidas as exigências do 
art.26 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); VI - fiscalizar a aplicação dos recursos e o 
desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de 
execução do termo de colaboração ou de fomento, e, quando houver, 
de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência; VII – exigir 
que as notas fiscais e os demais documentos comprobatórios das 
despesas sejam emitidos pelos respectivos fornecedores com indicação 
no conteúdo original dos documentos, inclusive nota fiscal eletrônica, 
da identificação do órgão público concessor, do número do Termo de 
Colaboração/Fomento e os demais elementos identificadores, não sendo 
admitida a inserção dessas informações após a emissão do respectivo 
documento; VIII - receber e examinar a prestação de contas apresentada 
e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 200 destas Instruções; 
IX - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na 
ausência da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no 
prazo previsto no art. 70, § 1o, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações, o saneamento da prestação de contas ou seu 
encaminhamento; X - suspender, por iniciativa própria, novos repasses 
aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso 
anterior sem a devida implementação das medidas saneadoras apontadas 
pela Administração ou pelos órgãos de controle interno ou externo, e 
exigir da entidade parceira a devolução de eventual numerário, com os 
devidos acréscimos legais; XI - esgotadas as providências dos incisos 
IX e X, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis (artigo 37 da LC no 709/93), por meio de ofício assinado 
digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo 
neste Tribunal, se houver, acompanhado de cópia da documentação 
relativa às providências adotadas pelo órgão ou pela entidade para a 
regularização da pendência, observando-se as disposições do art. 199 
destas Instruções; XII - expedir, a pedido dos interessados, declarações 
ou atestados de regularidade referentes às comprovações apresentadas, 
ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso 
XVII, do art. 2o, da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993; 
XIII - exigir da OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias 
úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório 
sobre a execução da parceria, apresentando comparativo específico 
das metas propostas com os resultados alcançados; e, XIV - exigir da 
OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após 
o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das 
receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto da parceria, 
conforme modelo contido no Anexo RP-10. 

Art. 181 – Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes 
selecionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
remeterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro 
seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos: I - 
folha de rosto (conforme modelo disponibilizado pelo e-TCESP); II - II 
– ofício de encaminhamento, assinado digitalmente pelo responsável; 
III - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão 
concessor e respectivos períodos de atuação; IV - certidão indicando 
os nomes e CPFs dos responsáveis pela fiscalização da execução do 
termo de colaboração ou de fomento e respectivos períodos de atuação; 
V - certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da 
OSC, forma de remuneração, períodos de atuação com destaque para o 
dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta 
do termo de colaboração/fomento; VI - certidão contendo os nomes e 
CPFs dos responsáveis Timbrado da Unidade Interessada pelo controle 
interno do órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os 
afastamentos e as substituições; VII - relatório anual de execução do 
objeto do ajuste, contendo as atividades desenvolvidas para o seu 
cumprimento e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados; VIII - relatório técnico de monitoramento e avaliação da 
parceria, elaborado pela Administração Pública e homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação, demonstrando que a parceria 
permanece a melhor opção, utilizando como base comparativa os dados 
informados no documento previsto no inciso XIV do art. 178 desta Seção, 
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bem como parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas 
elaborado pelo gestor da parceria; IX - Demonstrativo Integral das 
Receitas e Despesas, computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de colaboração 
ou de fomento, conforme modelo contido no Anexo RP- 10; X - relação 
dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a utilização de 
recursos públicos administrados pela OSC para os fins estabelecidos no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo tipo e número do ajuste, 
identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e 
condições de pagamento; XI -- conciliação bancária do mês de dezembro 
ou do último mês de vigência do Termo de Colaboração/Fomento, da 
conta corrente específica aberta em instituição financeira pública indicada 
pelo órgão ou entidade da Administração Pública para movimentação 
dos recursos, acompanhada dos respectivos extratos da conta corrente 
e de aplicações financeiras de todo o período; XII - comprovante de 
divulgação do Balanço Patrimonial da OSC, dos exercícios encerrado 
e anterior; XIII - demais demonstrações contábeis e financeiras da OSC 
e respectivas notas explicativas, acompanhadas do balancete analítico 
acumulado no exercício; (redação dada pela Resolução nº 11/2021) XIV 
- certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, 
comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e 
demonstrações contábeis; XV - na hipótese de aquisição de bens móveis 
e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova do respectivo registro 
contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso; XVI 
- comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados, ou 
comprovação de que será utilizado no próximo exercício, desde que a 
parceria permaneça vigente; XVII - parecer conclusivo elaborado nos 
termos do art. 200 destas Instruções; XVIII - declaração atualizada acerca 
da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de Poder ou do 
Ministério Público, ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração 
Pública da mesma esfera governamental celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, 
em linha reta, colateral ou por afinidade; XIX - declaração atualizada da 
ocorrência ou não de contratação ou remuneração a qualquer título, pela 
OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, 
ainda que previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
XX - informação e comprovação da destinação de eventuais bens 
remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
recebidos à conta do termo de colaboração/fomento, quando do término 
da vigência do ajuste; e XXI - Termo de Ciência e de Notificação (Anexo 
RP-09), relativo à tramitação do processo de prestação de contas neste 
Tribunal de Contas; XXII – comprovação de regularidade de débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS, de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e de regularidade municipal. 
§ 1º – No caso de adoção de procedimentos simplificados a que alude 
o art. 63, § 3º da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações, a documentação relativa à prestação de contas deverá 
observar o que dispõe o regulamento próprio do ente federado e deverá 
conter elementos que permitam avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme previsto no plano de trabalho e no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo no mínimo as exigências 
previstas nos incisos V, VII, IX, XI e XVI deste artigo. Timbrado da 
Unidade Interessada 
§ 2º – Os documentos previstos nos incisos acima deverão ser 
encaminhados, para fins de cadastramento em processo eletrônico, 
exclusivamente por meio digital ou diretamente via web, com autuação 
específica em processo dependente aos autos que tratam do ajuste 
inicial, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
§ 3º – Os documentos originais de receitas e despesas referentes 
à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou de origem 
pública, vinculados ao ajuste selecionado, depois de contabilizados, 
ficarão arquivados na OSC à disposição deste Tribunal por 10 (dez) 
anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas ao 
órgão concessor. 
§ 4º – Toda documentação explicitada nesta Seção referente a termo de 
colaboração ou de fomento e à respetiva prestação de contas também 
se aplica aos ajustes não selecionados, devendo permanecer no órgão 
público e/ou na entidade beneficiária à disposição deste Tribunal, por 10 
(dez) anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas 
ao órgão concessor. 

Art. 182 – Os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
enviarão a este Tribunal, exclusivamente por meio digital ou diretamente 
via web, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência (art. 37 da LC 
no 709/93), a abertura de processo administrativo por descumprimento 
do ajuste informando as cláusulas descumpridas e eventuais medidas 
adotadas, observando-se as disposições do art. 199 destas Instruções. 

Art. 183 – Os responsáveis pela fiscalização da execução do termo de 
colaboração ou do termo de fomento e/ou o(s) responsável(is) pelos 

controles internos deverão comunicar a este Tribunal, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de 3 (três) dias 
úteis da ocorrência (art. 37 da LC no 709/93), qualquer irregularidade 
ou ilegalidade praticada pela OSC na utilização dos recursos ou bens 
de origem pública, bem como o desfecho do respectivo procedimento 
administrativo instaurado e demais providências adotadas, inclusive 
quanto à restituição de saldo de recursos e rendimentos de aplicação 
financeira, observandose as disposições do art. 199 destas Instruções. 
Parágrafo único – Se não houver consenso dos responsáveis pela 
fiscalização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá 
fazêla individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo 
constante no caput deste artigo. 

Art. 184 – No caso de encerramento da parceria por decurso do prazo 
de vigência do termo de colaboração ou de fomento em trâmite neste 
Tribunal, o órgão ou entidade público(a) deverá enviar, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de até 20 (vinte) dias 
úteis contados do término do prazo estipulado para a OSC prestar 
contas do último ano-exercício, por meio de ofício assinado digitalmente 
pelo responsável, fazendo referência ao número do processo neste 
Tribunal, a comprovação do encerramento de todas as contas do termo 
de colaboração ou de fomento finalizado, com comprovação da devida 
destinação dos saldos de recursos repassados, captados ou gerados 
em função da execução do ajuste, para aquele órgão ou para a conta 
do novo termo.
 

ANEXO XVI
Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso VII do art. 181 

da IN nº. 01/2020 TCESP) (PARA CONHECIMENTO).
Relatório quadrimestral, anual ou final sobre a execução do objeto 
da parceria com a apresentação das atividades desenvolvidas para o 
cumprimento do objeto e o comparativo específico das metas propostas 
com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados, a partir do 
cronograma acordado.
Observação: O Relatório deve conter, no mínimo, os dados solicitados 
abaixo. 
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Observação: As metas deverão ser avaliadas pela Unidade de 
Gestão, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão 
o cumprimento das cláusulas, condições e períodos estabelecidos no 
Termo, contendo no mínimo, os dados acima.

ANEXO XVII
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA ÀS REGRAS DE 

TRANSPARÊNCIA

Chamamento Público UGE/GG n. 006/2023.

A Organização da Sociedade Civil _____________, inscrita no CNPJ 
nº._____________, por intermédio de seu representante legal o (a) sr.(a) 
__________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei , 
que durante o período de vigência da parceria, atenderá os dispositivos 
legais relativos à transparência de seus atos, nos termos do art.11 da 
Lei Federal nº 13.019,de 2014 e alterações, bem como em atenção ao 
comunicado TCESP/SDG nº 016/2018 e alterações.
___________________________
(Data) 
_______________________________
(representante legal)

ANEXO XVIII
DECLARAÇÃO DO CONTADOR RESPONSÁVEL

Chamamento Público UGE/GG n. 006/2023.

Eu,                                    , inscrito no CRC sob nº , responsável pela 
contabilidade do(a) OSC                          , declaro para os devidos fins 
que a referida organização apresenta Escrituração de acordo com os 
Princípios Fundamentais de Contabilidade e com as Normas Brasileira de 
Contabilidade, conforme apresentação dos Balanços e Demonstrativos 
Contábeis .
(Data) 
(Profissional responsável por balanços e demonstrações contábeis)
 CRC nº
(representante legal da OSC)

ANEXO XIX
  REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A):

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM):

OBJETO: 

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1):
EXERCÍCIO (1):
ADVOGADO(S)/ Nº OAB / E-MAIL: (2)

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1.	 Estamos CIENTES de que:
a)	 o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de 
prestação de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)	 poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo 
cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c)	 além de disponíveis no processo eletrônico, todos os 
Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(eis) pelo órgão concessor 
e entidade beneficiária, estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 
no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s);
2.	 Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)	 O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento 

final e consequente publicação;
b)	 Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o 
que mais couber.
LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
cargo:
CPF: 
AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
Nome: 
Cargo: 
CPF:

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:
PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:
PELA ENTIDADE PARCEIRA:
Nome: Cargo:
CPF:
Assinatura: 
(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas.
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o 
endereço eletrônico.

ANEXO XX
ANEXO RP-10 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO 
INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESA - TERMO DE COLABORAÇÃO/
FOMENTO

ÓRGÃO PÚBLICO:
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
CNPJ:
ENDEREÇO E CEP:	
RESPONSÁVEL(IS) PELA OSC:
CPF:
OBJETO DA PARCERIA:
EXERCÍCIO:
ORIGEM DOS RECURSOS (1):

O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) da (nome da 
entidade) vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas 
e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício 
seguinte.
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Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a 
exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme 
programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Parceiro.

Local e data:

Responsáveis pela Organização da Sociedade Civil: (nome, cargo e 
assinatura)

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
UGE/GG N. 007/2023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

ÓRGÃO INTERESSADO: UGE/ DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA

 PROCESSO SEI PMJ Nº 0031048/2023

O Município de Jundiaí, por meio da Unidade de Gestão de Educação 
- UGE, torna público, para ciência dos interessados, a abertura de 
procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para 
firmar parceria objetivando a execução de contratação de prestação de 
atividades de avaliação e atendimento multidisciplinar para estudantes 
com Transtorno Específico das Habilidades Escolares ou Transtornos 
de Aprendizagem, matriculados no Ensino Fundamental I da Rede 
Municipal de Ensino de Jundiaí.
A seleção será conduzida pela Comissão de Seleção, devidamente 
designada e será regida pela Lei nº 13.019/2014 e pelo Decreto Municipal 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, com as alterações dadas pelo 

decreto nº 28.169, de 02 de maio de 2019 e pelas normas contidas no 
presente Edital.
As despesas decorrentes do presente chamamento público correrão à 
Dotação Orçamentária nº: 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000.

Integra(m) este edital, o(s) seguinte(s) anexo(s):
- Anexo I - Descrição do objeto da Parceria e Condições Gerais;
- Anexo II – Modelo Termo de Credenciamento;
- Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade;
- Anexo IV – Modelo Declaração Trabalho Infantil;
- Anexo V – Modelo das Diretrizes para elaboração da proposta;
- Anexo VI – Modelo de Declaração de Vedações (art. 39 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014);
- Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos 
para Celebração da Parceria (art.34 da Lei Federal nº 13.019, de 2014);
- Anexo VIII – Critérios de Análise das Propostas;
- Anexo IX – Modelo de Certidão de Dirigentes (inciso XVIII do art. 178 e 
inciso V do art. 181 da IN 01/2020);
- Anexo X – Modelo de Declaração Quanto à Composição do Quadro 
Diretivo;
- Anexo XI – Modelo de Declaração de Não Contratar Servidor ou 
Empregado Público;
- Anexo XII – Modelo de Declaração de Atendimento ao TCESP;
-Anexo XIII - Modelo de Minuta do Termo de Colaboração;
-Anexo XIV - Comunicado SDG 016/2018 (PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XV - Instrução Normativa do TCE/SP nº 01/2020 (art. 176 a 184) 
(PARA CONHECIMENTO);
- Anexo XVI - Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso 
VII do art. 181 da IN nº. 01/2020 TCESP);
- Anexo XVII - Declaração de observância às regras de transparência;
- Anexo XVIII - Declaração do contador responsável.
- Anexo XIX- Repasses ao terceiro setor- termo de ciência e de notificação 
- termo de colaboração/fomento.
  - Anexo XX - Repasses ao terceiro setor- demonstrativo integral das 
receitas e despesas - termo colaboração/fomento (Inciso IX do art. 181 
da IN nº 01/2020 TCESP).

O Edital estará disponível, na íntegra, com todos os seus Anexos, no “site” 
https://marcoregulatorio.jundiai.sp.gov.br/ entrar no link “Chamamento 
Público” acessar “Educação” (grátis).

PROPOSTA:
A  “PROPOSTA” deverá ser entregue na sede da Unidade de Gestão 
de Educação, Departamento de Educação Inclusiva, sito à Avenida Dr 
Cavalcanti, nº 396, Prédio do Espaço Pedagógico, sala 11, Vila Arens, 
Jundiaí/SP, CEP 13201-003, nos dias 05/02/2024 e 06/02/2024 no 
horário das 09h às 12h e das 14h às 16h. A proposta deve ser entregue 
em envelope lacrado, devidamente identificado com título: “Proposta 
Edital Chamamento Público UGE/GG N. 007/2023 - nome da OSC.”
Todas as páginas da proposta deverão estar assinadas pelo responsável 
da OSC e numeradas. A proposta deverá estar perfeitamente legível 
sem rasuras, emendas ou borrões.
Não serão aceitas propostas que não estiverem de acordo com o descrito 
no preâmbulo deste Edital.
Serão aceitas as propostas recebidas no período de 05/02/2024 e 
06/02/2024. As propostas recebidas após este prazo serão descartadas.

DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
Data: 07/02/2024  
Horário: 08h
Local: CIEMPI - Centro Internacional de Estudos, Memórias e Pesquisas 
da Infância - Av. Dr. Cavalcanti, 341 - Centro, Jundiaí - SP, 13201-003.

1. DO OBJETO:
1.1. Objetiva o presente chamamento público a celebração de parceria 
com organizações da sociedade civil para a realização do objeto 
constante do Anexo I do presente Edital, que contém as características, 
os detalhamentos, padrões e informações que deverão ser usados como 
parâmetros pelas organizações/entidades/associações para o preparo 
das propostas.

2. DO VALOR:
2.1. O valor total de referência para a realização do objeto é de 
R$1.091.043,54 (um milhão, noventa e um mil e quarenta e três reais e 
cinquenta e quatro centavos) por ano. 
Dotação Orçamentária: 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar da seleção:
3.1.2. Entidades privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre 
os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 
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doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 
natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.
3.1.3. As sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, de 10 
de novembro de 1999, as OSCs integradas por pessoas em situação de 
risco ou vulnerabilidade pessoal ou social, as alcançadas por programas 
e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda, as 
voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais 
ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural, e as 
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social.
3.1.4. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a 
projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas 
a fins exclusivamente religiosos.
3.2. Em todas as hipóteses os objetivos e finalidades institucionais das 
organizações da sociedade civil deverão ser compatíveis com o objeto 
deste chamamento público.
3.3. É vedada a participação de organização da sociedade civil que:
3.3.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
3.3.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
3.3.3. Tenha como dirigente membro do Poder Público ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
do Município de Jundiaí, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau;
3.3.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 
últimos cinco anos, exceto se:
a) Tiver sido sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados 
os débitos eventualmente imputados;
b) Tiver sido reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
3.3.5. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período 
que durar a penalidade:
a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Jundiaí;
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública;
c) Suspensão temporária da participação em chamamento público 
e impedimento de celebrar parceria ou Termo de Colaboração com o 
Município de Jundiaí;
d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades 
de todas as esferas de governo;
3.3.6. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
3.3.7. Tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.
3.4. Poderá ser permitida a atuação em rede, por duas ou mais 
organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da 
organização que venha celebrar o termo de colaboração, desde que a 
organização da sociedade civil signatária do termo possua:
a) Mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;
b) Capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar 
diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em 
rede.
3.4.1. A organização da sociedade civil que assinar o termo deverá 
celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos as não 
celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização:
a) Verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da 
organização executante e não celebrante do termo, devendo comprovar 
tal verificação na prestação de contas;
b) Comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura 
do termo de atuação em rede.
3.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará 
a inabilitação da organização da sociedade civil e seu impedimento de 
prosseguir na seleção.
3.6. As organizações da sociedade civil interessadas em participar do 

presente Edital de Chamamento Público, deverão enviar a proposta de 
acordo com o item 5 deste Edital.

4.  DO CREDENCIAMENTO:
4.1. No dia e hora estipulados no preâmbulo deste Edital, para a 
realização da sessão de abertura das propostas, as organizações da 
sociedade civil poderão estar representadas por agentes credenciados, 
para tanto deverá ser exibido o competente instrumento de procuração, 
com poderes específicos para o fim a que se destina, credenciando o 
representante, inclusive para recebimento de intimações, ciência de 
todos os atos e desistência de recursos em geral, se for o caso. 
4.1.1. Será admitido apenas um credenciado para cada organização da 
sociedade civil interessada.
4.2. O credenciamento far-se-á por meio do competente instrumento 
de procuração, público ou particular, em original ou cópia autenticada, 
devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do Anexo II.
4.2.1. Caso o instrumento de procuração seja particular, deverá ter firma 
reconhecida e estar acompanhado dos documentos comprobatórios dos 
poderes do outorgante.
4.3. Quando a organização da sociedade civil for representada por 
Diretor, este deverá comprovar essa qualidade por meio de cédula de 
identidade e Estatuto Social, acompanhados da última ata que elegeu 
a Diretoria em exercício, devidamente registrada no órgão competente. 
4.4. O documento de credenciamento deverá ser entregue em separado 
do envelope da proposta.
4.5. A não apresentação do documento de credenciamento não ensejará 
a desclassificação ou inabilitação da organização da sociedade civil. No 
entanto, o representante ficará impedido de se manifestar ou responder 
pela organização durante os trabalhos da Comissão de Seleção.
4.6. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão de 
Seleção e juntados ao processo administrativo.
4.7. Fica dispensada a exigência contida na cláusula 4.1. e 4.3. desde 
que o representante da organização esteja devidamente constituído nos 
autos do processo administrativo que cuida do seu respectivo cadastro.
4.8. Juntamente com o credenciamento, a OSC deverá apresentar 
declaração de regularidade, conforme Anexo III.

5.DAS PROPOSTAS:
5.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope contendo as 
especificações do serviço a ser executado, perfeitamente legível, sem 
rasuras, sem emendas, borrões, entrelinhas, acréscimos ou supressões, 
obedecido o modelo que acompanha o presente Edital (Anexo V), em via 
única, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas 
as suas folhas pelo representante legal da organização da sociedade 
civil ou pelo representante credenciado e deverá conter:
5.1.1. A denominação, endereço/CEP, telefone, e-mail e CNPJ da 
organização da sociedade civil.
5.1.2. A proposta deverá contemplar todas as orientações e 
detalhamentos indicados no Anexo I e Anexo V.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo do edital, será realizada 
sessão pública para abertura das propostas, podendo o interessado ou 
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, nos 
termos do item 4 deste Edital.
6.2. Por ocasião da sessão pública de abertura das propostas, serão 
abertos os envelopes, que serão examinados e rubricados pela 
Comissão de Seleção e pelos presentes que assim o desejarem. 
6.3. Da reunião para abertura dos envelopes será lavrada ata 
circunstanciada assinada pelos representantes das OSC’s presentes ao 
ato e pelos membros da Comissão de Seleção. Todas as manifestações 
e esclarecimentos constarão obrigatoriamente na respectiva ata.
6.4. A Comissão de Seleção julgará as propostas de acordo com os 
critérios previstos no Anexo VIII e comunicará o resultado de seu 
julgamento na mesma sessão, ou, sendo inviável essa hipótese, a 
Comissão suspenderá os trabalhos para análise das propostas em 
sessão privada, comunicando o resultado do julgamento por meio de 
publicação na Imprensa Oficial do Município.
6.4.1. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerando o valor de 
referência constante do item 2 deste edital.
6.4.2. A Comissão observará os demais critérios de julgamentos 
estabelecidos no item 21.2.3.  do Anexo I.
6.5. Divulgada a classificação final na Imprensa Oficial do Município, 
será concedido o prazo de cinco dias úteis para eventuais recursos 
contra a classificação e/ou desclassificação da proposta.
6.5.1. Interposto, o recurso será comunicado às demais organizações 
da sociedade civil participantes que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da intimação da Imprensa Oficial do 
Município.
6.6. Decorrido o prazo recursal contra a classificação final e/ou decididos 
os eventuais recursos que forem interpostos, a autoridade competente 
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homologará o procedimento e divulgará o   resultado do julgamento na 
página institucional do Município de Jundiaí, na internet indicada no 
preâmbulo deste edital, e na Imprensa Oficial do Município.
6.7. A homologação não gera direito para a organização da sociedade 
civil à celebração da parceria.
6.8. A celebração e a formalização do termo dependerão da adoção das 
seguintes providências pela administração pública:
6.8.1. Aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado pela 
organização da sociedade civil melhor classificada, no prazo e condições 
previstas neste Edital, em especial ao conteúdo do Anexo I; a OSC 
deverá atender também aos requisitos de habilitação em conformidade 
com os arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/2016 e arts. 33 
e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014.
6.8.2. Emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, 
que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) Do mérito do plano, em conformidade com a modalidade de parceria 
adotada;
b) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, 
em mútua cooperação, da parceria;
c) Da viabilidade de sua execução;
d) Da verificação do cronograma de desembolso;
e) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 
para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos 
procedimentos que deverão ser adotados para a avaliação da execução 
física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
f) Da designação do gestor da parceria;
g) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria.
6.8.3. Da emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou 
consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de 
celebração da parceria.
6.8.4. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, 
respectivamente, os subitens 6.8.2 e 6.8.3 concluam pela possibilidade 
de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador 
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar 
a preservação desses aspectos ou sua exclusão.

7.   ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS E RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS:
7.1. Esclarecimento de dúvidas: Até o 5º (quinto) dia útil antecedente à data 
fixada para recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos de dúvidas sobre o ato convocatório do chamamento 
público, sendo que quaisquer informações ou esclarecimentos poderão 
ser obtidos exclusivamente através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br, 
contendo a identificação do número do chamamento público objeto da 
consulta no período de 02/01/2024 a 29/01/2024.
7.2. Somente serão prestados esclarecimentos aos e-mails que forem 
devidamente recebidos no Município na forma acima e dentro do prazo 
especificado. Não serão prestados esclarecimentos de dúvidas por 
telefone e não serão prestados esclarecimentos fora do prazo estipulado 
no item 7.1 deste edital.
7.3. Impugnações: Até o 5º (quinto) dia útil após publicação do edital na 
Imprensa Oficial do Município, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do Chamamento Público de 2ª a 6ª feira, devendo conter 
a identificação do número do Chamamento Público objeto da consulta 
através do e-mail: dein@jundiai.sp.gov.br até o dia 08/01/2024.
7.4. Somente serão aceitas as impugnações que forem devidamente 
protocoladas no Município na forma acima.
7.5. As defesas, impugnações, pedidos de reconsideração, 
representações e reclamos de qualquer natureza, deverão ser formulados 
por escrito, assinados pelo representante legal da organização da 
sociedade civil, com comprovação dessa qualidade.
7.6. As impugnações deverão ser endereçadas à Comissão de 
Seleção para análise e, se for o caso, reconsiderar a decisão que deu 
origem à irresignação da organização da sociedade civil. Na hipótese 
de manutenção da decisão, a Comissão encaminhará o recurso à 
autoridade competente, devidamente informado, para decisão, com 
observância dos prazos legais.
7.7. O recurso contra as decisões da Comissão de Seleção terá efeito 
suspensivo.
7.8. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
8.1. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito desta parceria serão 
liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso 
apresentado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades:
8.1.1. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida;
8.1.2. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos 
ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 

obrigações estabelecidas no termo;
8.1.3. Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, 
sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela 
fiscalização ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
8.2. Os recursos recebidos em decorrência desta parceria serão 
depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, na 
instituição financeira pública determinada pela administração pública.
8.2.1. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 
parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas 
exigidas para os recursos
8.3. Fica vedada qualquer pretensão de liberação de parcela dos 
recursos de forma antecipada.

9.  DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA:
9.2. Após tomadas as providências previstas nos itens 6.8.1 e 6.8.2., a 
organização da sociedade civil selecionada será convocada para assinar 
o Termo, cuja minuta integra o presente Edital – Anexo XIII, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, bem como apresentar os documentos constantes 
nos art. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 26.773/16 e arts. 33 e 34 da 
Lei Federal nº 13.019/14.
9.2.1. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período mediante 
a apresentação de justificativa pela entidade, que será submetida à 
apreciação do Município.
9.2.2. Caso o Município decida que não estão atendidos todos os 
documentos constantes nos arts. 21-A e 21-B do Decreto Municipal nº 
26.773/16 e arts. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/14 e documentos 
solicitados no item 6.8.1 deste Edital, a organização da sociedade civil, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, garantindo o contraditório e a ampla 
defesa, poderá suplementar com os documentos faltantes nos termos do 
previsto no § 1º do art. 21 do Decreto Municipal nº 26.773/16.
9.2.3. Na hipótese de a organização selecionada não atender aos 
requisitos referentes à documentação a ser apresentada, a entidade 
mais bem classificada poderá ser convidada nos termos da proposta 
apresentada. Caso aceite celebrar a parceria, será efetuada a verificação 
dos respectivos documentos, sendo esse procedimento a ser seguido 
sucessivamente até que se conclua a seleção prevista no Edital.

10. DAS PENALIDADES:
10.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho 
e com as normas desta Lei e da legislação específica, a administração 
pública, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à organização da 
sociedade civil as seguintes sanções:
10.1.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada 
quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da 
sociedade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de 
penalidade mais grave.
10.1.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos 
em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução 
ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da 
penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da 
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a 
Administração Pública Municipal.
10.1.3. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada nos 
casos de reincidência na aplicação da sanção prevista no item 10.1.2 
deste Edital, desde que a natureza da infração seja considerada grave e 
resulte danos à Administração Pública Municipal.
10.1.4. A sanção de suspensão temporária impede a organização da 
sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias 
ou Termo de Colaboração com a Administração Pública Municipal por 
prazo não superior a 02 (dois) anos.
10.1.5. A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização 
da sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar 
parcerias ou Termo de Colaboração com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a que aplicou 
a penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil 
ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 10.1.4 
deste Edital.
10.2. Fica garantido o contraditório e a ampla defesa à organização 
da sociedade civil parceira, por meio de procedimento de aplicação 
de penalidade, que se inicia com encaminhamento dos fatos que 
demonstram seu cabimento e a indicação das penalidades aplicáveis, 
pela autoridade competente da Pasta gestora do termo de parceria, que 
notificará a organização da sociedade civil parceira para apresentação 
de defesa prévia no prazo:
a) de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, no caso 
da penalidade prevista no item 10.1.1 deste Edital;
b) de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da intimação, nos 
casos das penalidades previstas nos demais itens;
10.3. Os procedimentos de aplicação de penalidades seguirão as regras 
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estabelecidas na Lei Federal nº 13.019, de 2014 e no Decreto Municipal 
nº 26.773, de 2016.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do processo seletivo na data marcada, a sessão 
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação da Comissão de Seleção em contrário.
11.3. É facultada à Comissão de Seleção ou à autoridade superior, em 
qualquer fase do processo seletivo, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, notadamente 
para sanear falhas formais, a qual deverá ser atendida dentro do prazo 
concedido pela referida Comissão, não comprometendo a segurança do 
certame.
11.4. A autoridade competente para a aprovação do chamamento público 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado.
11.5. As organizações da sociedade civil assumem todos os custos de 
preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo.
11.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no Município.
11.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento da organização da sociedade civil, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.
11.8. As normas que disciplinam este Chamamento Público serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse do Município, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Prof.ª Vastí Ferrari Marques
Gestora da Unidade de Gestão de Educação - UGE

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA E CONDIÇÕES GERAIS

1. DO OBJETO:
1.1. O objeto da parceria visa a execução da contratação de prestação de 
atividades de avaliação e atendimento multidisciplinar para estudantes 
com Transtorno Específico das Habilidades Escolares ou Transtornos 
de Aprendizagem, matriculados no Ensino Fundamental I da Rede 
Municipal de Ensino de Jundiaí.
 
2. DO VALOR: 
2.1. O valor de referência total estimado pelo Município de Jundiaí, 
considerado o período de 12 meses é de R$1.091.043,54 (um milhão, 
noventa e um mil e quarenta e três reais e cinquenta e quatro centavos).

3. PÚBLICO ALVO:   
Avaliação e atendimento a estudantes com Transtorno Específico das 
Habilidades Escolares ou Transtornos de Aprendizagem, do Ensino 
Fundamental I, matriculados nas Unidades Escolares da Rede Municipal 
de Ensino de Jundiaí, que foram encaminhados pelas unidades 
escolares, por meio do Departamento de Educação Inclusiva.

4. META:   
Avaliação e atendimento para 290 (duzentos e noventa) estudantes 
com Transtorno Específico das Habilidades Escolares ou Transtornos 
de Aprendizagem, do Ensino Fundamental I, matriculados nas Unidades 
Escolares da Rede Municipal de Ensino de Jundiaí, que foram 
encaminhados pelas unidades escolares, por meio do Departamento de 
Educação Inclusiva.
 
4.1. A OSC deverá garantir o atendimento de 250 (duzentos e cinquenta) 
estudantes durante o mês, com atendimentos semanais nas áreas 
elegíveis para estimulação.
4.2. A OSC deverá realizar avaliação multidisciplinar a 40 (quarenta) 
estudantes, mensalmente;
4.3. O período de avaliação de cada estudante não poderá ultrapassar 
2 (dois) meses.
4.4. A apresentação de propostas nos termos deste Edital vincula a 

organização da sociedade civil ao atendimento de metas referenciadas 
pela administração pública através da Unidade de Gestão de Educação.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
5.1. O prazo de vigência da parceria será de 2 (dois) anos, a contar da 
assinatura do Termo, prorrogável a critério da Administração, até o limite 
legalmente permitido.

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:
6.1. A continuidade das atividades nos exercícios financeiros 
subsequentes fica condicionada à aprovação das dotações próprias 
para as referidas despesas no orçamento do Município de Jundiaí, bem 
como à aprovação da prestação de contas.

7. OBJETIVO:
7.1 Por meio da atividade especializada, com foco no desenvolvimento 
acadêmico dos estudantes, esta parceria tem como objetivo potencializar 
o processo de aprendizagem dos estudantes com Transtorno Específico 
das Habilidades Escolares ou Transtornos de Aprendizagem do Ensino 
Fundamental I da Rede Municipal de Ensino de Jundiaí.
7.2. Objetivos específicos:
7.2.1. Celebrar Termo de Colaboração entre a Administração Pública 
Municipal e as Organizações da Sociedade Civil para a execução de 
atendimento aos estudantes com Transtorno Específico das Habilidades 
Escolares ou Transtornos de Aprendizagem do Ensino Fundamental 
I, no âmbito do município de Jundiaí, selecionados através deste 
Chamamento Público, desde que cumpridos os requisitos previstos 
neste Edital.

8. DOS PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS 
8.1. A Contratada se obriga a manter equipe composta pelos seguintes 
profissionais:
8.1. 1. Psicopedagogo;
8.1. 2. Fonoaudiólogo;
8.1. 3. Neuropediatra;
8.1. 4. Psicólogo;
8.1. 5. Psicomotricidade;
8.1. 6 Supervisor – com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais;
8.1. 7. Assistente Social - com carga horária de 30 (trinta) horas 
semanais.
8.2. Os profissionais mantidos pela OSC deverão ser devidamente 
registrados pelo Regime CLT ou por celebração de contrato de prestação 
de serviço como pessoa jurídica.
8.3. O supervisor da OSC deverá ter formação em Pedagogia com 
experiência na área educacional, especialização em psicopedagogia e 
noções de gestão de recursos humanos.
8.4. O psicopedagogo deverá ter experiência mínima de um ano na 
área de atuação, com experiência comprovada em avaliação de rastreio 
psicopedagógico.
8.5. O Fonoaudiólogo deverá ter experiência mínima de seis meses na 
área de atuação, com a devida comprovação.
8.6 O Neuropediatra ou Neurologista deverá ter experiência mínima de 
seis meses na área de atuação, com a devida comprovação.
8.7. O Psicólogo deverá ter experiência mínima de um ano na área de 
atuação, com a devida comprovação.
8.8. O Psicomotricista deverá ter experiência mínima de um ano na área 
de atuação, com a devida comprovação.
8.9. O assistente social deverá ter experiência mínima de um ano na 
área de atuação, com a devida comprovação. 

9. CARGA HORÁRIA
9.1. Cada estudante deverá receber 45 minutos de atendimento, por 
área de estimulação, semanalmente.
9.2. A carga horária total de atendimento, considerando a elegibilidade 
para as quatro especialidades, preferencialmente dividida em (2) dois 
dias de atendimento, se for extremamente necessário poderá acontecer 
no mesmo dia os 4 atendimentos.
9.3. Caso o estudante seja elegível para duas ou três especialidades, 
estas deverão preferencialmente ocorrer no mesmo dia;

10. ABRANGÊNCIA:
10.1. A OSC deverá ser executado obrigatoriamente no âmbito do 
Município de Jundiaí.
10.2 A OSC poderá ocorrer de forma descentralizada, em região a ser 
definida pela Unidade de Gestão de Educação.

11. CONFIGURAÇÃO DO TRABALHO:
11.1. O atendimento da OSC seguirá o planejamento de:
11.1.1. Recebimento do encaminhamento direcionado pelo Departamento 
de Educação Inclusiva, por meio da Plataforma Digital de DEIN;
11.1.2. Avaliação realizada pelos profissionais especialistas contratados.
11.1.3. Elaboração de um Plano de Atendimento, de modo a conter o 
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planejamento do trabalho a ser desenvolvido com o estudante, em cada 
área de atuação;
11.1.4. Atendimento ao estudante para a execução do Plano de 
Atendimento;
11.1.5. Avaliação semestral para identificação do desenvolvimento do 
estudante para elaboração do relatório;
11.1.6. Estudo de caso com as equipes escolares para o alinhamento 
do trabalho, conforme calendário disponibilizado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva. 
 
11.2. Especificações da Avaliação Psicopedagógica:
Avaliação de rastreio psicopedagógico frente a dificuldade relatada no 
documento intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe 
escolar e na Avaliação da Equipe Multidisciplinar considerando o Teste 
de Desempenho Escolar (TDE) e os textos expositivos (utilizados para a 
avaliação da compreensão leitora), além de outro teste que o profissional 
considerar relevante;
 
11.3. Especificações da Avaliação Fonoaudiológica:
Avaliação fonoaudiológica frente a dificuldade relatada no documento 
intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar, e na 
Avaliação da Equipe Multidisciplinar, além das especificidades da 
área, considerando os aspectos linguísticos envolvidos no processo 
de aquisição das habilidades escolares que estiverem em defasagem 
para entendimento da funcionalidade da escrita e da leitura, para o 
desenvolvimento das capacidades de associação fonema e grafema, 
memória fonológica, vocabulário, organização do discurso, compreensão 
oral e de leitura, além de detecção, localização, discriminação, atenção 
e memória auditiva.
 
11.4. Especificações da Avaliação Psicológica:
Avaliação psicológica frente a dificuldade relatada no documento 
intitulado Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar e na 
Avaliação Multidisciplinar, além das especificidades da área considerando 
a compreensão das dificuldades que impedem o amadurecimento 
cognitivo, interlocução social, construção da autoimagem e elaboração 
da autoestima, restabelecendo os vínculos pessoal e social a fim de 
potencializar o seu processo de aprendizagem, por meio de intervenções 
de ordem cognitiva, emocional e comportamental.
 
11.5. Especificações da Avaliação Neurológica:
Avaliação frente a dificuldade relatada no documento intitulado 
Encaminhamento, este elaborado pela equipe escolar e análise da 
avaliação multidisciplinar para a devida conduta de fechamento de 
diagnóstico, além das especificidades da área.
 
11.6. Especificações da Avaliação Psicomotora:
Avaliação psicomotora com a finalidade de identificar alterações 
no desenvolvimento infantil, bem como algumas perturbações na 
coordenação motora. Observadas as habilidades e/ou dificuldades nas 
áreas da coordenação motora fina e global, equilíbrio, esquema corporal, 
organização espacial, lateralidade e temporal, planejamento funcional 
da consciência corporal, estimulação de movimentos que apresentam 
déficits facilitando a expressão e a dinâmica necessária à aprendizagem.
 
11.7. A OSC deverá compilar todas as avaliações em banco de dados 
de sistema próprio. O sistema deverá gerar e disponibilizar relatórios de 
indicadores, com informações sobre o número de estudantes atendidos, 
atividades prestadas, etc.
 
11.8. As informações deverão ser prestadas sempre que solicitadas pelo 
Departamento de Educação Inclusiva, para tomada de ações voltadas 
ao aperfeiçoamento das políticas públicas.

12. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE
12.1. A OSC deverá atender semanalmente 250 (duzentos e cinquenta) 
estudantes com o diagnóstico de Transtorno Específico das Habilidades 
Escolares ou Transtornos de Aprendizagem;
12.1.2. A OSC deverá realizar avaliação multidisciplinar a 40 (quarenta) 
estudantes, mensalmente;
12.1.3. Na área da Neuropediatria ou Neurologia, a OSC deverá oferecer 
08 (oito) horas semanais de atendimento;
12.1.4. A OSC terá um prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, após o 
recebimento do encaminhamento, para o agendamento dos responsáveis 
com a assistente social;
12.1.5. A OSC deverá iniciar o processo de avaliação direta ao 
estudante no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, após receber o 
encaminhamento do Departamento de Educação Inclusiva;
12.1.6. O período de avaliação de cada estudante não poderá ultrapassar 
o período de 2 (dois) meses.
12.1.7. A OSC deverá agendar os horários de avaliação, sempre no 
contraturno escolar em que o estudante frequenta;

12.1.8. Os atendimentos para intervenção e estimulação serão realizados 
em grupos de até 05 (cinco) estudantes;
12.1.9. O critério para a organização dos agrupamentos com os 
estudantes diagnosticados com Transtornos Específicos das Habilidades 
Escolares ou Transtornos de Aprendizagem será definido após a 
avaliação diagnóstica, realizada pelo especialista da OSC.
12.1.10. Em caso de desligamento do estudante, caberá à equipe 
da OSC solicitar ao Departamento de Educação Inclusiva novos 
encaminhamentos para a reposição da vaga.
12.2. Carga Horária:
12.2.1. Cada estudante deverá receber 45 minutos de atendimento, por 
área de estimulação, semanalmente.
12.2.2. A carga horária total de atendimento, considerando a elegibilidade 
para as quatro especialidades, preferencialmente dividida em (2) dois 
dias de atendimento, se for extremamente necessário poderá acontecer 
no mesmo dia os 4 atendimentos.
12.2.3. Caso o estudante seja elegível para duas ou três especialidades, 
estas deverão preferencialmente ocorrer no mesmo dia;
12.3. Critérios de Desligamento / Alta:
a. A contratada deverá zelar junto aos responsáveis pela frequência do 
estudante.
b. Cada estudante poderá ser desligado no caso de:
c. Superou a dificuldade apresentada na ficha de Encaminhamento, 
conforme o resultado da avaliação;
d. Ocorrerem duas faltas consecutivas ou não, durante o agendamento 
dos responsáveis com a Assistência Social; 
e. Ocorreram três faltas consecutivas ou não, sem justificativa médica, 
durante os atendimentos;
f. Transferência de matrícula para rede particular ou outra cidade;
g. Não ser elegível para a parceria. Neste caso sendo a informação 
compartilhada com o Departamento de Educação Inclusiva para 
alinhamento de conduta.
12.4. Ação frente ao desligamento:
a. No caso dos responsáveis apresentarem uma falta no agendamento 
com a assistência social, a unidade escolar deverá ser comunicada para 
orientação juntos aos responsáveis;
b. Antes de ocorrer o desligamento no atendimento, caso o estudante 
apresente duas faltas, a OSC deverá comunicar à unidade escolar 
de origem para que reforce com os responsáveis a importância da 
assiduidade.
c. No caso de ocorrer três faltas consecutivas ou não, sem justificativa 
médica, ocasionando o desligamento do estudante, a OSC deverá 
comunicar o Conselho Tutelar de referência da unidade escolar em que 
o estudante está matriculado.

d. No caso do estudante não ser público alvo para essa parceria, a OSC 
deverá entrar em contato com o DEIN para estudo do caso.
12.5. Documentação do estudante
A contratada deverá enviar ao Departamento de Educação Inclusiva e 
unidade escolar via Plataforma Digital, os seguintes documentos:
a. Relatório da Avaliação multidisciplinar constando o resultado da 
avaliação, por área de atuação;
b. Plano de Atendimento, constando o planejamento do trabalho a ser 
desenvolvido com o estudante durante o semestre;
Ressalta-se que a elaboração do Plano de Atendimento deverá ser 
realizada por área de atuação em que o estudante foi considerado 
elegível, de forma individualizada, em documento próprio, compartilhado 
pelo Departamento de Educação Inclusiva. 
O Plano deverá ser elaborado em consonância com o Plano de 
Desenvolvimento Individualizado do estudante, sendo este elaborado 
pela equipe escolar e o professor do atendimento educacional 
especializado.
c. Relatório de Avaliação semestral, constando a evolução do estudante 
após a intervenção do especialista;
d. Relatório de Desligamento (abandono/desistência), no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, após a confirmação do ato.
 
 
13. LOCAL DE ATENDIMENTO
a. Os atendimentos serão realizados em espaço disponibilizado pela 
OSC, devendo obrigatoriamente atender aos critérios de acessibilidade 
arquitetônica.
b. Os atendimentos poderão ocorrer em mais de uma região de Jundiaí a 
ser designada previamente pela Unidade de Gestão de Educação.

14. TRABALHO JUNTO À EQUIPES ESCOLARES
A equipe contratada deverá desenvolver as seguintes ações junto às 
equipes escolares:
A equipe contratada deverá desenvolver as seguintes ações junto às 
equipes escolares:
a. Estudo de caso com a participação do profissional que atende a 
criança e 1 (um) ou 2 (dois) responsáveis da unidade escolar. Esse 
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encontro acontecerá 1 (uma) vez por semestre, com duração prevista 
de 1 (uma) hora. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de estudo de caso.
b. Formação aos educadores da rede municipal de educação, com 
no máximo 04 encontros por semestre. Os temas da formação serão 
elencados a partir da necessidade identificada junto às equipes 
escolares. O cronograma será elaborado pelo Departamento de 
Educação Inclusiva, respeitando o calendário de formação.
c. Visita semestral à unidade escolar, por um dos especialistas que 
atendem o estudante, para observação da criança no ambiente escolar 
e orientações específicas aos educadores, quando necessário. O 
cronograma será elaborado pelo Departamento de Educação Inclusiva. 
Os momentos de visitas serão considerados como atendimentos aos 
estudantes no ambiente escolar, não ocorrendo o atendimento na OSC.

 15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada obriga-se a:
a. Iniciar as atividades logo após o recebimento da Ordem de Serviço a 
ser emitida pela Unidade de Gestão de Educação;
b. Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas;
c. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros;
d. Observar as prescrições relativas às Leis Trabalhistas, Previdenciárias 
e Fiscais e quaisquer outras não mencionadas, bem como o pagamento 
de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou 
indireta da execução do Contrato, isentando a Prefeitura de qualquer 
responsabilidade;
e. Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminado o 
nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
f. Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
g. Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
h. Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da avaliação 
e atendimentos;
i. Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de ponto 
forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
j. Serão de responsabilidade exclusiva da contratada, os seguintes 
recursos:
•	 Materiais: material de papelaria; testes/escalas padronizadas 
e atualizadas para avaliação e folha de registro; copos descartáveis e 
café.
•	 Pedagógicos: jogos de estimulação e brinquedos;
•	 Humano: contratação de profissionais capacitados para o 
exercício das atividades, com cumprimento das obrigações trabalhistas 
pertinentes. ;
•	 Estrutural: local para o atendimento de acordo com os critérios 
de acessibilidade arquitetônica.
k) Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
l) Disponibilizar mobiliários, bebedouros, microcomputadores, 
impressoras e demais equipamentos que julgar necessário.
 
16.  A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CABERÁ 
16.1. Fiscalizar e acompanhar sistematicamente a execução do Termo 
de Colaboração, estabelecendo dois gestores, sendo um administrativo 
e outro operacional;
16.2. O gestor indicado pela Unidade de Gestão de Educação deverá: 
16.3. Receber e conferir mensalmente os relatórios de atendimento/
avaliações e apontar eventuais discrepâncias nos lançamentos;
16.4. Obter a aprovação dos relatórios e da Nota Fiscal do faturamento

17. INDICADORES DE AVALIAÇÃO 
17.1. As ações de monitoramento e avaliação do gestor público e da CMA 
(Comissão de Monitoramento e Avaliação) compreendem a verificação: 
I. Do número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas 
no Plano de Trabalho; 
II. Da permanência da equipe de referência de acordo com os termos do 
Plano de Trabalho durante todo o período de vigência;
III. Das estratégias metodológicas realizadas conforme descrição no 
Plano de Trabalho apresentado. 
IV. Desenvolvimento dos estudantes em acompanhamento, por meio de 
instrumentos elaborados pelo Departamento de Educação Inclusiva e 
pela OSC.

18. MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO
A execução da parceria será monitorada e acompanhada mediante: 
I Visitas periódicas da Coordenação Pedagógica da Unidade de Gestão 
de Educação - Departamento de Educação Inclusiva a OSC contratada 
para avaliação do trabalho realizado, podendo ser agendadas ou não; 
II Encontros bimestrais da Unidade de Gestão de Educação - 
Departamento de Educação Inclusiva com o coordenador da OSC.
III Reuniões “in loco” com os gestores escolares para a análise em 
conjunto do trabalho realizado pela OSC contratada;
IV Verificação do número de estudantes atendidos e número de vagas 
contratadas;
V Verificação das estratégias realizadas, conforme Plano de Trabalho a 
ser elaborado pela OSC contratada em consonância com o Departamento 
de Educação Inclusiva;
VI Análise dos níveis de desenvolvimento dos estudantes em 
acompanhamento, por meio de instrumentos elaborados pelo 
Departamento de Educação Inclusiva e pela OSC contratada; 
VII Estratégias de avaliação das atividades disponibilizadas junto aos 
usuários, conforme artigo 36, do Decreto Municipal nº 26.733, de 22 de 
dezembro de 2016, com alterações dadas pelo Decreto Municipal nº 
28.169, de 02 de maio de 2019.

19. NORMAS GERAIS
19.1. Para os efeitos deste Edital, aplica-se o conceito de equipe de 
trabalho previsto no § 1º do art. 32 do Decreto Municipal nº 26.773, de 
2016.
19.2. A organização da sociedade civil selecionada não poderá cobrar do 
usuário, qualquer complementação ao valor pago pela atividade ofertada 
nos termos deste Edital.
19.3. A organização da sociedade civil selecionada responsabilizar-
se-á por cobrança indevida, feita ao usuário ou seu responsável, por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução da parceria.
19.4. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da 
normatividade suplementar exercido pelo Município de Jundiaí sobre 
a execução da parceria, a organização da sociedade civil selecionada 
reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa do 
Município de Jundiaí, ficando certo que a alteração decorrente de tais 
competências será objeto de termo aditivo específico, ou de notificação 
dirigida à organização da sociedade civil parceira.
19.5. É de responsabilidade exclusiva e integral da organização da 
sociedade civil selecionada:
19.6 A utilização de pessoal para execução da parceria, incluídos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em 
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de 
Jundiaí, e ainda, a prestação das atividades a serem executadas não 
implica vínculo empregatício, nem exclusividade de colaboração entre 
o Município de Jundiaí e a organização da sociedade civil selecionada.
19.7 Assumir inteira responsabilidade sobre a execução das ações e 
atividades propostas.
19.8 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e/ou prejuízos, materiais ou pessoais causados por 
seus empregados ou prepostos, à Prefeitura ou a terceiros.
19.9 Apresentar os relatórios dos atendimentos mensais, discriminando 
o nome dos alunos, tipo de atendimento, data, horário e o demonstrativo 
da carga horária cumprida no mês, juntamente com a Nota Fiscal de 
faturamento e os documentos/certidões obrigatórios;
19.10 Disponibilizar profissionais capacitados, experientes e com larga 
vivência na condução do trabalho.
19.11 Coordenar a produção dos conteúdos para atender os objetivos 
estabelecidos para cada segmento de ensino, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no item 7;
19.12 Realizar o planejamento, gestão e execução da aplicação da 
avaliação e atendimentos;
19.13 Proceder a análise dos resultados de cada ação em termos de 
ponto forte e fracos, sugestões, críticas, necessidade de reformulações, 
submetendo-se a revisão e aprovação da Unidade de Gestão de 
Educação;
19.14 Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, alimentação e 
outros não mencionados, de seu pessoal, sejam diretos ou terceirizados.
19.15 Disponibilizar mobiliários, bebedouros, microcomputadores, 
impressoras e demais equipamentos que julgar necessário.

20. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
20.1. O preenchimento da proposta deverá observar rigorosamente os 
requisitos previstos no Anexo V – Modelo de Proposta.

21. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:
21.1. Este Chamamento Público será processado e julgado pela 
Comissão de Seleção de acordo com a composição presente no item 
27 deste Anexo.
21.2. Caberá à Comissão de Seleção:
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21.2.1. Analisar individualmente e julgar as propostas em conformidade 
com os termos deste Edital;
21.2.2. A comissão pode solicitar à organização da sociedade civil 
proponente informações adicionais sobre os projetos;
21.2.3. Classificar as propostas das Organizações da Sociedade Civil 
obedecidos os critérios estabelecidos no Anexo VIII;
21.2.4. Desclassificar as organizações da sociedade civil interessadas 
que desatender às exigências legais e as estabelecidas neste Edital;
21.2.5. Produzir todos os documentos necessários ao atendimento 
dos termos deste Edital, relativos ao julgamento das propostas das 
organizações da sociedade civil interessadas, bem como elaborar ata da 
sessão de julgamento;
21.2.6. Manifestar-se, em caso de eventuais recursos das organizações 
da sociedade civil interessadas, relativos ao julgamento das propostas.
21.3. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 
seja a mais vantajosa em termos financeiros, considerado o valor de 
referência constante deste chamamento público.

22. AS DESPESAS DECORRENTES DO PRESENTE CHAMAMENTO 
CORRERÃO À CONTA DA RUBRICA: 
Recursos alocados no proveniente da seguinte fonte: Dotação 
Orçamentária 13.01.12.361.201.2778.3350.3900.0000.

23. DA DIVULGAÇÃO DA PARCERIA NA INTERNET:
23.1. A organização da sociedade civil selecionada deverá divulgar 
esta parceria na internet e em locais visíveis de sua sede social e do 
estabelecimento em que exerça suas ações.

24. DO PLANO DE TRABALHO:
24.1. Homologado o resultado do chamamento público, a OSC será 
convocada para apresentar, no prazo de 10 dias úteis, Plano de Trabalho 
em conformidade com a proposta vencedora, contendo:
24.1.1 Descrição do trabalho a ser realizado;
24.1.2 Descrição do Fluxo de trabalho;
24.1.3 Descrição das atividades e formas de execução;
24.1.4 Descrição das estratégias metodológicas para aferição do 
desenvolvimento dos estudantes acompanhados;
24.1.5 Descrição de metas a serem atingidas e de atividades a serem 
executadas;
24.1.6 Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas.
24.1.7 Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na 
execução da parceria.

25. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA:
25.1. Os documentos e declarações do item 9.1 do Edital deverão estar 
em ordem e válidos para a celebração da parceria.

26.ESPECIFICIDADES DO REPASSE MENSAL:
26.1.Os repasses dos recursos financeiros obedecerão ao previsto 
no Cronograma de Desembolso, a ser informado pela organização da 
sociedade civil, na entrega do Plano de Trabalho.

27. CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
27.1. A Comissão de Seleção será composta pelos seguintes membros: 
Cícera Aparecida Escoura Bueno, Cintia de Jesus Capatto Tromboni 
e Mário Eugênio Simões Onofre (titulares) e Alda da Cruz Pinheiro, 
Vanessa de Oliveira Santos Almeida e Maria Natalina Paganotti Picchi 
(suplentes), designados conforme Portaria nº 21 de 09 de fevereiro de 
2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 5237 de 03 de 
março de 2023.

28. INDICAÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA:
28.1. Serão responsáveis pela gestão da parceria Karina Verardo 
Teodoro de Godoi (titular) e Adauto Douglas Parre (suplente), designados 
conforme Portaria n° 22 de 09 fevereiro de 2023, publicada na imprensa 
oficial do Município Edição 5237 de 03 de março de 2023.
 
 

29. INDICAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
29.1. A Comissão de Monitoramento e Avaliação será constituída 
por  Eduardo Boaventura, Joyce Rodrigues da Mota Iole, Maristela 
Cristina Martins Grando (titular) e Adriana Faccioni, Jeter Eugênio e 
Walkiria Plaza Nunes (suplente), membros indicados pela Unidade de 
Gestão de Educação em conformidade com a Portaria nº 23 de 09 de 
fevereiro de 2023, publicada na imprensa oficial do Município Edição 
5237 de 03 de março de 2023.

 
ANEXO II

TERMO DE CREDENCIAMENTO

(ATENÇÃO: Este termo deverá ser apresentado fora do envelope)

A organização da sociedade civil _______, inscrita no CNPJ sob	
n.,	 com sede na _______ CREDENCIA	 o(a)	 S r . 	
(a), portador(a) do RG n., para representá-la no Chamamento Público 
UGE/GG N. 007/2023, a ser realizado pelo Município de Jundiaí, dando-
lhe poderes de representação em geral podendo interpor e desistir de 
recursos, bem como praticar todos os demais atos inerentes a esse 
processo de seleção.

LOCAL/DATA:
NOME/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL:
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL:
 
 

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

Chamamento Público UGE/GG N. 007/2023.

A Organização da Sociedade Civil ___________,inscrita no CNPJ 
n._________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a)________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que reúne condições de apresentar no momento oportuno e de manter 
durante o período de vigência da parceira em referência, às instalações 
e condições materiais adequadas à execução do objeto e cumprimento 
das metas estabelecidas, de acordo com o inciso V do art. 16 do Decreto 
nº. 26.773, de 22 de dezembro de 2016 e respeitado o disposto no §5º, 
do art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014.

(data)
 (representante legal)
 

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

Chamamento Público UGE/GG N. 007/2023.

A organização   da sociedade civil………………, inscrita no CNPJ nº…
…………………,por      intermédio      de      seu     representante     legal    
o      (a)      Sr.(a)..........................., ………………………, (qualificação) 
DECLARA, sob  as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, conforme enunciado no inciso IV do art. 16 do Decreto 
nº 26.773,  de 22 de dezembro de 2016.

Ressalva: emprega menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz (*) 

(data) 

(representante legal)

(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

ANEXO V
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA
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Identificação (Objeto):
Nome da OSC:
Endereço:
Bairro:
CEP:
Site:
E-mail da OSC: 
Tel. da OSC:

Vigência do mandato da diretoria atual: de DD/MM/AAAA até DD/
MM/AAAA

Nome do Representante Legal:
RG:                                                      
CPF:
Data nasc:
Fone: 
CEL:
e- mail pessoal:
e-mail institucional:
CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA
Nº do CNPJ:
Data de abertura no CNPJ: 
Atividade econômica principal:
Atividades econômicas secundárias:
Identificação:
 ( ) Atendimento
 ( ) Assessoramento
 ( ) Defesa e Garantia de Direitos

Sede:
Certificação (não obrigatório) CEBAS:
Vigência:
Finalidade Estatutária:
Unidade Executora
Nome:
Endereço:                                       Bairro:
CEP:
Fone da unidade executora: FAX:
E-mail da unidade executora: Nº CNPJ:
Data de Abertura no CNPJ:

CONTA BANCÁRIA PARA PARCERIA (não obrigatório no ato da 
proposta):
Banco (instituição financeira pública):
Agência:
Conta Corrente:
Imóvel onde funciona a OSC é: 
(  )Próprio  ( )Cedido  ( )Público  ( )Particular  (  ) Alugado

A unidade executora fica aberta quantas horas por semana
( ) Até 20 horas
( ) De 21 a 39 horas
( ) 40 horas
( ) Mais de 40 horas
( ) Ininterrupto (24h/dia,7dias/semana) 
Quais dias a unidade executora funciona?
( ) Segunda - Feira
( ) Terça – Feira
( ) Quarta- Feira
( ) Quinta – Feira
( ) Sexta – Feira
( ) Sábado
( ) Domingo

IDENTIFICAÇÃO 

Responsáveis:

Coordenador Técnico:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela execução:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Responsável pela prestação de contas:
Nome Completo:
CPF:
RG:
Nº Registro Profissional:
Fone:
Cel:
E-mail:

Detalhamento da atividade:

1)Descrição do Objeto da Parceria.

2)Objetivos (Especificar qual o Objetivo a ser alcançado com a 
realização desta parceria e a que se propõe a ORGANIZAÇÃO SOCIAL, 
diferenciando o Objetivo Geral dos Objetivos Específicos. Lembre-
se que: O Objetivo Geral será tratado em seu sentido mais amplo, de 
maneira clara e direta, o que se quer atingir. Os Objetivos Específicos 
devem apresentar de forma detalhada as ações, para atingir o Objetivo 
Geral. Para cada Objetivo Específico se constroem um indicador 
quantitativo e/ou qualitativo;

3)Detalhamento da Configuração do trabalho;

4)Infraestrutura Física Existente;

5)Condições e Formas de Acesso à parceria;

6)Capacidade de Atendimento da Organização. 
     
7) Público Alvo: Informar conforme anexo I deste Edital  

8) Meta: Informar as metas que servirão de base para o monitoramento 
e avaliação das atividades ofertadas.

9) Descrição das Estratégias Metodológicas e Resultados Esperados:
Estratégia de Ação é o detalhamento das etapas de trabalho. É a 
metodologia de trabalho adotada para atingir os Objetivos. Enumere 
e descreva através de um cronograma de atividades necessárias para 
atingir o(s) objetivo(s) desejado(s) e explique como pretende desenvolvê-
las, detalhando a estrutura física que será utilizada. Descreva ações que 
a organização considera inovadoras para atingir os objetivos.
A Estratégia de Ação deve:
•	 Demonstrar a capacidade do proponente em viabilizar a 
parceria;
•	 Detalhar os objetivos e mostrar claramente a ordem da 
realização;

Estratégias 
Metodológicas

Periodicidade Resultados 
Esperados 

(Qualitativos e 
Quantitativos)

 

•	 Listar os profissionais envolvidos, carga horária, especificando 
o período trabalhado e atividade realizada;
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Cargo Escolaridade Carga 
Horária 

Forma de contratação (ex: 
CLT, RPA, MEI)

 

•	 Demonstrar coerência com o orçamento;
•	 Informar, caso houver, ações que não serão subsidiadas 
pelo mecanismo de apoio escolhido, mas que são importantes na 
compreensão geral da parceria. Neste caso é necessário indicar como 
essas ações serão custeadas.

Previsão de Receitas e Despesas a serem realizadas na execução das 
atividades (Plano de Aplicação dos Recursos)

Despesa Item da despesa Quantidade Valor Total 

10) Indicadores de Avaliação: Apresentar informações e/ou instrumental 
para mensurar o alcance dos objetivos específicos, qualitativos e 
quantitativos.

VALOR SOLICITADO:

Solicitamos para execução desta Proposta o valor de R$_ ____(digitar 
por extenso).

Local/Data
Assinaturas:
Presidente ou Representante Legal:_____________________
Responsável pela Coordenação Técnica: ________________
Responsável pela Execução:	 _________________________
Responsável pela Prestação de Conta: __________________
 

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE VEDAÇÕES (ART. 39, DA LEI FEDERAL Nº 

13.019, DE 2014)

Chamamento Público UGE/GG N. 007/2023.

A organização da sociedade civil	 …………, inscrita no CNPJ 
nº…………………………, por intermédio de seu representante legal o (a)
Sr.(a)............................, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei, 
que a OSC e seus dirigentes não se submetem às vedações previstas 
no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, a saber:
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional;
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada;
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, 
ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma 
esfera governamental na qual será celebrado o termo, estendendo-
se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV- tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos 
últimos cinco anos, exceto se:for sanada a irregularidade que motivou a 
rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
1. for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
2. a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo;
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que 
durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública;
c) a prevista no inciso II do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992.

(data)

(representante legal)

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
CELEBRAÇÃO DA PARCERIA (art. 34 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014)

Chamamento Público UGE/GG N. 007/2023.

A organização da sociedade civil……., inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a), (qualificação), 
DECLARA, sob as penas da lei, que desde a celebração e durante o 
período de vigência da parceria em referência cumpre as exigências 
contidas nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, com alterações posteriores, bem como que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Município e do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo para verificação, como forma de manter 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação, 
além da sua idoneidade perante os órgãos das Administrações Públicas 
Federal, Estadual e Municipal, consoante disposto no inciso III do art. 
21-A do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016.

      (data) 

    (representante legal)

ANEXO VIII
CRITÉRIOS DE ANÁLISES DAS PROPOSTAS

As propostas serão analisadas de acordo com os seguintes critérios:
Critérios de 
Julgamento

Metodologia de Pontuação Pontuação 
máxima por 

item
(A) Adequação 
da proposta ao 
edital e política 
da Educação 

Especial

0 (zero): Não atendeu  04 (quatro) 
pontos2 (dois): Atende parcialmente

4 (Quatro): Atendeu plenamente 
– A OSC apresentou proposta 

inteiramente adequada ao 
solicitado nos itens do edital 

(B) Clareza e 
coerência no 
detalhamento 

da atividade (O 
detalhamento 
se configurou 

na análise geral 
da proposta, 
sobretudo na 

relação e nexo 
entre seus itens).

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcialmente

4 (quatro): Atendeu plenamente - 
A OSC apresentou proposta com 
texto claro e coerente quanto ao 
detalhamento do atividade a ser 

executada

(C) Clareza e 
adequação dos 
processos de 

monitoramento 
e avaliação que 
serão utilizados 

durante a 
execução da 

parceria.

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 

2 (dois): Atende parcialmente
4 (quatro): Atendeu plenamente - 
A OSC apresentou proposta com 
processos de monitoramento e 

avaliação claros e adequados ao 
projeto a ser executado

D) Estratégias 
metodológicas 
compatíveis 

com o alcance 
dos objetivos da 

parceria a ser 
executada.

0 (zero): Não atendeu 04 (quatro) 
pontos 2 (dois): Atende parcialmente

4 (quatro): Atendeu plenamente 
- A OSC apresentou proposta 

com estratégias metodológicas 
compatíveis com o alcance 

dos objetivos do projeto a ser 
executado
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(E) Descrição 
pormenorizada 
das instalações 

físicas, 
equipamentos 
e mobiliários 

disponíveis para 
a realização 
do objeto da 

parceria a ser 
celebrada.

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente 

2(dois): Atende plenamente 

(F) Indicação 
dos resultados 

que se pretende 
alcançar em 
decorrência 
da parceria 

(metas a serem 
atingidas, 

indicadores e 
prazos para 

0 (zero): Não atende  02(dois) 
pontos 1(um): Atende parcialmente  

2 (dois): Atende plenamente 

(G) 
Demonstração 
da capacidade 
de articulação 

de trabalho junto 
às unidades 
escolares da 

rede municipal. 

0 (zero): Não atende  02 (dois) 
pontos 1 (um): Atende parcialmente 

2 (dois): Atende plenamente 

(H) Equipe 
profissional 

mínima 
com vínculo 
empregatício 
adequado à 
execução do 

objeto.

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcialmente
_____________________

04 (quatro): atende plenamente

04 (quatro) 
pontos

(I) A OSC possui 
sede em Jundiaí

0 (zero): Não atende
___________________ 

04 (quatro): atende plenamente 
_

04 (quatro) 
pontos

(J) A OSC por 
iniciativa própria 
indicou alguma 
ação inovadora 
a parceria a ser 

executada.  

0 (zero): Não atende
___________________

2 (dois): Atende parcialmente 
___________________ 

04 (quatro): atende plenamente 
_

04 (quatro) 
pontos

§1º - Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero), 2 (dois) 
ou 4 (quatro) para os itens «A»,”B” e “C”, «D», «H» e “J”sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 2 (dois): atende parcialmente; 
III. 4 (quatro): atende plenamente.
§2º -   No item “E”, «F», «G» serão atribuídos: 0 (zero) ou 1 (um), 2 (dois)
sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II.1 (um): atende parcialmente; 
III. 2 (dois): atende plenamente. 
§3º -   No item “I”, serão atribuídos: 0 (zero) ou 4 (quatro)sendo: 
I. 0 (zero): não atende; 
II. 4 (quatro): atende plenamente.

§4º - Conceitos de Adequação:
Não Atende: texto apresentando informações antagônicas e erros 
graves na abordagem do objeto ou não abordando o objeto indicado; as 
informações não correspondem ao solicitado no edital. 
Atende Parcialmente: texto com informações incompletas, não 
possibilitando a compreensão do objeto como um todo, coerência do 
objeto com as atividades propostas incompletas. 
Atende Plenamente: Texto com informações completas sobre o objeto 
da parceria, tecnicamente compatíveis e atendimento às prescrições do 
Edital: domínio sobre o tema, coerência e integração da proposta com 
a estrutura especificada no edital, clareza e objetividade da exposição. 
§4º - A nota final corresponderá à soma dos pontos obtidos em cada 
um dos itens, sendo a pontuação máxima de 34 (trinta e quatro) pontos. 
§5º - Serão desclassificadas as propostas que: 
I. Apresentarem nota final igual ou inferior a 17 (dezessete) pontos. 
§6º - Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios 
abaixo, na seguinte ordem: 

I. maior nota no item (A); 
II. maior nota no item (J); 
III. maior nota no item (I); 
IV. maior nota no item (G);
V. maior tempo de abertura no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ de sua matriz. 
§7º - O valor da proposta não será objeto de pontuação e classificação, 
mas serão rejeitadas aquelas despesas que não possuam nexo de 
causalidade, conformidade com o objeto da parceria e o cumprimento 
das normas pertinentes.

ANEXO IX
CERTIDÃO DE DIRIGENTES (inciso V do art. 181 da IN 01/2020)

Certificamos para fins de prestação de contas referente ao (instrumento 
nº) que:
 

1.	 (nome), portador do RG nº………e CPF nº……… residente e 
domiciliado na……….. atua como presidente da entidade………., inscrita 
no CNPJ sob nº……….com sede na rua..., nº no período de……… 
a………..(mencionar também a forma de remuneração).
 

0.	 Repetir para cada membro

Em caso de alteração dos dados lançados na presente certidão, por 
quaisquer motivos, será emitida outra em substituição com as novas 
informações dos dirigentes da OSC.

__________________________________
Local e data

__________________________________
Nome e assinatura dos membros

ANEXO X
DECLARAÇÃO QUANTO À COMPOSIÇÃO DO QUADRO DIRETIVO

Chamamento Público UGE/GG N. 007/2023.

A organização da sociedade civil………, inscrita no CNPJ nº………..,    
por    intermédio    de    seu    representante    legal    o    (a)    Sr.(a).........., 
(qualificação) DECLARA, sob as penas da lei,   que não há em seu 
quadro diretivo membro de Poder ou do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública   da mesma 
esfera governamental celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral 
ou por afinidade, o que será mantido durante o período de vigência da 
parceria em referência, sob pena de responsabilização.

(data)
(representante legal)
                   

ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAR SERVIDOR OU EMPREGADO 
PÚBLICO

Chamamento Público UGE/GG N. 007/2023.

A organização da sociedade civil…………, inscrita no CNPJ nº,      por    
intermédio      de      seu      representante      legal      o      (a)      Sr.(a), 
(qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que durante o período 
de vigência da parceria não haverá contratação ou remuneração, 
a qualquer título e com os recursos repassados por força do 
Instrumento em referência, de servidor ou empregado público, inclusive 
aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de 
órgão ou entidade da Administração Pública celebrante,ainda que 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

(data)
(representante legal)

                                    
ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO TCESP

Chamamento Público UGE/GG N. 007/2023.
A organização da sociedade civil………….., inscrita no CNPJ nº………
…….,por      intermédio     de     seu     representante     legal      o      (a)    
Sr.(a)............., (qualificação) DECLARA, sob  as  penas da lei, que está 
ciente quanto à obrigatoriedade de assinar, juntamente com a parceria, o 
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“Termo de Ciência e Notificação” para o TCESP, e que o desatendimento 
poderá gerar penalização.

(data)
(representante legal)

ANEXO XIII

ANEXO XIII TERMO DE COLABORAÇÃO N° / que entre si celebram 
o MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e a (NOME DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL) __________, com o objetivo de (DESCRIÇÃO) 
___. Processo nº_ / O MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, inscrito no CNPJ 
sob o no 45.780.103/0001- 50, com sede na cidade de Jundiaí, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. presente também, Sr. , 
Secretário Municipal de doravante denominada apenas MUNICÍPIO, 
e, de outro, entidade civil, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF 
sob no com sede na Rua, no,-SP, neste ato representada por seu 
Presidente ou Procurador, Sr. portador da CI/RG n° e do CPF/MF n°_, 
doravante designada simplesmente OSC, celebram o presente TERMO 
DE COLABORAÇÃO/, decorrente da dispensa ou inexigibilidade de 
Chamamento Público no / , cujo extrato foi publicado na Imprensa 
Oficial do Município de_de _ de 2017, que se regerá pela Lei Federal n° 
13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO tem por objetivo, 
mediante a conjugação de esforços mútuos, (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
e na conformidade da ................., do Anexo I - Plano de Trabalho, do 
Anexos II – Metas, do Anexo III – Prestação de Contas e Anexo IV – 
RP-09 da IN no 01/2020 do TCE/SP, que constituem parte integrante do 
presente Termo. 
Parágrafo único – O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração 
de valores ou de metas, mediante Termo Aditivo, respeitada a legislação 
vigente e após proposta previamente justificada pelo MUNICÍPIO ou pela 
OSC e, neste caso, acolhida por meio de parecer técnico favorável do 
órgão competente, desde que ratificado pelo Gestor da Unidade, vedada 
a alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações, além de outros compromissos assumidos por meio 
deste Termo e respectivo Plano de Trabalho, os previstos na Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Municipal nº 26.773, de 
22 de dezembro de 2016, e legislação e regulamentação aplicáveis à 
espécie:

Do MUNICÍPIO:
a) elaborar e conduzir a execução da política pública; emanar diretrizes 
sobre a política pública a ser executada por meio do presente Termo, 
estabelecendo conceitos e critérios de qualidade a serem observados 
pela OSC, respeitada a manifestação do competente Conselho 
Municipal, conforme o caso; 
b) supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar qualitativa e 
quantitativamente a execução do objeto deste Termo conforme critérios 
definidos no Plano de Trabalho e Anexos, devendo zelar pelo alcance dos 
resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados; 
c) transferir os recursos financeiros na forma consignada na presente 
parceria, de acordo com o cronograma de desembolso previsto, que 
guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do 
objeto; 
d) manter, em seu sítio eletrônico, a relação das parcerias celebradas e 
dos respectivos Planos de Trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após 
o respectivo encerramento;
e) publicar, na Imprensa Oficial do Município, extrato deste termo e de 
seus aditivos; 
f) designar gestor, conforme Portaria no de; 
g) instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação, Portaria nº , de... 
de... de...;
h) emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria, 
observando inclusive o disposto no §1o do art. 54 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014; 
i) examinar e julgar as prestações de contas dos recursos financeiros 
repassados à OSC de acordo com a legislação e regulamentação 
aplicáveis; 
j) na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da OSC, sem justificativa 
aceita pelo MUNICÍPIO e desde que resguardados o contraditório e a 
ampla defesa, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar 
o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio 
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a 

execução das metas ou atividades pactuadas, retomar os bens públicos 
em poder da OSC, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que 
concedeu direitos de uso de tais bens e/ou assumir a responsabilidade 
pela execução do restante do objeto previsto no Plano de Trabalho, no 
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o 
momento em que o MUNICÍPIO assumiu essa responsabilidade; 
k) divulgar no sítio eletrônico oficial os meios de apresentação de 
denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos;
l) aplicar as penalidades previstas no art. 73 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa e 
observada a competência fixada no Decreto Municipal nº 26.773, de 22 
de dezembro de 2016.

II- Da OSC: 
a) Para o cumprimento do objeto desta parceria a OSC obriga-se a 
oferecer todo o recurso técnico necessário ao seu atendimento, em 
consonância com as condições de execução constantes no Anexo I do 
Edital de Chamamento Público e ainda: 
b) executar o Plano de Trabalho (isoladamente ou por meio de atuação 
em rede, na forma do art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014), 
bem como aplicar os recursos públicos apenas no objeto da parceria 
e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, 
da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia e aos ditames dos arts. 45 e 
46 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
c) zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços 
prestados, de acordo com as normas técnicas e operacionais vigentes, 
notadamente quanto ao estado de conservação, higiene e funcionamento 
das suas dependências e quanto ao atendimento igualitário e digno aos 
usuários; 
d) manter quadro de Recursos Humanos compatível com a legislação 
pertinente e os serviços e ações definidos no Plano de Trabalho; 
e) manter o funcionamento do estabelecimento em horário comercial, 
podendo ser estendido em comum acordo entre as partes, desde 
que preservado o conforto, segurança e adequação às necessidades 
específicas para a realização do procedimento ou da ação; 
f) obter as licenças e autorizações necessárias dos órgãos públicos para 
o funcionamento do serviço, observando ainda a legislação da VISA 
vigente; 
g) observar, durante a execução de suas atividades, todas as orientações, 
protocolos, fluxos e regulações expedidas pelo MUNICÍPIO; 
h) não cobrar do usuário e/ou de seu acompanhante qualquer valor 
pelos serviços prestados nos termos deste Termo;
i) não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem, quaisquer dados 
oriundos da execução de suas atividades, para fins de experimentação; 
j) justificar ao usuário, ou ao seu representante por escrito, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato 
profissional relativo a este Termo; 
k) assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria seja 
realizada com o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO, 
que emitirá orientações e diretrizes acerca da identidade visual do 
MUNICÍPIO; 
l) utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos 
vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado; 
m) permitir e facilitar o acesso de representantes do MUNICÍPIO, 
membros dos conselhos gestores da política pública, quando houver, e 
demais órgãos de fiscalização interna e externa a todos os documentos 
relativos à execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e 
quaisquer informações solicitadas, bem como aos locais de execução 
do objeto; 
n) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação 
e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência 
da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua 
execução; 
o) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas 
realizadas para a execução do objeto da parceria, pelo que responderá 
diretamente perante o MUNICÍPIO e demais órgãos incumbidos da 
fiscalização nos casos de descumprimento; 
p) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo 
e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
q) manter e movimentar os recursos financeiros repassados para 
a execução do objeto da parceria em uma única e exclusiva conta 
bancária, aberta junto ao Banco ....., observado o disposto no art. 51 da 
Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
r) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para 
os dispêndios relativos ao objeto da parceria; s) apresentar relatórios 
de execução do objeto e de execução financeira, elaborados 
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eletronicamente por meio de formulários próprios constantes do sítio 
eletrônico do MUNICÍPIO e contendo: 
s.1.) comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, 
acompanhado de justificativas para todos os resultados não alcançados 
e propostas de ação para superação dos problemas enfrentados; 
s.2.) demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, 
em regime estabelecido pelo MUNICÍPIO; e s.3.) comprovantes de 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 
t) prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários próprios 
constantes do sítio eletrônico do MUNICÍPIO, da totalidade das 
operações patrimoniais e resultados da parceria, de acordo com a 
legislação e regulamentação aplicáveis, bem como com o Manual de 
Prestação de Contas a ser recebido pela OSC; 
u) divulgar, no seu sítio eletrônico e em locais visíveis de suas redes 
sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, na forma 
e prazos definidos pelo MUNICÍPIO, todas as parcerias celebradas 
com esse último, observando-se as informações mínimas exigidas e 
eventuais restrições de segurança que impeçam a divulgação, na forma 
da lei; 
v) armazenar, em arquivo próprio, os documentos originais que compõem 
a prestação de contas durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia 
útil subsequente ao da prestação de contas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GESTOR DA PARCERIA

O gestor é responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da 
execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu adequado 
cumprimento e manter o MUNICÍPIO informado sobre o andamento das 
atividades, competindo-lhe em especial:
a) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução da parceria, especialmente 
quanto ao cumprimento integral do Plano de Trabalho e das metas e 
objetivos estabelecidos;
b) acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a 
execução do objeto da parceria nos aspectos administrativos, técnico 
e financeiro, propondo medidas de ajuste e melhoria segundo as metas 
pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe 
for necessário;
c) realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de 
acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, 
mediante agenda de reuniões e encontros com os representantes da 
OSC, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste Termo e 
do Plano de Trabalho; 
d) realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e 
suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e 
avaliar a adequada implementação da política pública, verificando a 
coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios de 
execução do objeto e de execução financeira; 
e) determinar, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a forma 
da realização de pesquisa de satisfação com os beneficiários do Plano 
de Trabalho; 
f) realizar visita técnica in loco durante a execução do objeto da parceria 
com a consequente elaboração de relatório técnico; 
g) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados, além da hipótese prevista na letra “k” do inciso I 
da Cláusula Segunda deste Termo; 
h) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, que 
conterá, no mínimo, os elementos constantes no §1º do art. 59 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014;
i) emitir parecer técnico conclusivo da análise da prestação de contas 
final, levando em consideração o conteúdo do relatório mencionado no 
item anterior, observando ainda o disposto no art. 70 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014;
j) instaurar tomada de contas especial antes do término da vigência da 
parceria diante de irregularidades na execução do objeto e elaborar 
competente relatório final de tomada de contas especial, na forma dos 
arts. 56 e seguintes do Decreto nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016; 
Timbrado da Unidade Interessada 
k) disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e 
equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento 
e avaliação; 
l) notificar a OSC para sanar qualquer irregularidade verificada e/ou 
apresentar defesa prévia escrita na forma estabelecida em Decreto 
Municipal; 
m) aplicar a penalidade de advertência nos casos em que a irregularidade 
não tiver sido sanada e/ou a defesa prévia escrita for indeferida, de 
acordo com o disposto em Decreto Municipal; 
n) conceder prazo, na forma do Decreto Municipal, para a interposição 
de recurso administrativo em face da penalidade aplicada; 
o) comunicar, por intermédio de relatório devidamente instruído, ao 

superior hierárquico a respeito de irregularidades insanáveis que 
poderão ensejar a aplicação da penalidade de suspensão temporária 
da participação em chamamento público e/ou de declaração de 
inidoneidade, com respaldo nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014.
§ 1º - Fica designado, como gestor, ........(NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO).......e, como suplente, ....... (NOME, CARGO OCUPADO, 
LOTAÇÃO). 
§ 2º - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo 
pelo MUNICÍPIO, por meio de publicação de portaria e de simples 
apostilamento. 
§ 3º - Em caso de ausência temporária do gestor, o(a) suplente assumirá 
até o retorno daquele. 
§ 4o - Em caso de vacância da função de gestor, o suplente ou quem 
o Gestor da Unidade de indicar assumirá interinamente a gestão da 
parceria, por meio de simples apostilamento, até a nomeação de novo 
gestor por meio de portaria. 

CLÁUSULA QUARTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

A Comissão de Monitoramento e Avaliação – CMA é órgão colegiado 
e centralizado, devidamente constituído por ato publicado na Imprensa 
Oficial do Município, destinado a monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas pelo MUNICÍPIO com organizações da sociedade civil, ao 
qual compete em especial:
a) avaliar e monitorar o cumprimento do objeto de qualquer parceria 
firmada pelo MUNICÍPIO, podendo se valer de apoio técnico de terceiros 
e delegar competência;
b) avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, 
de acordo com informações constantes do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação, e fazer recomendações para o atingimento 
dos objetivos perseguidos; 
c) analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria 
celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos; Timbrado da 
Unidade Interessada 
d) solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar 
visitas técnicas na OSC e no local de realização do objeto da parceria 
com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no 
desenvolvimento dos trabalhos; 
e) solicitar aos demais órgãos municipais ou à OSC esclarecimentos que 
se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação; 
f) julgar os recursos administrativos interpostos pela OSC em face da 
aplicação da penalidade de advertência pelo gestor da parceria; 
g) analisar e, se não constatada qualquer irregularidade ou omissão, 
homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de 
prestação de contas pela OSC, o relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
h) analisar, manifestar-se conclusivamente e, se não constatada qualquer 
irregularidade ou omissão, homologar a prestação anual de contas da 
parceria de que trata o §5 do art. 69 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
i) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do relatório final da 
tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências 
de irregularidades na execução do objeto;
j) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do parecer técnico 
conclusivo de análise de prestação de contas de que tratam os arts. 67, 
71 e 72 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

 CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

a) dá-se ao presente ajuste o valor anual de R$ ............ (....................... 
........), com repasse mensal de R$ ................... (.......................................
.....), sendo o valor global R$ .........................(...........................................
.............................); b) o MUNICÍPIO repassará sempre à OSC a parcela 
mensal de acordo com o Cronograma de Desembolso constante às fls. 
dos autos do Processo Administrativo em epígrafe; 
c) a OSC apresentará os documentos referentes às atividades e ações 
efetivamente prestadas, obedecendo para tanto o Plano de Trabalho o 
Cronograma de Desembolso, as metas, objetivos e formas de execução 
estabelecidos;
d) o MUNICÍPIO revisará e processará a análise do faturamento e dos 
documentos recebidos da OSC; 
e) depois de efetivados os itens “b”, “c” e “d” e constatado pelo MUNICÍPIO 
eventual não cumprimento do Plano de Trabalho ou irregularidade, 
o MUNICÍPIO efetuará ao desconto no valor a ser passado no mês 
subsequente; 
f) Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência da parceria que 
ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses de sua vigência, os preços 
constantes do Plano de Trabalho poderão sofrer variação tendo como 
base a data de apresentação da proposta, observando como limite 
máximo a variação do índice nacional de preços ao consumidor - INPC/
IBGE. O reajuste poderá ser concedido mediante expressa solicitação 
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da OSC, para análise e negociação com o MUNICÍPIO, e produzirá 
efeito a partir da data do protocolo do pedido, mantendo-se como base 
a data de apresentação da proposta. O reajuste somente poderá ser 
efetivado mediante prévia comprovação de reserva orçamentária pelo 
órgão requisitante, bem como de disponibilidade financeira pela Unidade 
de Gestão de Governo e Finanças. 
g) é vedada a realização de despesa, à conta dos recursos destinados à 
parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em 
caráter de urgência. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 As despesas decorrentes da execução desta parceria serão financiadas 
com recursos das dotações ....................................................................
.... 
Parágrafo único. Em caso de prorrogações as despesas serão suportadas 
por dotações destacadas especificamente para essa finalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DOS 
BENS PÚBLICOS

 Durante o período de vigência desta parceria, poderão ser destinados à 
OSC bens públicos necessários ao cumprimento do seu objeto, os quais 
poderão ser disponibilizados por meio do Plano de Trabalho, de Termo 
de Permissão de Uso ou de instrumento congênere em que se transfira 
a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na forma da lei. 
a) os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não compõem 
o patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita conformidade com 
o objeto pactuado;
b) extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens 
adquiridos com recursos da parceria poderão ser doados à própria 
OSC, de acordo com o interesse público, mediante justificativa formal 
do Gestor da Unidade de ......................., atendidas as normas legais e 
regulamentares aplicáveis ao caso; 
c) a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 
consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde 
que necessários à instalação dos referidos equipamentos e previstos no 
Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS A OSC

 A OSC deverá aplicar integralmente os recursos financeiros repassados 
pelo MUNICÍPIO conforme Plano de Trabalho e prestar contas em estrita 
observância à Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, ao Decreto 
nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e à regulamentação vigente do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA 
ALTERAÇÃO 

A presente parceria terá vigência de..... (.......) meses, da (data da ordem 
de serviço emitida pelo órgão requisitante com início da execução 
do ajuste ou da data de assinatura do termo), se não for revisto ou 
denunciado por qualquer das partes, no prazo previsto na letra “a” da 
cláusula Décima. 
a) no mínimo 30 (trinta) dias antes de seu término, havendo motivo 
relevante e interesse dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de 
execução prorrogado para cumprir o Plano de Trabalho, mediante Termo 
Aditivo e prévia autorização do Gestor da Unidade de ......................, 
respeitada a legislação vigente, após proposta previamente justificada 
pela OSC e autorizada pelo titular da Unidade, baseada em parecer 
técnico favorável do órgão competente; 
b) o MUNICÍPIO prorrogará de ofício a vigência da parceria quando der 
causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao 
exato período do atraso constatado; 
c) será permitido alterar as condições e prorrogar a vigência do presente 
Termo, nos moldes da legislação municipal, sendo vedada, no entanto, 
a alteração de seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PARALISAÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO

a) esta parceria poderá ser denunciada a qualquer tempo, desde que a 
parte interessada comunique, por escrito, à outra tal intenção, com 120 
(cento e vinte) dias de antecedência; 
b) a inobservância de qualquer disposição legal, das cláusulas, condições 
ou obrigações estabelecidas neste instrumento, facultará à parte 
inocente considerá-la rescindida de pleno direito, independentemente de 
qualquer ação ou notificação judicial; 
c) constituem motivo para a denúncia desta parceria: 
(c.1.) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de suas cláusulas e 
da legislação aplicável; Timbrado da Unidade Interessada 
(c.2.) o desatendimento das determinações regulares dos órgãos 

designados para acompanhar e fiscalizar a sua execução; 
(c.3.) a modificação da finalidade ou da estrutura da OSC, que prejudique 
a sua execução. 
d) ocorrendo a paralisação, rescisão ou denúncia do presente ajuste, 
o MUNICÍPIO e a OSC responderão pelas obrigações assumidas até 
a data da assinatura do respectivo termo de encerramento, devendo 
a OSC apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
assumidas até aquela data; 
e) havendo indícios concretos de malversação do recurso público, o 
MUNICÍPIO deverá instaurar Tomada de Contas Especial com o escopo 
de apurar irregularidades que tenham motivado a rescisão da parceria; 
f) por ocasião da paralisação, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos 
ao MUNICÍPIO no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
acréscimo de correção monetária e juros diários de mora de 0,033%, 
cujo comprovante de depósito bancário deverá ser enviado pela OSC à 
Unidade de Gestão de ................................. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

A eficácia desta parceria fica condicionada a publicação do respectivo 
extrato no órgão de Imprensa Oficial do Município, no prazo de .... 
(......) dias a contar da data de sua assinatura, contendo os seguintes 
elementos: 
a) espécie, número do instrumento, nome e CNPJ/CPF dos partícipes e 
dos signatários; 
b) resumo do objeto; 
c) crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor da Nota 
de Empenho; 
d) prazo de vigência e data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

a) Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, 
com as Cláusulas deste Termo e com as normas da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, e da legislação específica, o MUNICÍPIO 
poderá, respeitados o contraditório e a ampla defesa, aplicar à OSC as 
sanções previstas no art. 64 do Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de 
dezembro de 2016; b) aplicadas as sanções previstas na letra “a” desta 
Cláusula, serão registradas no portal eletrônico correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 

a) Proteção de dados e cumprimento da Lei nº 13.709/2018. As 
Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer 
terceiros que por sua determinação participem do objeto desta parceria, 
comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento 
adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a vigência 
do ajuste, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados - LGPD). Cada Parte será individualmente 
responsável pelo cumprimento de suas obrigações decorrentes da 
LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade 
reguladora competente. A OSC deverá assegurar que o acesso a dados 
pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores 
que necessitem acessar dados pertinentes na medida que sejam 
estritamente necessários para a finalidade desta parceria, assegurando 
ainda que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de 
confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade.
b) Regularidade da coleta. Cada uma das Partes deverá garantir que 
quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos 
de acordo com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora 
a responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou 
consentimentos necessários junto aos titulares dos dados. 
c) Tratamento de dados. De acordo com o que determina a Lei Geral de 
Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a 
que tiverem acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário 
para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução 
do objeto ajustado, ou ainda com fundamento em outra base legal válida 
e específica. A OSC deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, caso 
seja solicitada, toda a informação necessária para cumprimento de tal 
obrigação e permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em 
relação ao tratamento de dados pessoais. 
d) Segurança e boas práticas. Cada uma das Partes deverá também 
adotar as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a 
natureza dos dados tratados. A OSC deverá auxiliar o MUNICÍPIO 
na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes 
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de segurança que possam ocorrer e na elaboração dos relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais quando necessário. 
e) Monitoramento da conformidade. Cada uma das Partes compromete-
se a acompanhar e monitorar a conformidade das suas práticas, 
assim como as dos seus suboperadores e quaisquer terceiros, com as 
obrigações de proteção dos dados pessoais previstas neste instrumento, 
e deverá, quando necessário, fornecer à outra Parte as informações 
pertinentes para fins de comprovação destes controles. A OSC deverá 
notificar imediatamente o MUNICÍPIO ao receber o requerimento de um 
titular de dados e quando for o caso, auxiliar o MUNICÍPIO na elaboração 
de resposta de tal requerimento. 
f) Propriedade dos dados. O presente instrumento não modifica 
ou transfere a propriedade ou o controle sobre os dados pessoais 
disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que 
permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário. 
g) Comunicação. Cada uma das Partes obriga-se a comunicar uma à 
outra, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, por escrito e entregue 
na forma física no endereço do Município ou na forma eletrônica nos 
endereços de e-mail conforme edital e respectivos anexos, qualquer 
descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, assim 
como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou 
dano relevante à outra Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, 
devendo neste caso a OSC fornecer informações suficientes para que o 
MUNICÍPIO cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade 
nacional e ao(s) respectivo(s) titular(es) do(s) dado(s), mencionando 
no mínimo o seguinte: i) a descrição da natureza dos dados pessoais 
afetados; ii) as informações sobre os titulares envolvidos; iii) a indicação 
das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 
dados, observados os segredos comercial e industrial; iv) os riscos 
relacionados ao incidente; v) os motivos da demora, no caso de a 
comunicação não ter sido imediata; e vi) as medidas que foram ou que 
serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 
h) Cooperação. As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, 
fornecendo informações e adotando outras medidas razoavelmente 
necessárias com o objetivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento 
das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados. 
i) Devolução/Eliminação dos Dados. Cada Parte se compromete ainda, 
imediatamente, nas hipóteses de rescisão da parceria, por qualquer 
motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ao MUNICÍPIO ou 
eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, 
inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito desta 
parceria, certificando por escrito o MUNICÍPIO, o cumprimento de tal 
obrigação obtidos ou coletados no âmbito da relação pactuada, salvo se 
houver base legal válida e específica para manutenção de determinadas 
informações. 
j) Responsabilidade. A OSC responderá por quaisquer danos, perdas 
ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO Para dirimir questões 
oriundas da execução do presente ajuste, não passíveis de solução na 
via administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

  Aplicam-se à execução deste ajuste, bem como aos casos omissos, 
no que couber, a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo 
Decreto Municipal nº 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e demais 
legislações pertinentes. E por estarem assim justos e avençados, 
assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito 
de direito. 

Jundiaí, ....de... de 20.. 

Prefeito 
Gestor da Unidade de................
Presidente ou Procurador da............... 

Testemunhas: 
1. 
2. 

 ANEXO RP-09 – 
REPASSES AO TERCEIRO SETOR –

 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - 
TERMO DE COLABORAÇÃO (redação dada pela Resolução no 

11/2021)

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: 
TERMO DE COLABORAÇÃO N° (DE ORIGEM): 
OBJETO: 
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): 

EXERCÍCIO (1): 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação 
de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados 
abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução no 
01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, 
serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(eis) pelo órgão 
concessor, entidade beneficiária e interessados, estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2o das Instruções no01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; Timbrado da Unidade Interessada 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais 
couber. 

LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
 Nome: 
Cargo:
CPF: 

ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: Nome: 
Cargo:
CPF: 
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome:
Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura:

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas. (*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro 
do(s) Responsável(eis) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 
da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 
e de interessados relacionados a processos de competência deste 
Tribunal. Na hipótese de prestação de contas, caso o signatário do 
parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 
do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
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específica. (inciso acrescido pela Resolução no 11/2021).
 

ANEXO XIV
Comunicado SDG 016/2018 (para conhecimento)

COMUNICADO SDG. nº016/2018
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando 
as diretrizes das Leis reguladoras da Transparência e do Acesso à 
Informação e as disposições das Instruções Consolidadas do Tribunal, 
COMUNICA aos órgãos públicos estaduais e municipais que adotem 
providências no sentido de que as entidades do terceiro setor (OS, 
OSCIPS, OSCS) destinatárias de recursos públicos cumpram os 
dispositivos legais relativos à transparência de seus atos consistentes 
na divulgação pela via eletrônica de todas as informações sobre suas 
atividades e resultados, dentre outros o estatuto social atualizado; 
termos de ajustes; planos de trabalho; relação nominal dos dirigentes, 
valores repassados; lista de prestadores de serviços (pessoas físicas e 
jurídicas) e os respectivos valores pagos; remuneração individualizada 
dos dirigentes e empregados com os respectivos nomes, cargos ou 
funções; balanços e demonstrações contábeis e os relatórios físico- 
financeiros de acompanhamentos, regulamento de compras e de 
contratação de pessoal.
A verificação da implementação de tais medidas será incluída nas ações 
da fiscalização, cujo descumprimento poderá ensejar a adoção de 
medidas previstas em Lei.

SDG, em 18 de abril de 2018.

SÉRGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

ANEXO XV
 INSTRUÇÕES Nº 01/2020 SEI Nº 7766/2020-77 –

 Atualizada pela Resolução Nº 11/2021 e Resolução nº 23/2022
 
Seção IV – DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO

Art. 176 – As transferências voluntárias a Organizações da Sociedade 
Civil (OSC), com classificação econômica de subvenções, auxílios e 
contribuições, nos termos da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 
1964, serão realizadas exclusivamente mediante formalização de termo 
de colaboração ou termo de fomento.

Art. 177 – Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, 
as respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, 
consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista 
e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo 
Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes 
tratados nesta Seção. 

Art. 178 – Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes 
selecionados via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicos, 
mencionados no art. 177, encaminharão, para fins de cadastramento em 
processo eletrônico, exclusivamente por meio digital ou diretamente via 
web, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis do recebimento da requisição emitida pela Fiscalização, 
os seguintes documentos: I - folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); II - ofício de encaminhamento, assinado 
digitalmente pelo responsável; III - edital de chamamento público para a 
seleção da Organização da Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, acompanhado 
de comprovante de sua divulgação, ou justificativa detalhada para sua 
dispensa ou inexigibilidade, nos termos dos arts. 30 a 32 da referida 
Lei Federal, acompanhada da devida publicação; IV - eventuais pedidos 
de esclarecimento e impugnações ao edital de chamamento público, 
acompanhados das respostas ofertadas pelo órgão concessor aos 
requerentes; V - ato de designação da comissão de seleção, quando 
for o caso; VI - recursos eventualmente apresentados pelas OSCs e 
respectivas manifestações e decisões do órgão concessor; VII - ata de 
julgamento do chamamento público, ato de homologação e divulgação 
do resultado do julgamento, quando for o caso; VIII - comprovante da 
divulgação em sítio oficial do poder público na internet e/ou publicação 
do resultado da seleção e da respectiva homologação, quando for o 
caso; IX - comprovação do cumprimento das exigências previstas na 
alínea “a”, inciso V do art. 33 da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações; X - declaração de que as exigências contidas 
nos incisos II, III e VII do art. 34 da Lei Federal no 13.019, de 31 de 
julho de 2014 e alterações, foram cumpridas e que a documentação 
pertinente se encontra à disposição deste Tribunal de Contas para 
verificação; XI - plano de trabalho aprovado pelo Poder Público, a ser 

apresentado nos termos da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; XII - declaração de que a OSC não está impedida de 
celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e que, 
portanto, não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal 
no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; XIII - demonstração de 
que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional, bem como as instalações da OSC foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto do ajuste; XIV - demonstrativo dos custos 
apurados para a estipulação das metas e do orçamento; XV - pareceres 
do órgão técnico e do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
Administração Timbrado da Unidade Interessada Pública, nos termos do 
art. 35, incisos V e VI, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações; XVI - estatuto social registrado da OSC; XVII - ata de eleição 
do quadro dirigente atual da OSC; XVIII - quadro de dirigentes da OSC, 
com respectivos endereços residencial, número e órgão expedidor da 
carteira de identidade (RG ou RNE) e CPFs; XIX - declaração atualizada 
acerca da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de 
Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
Administração Pública da mesma esfera governamental celebrante, seus 
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; XX - declaração 
quanto à compatibilização e à adequação das despesas da parceria aos 
dispositivos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); XXI - declaração com 
indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria; XXII - nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, 
quando for o caso; XXIII – termo de colaboração/fomento e publicação 
de seu extrato em meio oficial de publicidade da Administração Pública; 
e, XXIV – Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), relativo 
à tramitação do processo neste Tribunal de Contas. Parágrafo único – 
Para os ajustes não selecionados, a documentação acima especificada 
deverá permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) 
anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 179 – Os termos aditivos, modificativos ou complementares, 
os distratos e rescisões relativos aos ajustes selecionados, serão 
encaminhados para fins de cadastramento em processo eletrônico, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua assinatura, exclusivamente por meio 
digital ou diretamente via web, com autuação específica em processo 
dependente aos autos que tratam do ajuste inicial, observando-se a 
formatação prevista nas disposições atinentes ao e- TCESP, devendo 
estar acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável 
e dos seguintes documentos: a) folha de rosto (conforme modelo 
disponibilizado pelo e-TCESP); b) justificativas sobre as alterações 
ocorridas; c) plano de trabalho, se configuradas as hipóteses dos arts. 57 
e/ou 72, § 2o da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; 
d) memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e 
cronograma atualizado, quando cabíveis; e) parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s), se couber; f) autorização prévia da autoridade competente; g) 
publicação em meio oficial de publicidade da Administração Pública, do 
extrato do termo; h) nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando 
for o caso; e i) Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-09), caso 
haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial. Parágrafo único 
– Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos 
referentes aos ajustes não selecionados, bem como a documentação 
acima especificada deverão permanecer à disposição deste Tribunal, 
por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos. 

Art. 180 – Compete ao órgão ou entidade públicos: I - estabelecer, 
formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de 
despesas anuais ou totais; II - divulgar em sítio oficial do poder público 
na internet as informações referentes aos repasses financeiros às 
organizações da sociedade civil, inclusive os documentos relativos aos 
ajustes e às prestações de contas, nos termos dos arts. 10 e 11 da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações; III - desenvolver 
mecanismos para cumprimento do disposto nos arts. 63, § 1o e 65 da 
Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações (observar o 
disposto no inciso II do art. 81-A da referida lei); IV - permitir a atuação 
em rede para execução do objeto da Timbrado da Unidade Interessada 
parceria, atendido o art. 35-A da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações; V - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, 
eventuais solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos 
recursos e prestação de contas, desde que atendidas as exigências do 
art.26 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); VI - fiscalizar a aplicação dos recursos e o 
desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de 
execução do termo de colaboração ou de fomento, e, quando houver, 
de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência; VII – exigir 
que as notas fiscais e os demais documentos comprobatórios das 
despesas sejam emitidos pelos respectivos fornecedores com indicação 
no conteúdo original dos documentos, inclusive nota fiscal eletrônica, 
da identificação do órgão público concessor, do número do Termo de 
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Colaboração/Fomento e os demais elementos identificadores, não sendo 
admitida a inserção dessas informações após a emissão do respectivo 
documento; VIII - receber e examinar a prestação de contas apresentada 
e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 200 destas Instruções; 
IX - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na 
ausência da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no 
prazo previsto no art. 70, § 1o, da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações, o saneamento da prestação de contas ou seu 
encaminhamento; X - suspender, por iniciativa própria, novos repasses 
aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso 
anterior sem a devida implementação das medidas saneadoras apontadas 
pela Administração ou pelos órgãos de controle interno ou externo, e 
exigir da entidade parceira a devolução de eventual numerário, com os 
devidos acréscimos legais; XI - esgotadas as providências dos incisos 
IX e X, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis (artigo 37 da LC no 709/93), por meio de ofício assinado 
digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo 
neste Tribunal, se houver, acompanhado de cópia da documentação 
relativa às providências adotadas pelo órgão ou pela entidade para a 
regularização da pendência, observando-se as disposições do art. 199 
destas Instruções; XII - expedir, a pedido dos interessados, declarações 
ou atestados de regularidade referentes às comprovações apresentadas, 
ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso 
XVII, do art. 2o, da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993; 
XIII - exigir da OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias 
úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório 
sobre a execução da parceria, apresentando comparativo específico 
das metas propostas com os resultados alcançados; e, XIV - exigir da 
OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após 
o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das 
receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto da parceria, 
conforme modelo contido no Anexo RP-10. 

Art. 181 – Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes 
selecionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
remeterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro 
seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos: I - 
folha de rosto (conforme modelo disponibilizado pelo e-TCESP); II - II 
– ofício de encaminhamento, assinado digitalmente pelo responsável; 
III - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão 
concessor e respectivos períodos de atuação; IV - certidão indicando 
os nomes e CPFs dos responsáveis pela fiscalização da execução do 
termo de colaboração ou de fomento e respectivos períodos de atuação; 
V - certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da 
OSC, forma de remuneração, períodos de atuação com destaque para o 
dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta 
do termo de colaboração/fomento; VI - certidão contendo os nomes e 
CPFs dos responsáveis Timbrado da Unidade Interessada pelo controle 
interno do órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os 
afastamentos e as substituições; VII - relatório anual de execução do 
objeto do ajuste, contendo as atividades desenvolvidas para o seu 
cumprimento e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados; VIII - relatório técnico de monitoramento e avaliação da 
parceria, elaborado pela Administração Pública e homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação, demonstrando que a parceria 
permanece a melhor opção, utilizando como base comparativa os dados 
informados no documento previsto no inciso XIV do art. 178 desta Seção, 
bem como parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas 
elaborado pelo gestor da parceria; IX - Demonstrativo Integral das 
Receitas e Despesas, computadas por fontes de recurso e por categorias 
ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de colaboração 
ou de fomento, conforme modelo contido no Anexo RP- 10; X - relação 
dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a utilização de 
recursos públicos administrados pela OSC para os fins estabelecidos no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo tipo e número do ajuste, 
identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e 
condições de pagamento; XI -- conciliação bancária do mês de dezembro 
ou do último mês de vigência do Termo de Colaboração/Fomento, da 
conta corrente específica aberta em instituição financeira pública indicada 
pelo órgão ou entidade da Administração Pública para movimentação 
dos recursos, acompanhada dos respectivos extratos da conta corrente 
e de aplicações financeiras de todo o período; XII - comprovante de 
divulgação do Balanço Patrimonial da OSC, dos exercícios encerrado 
e anterior; XIII - demais demonstrações contábeis e financeiras da OSC 
e respectivas notas explicativas, acompanhadas do balancete analítico 
acumulado no exercício; (redação dada pela Resolução nº 11/2021) XIV 
- certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, 
comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e 
demonstrações contábeis; XV - na hipótese de aquisição de bens móveis 
e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova do respectivo registro 
contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso; XVI 

- comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados, ou 
comprovação de que será utilizado no próximo exercício, desde que a 
parceria permaneça vigente; XVII - parecer conclusivo elaborado nos 
termos do art. 200 destas Instruções; XVIII - declaração atualizada acerca 
da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de Poder ou do 
Ministério Público, ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração 
Pública da mesma esfera governamental celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, 
em linha reta, colateral ou por afinidade; XIX - declaração atualizada da 
ocorrência ou não de contratação ou remuneração a qualquer título, pela 
OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, 
ainda que previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
XX - informação e comprovação da destinação de eventuais bens 
remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
recebidos à conta do termo de colaboração/fomento, quando do término 
da vigência do ajuste; e XXI - Termo de Ciência e de Notificação (Anexo 
RP-09), relativo à tramitação do processo de prestação de contas neste 
Tribunal de Contas; XXII – comprovação de regularidade de débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS, de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e de regularidade municipal. 
§ 1º – No caso de adoção de procedimentos simplificados a que alude 
o art. 63, § 3º da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações, a documentação relativa à prestação de contas deverá 
observar o que dispõe o regulamento próprio do ente federado e deverá 
conter elementos que permitam avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme previsto no plano de trabalho e no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo no mínimo as exigências 
previstas nos incisos V, VII, IX, XI e XVI deste artigo. Timbrado da 
Unidade Interessada 
§ 2º – Os documentos previstos nos incisos acima deverão ser 
encaminhados, para fins de cadastramento em processo eletrônico, 
exclusivamente por meio digital ou diretamente via web, com autuação 
específica em processo dependente aos autos que tratam do ajuste 
inicial, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao 
e-TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
§ 3º – Os documentos originais de receitas e despesas referentes 
à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou de origem 
pública, vinculados ao ajuste selecionado, depois de contabilizados, 
ficarão arquivados na OSC à disposição deste Tribunal por 10 (dez) 
anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas ao 
órgão concessor. 
§ 4º – Toda documentação explicitada nesta Seção referente a termo de 
colaboração ou de fomento e à respetiva prestação de contas também 
se aplica aos ajustes não selecionados, devendo permanecer no órgão 
público e/ou na entidade beneficiária à disposição deste Tribunal, por 10 
(dez) anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas 
ao órgão concessor. 

Art. 182 – Os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 177 
enviarão a este Tribunal, exclusivamente por meio digital ou diretamente 
via web, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência (art. 37 da LC 
no 709/93), a abertura de processo administrativo por descumprimento 
do ajuste informando as cláusulas descumpridas e eventuais medidas 
adotadas, observando-se as disposições do art. 199 destas Instruções. 

Art. 183 – Os responsáveis pela fiscalização da execução do termo de 
colaboração ou do termo de fomento e/ou o(s) responsável(is) pelos 
controles internos deverão comunicar a este Tribunal, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de 3 (três) dias 
úteis da ocorrência (art. 37 da LC no 709/93), qualquer irregularidade 
ou ilegalidade praticada pela OSC na utilização dos recursos ou bens 
de origem pública, bem como o desfecho do respectivo procedimento 
administrativo instaurado e demais providências adotadas, inclusive 
quanto à restituição de saldo de recursos e rendimentos de aplicação 
financeira, observandos e as disposições do art. 199 destas Instruções. 
Parágrafo único – Se não houver consenso dos responsáveis pela 
fiscalização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá 
fazê-la individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo 
constante no caput deste artigo. 

Art. 184 – No caso de encerramento da parceria por decurso do prazo 
de vigência do termo de colaboração ou de fomento em trâmite neste 
Tribunal, o órgão ou entidade público(a) deverá enviar, exclusivamente 
por meio digital ou diretamente via web, no prazo de até 20 (vinte) dias 
úteis contados do término do prazo estipulado para a OSC prestar 
contas do último ano-exercício, por meio de ofício assinado digitalmente 
pelo responsável, fazendo referência ao número do processo neste 
Tribunal, a comprovação do encerramento de todas as contas do termo 
de colaboração ou de fomento finalizado, com comprovação da devida 
destinação dos saldos de recursos repassados, captados ou gerados 
em função da execução do ajuste, para aquele órgão ou para a conta 

EDUCAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 128

do novo termo.

ANEXO XVI
Relatório sobre a execução do objeto da parceria (Inciso VII do art. 181 

da IN nº. 01/2020 TCESP) (PARA CONHECIMENTO).
Relatório quadrimestral, anual ou final sobre a execução do objeto 
da parceria com a apresentação das atividades desenvolvidas para o 
cumprimento do objeto e o comparativo específico das metas propostas 
com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados, a partir do 
cronograma acordado.
Observação: O Relatório deve conter, no mínimo, os dados solicitados 
abaixo. 

Observação: As metas deverão ser avaliadas pela Unidade de 
Gestão, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão 
o cumprimento das cláusulas, condições e períodos estabelecidos no 
Termo, contendo no mínimo, os dados acima.

ANEXO XVII
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA ÀS REGRAS DE 

TRANSPARÊNCIA

Chamamento Público UGE/GG N. 007/2023.

A Organização da Sociedade Civil _____________, inscrita no CNPJ 
nº._____________, por intermédio de seu representante legal o (a) sr.(a) 
__________________, (qualificação) DECLARA, sob as penas da lei , 
que durante o período de vigência da parceria, atenderá os dispositivos 
legais relativos à transparência de seus atos, nos termos do art.11 da 
Lei Federal nº 13.019,de 2014 e alterações, bem como em atenção ao 
comunicado TCESP/SDG nº 016/2018 e alterações.
___________________________
(Data) 
_______________________________
(representante legal)

ANEXO XVIII

DECLARAÇÃO DO CONTADOR RESPONSÁVEL

Chamamento Público UGE/GG N. 007/2023.

Eu,                                    , inscrito no CRC sob nº , responsável pela 
contabilidade do(a) OSC                          , declaro para os devidos fins 
que a referida organização apresenta Escrituração de acordo com os 
Princípios Fundamentais de Contabilidade e com as Normas Brasileira de 
Contabilidade, conforme apresentação dos Balanços e Demonstrativos 
Contábeis .
(Data) 
(Profissional responsável por balanços e demonstrações contábeis)
 CRC nº
(representante legal da OSC)

ANEXO XIX
REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A):

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM):

OBJETO: 

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1):
EXERCÍCIO (1):
ADVOGADO(S)/ Nº OAB / E-MAIL: (2)

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1.	 Estamos CIENTES de que:
a)	 o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de 
prestação de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)	 poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo 
cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c)	 além de disponíveis no processo eletrônico, todos os 
Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais do(s) responsável(eis) pelo órgão concessor 
e entidade beneficiária, estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 
no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s);
2.	 Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)	 O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento 
final e consequente publicação;
b)	 Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o 
que mais couber.
LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: 
cargo:
CPF: 
AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
Nome: 
Cargo: 
CPF:

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:
PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Cargo:
CPF: 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:
PELA ENTIDADE PARCEIRA:
Nome: Cargo:
CPF:
Assinatura: 
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(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de 
prestação de contas.
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o 
endereço eletrônico.

ANEXO XX
ANEXO RP-10 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO 
INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESA - TERMO DE COLABORAÇÃO/
FOMENTO

ÓRGÃO PÚBLICO:
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
CNPJ:
ENDEREÇO E CEP:	
RESPONSÁVEL(IS) PELA OSC:
CPF:
OBJETO DA PARCERIA:
EXERCÍCIO:
ORIGEM DOS RECURSOS (1):

O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) da (nome da 
entidade) vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas 
e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício 
seguinte.

Declaro(amos), na qualidade de responsável(eis) pela entidade supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a 
exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme 
programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Parceiro.

Local e data:

Responsáveis pela Organização da Sociedade Civil: (nome, cargo e 
assinatura)

EDUCAÇÃO

CULTURA
ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023, EDI-
TAL Nº 25 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2023, RELATIVA AO IMÓVEL 

DA RUA DO ROSÁRIO, Nºs 235, 239 E 243, BAIRRO CENTRO, JUN-
DIAÍ – SP.

No dia 19 de dezembro do presente ano, o Conselho Municipal do Patri-
mônio Artístico e Cultural de Jundiaí (COMPAC) realizou a audiência 
pública relativa ao tombamento do imóvel localizado à Rua do Rosário, 
nºs 235, 239 e 243, conforme deliberado na reunião ordinária do colegia-
do, realizada no dia 03 de agosto de 2021, Processo Administrativo nº 
8.773-8/2021-1, fundado nos motivos determinantes explicitados na Ata 
publicada na Imprensa Oficial do Município no dia 06 de agosto de 2021, 
edição 4949, páginas 34 a 38, e nos termos do disposto no § 5º do artigo 
15 da Lei Complementar nº 443, de 14 de agosto de 2007. A Audiência 
Pública foi realizada no Auditório da Faculdade de Tecnologia de São 
Paulo Prefeito Ari Fossen (FATEC), Prédio 1, Espaço Expressa – Aveni-
da União dos Ferroviários, 1760 – Jundiaí – SP. O Presidente do COM-
PAC, Sr. Elizeu Marcos Franco deu início à audiência pública às dezeno-
ve horas e trinta minutos, e, no uso de suas prerrogativas, convidou esta 
servidora municipal, Ellen Souza Siqueira Barboza, para assumir a se-
cretaria da audiência e o servidor municipal Denilson Ricardo André para 
auxiliá-lo durante a condução dos trabalhos. Na sequência o Presidente 
destacou os objetivos e os procedimentos da audiência pública, proce-
dendo à leitura do edital nº 25 de 01 de dezembro de 2023: A UNIDADE 
DE GESTÃO DE CULTURA, por intermédio do Conselho Municipal do 
Patrimônio Cultural – COMPAC, conforme deliberação em Reunião Ordi-
nária realizada no dia 03 de agosto de 2021, que culminou com a instau-
ração do processo de tombamento do imóvel localizado na Rua do Ro-
sário, números 235, 239 e 243, Processo Administrativo nº 
8.773-8/2021-1, fundado nos motivos determinantes explicitados na Ata 
publicada na Imprensa Oficial do Município no dia 06 de agosto de 2021, 
edição 4949, páginas 34 a 38, COMUNICA que, nos termos do disposto 
no § 5º do artigo 15 da Lei Complementar nº 443, de 14 de agosto de 
2007, realizará AUDIÊNCIA PÚBLICA, com a finalidade de proporcionar 
publicidade e participação dos cidadãos no sentido de orientar a tomada 
de decisão quanto ao tombamento do bem cultural em questão e seus 
respectivos desdobramentos. 4. DA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA A Au-
diência Pública será realizada na data, horário e local abaixo indicados: 
DATA: 19 DE DEZEMBRO DE 2023 HORÁRIO: 19h00 às 21h00 LOCAL: 
Auditório da FATEC, Prédio 1, Espaço Expressa – Avenida União dos 
Ferroviários, 1760 – Jundiaí – SP 5. AGENDA DA AUDIÊNCIA • 19h00 
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às 19h15 – Identificação e registro de presença • 19h15 às 19h30 – Aber-
tura da Audiência Pública (objetivos e procedimentos) • 19h30 às 20h00 
– Apresentação dos estudos técnicos que nortearam a instauração do 
processo de tombamento • 20h00 às 20h15 – Inscrições para manifesta-
ção oral • 20h15 às 20h45 - Manifestação dos inscritos • 20h45 às 21h00 
– Encerramento 6. PROCEDIMENTOS E FORMA DE PARTICIPAÇÃO 
6.1. A sessão da audiência é de acesso livre e gratuito a qualquer pes-
soa, bem como aos meios de comunicação, respeitados os limites im-
postos pelas instalações físicas do local de realização; 6.2. Serão permi-
tidas filmagens, gravações ou outras formas de registro; 6.3. Caberá à 
Presidência do COMPAC a condução dos debates, tendo como prerro-
gativas: a) indicar e designar pessoa(s) para secretariar e dar apoio ao 
bom funcionamento da audiência; 6.3.1. Abrir a palavra aos participan-
tes, observando as normas deste Edital; 6.3.2. Dirimir as questões de 
ordem e casos omissos; 6.3.3. Decidir conclusivamente sobre os proce-
dimentos adotados para assegurar o bom andamento dos trabalhos; 
6.3.4. Encerrar a audiência às 21h00, ou a seu critério, decidir sobre a 
antecipação do encerramento ou a prorrogação dos trabalhos; 6.4. A 
audiência será presidida pela Presidência do COMPAC que, após a lei-
tura dos objetivos, das normas e das demais informações necessárias 
ou úteis para a condução dos trabalhos, abrirá as discussões com os 
interessados presentes; 6.5. Após a exposição pelo Presidente, será 
dada a palavra aos integrantes da mesa ou a representante por ele de-
signado, para apresentação do estudo sobre a revisão da resolução de 
tombamento; 6.6. Em seguida, far-se-á a inscrição dos presentes, que 
queiram se manifestar oralmente, com o direito a 03 minutos cada; 6.7. 
O secretário dos trabalhos será responsável pela inscrição, tomando a 
cautela de advertir o inscrito de sua posição na lista; 6.8. A ordem de 
inscrição determinará a sequência das manifestações orais; 6.9. Poderá 
ser limitada a participação ao número máximo de 10 (dez) inscritos; 6.10. 
Por fim, o Presidente facultará a palavra aos demais membros da mesa 
quando imprescindível e oportuna a resposta ou esclarecimento imedia-
to de fatos ou aspectos mencionados durante a audiência; 6.11. O Presi-
dente fará a conclusão dos trabalhos, com a informação dos atos que se 
seguirão; 6.12. Será lavrada ata sucinta, passando a integrar os autos 
dos Processos Administrativos 8.773-8/2021-1 e SEI PMJ 0041620/2023, 
subscrita pelo Presidente da Sessão e seu(s) Secretário(s); 6.13. Pode-
rão ser entregues documentos ao Secretário dos trabalhos durante a 
Audiência que serão anexados à ata; 6.14. O COMPAC compromete-se 
a divulgar suas conclusões em prazo razoável, em face da complexidade 
da matéria, de proposição de soluções ou providências alternativas ou 
informações conflitantes expostas em audiência; 6.15. É facultado à Pre-
sidência do COMPAC convidar especialistas, pesquisadores, técnicos, 
associações com notória atuação no âmbito do objeto da audiência, re-
presentações profissionais ou sindicais, assim como empresas, associa-
ções ou entidades civis, observada a pertinência temática, para compa-
recerem à audiência na qualidade de participantes; 6.16. As deliberações, 
opiniões, sugestões, críticas ou informações emitidas no evento ou em 
decorrência deste terão caráter consultivo e não-vinculante, destinando-
-se a informar a atuação do COMPAC, zelar pelo princípio de eficiência 
e assegurar a participação popular, na forma de lei, na condução dos 
interesses públicos. Para que não se alegue ignorância, faz baixar o 
presente Edital, que será publicado na Imprensa Oficial do Município. 
MARCELO PERONI Gestor Municipal de Cultura. Prosseguindo, o Pre-
sidente efetuou a leitura dos estudos técnicos em defesa da importância 
cultural do bem imóvel em referência. Primeiramente, leu o parecer que 
baseou a deliberação do COMPAC na ocasião da reunião ordinária do 
COMPAC, realizada no dia 03 de agosto de 2021, que decidiu pelo início 
do processo de tombamento do imóvel em referência: Parecer Técnico 
DPH-17-2021 Processo: 8.773-8/2021-1 TOMBAMENTO DE SOBRA-
DO – Rua do Rosário 235, 239 e 243 Interessados: Departamento de 
Patrimônio Histórico ASSUNTO: Processo de tombamento do imóvel lo-
calizado à Rua do Rosário 235, 239 e 243. OBJETO: O imóvel está loca-
lizado à Rua do Rosário, 235, 239 e 243 – Centro, faz parte do Inventário 
de Proteção do Patrimônio Artístico e Cultural de Jundiaí (IPPAC) sob 
grau de proteção II (volumetria e fachada), pelo processo de número 
22.497/2013 aberto em 11/11/2013 e incluso em 15/10/2013, e integra o 
Polígono de Proteção do Patrimônio Histórico (ZEIHC 2). Trata-se de 
uma construção de estilo eclético do início do século XX. Possui orna-
mentos clássicos na fachada, como frisos, pilaretes e guirlandas em es-
tuque. No pavimento superior há um balcão central e os antigos cerra-
mentos das envasaduras em madeira. O número 243 faz parte da 
mesma edificação/conjunto, porém já sofreu algumas alterações, como 
aparentemente a porta e a parede erguida acima da platibanda. O núme-
ro 235 também faz parte da construção anexa ao número 239. CONSI-
DERAÇÕES: Reapresentação do Parecer Técnico elaborado pela Con-
selheira Juliana Corrêa Gonçalves, originalmente redigido para o 
processo 22.158 -0/2018 -1. PARECER: Tombamento de sobrado à Rua 
do Rosário, nº 235, 239 e 243. Parecer arquitetônico. Ao Conselho Mu-
nicipal de Patrimônio Artístico e Cultural de Jundiaí (COMPAC). O sobra-
do localizado à Rua do Rosário, nº 235, 239 e 243 – Centro marca a 

paisagem de uma das principais vias da colina histórica de Jundiaí des-
de o início do século XX, quando foi construído para abrigar a primeira 
agência municipal dos Correios, de acordo com a historiadora Regina 
Dragiça Kalman. Eclético, o edifício conta com ornamentação clássica 
na fachada frontal, marcada por elementos como frisos, pilaretes e guir-
landas em estuque. Conservam-se também o balcão central e, acima, os 
antigos cerramentos dos vasos em madeira. Atualmente, o sobrado inte-
gra o Inventário de Proteção do Patrimônio Artístico e Cultural de Jundiaí 
(IPPAC) sob grau de proteção II (volumetria e fachada) pelo processo de 
número 22.497/2013, além de integrar a Zona Especial de Interesse His-
tórico e Cultural 2 (ZEIHC 2) e se encontrar na área envoltória de tomba-
mento do Solar do Barão de Jundiaí. Em visita técnica realizada por esta 
autora, então estagiária do Departamento de Patrimônio Histórico de 
Jundiaí, em 08/01/2016, foi constatado que o sobrado se encontrava em 
bom estado de conservação interna e externamente. A fachada frontal 
sofria, na época, com o descascamento da pintura (em alguns locais, a 
ponto de expor a alvenaria), acúmulo de crosta negra e crescimento pon-
tual de vegetação. Quanto às modificações realizadas, constatou-se que 
foram poucas, sendo as mais perceptíveis e danosas à ambiência do 
bem aquelas realizadas no número 243, que sofreu uma extensão da 
platibanda e a consequente vedação da varanda lateral direita. Interna-
mente, conserva-se no corredor da escada para o segundo pavimento 
uma moldura de teto em estuque cuja ornamentação remete aos motivos 
ecléticos da fachada frontal. Outros elementos foram eventualmente 
substituídos por exemplares mais contemporâneos conforme o uso origi-
nal se perdeu. Conclusão: Apesar das modificações realizadas, estas 
não prejudicam a leitura da imagem do bem, cujos elementos dispostos 
de maneira simétrica na fachada frontal ainda podem ser lidos desta 
maneira e representam uma importante expressão arquitetônica que 
marcou não apenas a paisagem desta, mas de muitas outras cidades. 
De acordo com Luciano Patetta, o ecletismo constituiu uma boa parte da 
produção arquitetônica brasileira entre os séculos XIX e XX, marcando 
uma arquitetura que prezava pela liberdade compositiva, pela valoriza-
ção de repertórios anteriores e pela satisfação de um desejo de novida-
de, de beleza e de simetria. O estilo exerceu suas primeiras influências 
no período imperial, com a chegada da Corte Portuguesa no Rio de Ja-
neiro, e tomou força com as obras de higienização, remodelação e mo-
dernização empreendidas em diversas cidades do país. Em Jundiaí, 
ainda que em sua particular escala, tais influências também afetaram a 
paisagem e a vida dos munícipes ao embelezarem praças, inserirem 
novos chafarizes, centralizarem monumentos e providenciarem abaste-
cimento de água, arborização de caminhos e espaços para o desfrute 
urbano, entre outras ações (BEM, 2014). Ainda que o sobrado à Rua do 
Rosário já se encontre protegido enquanto parte de um conjunto históri-
co, sua importância enquanto edificação com potencial para tombamen-
to não deve ser ignorada, uma vez que é documento edificado de sua 
época. A manutenção do térreo com usos compatíveis ligados a comér-
cio e serviços desde a retirada dos Correios permitiram que pudéssemos 
fruir, hoje, de um exemplar eclético que não teve seus principais elemen-
tos característicos suprimidos, dilacerados ou transformados. O edifício 
se apresenta à atualidade como um retrato do momento em que Jundiaí 
começava a deixar para trás suas aparências coloniais e se embelezava 
para abrigar a modernidade, a velocidade e o progresso trazidos pela 
ferrovia e pela industrialização. O sobrado também conserva em sua 
imagem a linha de gabarito de altura existente na época, hoje dificilmen-
te visível devido à verticalização do entorno. Desta forma, mantém em 
sua volumetria uma importante referência para a compreensão do cená-
rio antigo, além de atuar como memória edificada para gerações que 
frequentaram o local enquanto sede dos Correios e que têm neste edifí-
cio uma âncora de seu próprio passado em meio a tantas mudanças na 
paisagem. Portanto, por retratar este fenômeno de longa duração que foi 
o ecletismo, por documentar uma época, por ter abrigado a primeira 
sede dos Correios, por seu bom estado de conservação, pela manuten-
ção dos elementos característicos, da volumetria e da simetria da facha-
da, pela possibilidade de se ler a imagem do bem mesmo com as modi-
ficações realizadas, por se tratar de um edifício inserido em importante 
corredor histórico da cidade e considerando sua importância para o mes-
mo, este parecer se posiciona favorável ao tombamento. Em caso de 
aprovação por parte do Conselho, seguem abaixo possíveis diretrizes a 
serem adotadas para elaboração de minuta e manutenção do bem: 1. 
Que sejam respeitados e mantidos os elementos, ornamentos, aberturas 
e características ecléticas da fachada frontal, bem como a moldura inter-
na localizada sobre a escadaria; 2. Que seja respeitada e mantida a 
ambiência, a volumetria e o gabarito de altura existente por serem estes 
importantes referenciais para a paisagem do Centro; 3. Que seja reque-
rido, inicialmente, um projeto de restauro proposto por arquiteto e urba-
nista para sanar o bem das patologias acumuladas ao longo dos últimos 
anos e que podem danificá -lo a longo prazo. Sanadas as patologias, o 
edifício deverá ser alvo de manutenções preventivas periódicas; 4. Que 
as atividades realizadas no estacionamento anexo à edificação (Rua do 
Rosário, nº 233) não prejudiquem o bem tombado. Referências bibliográ-

CULTURA
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ficas BEM, Sueli Ferreira de. Conversa de Patrimônio em Jundiaí. São 
Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2014. FABRIS, Anna Tere-
sa (org.). Ecletismo na arquitetura Brasileira. São Paulo: EDUSP,1987. 
Juliana Corrêa Gonçalves Arquiteta e Urbanista CAU nº A 231604 - 8 
Conselheira do COMPAC Representante da comunidade CONCLUSÃO 
Considerando o parecer técnico elaborado pela arquiteta Juliana Corrêa 
Gonçalves, este departamento considera que o imóvel situado à Rua do 
Rosário, 235/239/243 seja passível de proteção pelo instrumento do 
tombamento municipal. Juliana aponta diretrizes para uma minuta de 
tombamento, que poderão ser revistas e ampliadas em caso de delibe-
ração favorável pelo Conselho. Jundiaí, 03 de agosto de 2021. ELIZEU 
MARCOS FRANCO Diretor do Departamento de Patrimônio Histórico. 
Em continuação ao contido na publicação da imprensa oficial de 
06/08/2021, o Presidente leu que tratava-se de: Parecer referente ao 
processo – Departamento de Patrimônio Histórico: foi lido e apresentado 
pelo presidente e diretor do DPH, com base no parecer já apresentado 
pela conselheira Juliana em 2019 ;com conclusão favorável à abertura 
de procedimento e efetivo tombamento; Pelo presidente, foi esclarecido 
que o imóvel já consta como inventariado no IPPAC desde 2013;  Pela 
conselheira Juliana, foi lido seu parecer e esclarecidos alguns pontos 
relevantes e históricos; também esclareceu que sugeriu, no parecer, al-
gumas diretrizes para futura minuta de tombamento, caso seja aprova-
do; Em debate e votação; Pelo conselho, foi deliberada, por unanimida-
de (14 favoráveis e 0 contrários e 0 abstenção), respeitando o quórum 
qualificado, a aprovação do PARECER para abertura de procedimento 
de TOMBAMENTO. Na sequência, o Sr. Elizeu Franco leu o parecer 
elaborado pela Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e Meio Am-
biente (UGPUMA) da Prefeitura de Jundiaí: Parecer técnico complemen-
tar UGPUMA/DEURB. Apresentamos parecer técnico complementar 
para compor a justificativa para tombamento do imóvel localizado na 
Rua do Rosário, nos nº s 235, 239 e 243 (matrícula nº 38.733, do 1º 
O.R.I.), Centro de Jundiaí, nos moldes do §1º do art. 14 da Lei Comple-
mentar nº 443, de 2007. Da localização do imóvel: As edificações e o 
imóvel objeto de tombamento se localizam à Rua do Rosário, nºs 235, 
239 e 243, Centro, Jundiaí – imóvel de matrícula nº 38.733, do 1º O.R.I., 
e estão cadastradas sob n° de contribuinte imobiliário 01.068.0013. Con-
forme Plano Diretor Municipal vigente, Lei Municipal n° 9.321/2019, o 
imóvel está localizado na Macrozona Urbana, Zona de Reabilitação Cen-
tral (ZRC) e já se encontra demarcado no Zoneamento Especial “Zona 
Especial de Interesse Histórico Cultural - ZEIC 2”, no Polígono de Prote-
ção do Patrimônio Histórico, conforme Mapa 3 e artigo 209 desta lei, não 
sendo necessária nova inclusão; Encontra-se também inserido em área 
envoltória (raio de 300 metros) do bem tombado pela esfera estadual 
“Solar do Barão de Jundiaí”, conforme processo de tombamento pelo 
CONDEPHAAT n° 7857/1969 em 13/03/1970 e Decreto Estadual n° 
13.426, de 16.03.79, integrando o entorno protegido que visa a preserva-
ção da visualidade e da ambiência do bem tombado. (IMAGEM 1 expos-
ta aos presentes  durante a audiência): Sobreposição dos mapas 2 (Zo-
neamento) e 3 (Cadastro Histórico e Cultural e Zona Especial de 
Interesse Histórico e Cultural), anexos à Lei Municipal 9.321/2019 – Pla-
no Diretor, com identificação do imóvel objeto de tombamento – contri-
buinte n° 01.068.0013. Fonte: Geojundiaí – acesso em 08/12/2023. Da 
delimitação da área e entorno da vizinhança que merece a proteção es-
pecial, nos termos do art. 13, §4º, tendo em vista sua importância na 
manutenção da qualidade urbanística e ambiental do conjunto: Apresen-
tamos mapa de identificação do imóvel objeto de tombamento (IMAGEM 
2 exposta aos presentes durante a audiência) e área de entorno de pro-
teção especial proposta, ou área envoltória do bem tombado (IMAGEM 
3 exposta aos presentes durante a audiência): IMAGEM 2: Mapa de 
Identificação do imóvel a ser tombado (rua do Rosário, nº s 235, 239 e 
243, Centro, Jundiaí - matrícula nº 38.733, do 1º O.R.I. – contribuinte n° 
01.068.0013) sobreposto a foto aérea do local. Fonte: Geojundiaí – 
acesso em 08/12/2023 IMAGEM 3: Mapa de Identificação da área envol-
tória do bem tombado (rua do Rosário, nº s 233, Centro, Jundiaí – matrí-
cula nº 548, do 1º O.R.I. – contribuinte n° 01.068.0081) sobreposto à foto 
aérea do local. Fonte: Geojundiaí – acesso em 08/12/2023. Do grau de 
proteção proposto: Considerando o Parecer Técnico DPH 17-2021, ane-
xo a este processo, que registra todos os detalhes arquitetônicos rele-
vantes; deve ser preservado de forma geral a fachada frontal do conjun-
to formado pelas edificações nºs 235, 239 e 243 da Rua do Rosário, com 
todas as suas aberturas e fechamentos e elementos de época, manten-
do a simetria da edificação existente, os elementos estruturais e sua 
volumetria. O Grau de proteção a ser conferido a este imóvel é o Grau 2: 
proteção parcial dos imóveis que apresentam elementos construídos re-
presentativos de certo período ou determinada técnica, cuja fachada ou 
detalhe deve ser preservado; nos termos das regras de proteção conti-
das na Minuta de Decreto de Tombamento constante neste processo. 
Para a área identificada como área envoltória do bem tombado, concor-
damos com as regras de proteção previstas no art. 4° da Minuta de De-
creto de Tombamento, tendo em vista sua importância na manutenção 
da qualidade urbanística e ambiental do conjunto. Da justificativa para o 

tombamento do imóvel em questão: As edificações de n°235, 239 e 243 
da Rua do Rosário, ora objeto de tombamento, integram o conjunto de 
imóveis do Centro da Cidade de Jundiaí, de domínio público ou privado, 
cuja proteção ou preservação são de interesse comum, quer por sua 
vinculação histórica, quer por seu valor cultural, arquitetônico, arqueoló-
gico, artístico, paisagístico ou urbano. Elas possuem características ar-
quitetônicas preservadas que se destacam na paisagem como exemplar 
importante de uma construção de época, relatado com detalhes no Pa-
recer Técnico DPH 17-2021 anexo a este processo, que justificam seu 
tombamento enquanto edificação. Estas edificações foram um bom 
exemplo, em 2008, da retomada de sua fachada original para a paisa-
gem do Polígono Histórico do Centro, com a retirada da publicidade que 
a encobria. A intervenção ocorreu no âmbito do Projeto “Acerte o Cen-
tro”, realizado com a diretriz de preservação do patrimônio histórico e 
promoção da paisagem e memória da cidade e faz parte do processo 
contínuo de trabalho de Planejamento Urbano da municipalidade (IMA-
GEM 4 exposta aos presentes durante a audiência) : Fotos do imóvel 
objeto de tombamento Fonte: publicação “O novo centro da Cidade: con-
cepção e implantação do projeto Acerte o Centro” da Prefeitura de Jun-
diaí do ano de 2008, O Tombamento das edificações, nos termos da 
minuta de decreto apresentada, protegerá a edificação, mantendo as 
possibilidades de dinamismo das atividades comerciais e de serviços 
adequadas de serem desenvolvidas na tipologia da construção e dese-
jáveis para um centro dinâmico. Finalmente, este parecer ratifica a área 
delimitada do imóvel a ser tombado e sua área envoltória, apresentada 
no anexo da Minuta de Decreto de Tombamento e as restrições de pre-
servação propostas. IMAGEM 5: Mapa de localização do imóvel a ser 
tombado e a área envoltória sobre foto aérea. (IMAGEM 5 exposta aos 
presentes durante a audiência). Fonte: Qgis Alissandra Bernardini de 
Oliveira Arquiteta e urbanista – UGPUMA/DEURB. Na sequência, o Pre-
sidente efetuou a leitura da minuta do decreto de tombamento, aprovada 
pelo COMPAC no dia 28/11/2023, publicada na Imprensa Oficial do Mu-
nicípio de 01/12/2023, edição 5370, e já analisada pela Unidade de Ges-
tão de Negócios Jurídicos e Cidadania da Prefeitura de Jundiaí: ANEXO 
I MINUTA DECRETO Nº __________, DE ___ DE ____________ DE 
____. LUIZ FERNANDO MACHADO, Prefeito do Município de Jundiaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, em especial as 
disposições do art. 72, IX e 142, IV, ambos da Lei Orgânica de Jundiaí e 
as que lhe são conferidas nos termos da Lei Complementar Municipal nº 
443, de 14 de agosto de 2007, bem como em face ao que consta do 
Processo Administrativo SEI PMJ 0041620/2023, tendo sido o procedi-
mento apreciado pelo Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Jun-
diaí – COMPAC, em reunião extraordinária de 28 de novembro de 2023, 
com ata publicada na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí do dia 1º 
de dezembro de 2023, cuja deliberação foi favorável ao tombamento do 
imóvel situado à Rua do Rosário, nºs 235, 239 e 243; CONSIDERANDO 
o reconhecimento do imóvel localizado na Rua do Rosário, números 
235, 239, 243, Centro, como patrimônio cultural de Jundiaí, o qual inte-
gra o Inventário de Proteção do Patrimônio Artístico e Cultural de Jundiaí 
– IPPAC; CONSIDERANDO que se trata de antigo imóvel do Centro de 
Jundiaí, construído no início do século XX, que guarda aspectos comuns 
às construções da época, com estética eclética e programa arquitetônico 
distribuído em uso comercial no térreo e uso residencial no pavimento 
superior; CONSIDERANDO que no local funcionou uma agência dos 
Correios, possivelmente a primeira de Jundiaí, equipamento público de 
importância para toda a comunidade local de então; CONSIDERANDO o 
pronunciamento favorável do Conselho do Patrimônio Cultural de Jun-
diaí – COMPAC, com referência ao tombamento do bem em questão; 
CONSIDERANDO a realização de audiência pública em 19 de dezembro 
de 2023, nos termos do edital de chamamento nº 25, de 01 de dezembro 
de 2023, publicado na Imprensa Oficial do Município na mesma data; D 
E C R E T A: Art. 1º - Fica tombado, como bem cultural de interesse 
histórico, arquitetônico, artístico, turístico e paisagístico do município de 
Jundiaí, o imóvel localizado na Rua do Rosário, números 235, 239, 243, 
Centro, objeto da Matrícula nº 38.733 do 1º Oficial de Registro de Imó-
veis de Jundiaí. §1º O referido imóvel corresponde ao número de contri-
buinte 01.068.0013, com prédio construído junto à testada do lote, sob 
as numerações: 235, 239 e 243, tendo sido originalmente construído 
com apenas dois pavimentos (térreo e primeiro), possuindo um segundo 
pavimento construído ainda antes dos anos de 1980. §2º As vias públi-
cas que delimitam o perímetro do imóvel não integram o tombamento. 
Art. 2º Para os fins referidos no art. 1º deste Decreto, sob os aspectos da 
edificação existente, ficam abrangidos pelos efeitos da proteção conferi-
da: I – a fachada frontal do imóvel, bem como todos os seus elementos 
decorativos, como cimalhas, cornijas, balaustrada, colunas, compotei-
ras, altos e baixos relevos etc.; II – as envasaduras e os fechamentos 
representados pelas portas e janelas ainda existentes em madeira; III – a 
simetria da edificação, devendo permanecer abertos os vãos das portas 
laterais e as escadas que levam ao primeiro pavimento; IV – os elemen-
tos estruturais da edificação; V – a volumetria da edificação. §1º É 
permitida a retirada de elementos espúrios, desde que devidamente 

CULTURA

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 5386 | 27 de dezembro de 2023

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 132

comprovados como tal. § 2º As duas portas do edifício no pavimento 
térreo podem ser substituídas, desde que sejam iguais e com a utiliza-
ção do mesmo material. Art. 3º Com vistas a assegurar a preservação 
dos elementos tombados e reconhecendo o dinamismo das funções da 
cidade e da vida urbana e a necessidade de adequação à legislação de 
acessibilidade e segurança, ficam estabelecidas as seguintes diretrizes: 
I – devem ser respeitadas as características externas e volumétricas do 
prédio, elementos de composição da fachada e materiais de vedação, os 
vãos e envasaduras, acabamentos e ornamentação; II – a pintura da 
edificação deve ser feita com apenas uma cor, a fim de conferir unidade 
ao conjunto formado pelos três endereços, podendo os elementos deco-
rativos receber uma segunda cor; III – são aceitáveis alterações internas, 
desde que justificadas para melhor adequação e atualização do espaço, 
de forma a assegurar a função a que se destina; IV – a instalação de 
publicidade na fachada deve obedecer à legislação municipal vigente; V 
– a construção de novas edificações no lote, quando permitidas pelo 
COMPAC, deverá obedecer à legislação urbanística municipal; VI – não 
é permitida a colocação de antenas de telecomunicações. § 1º Quais-
quer intervenções no bem tombado, sejam elas decorrentes de refor-
mas, restauro, manutenção, pintura, ou substituição de elementos, de-
pendem da prévia aprovação de projeto nos órgãos municipais 
competentes e parecer favorável do Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural de Jundiaí – COMPAC. § 2º Fica vedada a instalação de bancas 
comerciais, pontos de parada de transporte público coletivo ou abrigos 
para táxi nos passeios públicos limítrofes ao bem tombado, bem como a 
instalação de postes públicos de passagem e de transformador, anún-
cios ou cartazes que interfiram ou impeçam a visibilidade do imóvel, ou 
ainda, afetem sua ambiência ou harmonia, sem prévia autorização do 
COMPAC, sob pena de remoção do objeto, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis. Art. 4º Nos termos do art. 13 da Lei Comple-
mentar nº 443, de 2007, visando à preservação da qualidade urbanística 
e ambiental do conjunto, é definida como área envoltória do bem ora 
tombado a que consta do Anexo I deste Decreto, intitulado “Perímetro de 
Tombamento e Área Envoltória”, abrangendo o lote vizinho, sob número 
de cadastro de contribuinte 01.068.0081. § 1º Para os fins previstos nes-
te Decreto, para área envoltória do imóvel tombado, nela incluído o res-
tante do lote, nos termos do art. 4º deste Decreto, devem ser observados 
os seguintes parâmetros: I – para construções novas e ampliações das 
existentes, o gabarito deve respeitar a altura máxima do topo da balaus-
trada/platibanda sobre o pavimento superior do imóvel tombado; II – a 
altura máxima definida no inciso I do §1º deve ser obedecida na área 
compreendida entre a testada do lote voltada para a Rua do Rosário e 20 
m (vinte metros) para o interior do lote. § 2º As vias públicas que delimi-
tam os perímetros mencionados no § 1º deste artigo não integram a área 
envoltória definida no caput do art. 4º deste Decreto. § 3º A aprovação de 
intervenções que impliquem em alterações externas em imóvel inserido 
na área envoltória depende de parecer favorável do COMPAC visando à 
manutenção da ambiência característica do entorno do bem tombado. § 
4º À exceção dos imóveis protegidos pelo Inventário de Proteção do 
Patrimônio Artístico e Cultural de Jundiaí – IPPAC, por tombamento ou 
por lei, as intervenções internas que não impliquem em alteração das 
fachadas e volumetria, de imóvel inserido na área envoltória, estão 
dispensadas da análise e aprovação prévia pelo COMPAC. Art. 5º É 
vedada qualquer intervenção no bem tombado que implique em 
alterações externas nos imóveis inseridos na área envoltória sem prévia 
aprovação do órgão competente e parecer favorável do COMPAC, sob 
pena da aplicação das penalidades previstas na legislação vigente. Art. 
6º Em observância ao disposto no parágrafo único do art. 16 da Lei Com-
plementar nº 443, de 14 de agosto de 2007, após a regular publicação 
deste Decreto, o COMPAC promoverá a inscrição no Livro de Tombo, do 
bem em questão, dando-se regular ciência ao seu proprietário. Art. 7º 
Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. LUIZ FERNAN-
DO MACHADO Prefeito. Registrado na Unidade de Gestão da Casa Civil 
do Município de Jundiaí, aos ........ dias do mês de .......... do ano de dois 
mil e ...................., e publicado na Imprensa Oficial do Município. GUS-
TAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS Gestor da Unidade da Casa Ci-
vil. ANEXO I – Mapa “Perímetro de Tombamento e Área Envoltória” (ima-
gem exposta aos presentes durante a audiência. Terminada a 
apresentação dos estudos técnicos, o Presidente abriu a palavra aos 
participantes para manifestação oral. O primeiro inscrito, Sr. Paulo Ricar-
do Leandro, assim se manifestou: “Em relação ao que foi dito não há 
nenhuma objeção, era esperado e consequência natural do tombamen-
to. Não será alterado nada, será respeitada a lei”. A pedido do Presiden-
te, o Sr. Paulo se identificou durante sua manifestação: “Sou sócio 
proprietário da empresa M.C., proprietária do imóvel em questão, Paulo 
Ricardo Leandro, RG 22.639.259-4. Já foi discutido isso em família, não 
tem nenhuma objeção, aceito, não será feito nenhuma alteração e será 
respeitado. Não há qualquer intenção no futuro de ser modificado nada”. 
Em seguida, o Presidente agradeceu a manifestação e passou a palavra 
para o segundo inscrito, que se apresentou como “Jairo Barbosa da Sil-
va Junior, membro do COMPAC, servidor público da Prefeitura de Jun-

diaí, na Divisão de Finanças. Após toda a leitura do parecer e da mani-
festação técnica que teve sobre o assunto, não tem outra opção senão 
concordar, não tenho objeção nenhuma quanto ao andamento do pro-
cesso” . O Presidente retomou a palavra e agradeceu a manifestação. 
Com duas manifestações favoráveis e não havendo nenhum outro inscri-
to, o Sr. Elizeu Marcos Franco encerrou a Audiência Pública às vinte 
horas e trinta e um minutos, sem objeção dos presentes, onde eu, Ellen 
Souza Siqueira Barboza, lavrei a presente ata.

Elizeu Marcos Franco
Diretor do Departamento de Patrimônio Histórico

Unidade de Gestão de Cultura

EXTRATO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO

CONCURSO N. 11/2023 - Edital 24/2023 para premiação de “Decoração 
Natalina de Jundiaí 2023” 

Processo Administrativo SEI Nº 33585/2023;

A Comissão de Avaliação de Cadastro, no uso de suas atribuições 
legais, e face ao que consta na Portaria nº 20, de 08 de dezembro de 
2023 e do item 4 do edital;
 
CONSIDERANDO o disposto no Despacho Decisório publicado na 
Imprensa Oficial do Município em 20 de dezembro de 2023 - Edição 5383; 
CONSIDERANDO a análise técnica sobre as propostas devidamente 
avaliadas pela Comissão de Avaliação Técnica - CAT, por força dos itens 
5 e 6 do Edital;
CONSIDERANDO a apuração das curtidas recebidas na publicação 
oficial do facebook “Cultura Jundiaí” para a votação popular (https://
www.facebook.com/100066360593071/posts/690844366470910);

RESOLVE:
 
a) Apresentar o resultado final e classificação dos selecionados: 

Categoria A - Estabelecimento Comercial
Colocação Proponente Nota

- Danielen Cristina Tavares 
Pugliese 0,00 Desclassificado

Categoria B - Imóvel Residencial
Colocação Proponente Nota Premiação

1º José Roberto de Almeida 8,63 1º Lugar
2º Sheila Cristina da Cunha 6,93 2º Lugar
3º Eliana Aparecida Lucio Pinto 5,97 3º Lugar
4º Carmen Lucia Angelo Coelho 4,87 -
5º Maria de Fátima Marchi Brotto 4,10 -

6º Anna Lara Menezes de Oliveira 
Cardoso 3,15 -

b) Apresentar o vencedor do troféu “Natal Jundiaí - Voto Popular”, 
conforme apuração realizada no dia 26/12/2023 às 10h00:

Proponente Curtidas Premiação
José Roberto de Almeida 510 Vencedor
Eliana Aparecida Lucio Pinto 198 -
Sheila Cristina da Cunha 195 -
Carmen Lucia Angelo Coelho 90 -
Anna Lara Menezes de Oliveira Cardoso 52 -
Danielen Cristina Tavares Pugliese 40 -
Maria de Fátima Marchi Brotto 24 -

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CADASTRO
Bruno Ienne de Oliveira

William Ramos

Nelson Picchi Junior 

Registrado na Unidade de Gestão de Cultura do Município de Jundiaí, 
aos vinte e sete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e 
três, e publicado na Imprensa Oficial do Município.

JOÃO CARLOS BRUGNOLLI DE LUCA
Diretor do Departamento de Cultura
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SERVIÇOS AO 
CIDADÃO

APP JUNDIAÍ
A PREFEITURA A
UM TOQUE DE VOCÊ!

ACOMPANHE A PREFEITURA 
NAS REDES SOCIAIS.
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